5. " feiras para FRANCFORT 

6. '' feiras para .AÇORES 



LIGAÇÕES IMEDIATAS 
PARA ® CARACAS 


• MIAMI 

( ■ t CIUDADTRUJILLO 

• JAMAICA 

• MARTINIQUE 
« PANAMÁ 

® SAN SALVADOR 

mma 

Diriia'$e ao seu Aganle de Viagens ou à 

PAN 

Praça dos Reslauradores, 4ó —lisboa — Tel 32181 




MONTEPIO GERAL 

fundado em 1840 

CAJXA ECONÓMICA DE LISBOA 
ANEXA AO MONTEPIO GERAL 

RECEBE DEPÓSITOS ABORDEM E A PRAZO 
RECEBE DEPÓSITOS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA MENORES 
Realiza as seguintes operações: 

EMPRÉSTIMOS 

sobre prédios rústicos e urbanos, papéis de crédito, metais e pedras preciosas 
ALUGUER I)E CX)PRES FORTES — ARBECAMÇãO DE VALORES NAS CASAS- 
-FORTES —COBRANÇA DE JUROS E DIVIDENDOS - COMPRA DE CUPÕES 
— TRANSFERENCIAS DE NUMERÁRIO —RECEBIMENTO DE RENDAS 

SEDE EM LISBOA-Rua Aurea, 219 a 241 
FILIAL NO PORTO -Avenida dos Aliados, 90 
AGÊNCIAS EM COIMBRA, ÉVORA E FARO 


Banco Borges & Irmão 

PORTO S, A. R. L LISBOA ' 

Instituição fundada em 1884 ' 

Capital e Reservas - Esc. 141.500,000$00 

Dependências no Porto; 

Bonjardim (Casa Antiga)—Só da Bandeira ' 

— Infonte D. Henrique —Costa Cabral- 
Campanhã —Carvalhido — Foz do Douro 

— Boavista —Carlos Alberto e Costa Ca¬ 

bra! (Areoso)' 

Dependências em Lisboa:- 
Praça dos Estados Unidos da América- 
Avenida Fontes Pereira de Melo — Rua ' 
Pascoal de Melo 


AGÊNCIAS —Braga, Satúbol, Ovar, Mato¬ 
sinhos, Amarante, Lourosa e Gondomar~ 
POSTO em Vilar Formoso 

Correspondente no Rio de Janelrd: 

. Banco Borges 



COMPANHIA DE SEGUROS 
«Â NÂGIOI^ÀL^ 

Avenida da Liberdade, 18 - Lisboa 

Capital e Reservas; em 1959185.440 contos 
Correspondências em todo o Continente, 
ilhas e Províncias Ultramarinas 

Delepçoes: Porto, Coimlira e íílíramar 



TODAS AS OPERAÇÕES BANCARIAS 


SEGUROS EM TODOS OS RAMOS 



PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANS¬ 
PORTES DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

4,262 Km, de Linhas Aéreas internas : 

1,367 Km, de Linhas Aéreas Internacionais 
2,353 Km. de Linhas de Caminhos de Ferro 
5.000 Km. de Linhas de Camionagem Automóvel 
(Mais de 60.000 kms. de carreiras, eventuais 
na época das colheitas) 

ADMINISTRA OS SEGUINTES PORTOS: 

LOURENÇO MARQUES - INHAMEANE^ 
BEIRA - QUELIMANE - LUMBO - NACALA 
EM 1 95 6: 

Passaram pelos diversos serviços 3 . 200.000 passageiros 
Foram transportadas 8 . 400.000 toneladas 
" E foram manuseadas nos Portos 8.000.000 toneladas 










COMPANHIA NACIONAL DE NAVECACÃO 


LIGA PORTUGAL A ÁFRICA, AO ORIENTE E NORTE DA EUROPA 
Inspecções em: Luanda e Lourenço Marques 
Sucursais em África: Luanda e Beira 
Agências em todos os portos de África e nos principais portos do mundo 

FROTA DA COMPANHIA 


Navios cie passageiros 

Tons. 

Tons. 

Navios de carga 

Tons. 

Tons. 


D. W. 

desloo. 


D.W. 

desloc. 

MOÇAMBIQUE . 

9.423 

18.220 

SOFALA . 

12.145 

18.620 

ANGOLA . . 

9.550 

18.250 

MOÇAMEDBS.. 

9.120 

12.990 

NIASSA . 

9.705 

16.330 

ROVUMA. ... 

9.120 

12.990 

QUANZA . 

6.230 

11.550 

S. THOMÉ . 

9.050 

12.550 

ÍNDIA. 

TIMOR . 

6.655 

6.655 

11.677 

11.677 
3.538 
3,638 

NACALA . 

TAGUS .. 

3.370 

1.630 

5.130 

2.320 

ZAMBÉZIA ... . 

LURIO . 

L857 

1.857 

CHINDE . 

ANGOCHE. ... 

1,543 

1.532 

2.592 

2,581 

SAVE . . 

1.330 

2,680 

Rebocadores 

: 


Em construção; 



AVEIRO - DOURO l.o - 
Lanchas: LUCALA — A — 

BEIRA - 
0 - D - 

- CÜIO 
“ E P 

PRÍNCIPE PERFEITO . 

— 

20.000 

Batelões em serviço : 3 3 
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Sed®! Avenida da liberdade, 18, 4.®-■ LISBOA - Telefone 2 6 4 6 4 
Endereço telegra'fico: SOCOLTAB 

A MAIOR ORGANIZAÇÃO QUE NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 
SE DEDICA À INDÚSTRIA DOS TABACOS 

FÁBRICAS DE TABACOS; 

Em I ü A N D A-fábrica de Tabacos Ultramarina 

Caixa Pcstal N° 1263- End. Teleg. «MARINA» 

Em lOURlÇO MABjUES -■ fábrica Nacional de Tabacos 

Caixa Postal N.® 706-End. Teleg. «TABACO» 

Na BEIRA (Manja)“fábrica de Tabacos da Beira 

Caixa Postal N.° 91-End. Teleg. «TABACO» 

EXPOIITAdjiO OE ANGOIA PiA CABI VERDE, GBÍ E S.T0i' E PRÉIPE 
EXPORTAÇÃO DE MOPilQIIE PARA TliR 


CAPITAL E RESERVAS 
EM 31 DE DEZEMBRO 
DE 1958 



SEDE 

AV. DA REPÚBLICA, 49-1. 

TELEFONES 2095 A 2099 
CAIXA POSTAL, 696 
END. TELEG. «SEGUROS» 

AGENTES 

VILA DE JOÃO BELO 
CAIXA POSTAL, 74 
MAGUDE 

INHAMBANEi CAIXA POSTAL N.® 78 
CHINDE 


DELEGAÇÕES 

PORTUGAL CONTINENTAL 
LISBOA: RUA ÁUREA, 87, Í.^-ESQ. 

27282 
25045 

PROVÍNCIA DÊ ANGOLA 
LUANDA; 

R. GOV. EDUARDO COSTA, 69,1.®-D. 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 
MANICA E SOFALA 

BEIRA: CAIXA POSTAL N.“ 736 

ZAMBÉZIA 

QUELIMANE: CAIXA POSTAL N.° 3 
NIASSA 

NAMPULA: CAIXA POSTAI N. 7 


Organização constituída inteiramente por vontade de 475 colonos, todos 
residentes na Província de Moçambique, dos quais 91,2 7^ são portugueses 
























CAMINHO DE FERRO DE BENGUILÂ 

1348 Km ATRAVÉS DE ANGOLA 


Ligações rápidas e cómodas para passageiros e carga, 
servindo as regiões de 
BENGUELA, HUAMBO 
BIÉ, MOXICO E LUNDA 
CONGO BELGA E RODÉSIAS 
MOÇAMBIQUE 
UNIÃO SUL-AFRÍCANA 

NO LOBITO. HOTEL TÉRMINUS (l.= classe) 



S A o 



LABOR AT ÓRIOS, ES COLAS. OFI C ÍN AS, ETC- 






COMPANHIA DA ZAMBEZIA 


S, A, R. L 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5 - Telefoné 66 6018 Cai 

Endereço Telegra'fico «Mafambice» 


QUELIMANE 

Caixas Postais n.°s 3 e 4 


PRODUTORA DE 


COPRA 

ALEURITES 


ALGODÃO 


Zambézia Comercial, Limitada 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 ■ C. 

Endereço Telegralico «Zamalda» 


'QUELIMANE 
Caixas Postais n.°® 3 e 4 


SUCURSAIS: 


QUELIMANE 


Comércio geral - 
Agentes ie; 

The Shell Oo. ol P, E. A., Ltd, 

Companhia de Seguros «Nauticus» 

Dunlop Rubber Oo., Ltd, , 

Namagoa Plantations, Ltd, 

IMOL 

Companhia Nacional de NavegaçSo 
Companhia Colonial de Navegação - Macuse 
The Union Castle Máil Steamship Co,— Macuse 
Holland Afrika Lijn - Macuse - Maquival 
The Brltlsh índia Steamship Co,— Macuse 
Compagnie Marltime Belga 


Comércio geral- 
Agentes ãe: 

Companhia da Slambôzia 
Sal 

CM Lkungo 

The Shell Co, oI P, E, A., Ltd. 

D. E, T. A, 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «HERME>Sb 
D unlop Rubber Co.. Ltd, 
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A Sociedade de Geografia ãe Lisboa regista hoje, na primem página do seu 
Boletim, com o alvoroço e o júbilo próprios do seu alto sentimento patriótico, a 
Sentença pela qual os doutos Juizes do Tribunal Internacional de Justiça de 
Haia reconheceram à Nação Portuguesa, dando-lhe foros de indisputável verdade 
jurídica e moral, o domUiio que através de 400 anos de acção civilizadora Portugal 
vem exercendo em determinado território do nosso multisecular e glorioso Esiado 
da Índia, como tal respeitado por sucessivos e eventuais imperantes, asiáticos 
ou europeus. 

Não nos compete, na aura do natural regozijo que este facto desperta no 
espírito e no coração de todos os Portugueses, discriminar ou discutir os múltiplos 
e complexos aspectos da Decisão suprema da alta instância internacional ou os 
considerandos dos seus sábios Magistrados. No momento cruciante em que os 
conceitos da História sofrem uma revisão nem sempre salutar, a Consciência 
Internacional, traduzida pelO' seu mais elevado organismo jurídico, reconhece-nos 
sem ambages direitos incontestáveis que Portugal defende com a lei e que, se 
a tanto for arrastado, defenderá com as armas na mão-as mesmas armas com 
que os seus avoengos construiram o seu império. Mas a paz, a conciliação-, a libe¬ 
ralidade fidalga, foram sempre os métodos que preferiu e prefere empregar. 

A Sociedade de Geografia reconhece-se -ainda grata ao Governo, e em especial 
ao alto espirito do Senhor Presidente do Conselho, aos juristas e alt-os funcio¬ 
nários do Estado a quem, em boa hora, foi confiada -a defesa dos interesses da 
Nação, alguns dos quais honram os nossos elencos -como Sócios mais distintos 
-desta velha e sempre patriótica Instituição, há -quase um, século defensora inte¬ 
merata do Além-Mar Português e dos seus sagrados -direitos históricos. 

Lisboa, Abril de 1960 
A DIRECÇÃO 


ÚNIOR 

IHEIRO 






A SENTENÇA 


Avant d’examiner le fond, la Oour doit déteri^iiner si elle est compétente 
pour le faire: c’est ce que Tlnde a expressément contesté. 

A la suite de la requête introductive dlnstance dont elle a été saisie par le 
Portugal le 22 décembre 1955, la Cour s’est trouvée en présence de six exceptions 
prélirainaires opposées par le Gouvernement de rinde. Par un arrêt rendu le 
26 noveinbre 1957, la Oour a rejeté quatre d’entre elles et joint au fond les deux 
autres par lesquelles le Gouvernement de Tlnde a continiié á contester la com- 
pétence de la Oour pour connaltre de la présente aífaire. . 

La Cour doit tout d’abord statuer sur ces deux exceptions, lesquelles dans 
leur présentation première constituaient les cinquième et sixième exceptions 
préliminaires. 

A 

Dans sa cinquième exception préliminaire, le Gouvernement de rinde s’est 
fondé sur la réserve que comporte sa déclaration d’acceptation de la juridiction 
de la Cour, en date du 28 février 1940, qui exclut de cette juridiction les diffé- 
rends relatifs à des questions qui, d’après le droit international, relèvent exclu- 
sivement de la juridiction de rinde. Le Gouvernement de ITnde soutient qu'à 
ce titre le présent différend échappe à la compétence de la Cour. 

A rappui de cette contestation de compétence, le Gouvernement de ITnde 
a invoqué, dans les motifs de ses conclusions du 21 oetobre 1959, que: 

«si rexaraen du fond conduit la Cour à la constatation que le Portugal 
n’a pas établi rexistence des titres qu’il invoque et que ceux-ci doivent 
dès lors être réputés inexistants, il en résultera que la question- de 
roctroi ou du reíus du passage réclamé sur ie territoire indien relève 
exclusivement de la compétence nationale de ITnde,..». 
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Cette énonciation est incontestable, mais on ne peut en décluire, comme le 
fait le Gouvernement de rinde, Tincompétence de la Cour, puisque cette énon¬ 
ciation part de la constatation que la Cour aurait faite de Tinvalidité des titres 
invoqués par le Portugal. La Cour ne peut faire une telle constatation que si 
elle s’est reconnue tout d’abord compétente pour connaitre de la valeur de 
ces titres. 

En la présente affaire, le Portugal prétend à un droit de passage sur le 
territoire de Tlnde. II prétend à Texistence d’une obligation correspondante à 
la charge de Tlnde. II prétend faire reconnaitre un manquenient de 1’Inde 
à ladite obligation. A 1’appui des deux premières demandes, il invoque un traité 
de 1779 dont Tlnde conteste tant Texistence que Tinterprétation. Le Portugal 
invoque une pratique dont les éléments, ainsi que le caractère obligatoire que 
le Portugal entend y rattacher entre les deux États, sont contestés par linde. 
Le Portugal invoque encore la coutume Internationale et les principes du droit 
international tels qu’il les interprète. Invoquer un tel droit de passage conime 
opposable à linde, invoquer une telle obligation à la charge de celle-ci, invoquer 
de tels principes, que ce soit à raison ou à tort, c’est se placer sur le terrain 
du droit international. En fait, au cours de la procédure, Tune et Tautre Parties 
se sont placées sur ce terrain et Pont parfois expressément déclaré. Décider de 
la valeur de tels principes, prononcer sur Texistence d’un tel droit du Portugal 
à Tencontre de linde, d’une telle obligation de linde vis-à-vis du Portugal, 
ainsi que du manquement prétendu à cette obligation, ne relève pas exclusive- 
ment de la juridiction de linde. 

La cinquième exception ne saurait donc être retenue. 

★ 

La sixième exception préliminaire par laquelle linde a contesté la compé- 
tence de la Oôur se réfère, elle aussi, à une limite à Tacceptation par linde de 
la juridiction de la Cour qu'a énoncée sa déclaration du 28 février 1940. 

Aux termes de celle-ci, linde a accepté la juridiction de la Cour «pour tous 
les différends nés après le 5 février 1930, concernant des situations ou des faits 
postérieurs à ladite date». Linde soutient que le présent différend ne répond 
à aucune des deux conditions énoncées et qu’en conséquence, la Cour n*a pus 
compétence. 

Pour apprécier la compétence de la Cour, il faut considérer quel est 1'objet 
du différend. 

Un passage de la requête intitulé «Objet du différend» a présenté cet objet 
comme ropposition de vues surgie entre les deux États quand, em 1954, linde 
s’est opposée à Texercice du droit de passage du Portugal. Si tel était 1’objet du 
différend soumis à la Cour, la contestation de compétence soulevée ne poiirrait 
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être retenue. Mais il résultait déjà de la requête et il a été ampleraent confirmé 
par la suite de la procédure, les conclusions des Parties et les déclarations 
faltes à Taudience que le différend soumis à la Cour a un triple objet: 

1) Existence contestée d’un droit de passage au profit du Portugal; 

2) Manquement que linde aurait comrnis, en juillet 1954, à ses obligations 
concernant ce droit de passage: 

3) Redressement de la situation illégale ré.sultant de ce manquement. 

Le différend soumis à la Cour ayant ce triple objet n’a pu naitre que 
lorsque tous ses éléments constitutifs ont existé. Parmi ces éléments se trou- 
vent les obstacles que linde aurait, en 1954, apportés à rexercioe du passage 
par le Portugal, Le différend tel qu’il est soumis à la Cour ri’a donc pu naitre 
qu’en 1954. Ainsi répond-il à la condition relative à la date de sa naissance qu’a 
posée la déclaration de linde portant acceptation de la juridiction de la Cour. 

A ne considérer même que la partãe du différend qui porte sur la préten- 
tion du Portugal, contestée par linde, à un droit de passage sur le territoire 
de linde, il n’en est pas autrement. II résulte, en effet, de ce qui a été exposé 
à la Cour qu’avant 1954 le passage avait été pratique crune maiiière admise 
comme acceptable de part et d’autre. Quelques incident.s s’étínent produits mais 
sans araener les Parties à prendre des positions de droit nettement définies et 
s’oppo,sant riine à Tautre, L' «opposition de thèses juridiques» entre Parties 
que la Cour permanente de Justice internationale, en Taífaire des concessions 
Mavrommatis en Paleatine (Série A, n." 2, P II), fait entrer dans sa définition 
du différend ne s’était pas encore produite, 0’est ce qui ressort notamment 
des díres des conseils de linde aux audiences du 15 octobre et du 3 novembre 
et du conseil du Portugal à raudience du 28 octobre 1959. 

Rien ne permet done do dire que le différend soumis à la Cour a pris 
naissance avant le 5 février 1930. II n’y a donc pas, du côté de la naissance du 
différend, d’obstacle à la compétence de la Cour, 

Mais rinde soutient, d’autre part, que le différend concerne des faits et 
situations antérieurs â cette date et que cela le fait échapper à la compétence 
de la Cour, 

Sur le point ici considéré, la déclaration du 28 février 1940 par laquelle linde 
a accepté la juridiction de la Cour ne procède pas en excluant de cette accepta¬ 
tion tels ou tels différends. Elle procède d’une façon positive en indiquant les 
différends qui sont compris dans cette acceptation. Selon ses termes, la juri¬ 
diction de la Cour est acceptée «pour tous les différends nés après le 5 février 
1930, concernant des situations ou des faits poistérieurs à ladite date». 

Conformément aux termes de cette déclaration, la Cour doit se déclarer com- 
pétente si elle constate que le différend qui lui a été soumis concerne une situa- 
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tion postérieure au 5 février 1930 ou concerne des faits postérieurs à cette 
raême date, 

Les faits ou situations qu’il íaut ici retenir sout ceux que le différend con¬ 
cerne ou, en d’autres termes, comine Ta dit la Cour permanente dans l'affaire 
de la Compagnie d’Électricité úe Sofia et ãe Bulgarie, «uniquement ceux qui 
doivent être considérés comme génerateurs du différend», ceux qui en sont «réelle- 
ment la cause». La Oour permanente n’a pas consenti à retenir, à cet égard, 
une sentence arbitrale ancienne, source des droits revendiqués par l’une des 
Parties mais qui n’avait donné lieu à aucune difficulté antérieure aux faits íaisant 
1’objet du différend. «II est vrai, a-t-elle dit, qu’un différend peut présupposer 
Texistence d’une situation ou d’un fait antérieur, mais il ne s’ensuit pas que le 
différend s’élève au sujet de cette situation ou de ce fait.» (Série A/B, n" 77, 
p. 82.) Ainsi la Oour permanente a distingué entre les situations ou faits qui 
constituent la cource des droits revendiqués par Tune des Parties et les situations 
ou faits générateurs du différend. Seuls ces derniers doivent être retenus pour 
Tapplication de la déclaration portant acceptation de la juridiction de la Oour, 

Le différend sourais à la Cour concerne à la fois une situation et certains 
faits: d’une part la situation d’enclaves portugaises dans le territoire de Finde, 
ce qui a fait naitre le besoin d’un droit de passage pour le Portugal et sa préten- 
tion à un tel droit, d’autre part les faits de 1954 que le Portugal présente comme 
comportant des manquements de Finde à ses obligations, des atteintes à ce droit. 

Jusqu’en 1954, la situation de ces territoires avait pu donner lieu à quelques 
incidents mineurs mais le passage avait été pratiqué sans controverse sur le 
titre selon lequel il était pratiqué, C’est en 1954 seulement qu’une telle contro¬ 
verse a surgi et le différend porte à la fois sur Fexistence d’un droit de passage 
pour accéder aux territoires enclavés et sur le manquement de Finde aux obli¬ 
gations qui, selon le Portugal, lui incomberaient à cet égard. C’est de cet ensemble 
qu’est né le différend soumis à la Cour; c’est cet ensemble que concerne le diffé¬ 
rend. Cet ensemble, quelle que soit Forigine ancienne de Fune de ses parties, n’a 
existé qu’après le 5 février 1930. La condition de date mise à la compétence de 
la Oour piar la déclaration de Finde se trouve donc remplie, 

Reconnaitre ici la compétence de la Oour ne sera pas donner à Facceptation 
par Finde de la juridiction obligatoire un effet rétroactif contre lequel, dans 
l’affaire ãe& Phosphates 4u Mame, la Oour permanente a entendu mettre en 
garde comme étant opposé à Fintention qui a guidé une telle acceptation (Série 
A/B, n" 74, p. 24). La Oour n’aura en effet à prononcer que sur Fexistence du 
droit prétendu par le Portugal en juillet 1954, sur le manquement allégué de. 
Finde à ses obligations à cette date et sur le redressement éventuel d'un tel 
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manquement, 11 n’est pas demandé à la Cour de dire et juger quoi que ce soit 
concernant le passé antérieur au 5 février 1930. 

En vain invoquerait-on que les arguraents sur Fexistence du droit de passage 
auraient été les mêmes si cette question avait été débattue avant 1930 que 
lorsqu*elle Fest aujourd’hui. Outre que cette considération ne se réfère qu’à une 
partie du présent différend, elle perd de vue que la condition mise à la compé¬ 
tence de la Cour ne se réfère pas ã la nature des arguments susceptibles d’être 
intérnational ètablie depuis plus ou moins longtemps sont invoqués ne sert 
intémational ètablie deprus plus ou moins longtemps sont invoqués ne sert 
aucunement de mesure ã la juridiction de la Cour selon la déclaration de Finde. 
Celle-ci s’en tient au fait que le différend concerne une situation ou des faits 
postérieurs au 5 février 1930: le présent différend satisfait à cette exigence. 

La Oour estime donc n’avoir pas à retenir la sixième exception et, en consé- 
quence, elle s’estime compétente pour connaitre du présent différend, 

'k 

La Oour exaininera maintenant le fond de Faffaire, 

11 résulte de ce qui a déjà été dit qu’en ce qui concerne le fond la Cour n’a 
à retenir que: 

1" La question de Fexistence en 1954 au profit du Portugal d’un droit de 
passage dans la mesure nécessaire à Fexercice de sa souveraineté sur les enclaves, 
avec réglementation et controle par Finde de Fexercice de ce droit; 

2" La question du manquement de Finde, en 1954, à son obligation relative 
à ce droit de passage; ^ 

3“ Si un tel manquement est reconnu, la question du redressement de la 
situation illicite qui en résulte. 

Le Portugal revendique un droit de passage entre Damao et les enclaves et 
entre ces enclaves elles-mêmes, sur le territoire indien intermédiaire, dans la 
mesure nécessaire à Fexercice de sa souveraineté sur ces enclaves, sous réserve 
du droit pour Finde de réglementer et de contrôler le passage réclamé et sans 
aucune immunité en faveur du Portugal. II soutient en outre que Finde est 
obligée d’exercer ses pouvoirs de réglementation et de contrôle de manière à ne 
pas empêcher le passage nécessaire à Fexercice de la souveraineté portugaise 
dans les enclaves. 

L’lnde soutient que le droit revendiqué par le Portugal est trop vague et 
contradictoire pour que le Oour puisse se prononcer à son sujet par application 
des règles juridiques énumérées à Farticle 38 (1) du Statut. Le Portugal répond 
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que le üroit revencüqué par lui est suffisamment précis pour que Ton puisse en 
connaitre sur la base du droit international et que la Cour est simplement 
appelée à déclarer Texistence de ce droit en faveur du Portugal, en laissant aux 
Parties le som a'en regier et d’en aménager le mode d’exercice selon les exigences; 
de la situation du moment. 

Linde prétend découvrir le caractère vague et contradictoire du droit reven* 
diqué par le Portugal dans Tadmission par celui-ci d’une part que Texercice de 
ce droit est soumis à Ia réglementation et au controle de linde en qualité de- 
souverain territorial, d’autre part que ce droit n’est pas assorti ddmmunités,. 
mêrae quand il s’agit du passage de forces armées. 

II n’est pas douteux que Texercice journalier du droit de passage tel qu’il est 
énoncé par le Portugal, avec obligation correspondante à Ia charge de linde,- 
peut donner lieu à de délicates questions d’application; ‘mais cela ne constitue 
pas, aux yeux de la Cour, un motif suffisant pour conclure à Fimpossibilité d’une 
reconnaissance judiciaire de ce droit sur la base de 1’article 38 (1) du Statut. 

La Cour estime que le droit de passage revendiqué par le Portugal a été défini 
en 1’espèce avec une précision suffisante pour lui permettre de se prononcer à 
son sujet. 

★ 

A rappui de sa demande, le Portugal invoque le traité de Poona de 1779, 
conjointement avec des sanads (décrets) émis par le souverain mahratte en 1783 
et 1785, comme lui ayant conféré la souveraineté sur les enclaves avec íe droit . 1 

de passage pour y accéder. . 1 

Linde objecte, pour plusieurs raisons, que ce que Ton présente comme le | 

traité de 1779 n’a pas été valablement conclu et n’est jamais devenu en droit | 

un traité obligeant les Mahrattes. L’attention de la Cour a été attirée en parti- | 

culier, à cet égard, sur les divergences entre les différents textes du traité pré- I 

sentés à la Cour et sur 1’absence de texte accepté comme authentique par les 
deux parties et certifié par elles ou par leurs représentants dúraent autorisés.. 

La Cour ne juge pas nécessaire de traiter de ces objections, ni des autres objec- í 

tions élevées par linde quant à la forme du traité et quant à la procédure suivant ■ 

laquelle un accord s’est fait sur ses terraes. Qu’il suffise de dire que la validité [ 

d’un traité conclu à une époque aussi lointaine que le dernier quart du dix-hui- : l 
íième siècle, dans les conditions qui régnaient alors dans la péninsule indienne, | 

ne doit pas être appréciée sur la base de pratiques et de procédures qui ne se f 

sont développées depuis lors que graduellement. Les Mahrattes eux-mêmes ont 
considéré le traité de 1779 comme valide et ayant pour eux force obligatoire; 
ils en ont exécuté les clauses. Le traité est fréquemment cité comme tel dans 
les documents officiels mahrattes ultérieurs, notarament dans les deux samãs 
de 1783 et 1785 qui se présentent, comme émis en application du traité. A aucun ■. 


í 
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f 

j moment les Mahrattes n'ont formulé de doute quant à la validité ou quant au 

caractère obligatoire du traité. 

■f' 

i Linde prétend en outre que, pris ensemble, le traité et les deux sanads de 

■ |; 1783 et 1785 n'ont pas opéré en faveur du Portugal un transfert de souveraineté 

.■ í sur les villages à lui assignés, mais simplement la cóncession d’un revenu de 

• •? 

[ 12 000 roupies par an portant sur ces villages, concession appelée jagir ou saranjam. 

"í-' 

■ i ... 

I C’est 1’article 17 du traité que le Portugal invoque comme ayant emporté 

\ transfert de souveraineté. La Cour ne saurait conclure de 1’examen des différents 

i textes de cet article qui lui ont été soumis que leur, teneur ait visé un transfert 

í, de souveraineté sur les villages en faveur des Portugais. Le dossier contient plu- 

l'. sieurs exemples de traités conelus par les Mahrattes qui montrent que, lorsqu’il 

s’agissait d’opérer un transfert de souveraineté, ils eraployaient des expressions 
appropriées et adéquates telles que cession «à perpétuité» ou «en souveraineté 
perpétuelle». D’autre part les termes utilisés dans les deux sanads et les 
documents pertinents qui s’y rapportent établissent qu’il n’a été concédé aux 
Portugais qu’une tenure d’ordre fiscal, appelée jagir ou saranjam, d’une valeur 
annuelle de 12000 roupies. 0’était là une forme de concession très répandue aux 
Indes et il n’a pas été signalé à la Cour un seul cas oü une concession de cet 
ordre ait été interprétée comme équivalant à une cession de territoire en sou¬ 
veraineté. 

II est alléguó que les Portugais s’étaient vu reconnaitre le pouvoir d’étouffer 
les révoltes ou rébeílions qui se produiraient dans les villages assignés, ce qui 
indiquerait une cession de souveraineté sur ces vilages. La Cour ne juge pas cette 
conclusion bien fondée. Si les Mahrattes avaient eu Tintention de céder aux 
Portugais la souveraineté sur les villages, il aurait été inutile de préciser dans 
la concession que le futur souverain aurait le pouvoir de réprimer les révoltes 
ou rébeílions éclatant sur son propre territoire. Dans les conditions oú cette 
autorisation a été donnée, Tintention semble avoir été que les Portugais exerce- 
raient ce pouvoir au nom du souverain mahratte et auraient à 1’égard de celui-ci 
1’obligation d’étouffer toute révolte ou rébellion contre son autorité. 

II apparait donc que Tintention des Mahrattes était d’opérer en faveur des 
Portugais, par le traité de 1779 et les sanads de 1783 et 1785, une simple concession 
de jagir ou saranjam et non un transfert de souveraineté sur les villages. 

Eu égard à son opinion sur le caractère de la concession faite par les Mahrat¬ 
tes aux Portugais, la Cour n’a pas à s’arrêter aux circonstances de la période. 
mahratte pour examiner la prétention du Portugal à un droit de passage vers 
les enclaves et à partir de celles-ci. Au cours de la période mahratte, la souve- 
rainetè sur les villages visés par la concession, ainsi que sur le territoire s’éten- 
dant entre 1'arrondissement côtier de Damao et les villages, appartenait aux 


) 
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Mahrattes. II ne pouvait donc être question d’enclaves, ni de droit de passage 
en vue d’exercer une souveraineté sur des enclaves. Le fait que le Portugal avait 
accès aux villages pour la perception d’un revenu et qu’il exerçait à cette íin 
les pouvoirs à lui délégués par les Mahrattes ne saurait, de l’avis de la Oour, 
être égalé à un droit de passage en vue d’exercer une souveraineté, 

★ 

II ressort clairement de Tétude des documents soumis à la Oour que la situa- 
tion se modifia avec Taccession des Britanniques à la souveraineté sur cette 
partie du pays au lieu et place des Mahrattes, Les Britanniques trouvèrent les 
Portugais occupant les villages et y exerçant leur pleine et exclusive autorité 
administrative, Acceptant la situation telle quils Tavaient trouvée, ils laissèrent 
les Portugais occuper les villages et y exercer une autorité exclusive. Les Portugais 
se présentèrent comme souverains des villages, Les Britanniques s’abstinrent de 
prétendre eux-mêmes à la souveraineté en qualité de successeurs des Mahrattes, 
mais il ne reconnurent pas non plus expressément la souveraineté du Portugal. 
L’autorité exclusive des Portugais sur les villages ne fut jamais mise en question. 
Ainsi la souveraineté du Portugal sur les villages íut-elle reconnue par les Britan¬ 
niques en fait et par implication; elle le fut ensuite tacitement par Tlnde, En 
conséquence, les villages visés par la concession mahratte acquirent le caractère 
d’enclaves portugaises en territoire indien. 

En vue de déterminer si le Portugal a étahli le droit de passage qu’il reven- 
dique, la Cour doit prendre en considération ce qui s’est passé au cours des pério- 
des britannique et post-britannique. Au cours de ces périodes, le passage vers les 
enclaves a donné lieu, , entre les Portugais et le souverain territorial, à une pra¬ 
tique que le Portugal invoque pour établir le droit de passage par lui réclamé, 

En tant que cette prétention du Portugal à un droit de passage est formulée 
par ce pays sur: la base de la coutume locale, il est allégué au nora de rinde 
qu’aucune coutunae locale ne saurait se constituer entre deux Etats seulement. 
On voit difficilement pourquoi le nombre des États entre lesquels une coutume 
locale peut se constituer sur la base d’une pratique prolongée devrait nécessaire- 
ment être supérieur à deux. La Oour ne voit pas de raison pour qu’une pratique 
prolongée et continue entre deux États, pratique acceptée par eux corame régis- 
sant leurs rapports, ne soit pas à la base de droits et dbbligations réciproques 
entre, ces deux États. 

Ainsi qu’il a déjá été dit, le Portugal revendique un droit de passage dans 
la mesure nécessaire à Texercice de sa souveraineté sur les enclaves, sans aucune 
immunité et sous la réglementation et le contrôle de linde. Dans les écritures 
et en plaidoirie, la discussion relative à Texistence de ce droit a visé les diífé- 
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, rentes catégories auxquelles il s’appliquerait, à savoir les personnes privées, les 

; fonctionnaires civils, les marchandises en général, les forces armées, la police 

armée et les armes et raunitions, La Oour recherchera pour chacune de ces caté¬ 
gories si le droit réclamé par le Portugal est établi sur la base de la pratique 
développée entre les Parties au cours des périodes britannique et post-britannique. 
!•, 11 est admis de part et d’autre .que, durant ces périodes, le passage des per¬ 

sonnes privées et des fonctionnaires civils n’a été soumis à aucune restriction, 

' en dehors du contrôle normal. Rien dans le dossier n’indique le contraire. 

Les marchandises en général, c’est-à-dire toutes les marchandises à 1’exclu- 
sion des armes et munitions, ont également passé librement entre Daraao et les 
enclaves au cours des périodes en question, sous la seule réserve, à certaines 
époques, des règlements douaniers et des règlements et controles nécessités par 
des considérations de sécurité ou de fiscalité. L’interdiction générale du transit 
des marchandises édictée'au cours de la seconde guerre mondiale et les prohibi- 
tions imposées sur le transit du sei et, à certains, moments, sur celui de Talcool 
et des produits destinés à la fabrication de Talcool étaient des mesures parti- 
culières justifiées par les considérations dont il vient d’être fait état. La portée 
et le but de chacune de ces interdictions étaient clairement définis. Dans tous 
les autres cas, le passage des marchandises a été libre. Ni autorisation ni licence 
I n’étaient exigées. 

‘ La Oour conclut donc qu’en ce qui est des personnes privées, des fonction- 

i naires civils et des marchandises en général il a existé au cours des périodes 

1 britannique et post-britannique une pratique constante et uniforme de libre 

í passage entre Damao et les enclaves.,Cette pratique s’étant maintenue sur une 

I période de plus d’un siècle un quart, sans être affectée par le changement de 

' régime survenu dans le territoire intermédiaire lorsque Tlnde eut acquis son 

I indépendance, la Cour considère, eu égard à toutes les circonstances de 1’espèce, 

I que cette pratique a été acceptée par les Parties comme étant le droit et a donné 

\ naissance à un droit et à une obligation correspondante. 

; En conséquence, la Cour estime que le Portugal avait en 1954 un droit de 

I passage entre Tarrondissement côtier de Damao et les enclaves et entre ces 

; enclaves elles-mêraes, sur le territoire indien intermédiaire, pour les personnes 

í privées, les fonctionnaires civils et les marchandises en général, dans la mesure 

nécessaire, conforméinent à la demande du Portugal, à l’exercice de sa souverai- 
1'.. ■ neté sur les enclaves et sous la réglementation et le contrôle de Tlnde. 

En ce qui concerne les forces armées, la police armée et les armes et muni- 
] tions, :1a situation est différente. 

f . lí apparait qu’au cours de la période britannique le passage des forces armées 
‘ et de, la police armée entre possessions britanniques et portugaises a, jusqu’en 

; 1878, été réglé' sur une base de réciprocité, II ne parait pas avoir été fait de dls- 

I tinction à cet égard pour le passage entre Damao et les enclaves. Rien n’indique 
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que le passage des forces armées et de la police armée entre Damao et les enclaves 
ou entre les enclaves elles-mêmes ait été autorisé ou exercé à titre de droit. 

Le troisième alinéa de Farticle XVIII du traité de commerce et d’extradition 
du 26 décembre 1878 entre la Grande-Bretagne et le Portugal disposait que la 
force armée de Tun des deux gouvernements n’entrerait dans les possessions 
indiennes de l’autre que dans les cas spécifiés par des traités antérieurs, ou pour 
se prêter un mutuei secours comme 11 était prévu dans le traité même, ou encore 
sur demande formelle de la partie désirant cette entrée. La correspondance échan- 
gée par la suite entre autorités britanniques et portugaises aux Indes prouve 
que”cétte disposition était applicable ao passage entre Damao et les enclaves. 

Le Portugal cite vingt-trois cas remontant aux années 1880-1889 oü les forces 
armées portugaises auraient traversé sans autorisation le territoire britannique 
entre Damao et les enclaves. II convient d’observer à cet égard que, le 8 décembre 
1890, le Gouvernement de Bombay se plaignit auprès du Gouvernement de Tlnde 
portugaise de ee que: «des homraes en armes au Service du Gouvernement por- 
tugais ont rhabitude de traverser sans en formuier officiellement la demande 
une partie du taluka britannique de Pardi (district de Surat) en se rendant de 
Damao à .Nagar-Aveli et retour. II semble que cela constitue une violation des 
dispositions de Tarticle XVIII du traité,» Dans une lettre adressée le 22 décembre 
1890 au gouverneur de Bombay, le gouverneur général de Tlnde portugaise déclara: 
«Sur un sujet aussi délicat, je me permettrai de faire observer que les troupes 
portugaises ne traversent jamais le territoire britannique sans autorisation préa- 
lable» et il ajouta: «Cette pratique a été observée depuis des siècles en respect 
des traités et par déférence à l'égard des autorités britanniques,» L’affirraation 
que la pratique relative au passage des forces armées du territoire d’un État sur 
celui de Tautre était en usage depuis longtemps, avant même la création des 
enclaves, est corroborée notamment par un traité luso-mahratte de 1741 qui con- 
tient la disposition suivante: «Un soldat du Sarkar [souverain mahratté] péné- 
trant sur le territoire de Damao ne le fera qu’avec Tautorisation du Fimngee 
[Portugais]. Si un soldat du Fimngee doit êntrer sur le territoire du Sarkur, il 
ne le fera qu’avec la permission du Sarkar. II n’y a aucun motif d’entrer sans 
permission.» 

. . . « 

A la suite de la plainte formulée par les Britanniques au sujet du passage 
de membreS des forces armées entre Damao et les enclaves contrairement à 
rarticle XVIII du traité de 1878 et à la suite,de la réponse àu gouverneur général 
de rinde portugaise en date du,22 décembre Í890, d’autres lettres furent échangées 
et Taífaire prit fin avec les assurances données par le secrétaire général du 
Gouvernement de 1’Inde portugaise dans une lettre du l”' mai 1891 oú il déclarait: 
«Son Excellence vous remercie d’avoir bien voulu lui fournir des renseignements . 
sur la façon dont se présente la question et me prie de déclarer que ce Gouver- 
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nement donnera des ordres pour la stricte observation des dispositions de Tarticle 
XVIII du traité anglo-portugais.» 

La Cour n’a pas à rechercher s’il y a effectivement eu violation de la dispo¬ 
sition pertinente du traité. Qu’il y ait eu violation ou non, la corre,spondance en 
question montre clairement quelle était la situation juridique en matière de 
passage des forces armées entre Damao et les enclaves. , 

L’exigence d’une demande formelle préalable au passage des forces armées 
se retrouve dans un accord de 1913. 

Pour la police armée, la situation était la même que pour les forces armées. 
Le traité de 1878 réglait le passage de la police armée sur une base de réeiprocité. 
Le deuxième alinéa de Tarticle XVIII de ce traité prévoyait, sur une base de 
réeiprocité, Tentrée des autorités de police de chacune des parties sur le territoire 
de Tautre pour certains buts déterminés, tels que, la poursuite des crimineis et 
des personnes se livrant à la contrebande. Un accord de 1913 prévoyait, à titre 
de concession réciproque, que des unités de police armée pourraient traverser le 
territoire intermédiaire à condition que notification préalable en fút donnée. 
Un accord de 1920 disposait qu’au-dessous d’un certain rang les policiers armés 
ne pénétreraient pas sur le territoire de Tautre partie sans consentement préalable. 

Un accord de 1940 relatif au passage des policiers portugais armés sur la 
route de Damao à Silvassa (Nagar-Aveli) énonçait que, si leur nombre n’était 
pas supérieur à dix, leur passage devrait être signalé aux autorités britanniques 
dans les vingt-quatre heures suivant ce passage mais que, «S’il était nécessaire 
de faire circuler, à un moment quelconque, un nombre de policiers supérieur à 
dix à la fois, la pratique actuelle devrait être suivie et 1’assentiment des auto¬ 
rités britanniques obtenu comme auparavant par voie de notification préalable.» 

Que ce .soit pour les forces armées ou pour la police armée, il n’est intervenu 
aucun changement au cours de la période post-britannique, après raceession de 
linde à rindépendance. 

II apparait donc qu’au cours des périodes britannique et post-britannique les 
forces armées et la police armée portugaises ne passaient pas entre Damao et les 
enclaves à titre de droit et qu’après 1878 leur passage n’a pu avoir lieu,qu’avec 
Tautorisation préalable des Britanniques, puis des Indiens, donnée soit en vertu 
d’un accord réciproque antérieur, soit dans des cas d'espèce. La Cour estime qu’eu 
égard aux circonstances spéciales de respèce rexigence d’une autorisation préa¬ 
lable au passage est la négation mêíne de Texercice du passage à titre de droit. 
La pratique suppose que le souverain territorial avait le pouvoir discrétionnaire de 
retirer ou de refuser son autorisation. II est allégué que cette autorisation était 
toujours aceordée mais, de Pavis de la Cour, cela ne saurait afíecter la situation 
juridique. Rien dans le dossier nlndique que les , Britanniques ou les Indiens 
aient été obligés d’accorder leur autorisation.' 
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Quant au passage des armes et munitions, le traité de 1878 dispose, en son 
article XVIII, quatrième alinéa, que Texportation d’armes, de munitions ou de 
fournitures militaires des possessions de Tune des parties vers celles de Tautre 
«ne sera point permise excepté avec le consenteraent de cette dernière et sous 
les règlements approuvés par elle». 

La règle 7 A, ajoutée en 1880 aux règles édictées en vertu de VInãim Árms 
Act de 1787, énonçait: «Rien dans les règles 5, 6 ou 7 ne sera considéré corame 
autorisant Toctroi de licences... en vue d’importer des armes, munitions ou íour- 
nitures militaires en provenance de linde portugaise [ou d’en] exporter à desti- 
nation de linde portugaise... [sans] licence spéciale.» La pratique suivie par Ia 
suite montre que cette disposition s’est appliquée au transit entre Damao et 
les enclaves. 

Ainsi une distinction nette était établie entre la pratique admettant le libre 
passage des personnes privées, des fonctionnaires civils et des marchandises en 
général et la pratique consistant à exiger une autorisation préalable, comme 
c’était le cas pour les forces armées, la police armée et les armes et munitions. 

La Oour estime par conséquent qu’un droit de passage en faveur du Portugal 
avec obligation correspondante à la charge de linde n’a été établi ni pour les 
forces armées, ni pour la police armée, ni pour les armes et munitions. La manière 
de procéder suivie par les autorités portugaises et britanniques pour le passage 
de ces catégories exclut Texistence d’un tel droit, La pratique qui s’était fconstituée 
prouve qu’on était bien d’accord sur le fait que, pour ces catégories, le passage 
ne pouvait avoir lieu qu’avec la permission des autorités britanniques. Cette situa- 
tion s’est continuée au cours de la période post-britannique. 

'k 

Le Portugal invoque également, à Tappui de sa prétention à un droit de. 
passage telle qu'il la formule, la coutume internationale générale et les príncipes 
généraux de droit reconnus par les nations civilisées. Étant parvenue à la conclu- 
sion que Ia manière de procéder suivie par les autorités britanniques et indiennes 
d’une part et portugaises de Tautre a constitué une pratique sur laquelle les Par¬ 
ties étaient bien d’aGcord et en vertu de laquelle le Portugal avait acquis un 
droit de passage pour les personnes privées, les fonctionnaires civils et les mar¬ 
chandises en général, la Cour ne juge pas nécessaire de rechercher si la coutume 
internationale générale ou les príncipes généraux de droit reconnus par les nations 
civilisées peuvent conduire au même résultat. 

■En ce qui est des forces armées, de la police armée et des armes et munitions, 
la Cour ayant constaté que la pratique établie entre les Parties exigeait pour le 
passage de ces catégories ,1a permission des autorités britanniques ou indiennes, 
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il est sans intérêt de déterminer si, en Tabsence de la pratique qui a effectivement 
prévalu, le Portugal aurait pu fonder sa prétention à un droit de passage pour 
ces catégories sur la coutume internationale générale ou les principes généraux 
de droit reconnus par les nations civilisées. 

La Cour se trouve en présence d’un cas concret présentant des caractères 
spéciaux. Par ses origines, Faffaire remonte à une période et concerne une région 
oú les rapports entre Êtats voisins n’étaient pas régis par des règles formulées 
avec précision, mais largement commandés par la pratique. Par conséquent, se 
trouvant en présence d'une pratique clairement établie entre deux Êtats et 
acceptée par les Parties comme régissant leurs rapports, la Cour doit attríbuer 
un effet décisif à cette pratique en vue de déterminer leurs droits et obligations 
spécifiques. Une telle pratique particulière doit 1’emporter sur des règles géné- 
rales éventuelles. 

Ayant admis que le Portugal avait en 1954 un droit de passage entre Damao 
et les enclaves, sur le territoire indien intermédiaire, pour les personnes privées, 
les fonctionnaires civils et les marchandises en général, la Oour recherchera si 
linde a agi contrairement à 1’obligation que lui imposait le droit de passage du 
Portugal pour chacune de ces catégories. 

Le Portugal se plaint des restrictions progressives apportées à son droit de 
passage entre octobre 1953 et juillet 1954, sans toutefois prétendre que linde ait, 
au cours de cette période, agi contrairement à 1’obligation que lui imposait le 
droit de passage du Portugal. Mais le Portugal se plaint de ce qu’ensuite le 
passage ait été refusé aux ressortissants portugais d’origine européenne, soit 
fonctionnaires, soit personnes privées, aux Portugais d’origine indienne au Service 
du Gouvernement portugais et à une délégation que le gouvemeur de Damao se 
proposait d’envoyer à Nagar-Aveli et à Dadra. 

On peut observer que, le 21 juillet 1954 encore, le gouvemeur de Damao se 
voyait accorder les visas nécessaires pour se rendre à Dadra et en revenir. 

Les événements qui se produisirent à Dadra le 21-22 juillet 1954 aboutirent 
au renverseraent de Fautorité portugaise dans cette enclave, ce qui suscita une 
certaine tension dans le territoire indien environnant. Linde suspendit alors 
tout passage. Elle allègue que cela fut rendu nécessaire par la situation anormale 
apparue á Dadra et la tension créée dans le territoire indien environnant. 

Le 26 Juillet, le Gouvernement portugais demanda que des délégués du gou- 
verneur de Damao (au besoin limités au norabre de trois) pussent se rendre à 
Nagar-Aveli afin d'entrer en contact avec la population, d’examiner la situation 
et de prendre sur place les mesures administratives nécessaires. La demande 
ajoutait que, si possible, la délégation visiterait aussi Dadra pour y examiner la 
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situation. Elle exposait que cette délégation pourrait se rendre directement de 
Damao á Nagar-Aveli, sans nécessairement passer par Dadra, Le Gouvernement 
de l’Inde repoussa cette demande dans une réponse datée du 28 juillet. La réponse 
soulignait entre autres raisons la tension régnant dans le territoire indien inter* 
médiaire et énonçait: 

«Cette tension ne fera qu’augmenter si des fonctionnaires portugais 
sont autorisés à traverser le territoire de Tlnde aux fins raentionnées 
dans la note. Le passage de ces fonctionnaires à travers le territoire 
indien pourrait aussi entrainer des conséquences indésirables en raison 
de la violence des sentiments suscités par les actes de répression des 
autorités portugaises. Dans ces conditions, le Gouvernement de Tlnde 
regrette par conséquent de ne poiivoir donner suite à la demande des 
autorités portugaises pour l’octroi de facilités leur permettant d’envoyer 
une délégation de Damao à Dadra et Nagar-Aveli à travers le territoire 
de rinde.» 

En raison de la tension existant alors dans le territoire indien intermédiaire, 
la Cour ne saurait considérer que le refus de passage opposé par Finde à la 
délégation proposée, ni le refus de visas aux ressortissants portugais d’origine 
européenne et aux Portugais d'origine indienne au Service du' Gouvernement 
portugais aient été contraires à Fobligation qu’imposait à Finde le droit de passage 
du Portugal. La demande portugaise de droit de passage est subordonnée à la 
pleine reconnaissance et à Fexercice de la souveraineté de Finde sur le territoire 
intermédiaire, sans aucune immunité en faveur du Portugal. La Cour estime' 
que le refus de passage opposé dans ces cas par Finde relevait en Fespèce de 
son pouvoir de réglementation et de controle du droit de passage du Portugal. 

Par ces motifs, 

LA COUR, 

par treize voix contre deux, 
rejette la cinquième exception préliminaire; 

par onze voix contre quatre, 
rejette la sixième exception préliminaire; 
par onze voix contre quatre, 

dit que le Portugal avait en 1954 un droit de passage entre les enclaves de 
Dadra et Nagar-Aveli et Farrondissement côtier de Damao et entre ces enclaves 
elles-mêmes, sur le territoire indien intermédiaire, dans la mesure nécessaire 
à Fexercice de la souveraineté portugaise sur ces enclaves et sous la réglemen¬ 
tation et le contrôle de Finde pour les personnes privées, les fonctionnaires 
civils et les marchandises en général; 


par huit voix contre sept, 

dit que le Portugal n’avait en 1954 ce droit de passage ni pour les forces arraées, 
ni pour la police armée, ni pour les armes et munitions; 

par neuf voix contre six, 

dit que Finde n’a pas agi contrairement aux obligations que lui imposait le 
droit de passage du Portugal pour les personnes privées, les fonctionnaires 
civils et les marchandises en général. 

Pait en anglais et en français, le texte anglais faisant foi, au Falais de la 
Paix, à La Haye, le douze avril mil neuf cent soixante, en trois exemplaires, 
dont Fun restera déposé aux archives de la Cour et dont les autres seront 
transmis respectivement au Gouvernement de la République du Portugal et au 
Gouvernement de la République de Finde. 

Le Président, 

(Signé) HELGE KLAESTAD. 

Le Greffier adjoint, 

' (Signé) GARNIER-OOIGNET. 


NOTAS À MARGEM 

A notícia, divulgada na imprensa diária do País, de o alto Tribunal Inter¬ 
nacional de Haia ter reconhecido e confirmado, com o peso da sua autoridade 
jurídica e moral, os direitos de Portugal sobre o território de Nagar-Avely, impõe- 
-nos, a mero título de anotação esclarecedora, o dever de registar nas páginas 
do nosso Boletim o& elementos essenciais de geografia e de história que a esses 
territórios se referem. 

A Sociedade de Geografia de Lisboa é, há quase um século, a sentinela desar¬ 
mada mas nem por isso menos interessada e vigilante, de tais direitos. Do Tri¬ 
bunal Internacional de Justiça tiveram a grande bondade de remeter à nossa 
Secretaria o seu Reports of Juâgments referentes ao caso—e assim nos acha¬ 
mos, honrosamente, habilitados a confirmar aquilo que a nossa modesta cultura 
geográfica e histórica nos havia já ensinado. 

As aldeias ou Praganas da jurisdição da Praça de Damão, terra portuguesa 
no litoral do Guzerate, saem, neste ano de 1960, da sombra que durante séculos 
as envolveu, no velho Reino de Cambaia. 
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Não fora sem razão que aquele mouro de nome Davan, encontrado por Vasco 
da Gama nas águas de Moçambique, lhe aconselhara a rumar para o rico Golfo 
de Cambaia, de soberania maometana mais civilizada, de preferência ao Malabar 
apenas produtor da pimenta, habitado pelo negrume das raças dravídicas. 

O extenso litoral desse rico Golfo de Cambaia fora ocupado em tempos ime¬ 
moriais por hordas de gentio dos clãs dos Rüshtracutas ou R‘3,tas, e seus an¬ 
tecessores das tribos errantes dos ChaluquiaS) povo combativo que pusera uma 
barreira á progressão das raças nórdicas, e dos seus grandes impérios, no sentido 
do Decão. E ali, na bacia dos dois grandes rios, o Narbada e o Tapti, que acabam 
nos magníficos portos de Broach e de Surate, edificara um sólido domínio um 
certo régulo famoso de nome Pulakesin I, ocupando o litoral do Paralelo 23.’’ 
até quase ao sul de Goa, compreendendo Damão, Baçaim, Bombaim, Chaul, etc. 
O domínio incluía um largo sector geográfico do hinterland, com abundantes 
ancoradouros fluviais, pequenas vilórias, pequenos centros de permuta ou de 
mera devoção, como Salsete, Thana, Kalyan, Versova, Mahim, etc. 

Ao findar do l.“ milénio constituira-se ali, com os reliquats de numerosos 


clãs de variada origem étnica e diversos índices de civilização, uma poderosa 
soberania, os Anãras, que foi. depois Maharashtra, legítima antepassada dos 
ulteriores Maratas, num período de lutas entre o neo-hinduismo triunfante e os 
decadentes budismo e jainismo e, no horizonte, a ameaça do islamismo avassa¬ 
lador. Por, efeito destas lutas, a região enche-se de tanques e ribeiros sagrados, 
oratórios e grutas monásticas, como eram à superfície o famoso Pagode de Somnat 
e. nas entranhas da terra os Templos Subterrâneos, como os de Elefanta ou 
Khaneri, considerados Memüles du Monde nos compêndios, que estiveram dois 
séculos sob 0 domínio português. 

Em 1024 0 grande invasor maometano Mahmud de Gazni invade a região 
e derruba o Pagode de Somnat, colhendo do bojo do seu grande ídolo de ouro, 
riquezas incalculáveis em diamantes, rubis, pérolas e mais pedras preciosas— 
dádivas milenárias dos sectários do grande Linga seu orago. 

Sultanato independente a partir de 1227, o Guzerate, através de vicissitudes 
várias, obedecia a uma dinastia de sultões, sucedendo-se até ao mais famoso 
dentre todos Mahmud Bigará, chamado o Pedro o Grande da índia, porque, 
defrontando cronològicamente os Portugueses, organizou e subvencionou, com o 
auxílio dos Mamelucos do Soldão do Egipto, a primeira frota de guerra indiana, 
a mesma que nas águas de Diu foi destroçada por D. Francisco d’Almeida. Foi 
a Batalha Naval de Diu (1502), que o historiador britânico almirante Ballard 
inscreve entre as primeiras e grandes batalhas navais da antiguidade, que marcou 
0 destino do Europeu nos Mares do Oriente. 

Em 1511 ascende ao trono o culto e magnânimo Muzafár Shá, que mantém 
com 0 nosso Albuquerque as mais cordeais relações, libertando os prisioneiros 
portugueses que o pai fizera. E a este segue-se aquele arrebatado e vesânico 
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Bahadur Shá, íwpiniatigo e acelerado em sua paixão, que com os Portugueses 
mm queria ser menencorio e queria ser amigo», como o definem os nossos Cro¬ 
nistas. 

Nos confins do norte indiano outro poder se alevantava, porém, mais mages- 
tático, mais ambicioso, mais expansivo, visando à absorpção, no seu vasto império, 
de todos estes pequenos sultanatos em que se fragmentara o raaometismo afgão 
da índia —0 Grão Mogol de Delhi, 

O Imperador Humayun ameaça e marcha contra Bahadur Shá do Guzerate. 
O pavor apoderou-se de Bahadur. uCorriadhe pelas veias um humor frio e malen- 
cónico que quase perdia o sentimento.», diz Gaspar Correia. Para a sua aflição 
sô via porém um remédio: o socorro português. Mandou um emissário ao Gover¬ 
nador Nuno da Cunha, a Goa. Dava as fortalezas que lhe pedissem, dava entrada 
livre em seus portos, dava facilidades de comércio, oblatas dos seus cofres, rendi¬ 
mentos em terra firme, dava tudo para que lhe valessem. Nuno da Cunha partiu 
ao seu encontro no seu Galeão S. Mateus, e ali assinaram os dois um tratado 
que rezava assim: 


«Item—primeiramente o dito Rey do Guzarate daa a El-Rey de Por- 
tugall d’oje pera todo senpre Baçaira com todas suas terras asy firmes 
como Ilhas e maar, com toda sua jurdição, mero misto Império, e com 
todas suas rendas e direitos Reais, e quaesquer outras Rendas que nas 
ditas terras ouver, asy e da maneira que as ele dito Rey de Guzerate 
até 'gora pesuyo e pesuyrão seus capitães e tanadares. E que d’oje pera 
todo senpre desyste de todo o direito que nas ditas terras. Ilhas e maar 
tinha 6 que todo o ha pasado e apricado a El-Rey de Portugall e que 
loguo ha por bem que por seus oficiais mande tomar pose de todo o 
sobredito.» (0 

Estamos em 1534. 

Três anos depois, morto o Sultão Bahadur, o seu sucessor no trono do 
Guzerate, o Nmm Ahmed Zaman, ainda apertado pela ameaça mogol, renova 
ena 27 de Março de 1537 o tratado com o nosso famoso Governador Nuno da 
Cunha,^ no qual expressamente estipula que, a aclarar as condições do seu 
antecessor: : ■ 


«Em nome de hum sò Deus, amen... ; 

Avia por bem que el-Rey de Portugall tivese pera sy e pera todos 
que délle decendessem d’oje pera todo o sempre... todolas terras de 
Damão— a saber—o mesmo lugar de Damão te as terras de Baçaim 
cora todolas terras e praguanas assy como estão, com toda jurdição e 
gente e rendas assy e da mesma maneira que tem as terras de Baçaim 
assy como as pesuya o Sultão Bahadur e seus tanadares.» (^) 
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Se alguma dúvida restasse quanto a esse sector de Damão e suas praganas, 
bastava a posse irrecusavelmente confirmada pela espada de D. Constantino na 
sua gloriosa arremetida de 1560, dominando veleidades de insubmissão local. 

Portanto, desde 1534, toda aquela longa faxa do litoral, dos 18” aos 22” de lati¬ 
tude,, que vai de Surate até próximo de Chaul, com a sua capital na Praça Porte 
de Baçaim, incluindo mares, ilhas e terras firmes, entra em plena posse de Por¬ 
tugal. Portugal, apenas interessado ao tempo no domínio marítimo, ocupa cidades 
marítimas como Baçaim cora suas Tanadarias, Bombaim e seu porto, o Arqui¬ 
pélago de Salsete, Damão e suas aldeias, ou Praganas, Reiner, Surate, etc., con¬ 
servando apenas posse virtual em terras do interior, cuja delimitação fronteiriça 
é ainda, sepndo o uso do tempo, vaga e distante... (') 

E por que assim é, em 1661 Portugal dá à Inglaterra os já seus Porto e Cidade 
de Bombaim, como dote duma princesa. 

Levanta-se depois uma pequena disputa entre portugueses e ingleses, que 
chega a azedar-se, sobre as terras de Mahim, Thaná, Salsete, Oaranjá, etc., que 
os ingleses querem incluir nas cláusulas do Tratado do Casamento o que os 
portugueses contestam, com toda a razão, As desmedidas ambições do Agente 
Britânico Humphrey Cook (que os nossos documentos designam por Inofre 
Coque), são refreiadas felizmente pelo Governo de Londres, que manda pagar 
Bombaim a uma certa D. Inês de Miranda, que a herdara do celebrado cientista 
Garcia d’Orta, seu primeiro proprietário. 

Mas nesse findar do século XVII, Damão e suas aldeias ou Praganas, comO 
Baçaim com as suas—estavam firmemente, havia 150 anos, na posse de Portugal. 
E assim, na alvorada do século XVIII, Portugal conservava pleno domínio pela 
primeira vez obtido na história da Expansão Portuguesa, sem sangue derramado 
nem espadas desembainhadas, «a spót of grounã whlch, of his Mnd, has no equal 
in the wide world», no dizer dum historiador britânico. (“) 

Baçaim passou a denominar-se a Corte do Norte, rivalizando em luxo e sober- 
bia com Goa e cora Lisboa. A ela afluíram os Fidalgos com o seu Cavaleírismo de 
só obrar façanhas de muyto serviço d*El-Rey Nosso Senhor», e suas Donas pavo- 
neantes da toleima do sangue azul, recamadas de sedas e musselinas, de plumas 
de Mascate e diamantes de Narsinga, leques de sândalo de Macau ou filigranas 
de Delhi ou pérolas de Baharem—que tudo ali vinha parar, por via das «fustas 


la , ^ . 

%' (’) «On the cesslon of Bassein and its dependencíes to the Portuguese Crown on 23 of 

* December 1634 by Bahadur Scha, the whole territory was found to be divided luto districts, the 

jf, later into villages and these again sub-dlvided Into smaller portlons of land. This system of land 

’1| divlslon may perhaps be traoed up the time pí Bhlma Deva. 

After 1560 , when D. Constantino de Braganga conquered Damãn the whole ooast df the northern 
'J; Konkan, írom Damin to Karanja had beoome one contlguous Portuguese possesston. 

Thus Bassein, at the time of the cesslon, consisted of 9 praganas, 4 cassabés (Kashbas), 
66 paoarias (pakhaãis), 324 aldeas, 18 hortas, 10 aarretores, 4 term ot lands, and three ilhas (islands) 
exclusive of Bombay.» (Gerson Da Cunha— T/ie Origine of Bombay —pg. 181). 

(*) James Douglas; Bmbay anã Western Índia—pg. 27. 
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e terradas» dos respectivos capitães seus maridos. E sobre esse luxo debalde tro¬ 
vejava, contra a ganância do chatim, no púlpito da sua bela Catedral—de que 
hoje apenas resta a portada em ruínas—, o Santo que então designavam por 
Mestre Zmier, o Apóstolo, 

Tudo isso morreu naquela manhã de 15 de Maio de 1739 em que, após uma 
resistência heróica, ndauntless courage)), diz um historiador indiano ('), os Portu¬ 
gueses de Baeaim se renderam às mãos do Marata Chimnagi-Apa, irmão e 
general de Bagi-Rao Peshwá, Senhor de Puna e Chefe dos Maratas: Feroz no 
assalto, 0 Marata fora generoso na rendição. E fidalgos e donas, com seus auxi¬ 
liares e seus bens, foram atenciosamente evacuados para Goa, em barcos seus. 

Chaul caiu no ano seguinte. E todas as terras do hinterland, com seus peque¬ 
nos fortins ou tranqueiras, nos foram sucessivamente tomadas. 

Só Damão ficou. Minúsculo território de 164 km’’, magestoso baluarte, regado 
de sangue lusíada, enfrentando as monções do Mar das índias,—e ao lado, depois 
separado dele por estreita faxa artificial de terreno, o chamado Enclave de 
Nagar-Avely, 500 km^ ricos de madeiras, de sal e de aguardente, distribuídos por 
72 aldeias. 

A segunda fase' da história do que nós chamamos os Ewlaves é interessante 
e pitoresca na sua complexidade. 

Um outro parceiro começa agora de aparecer, a influir decisivamente, e nem 
sempre leal e descobertamente—di-lo-emos cora franqueza—o mesmo que já, 
com suas arteiras intervenções, apressara a queda uma atrás doutra das nossas 
pobres fortalezas semi-abandonadas: a United Cmpany of Merchants Trading 
in East Inãies, ou simplesmente East índia Cy ou mais simplesmente ainda John 
Company, que convencera o desfalcado Carlos II a casar-se, a trocar a sua fan¬ 
tasia libertina por um belo dote, e a vender-lhe depois Bombaim... por 10 libras, ' 

Alcançado o seu apogeu, o poderio marata, que irradiava de Puna ao mando 
dos Peshwás, rajás de facto embora primeiros-ministros ou maireée^palais de 
iraperantes fainéants, fragmentava-se entre dezenas de pretendentes e imposto¬ 
res, cada um armado do seu grupelho e suas alianças, e tentando todos escalar 
a chefia do Estado cujo domínio se estendia quase por toda a Península. Entre 
esses pretendentes houve um mais feliz, de nome Ragobá, príncipe de sangue, 
que abriu a luta dinástica e que teve a boa sorte de encontrar o apoio do Go¬ 
verno da Companhia das índias, Os Directores londrinos dessa rica Companhia 
magestática , instantemente recomendavam que os ingleses evitassem guerriolas 
de conquista, limitando-se as suas tropas à simples defesa dos seus interesses 
económicos. Mas o pensamento de Bombaim e Calcutá era outro: Clive lançara 
a semente da conquista territorial e o tremendo imbróglio em que o império 

(P, Klnoaid e RIs Bahadur Parmis:;fíisí^^^ Maraiha Peor/e-pg. 286. 
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marata se debatia em violentas e por vezes traiçoeiras lutas de facção, oferecia 
à Inglaterra excelentes oportunidades para ir devorando grão a grão o vasto 
Sub-Continente, mercê do patriotismo, da coragem heróica e do sacrifício da 
vida dos seus brilhantes capitães, qual deles mais esforçadamente patriota 
que fizeram a escola onde se formaram as grandes figuras do nosso tempo: o 
Duque de Wellington, Lord Napier, Lord Roberts, Lord Kitchener, Lord Curzon, 
Lord Mountbatten... 

Em defesa do pretendente Ragobá contra o Peshwá de Puna, os Inglesès, 
sob 0 comando dos generais James Stewart, Hartley e Goddard, marcharam de 
Bombaim ao longo da costa, arrancando sucessivamente aos Maratas todo o 
hinterland de Baçaim e seus termos, a saber; Surate, as 72 aldeias da Juris¬ 
dição de Damão, a grande Ilha de Salsete e por fim a própria Baçaim. Tudo 
quanto fora português e passara para o Marata, tornava-se agora inglês. 

E, não contentes, os Britânicos tentam ainda um desembarque em Goa, 

A indignação do nosso Governador D. Frederico Guilherme de Sousa, ainda 
sinceramente convencido dos nossos direitos sobre as antigas doações de Bahadur 
Shá, não tem limites. 

Na sua carta de 17 de Julho de 1780, para os Governadores de Bombaim 
(East Inãia Cy), lêera-se os seguintes curiosos trechos: 

«Ainda que o IMaratha violentamente invadiu e ocupou algumas pra¬ 
ças e aldeias do Estado que possuía no Norte, usurpando-as por força, 
he porém indubitável que a Corôa de Portugal não perdeu o domínio e 
0 direito que tinha e tem em todas as ditas praças, aldeias e terras, 
posto que se acha privado da sua posse. (...) 

V, Ex.“ e seu nobre conselho tem projectado huma expedição com o 
capcioso pretexto de auxiliarem o Ragobá, armando-o (...) e tratarão de 
estender a sua conquista até a praça de Baçaim, Ohaul e mais aldeias da 
antiga jurisdição de Damão, (O actual Enclave de Nagar-Avely). 

A Corôa Britanica em nenhum tempo podia impedir a jurisdição 
das outras ilhas de Baçaim e privar o Estado da índia do comércio e da 
liberdade que nelas tinha, pelo tratado do casamento. (...) 

Estas noticias me são muito sensíveis e me persuado que V. Ex.“‘, 
quando entraram nesta deliberação, pensaram mais nos interesses asiá¬ 
ticos da nação britanica do que na boa fé que se deve observar. (...) 

No caso de V. Ex."' assim o não cumprirem lhe faço hum formalís¬ 
simo protesto, não só de conservar à coroa de Portugal o domínio em 
todas as praças, aldeias e terras do Norte, mas também serem V. Ex.", 
honoravel Governador e mais senhores do nobre Conselho de Bombaim, 
os infractores da paz publica por hum modo tão estranho e tão 
alheio. (...) 

E também lhes protesto por todo o prejuizo do Estado da índia 
Portugueza e lhes intimo que façam reflexão, (...) 

Eu não posso dispensar-me de informar Sua Magestade Fidelissima, 
i ficando na certa esperança de que Bl-Rey Britânico e toda a nação 
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inglesa farão responsáveis a V. Ex," e mais senhores do nobre Conselho 
de Bombaim de todas as consequências que sucederam ao dito respeito. 

Deus Guarde a V, Ex." e mais senhores muitos anos. Gôa —17-8-1783-- 
Frederico Guilherme de Souza. (‘) 

A resposta não se fez esperar. E dela, para resumirmos, constam estes 
períodos: 

(c...We confess we find a difficulty in treating seriousiy or with 
, regular arguments a position só contrary to reason... 

The English in their proceedings have been governed by the plain 
dictates of reason. 

They are engaged in a war with the Mharattas dominions... and 
they are under no necessity to consult history beíore the batteries are 
opened to discover the ancient prossessor. 

The Portuguese acquired most of their territories in índia by con- 
quest and force of arms. 

In the same manner they are deprived of what they term the Pro- 
vince of the North and their right consequently expired on the same 
principie. 

We think it necessary to answer more seriously your charge of our 
having violated the public faith... etc. etc. 

We have the honour to be with highest esteera, Honorable Sir, Yours 
most obedient humble servants - William Hornby - D. Rapet ~ N. Stach 
horner.—Bombay Castle—18-X-1780. (“) 

A carta que D. Frederico de Sousa dirige a Sua Magestade em Lisboa é um 
violento libelo contra os Ingleses, Mas da Oorte responde-lhe com algum bom 
senso 0 ministro Martinho de Melo e Castro. 

«Depois de havermos perdido as sobreditas pragas e se achar o Maraíha na 
posse delas por mais de 30 ou 40 anos,não ha direito para recriminarmos os 
Ingleses e a resposta que eles fizeram ao protesto de V. Ex.“ he fundada em razões 
tão solidas que se não podem impugnar. E o que unicamente se nos deve fazer 
sensivel he ter-se reduzido esse Estado a huma situação tão deplorável que os 
muitos protestos fazem somente a irrisão daqueles contra quem se dirigem.» 

Quem tinha razão? A 200 anos de distância, a História necessita de ser 
imparcial. As Fortalezas-Feitorias atacadas pelos Britânicos, já as tinhamos 
perdido na mão dos Maratas-a quem os Ingleses agora as tomavam. 

Mas 0 certo é que no espírito do Governador português havia ura espinho 
que 0 picava: a doblez da Ea,t Mia no caso de Baçaim e seus termos. Di-lo 
francamente o historiador Kincaid. 

(■) Arquivos do Estado da índia: Livro dos Reis--ÍQI. 8 
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«The General of the North complained bitterly of the English, who, plea- 
ding neutrality, at the same time sold gunpowder and canon-balls stamped with 
lhe english mark to the Maratha Generais.» 

E narrando, mais longe, que os portugueses planeavam um ataque de sur¬ 
presa contra os Maratas, mantendo rigoroso segredo sobre as operações condu¬ 
zidas pelo general Pedro de Melo, com 500 europeus e 4.000 nativos, afirma que 
0 segredo, a manter-se, possivelmente daria a vitória aos portugueses. Mas,-- 
diz 0 historiador: aJohn Home the Governador of Bombay sent an express 
messenger to warn the Maratha. At the same time he allowed a few of English 
gunners so that they might help the Marathas.)) 

O resultado da perfídia foi o desbarato da gente portuguesa, com morte 
do seu general. 

Mas este processo das relações anglo-lusas no século XVIII da índia tem 
pano para muitas mangas, e nem sempre—sejamos francos—as culpas recaem 
todas sobre os homens da pérfida AMon. Pérfida mas digna. 

Em tempo, algum, na administração do Oriente Português—e salvo algumas 
e honrosíssimas excepções — deixou de vigorar aquele sistema que o no,sso Cro¬ 
nista lapidarmente classificou de «desmanchos e doudices», Não reproduzimos 
aqui 0 confrangedor inventário do pessoal e material das nossas Fortalezas, 
exactamente quando elas sofriam o maior assalto dos nossos adversários. De 
Damão, diz um antigo Relatório que temos presente: Comando Militar, sem 
soldados e sem armas. (') 

No estado-maior do marata Peshwá havia, por uma hábil e fácil espiona¬ 
gem, a noção exacta do estado em que se encontrava a defesa das nossas posi¬ 
ções militares. 

Qual é então, no curso destas dramáticas ocorrências, a exacta posição de 
Damão e sua Jurisdição de Praganas? A mesma que de Baçaim e da sua Juris¬ 
dição de Tanaãarias. Umas e outras haviam sido objecto duma valiosa dádiva 
territorial e jaziam, havia 200 anos, na incontestada posse de Portugal. 

Ao fim desses 200 anos, Baçaim e seus termos tinham caído, após uma luta 
tormentosa, nas mãos dos Maratas, passando destas para as dos Britânicos. 
O mesmo sucedera às preciosas terras da Jurisdição de Damão, arrastadas no 
vendaval do declínio português, preciosas pelas suas matas e pela sua indústria 
dos famosos panos de Cambaia que não tinham igual. Sobre essas terras cho¬ 
vem as ramas áe todos os régulos vizinhos—a que chamavam ao tempo Chou- 
tias por partirem dum potentado local de nome Ohoutea,—e às quais heròica- 
mente resistem os Capitães de Damão, abandonados não só da Metrópole mas 
ainda dos Governos de Goa. Mas ao fim e ao cabo a resistência é inútil. 
A Jurisdição desaparece, disputada entre Mogores e Maratas, musulmanos e 


(') Semedo; Domdo ififoítlsani!? — Bombaim, pg. 85, 
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hindus, despertando o apetite da vigilante e faminta ave de presa que está 
sendo ao tempo a Inglaterra... 

Só Damão ficou, com a sua Praça Porte, por um aca.so—que dizem com 
razão ser ü’homm ã’üífaires ãu Bon Dieu)>—oü sejam antes os ecos da vigo¬ 
rosa acção de D. Constantino de Bragança em 1560 — há precisamente 400 
anos! —resistindo a todas as arremetidas. 

Tomando o partido do pretendente Ragobá contra o legitimo dinasta do 
Marata, o Peshwá Madeu Ráp Pandit Pradan, os Ingleses colocavam este domi¬ 
nante treraendamente na mó' de baixo. Estala então o que a história britânica 
chama The First Maratha War (1773). 

E nesta guerra contra os decadentes Peshwás de Puna, só restava a este.s 
últimos um recurso; o velho e benévolo senhor a quem acabavam .sempre por 
recorrer: o decrépito e respeitável Feringui de Goa, o antigo Franguc diante de 
quem por três séculos tinham «batido cabeça», As.sim na.sceii o Tratado luso- 
■marata de 1779-80. 

Pelo seu artigo 17: (O 

Como 0 Magestoso Estado (“) correspondeu com a maior demonstra¬ 
ção de amizade com Pandit Pradan, o Pandit Pradan contribuirá com 
12 mil rupias desde o ano corrente pela sua Jurisdição de Damuo, cm 
virtude de que dará ao Estado nomeadaraente o Sonodo ou ordem con¬ 
firmativa da posse das respectivas aldeias. 

No Acto da Posse das aldeias concedidas, enl Junho de 1783, verificam os 
nossos delegados que o Jaguiri^) ou concessão não garantia o rendimento diis 
prometidas 12 mil rupias. O Peshwá mandou então que ao número da.s tildoias 
cedidas se acrescentassem mais seis, que reservara, até perfazer a .sorna prome¬ 
tida-e nessas seis entrou Dadrá, cuja posse foi tomada pelos nossos delegados 
aos 22 de Julho de 1785. (^) 

As aldeias cedidas eram da Pragana ou concelho de Nagar Avely. Nada 
ficou estipulado, em especial, sobre a forma ou o direito de transitar na estreita 
faxa que mais tarie separou Bamão-Pmça Forte, ãe DamâchPraganas. O terri¬ 
tório constituía um todo e como um todo fora dado pelo Guzerate e re.stituído 
pelo Mamta. Não havia lugar para estipulações especiais onde ela,s não eram 
necessárias. De resto, nessas eras obscuras não se tolhia o pa.s.so a ninpém 
desde que não fosse inimigo ou desertor, A terra dera-a o bom Deus para todos 
a pisarem livremente... ‘ 

0) iiwo íie Damão - Arquivos do Estado - íl, 293. 
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Nos próprios termos da sua concessão o Peshwá reconhecia ao «Magestoso 
Estado» português o direito de administrar e manter a ordem manu militaris 
nas praganas do seu Jaguir, pois nem doutra forma se poderia garantir do 
rendimento autorgado. 

Essa fórmula política de Jaguir vigente em toda a estrutura imperial, que 
vinha já dos tempos maometanos e era especial do Grão-Mogol, tornada exten¬ 
siva a toda a Península, traduzia-se e significava, nas normas políticas euro¬ 
peias e seus cânones jurídicos, em pleno domínio territorial. E assim o com¬ 
preenderam os Britânicos por quem, desde o início, o domínio português foi 
assim considerado e respeitado. 

Por isso, na emaranhada contextura dos tratados, acordos, estipulações ou 
cartas de doação que se seguiu entre a Companhia das índias, o Peshwá, os 
Sultanatos, o Grão Mogol, nada se fixou sobre qualquer direito de transitar ou 
não nos míseros 20 quilómetros que separavam a Praça, da sua Jurisdição. 

Mas os teodolitos apareceram em meados do século XIX (1859-63), quando 
O.S Britânicos demarcaram amigàvelmente, com a amável colaboração dos nossos 
amáveis engenheiros, uma faxa de território por onde .passase o seu Caminho 
de Ferro de Vapy... 

Damão ficou separada da sua Jurisdição, mas é justo confessar que não 
se perdeu muito por isso, porque nem Maratas nem Britânicos levantaram difi¬ 
culdades ou exigiram passaportes para se ir de Damão a Silvassá... Era um 
direito tácito. Os .sextantes e os teodolitos reentraram nos seus estojos. Não 
ficaram guarda,s-fiscais, hirtos, ern cada quilómetro de fronteira, como nesta 
no.ssa abençoada Europa... 

Portugal construiu em Nagar-Avely-Dadrã, a .sua superstrutura administra¬ 
tiva; seu Administrador e ,sua Municipalidade, seu delegado de saúde, seu pro¬ 
fessor primário, seu.s chefes aduaneiro e postal, seu juiz e seu prior na sua 
catedral—toda a indefectível máquina de uma soberania, velha, legítima e incon- 
testàvelmente portuguesa, que os Guzerates respeitaram, como a re,speitaram os 
Ingle.ses e os Maratas, até hoje. 

Até à próxima era de 1947, a União Indiana era apenas um ideal em luta, 
ao qual o alto senso da Inglaterra permitiu realização e forma. A índia, conhe¬ 
cemo-la bem como uma miscelânea incrível de feudos e de raças, a que o Islam 
pretendeu conferir uma unidade nacional que falhou, unidade para a qual a 
Nação Britânica contribui ainda com uma civilização e uma língua pela qual 
os Indianos uns aos outros se possam entender. É essa união juvenil, apenas 
com dez anos de existência, ainda numa fase de crescimento tormentosa, a des¬ 
peito da notável figura que preside aos seus destinos, que aparece a disputar-nos 
uma soberania de quatro séculos! 

E a nossa pobre história acaba aqui. 
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O mais já não interessa nem compete ao historiador que, feiizmeiite, só tem 
olhos para o Passado, desviando-os das desventuras do Presente. 

Lemos na imprensa diária que o velho território que o KOpiniaiifio e vmmn- 
côrio)} Sultão Bahadur do Guzerate nos concedera há 42f) ano.s e que Marata.s 
e Britânicos nos respeitavam há 200 anos, caíra há tempos na po.sae dum 
bando de malfeitores amparados por um governo de ambiciosos sem e.scrupulos. 

Porque um Levantisco, em Cochim, forçara uma donzela indígena roubando- 
■Ihe 0 colar, mandou o Vice-rei D. Francisco d’Almeida que fos.se enforcado 
e que ao pescoço lhe pendurassem um cartaz que dizia: ({Justiça (.(iw lilRey 
mania faser a este homem roubaãor e forçaãor e atrevido em males fascr que 
cuida que El-Rey o ha mister.)) 

Se ainda em tais 'tempos estivessemos, o Capitão da Praça Porte de Damão 
esforçar-se-ia por haver às mãos os «roubadores e forçador(!.s)) das «praganas» 
da sua jurisdição, e fá-los-ia boa e belamente enforcar na melhor árvore do seu 
jardim—para gáudio e consolação de Portugueses e escarmento de Musulmanos 
e Hindus atónitos. 

.TOLTO GONÇALVES 
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O Peshwà Madhava Rão Pandit Pradan que restituiu a Portugal as Praganas 
de Nagar - Avely - Dadrâ, 

(segundo um quadro da época) 

















CABO DE BOA ESPERANÇA-CAVO Dl DIAB 

UMA QUESTÃO DE PRIORIDADE 

Recensão e critica de 

DR. JÜLIO GONÇALVES— A. C. —S, G, L, 

Assentara-se em que este proWema do descobrimento e denominação do Cabo 
da Boa Esperança, primeiro baptiíjado de Cabo Tormentoso e admite-se que 
muito antes, de Cam éi biab, era dos que entrara já, com foros de realidade, 
nas páginas da historiografia corrente, com o aval universitário e académico. 
Mas parece que não. Pelo menos assim o deixam entender tanto um douto 
escritor sul-africano, o Dr. M. D. W. Jeffreys do departamento de antropologia 
da Universidade de Witwatersrand, como o Dr. B. Ramalhete que nos dizem ser 
Leitor Português do Oppenheimer Institwte of Portugum StMies, 

Começaremos por dizer, como consideração prévia, porque a tanto nos auto¬ 
riza 0 estudo da nossa história, que é frequentemente discutível a autoridade 
de escritores estrangeiros •— de resto dipos do maior apreço ~ em matéria da 
nossa malfadada história dos Descobrimentos. E dizemos malfadada, porque a 
carência aflitiva de documentos comprovativos, perdidos, extraviados óu rouba¬ 
dos, arrasta essa história para o campo das conjecturas, quantas vezes fanta¬ 
sistas; e, nesse campo, todos, ainda os menos preparados ou menos idóneos 
para enfrentar as suas escabrosidades, se julgam autorizados a dar largas ao 
seu impressionismo literário. Gago Coutinho desconfiava sistemàticamente dos 
homens de. letras, até poetas ou romancistas, chamados a sentenciar sobre 

assuntos de tanta especialidade, e tinha razão. 

Queimara-se as pestanas para esclarecer um pequeno pormenor, por vezes 
decisivo, para que sobre a infrastrutura desses pequenos pormenores, mas bem 
analisados, sôlidamente confirmados, lavados, desencardidos e limpos, se possa 
um dia edificar uma síntese, esboço duma possível história verídica. E eis que 
0 estudioso, a quem branquearam os cabelos em tão afanosas labutas, se sente 
assaltado no seu tormentoso caminho por centenas de diletantes armados de 
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bom estilo, varejando os assuntos num invejável à-vontade,—invejável e por 
vezes lucrativo. 

De certo modo estes nossos assertos se aplicam, de facto, aos historiadores 
estrangeiros da nossa história dos Descobrimentos, sejam eles um Major ou um 
Beazley e não pareça isto agravo de lesa-majestade à sapiência de tão catego¬ 
rizados publicistas. Historiadores estrangeiros quando se ocupam dos problemas 
da historiografia portuguesa evidentemente o fazem com a maior boa-íé, apre¬ 
ciável cultura e cativante gentileza. Todavia, francamente o diremos: algumas 
vezes, a despeito das suas altas qualidades, qualquer coisa lhes falece para 
esclarecer pontos obscuros que tomam á sua conta. A História é uma enumera¬ 
ção discutida e compreendida de eventos ocorridos em determinado meio social. 
Importa pois aprofundado estudo dos imponderáveis desse meio. Os eventos 
referidos têm inumeráveis antecedentes e intricadas conexões que importa des¬ 
trinçar, 0 que só é permitido através de uma vida inteira, no próprio local 
onde eles ocorreram. A História de Portugal, do estudioso colossal que íoi Ale¬ 
xandre Herculano, após quatro grossos volumes compactos, ficou no primeiro 
duma^osequência histórica de oito séculos. Frequentemente nos oprime a penúria 
de fontes de apoio. E os estudos que muitos nos trazem são quase sempre 
produtos dura laborioso wishfull tMnking, 

Manda porém a justiça dizer que, no caso em apreço, não faltou ao uni¬ 
versitário sul-africano algum fundamento quando afirmou que o Cabo da Boa 
Esperança fora conhecido de navegadores' pré-lusitanos, embora cabendo a Bar- 
tolomeu Dias a glória de ter sido o primeiro europeu que, após o descobri¬ 
mento de toda uma metade da costa ocidental africana, virgem de qualquer 
tentativa desse género, o contornou. Em defesa da sua tese socorre-se Dr. Jeffreys, 
de Richard Henry Major, apela para o planisfério de Fra Mauro, de que pro¬ 
vavelmente nem um nem outro pôde fàcilmente dispor mais do que em pequenas 
reproduções literalmente ilegíveis; e ainda para o falado mapa que D. Pedro 
teria trazido de Veneza, citado por Galvão e ainda se não sabe qual foi. 

Sobre esses e outros elementos formula Dr. Jeffreys a sua tese, desta guisa 
enunciada: uTorna-se eviãénte que antes ãe 1487 nenhum mapa ficou deuenão 
a sua referência m Caho terminal sul-africano a qualquer explomção marítima 
europeia. A sua informação proveio >ãa activiãaãe marítima ãs navegadores 
árabes ão Mar ãas índias. Devemos aceitar que tais navegadores contornaram 
e baptimram esse Cabo muito antes da aventura náutica de Dias em 1487-1488)). 

E mais acrescenta 0 articulista da douta Universidade, saindo já da atitude 
científica para a dum chauvinismo impertinente: «i glance of these early maps 
is chastening to European vanity)), O sen teuropeam) toma aqui o significado de 
«poríwpese)). Mas não tem razão. 

Levanta a luva, cômo julga do seu dever de culto estudioso e patriota 
egrégio, o Leitor do Oppenheimer Institute, num excelente trabalho que tem por 
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título: «Jí was Diaz who nameã the Cape anã until proof to the contrary 
it mas who discovered it in 1488)). 

O desenvolvimento da sua patriótica tese, cujos excertos publicamos, é como 
segue: 

My attention was recently drawn to an article puMished by Dr. Jeffreys in the 
Rand Daily Maü of 14th August, in which he asserts that the Arabs had named the 
Cape'before Diaz. 

Though I have the highest regard for hira, I must say that until he can give better 
proofs than those he has produced up to now, the statements he has made in his latest 
article must be considered mere full wish thinking. 

After padding it wilh some forty lines of non-relevant phrasing on who gave the 
Cape its present name —Dias himself or King John II—Dr. Jeffreys starts by pointing 
out that the Cabo ãe bona esperança fsicj was not the first name for this promontory, 
and then proceeds to state that írom the lOth to the 15th centuries the map makers 
of the Atlantic, Mediterranean and Indian waters were predominantly Muslim, the early 
maps of África being, therefore, due to Arab enterprise, not to that of the Europeans, 
a chastener to European vanity, 

To prove his assertions, Dr. Jeffreys, who, it .seems to me, did not care to analise 
the Mappe Monde he reíers to, and which was not exactly «published» in 1459 but sent 
in April of that year to Henry the Navigator’s nephew, King Afonso V of Portugal, who 
at very high expense had ordered it from Fra Mauro, quotes freely írom Major’s book 
The Life of Prlnce Henry the Navigator: «It is on this map in especial, which preceded 
by 40 years the periplus of the Cape of Good Hope by da Gama, that we see more clearly 
laíd down the Southern extremity of África, under the name of Cavo âi Diab)).— 
Dr. Jeffreys comments that the raeaning of Diab is not known though it seems to him 
to be... Arabic! 

My worthy friend goes on citing Major; «An inscription on Cape Diab (he means 
an inscription on the map) States that in 1420 an Indian junk írom the East doubled 
the Cape in search of the islands of men and women (separately inhabited by each) 
and after a sail of 2.000 mlles in 40 days, during which they saw nothing but sea and 
sky, they turned back and in 70 days’ sailing they reached Cavo di Diab». 

Major, then finds it remarkable that the Camaldolese geographer makes no mention 
of the sources from which he derives his Information, and a few lines íurther down 
refers to a letter by the Doge Prancesco Poscari in which he States that when he «wit- 
ne.s.sed the plan and commencement of Fra Mauro’s work, he trusteã that Prince Henry 
woulã therein finã new inãucements to continue his explorations, makes the íollowing 
commentary to the above inscription; «It is matter of history that the Arabs who 
traded on the east coast.of África were prevented by the force of the current from ven- 
turing South of the Cape afterwards named by the Portuguese Cabo das Corrientes!»(’) 

Astonishing as it may seera, however, the fact is that Dr. Jeffreys, after trying 
to convince us, through his incomplete quotations, that the Cape had been discovered 
and named before Diaz, suddenly, as if not convinced of what he advances, finishes his 
reasonings with the íollowing long parenthesis: «(However, Mr. S .A. Rochlin has 

(>) Nlo tem fundamento sério a afirmativa de Major quanto ao doge Poscari e ao seu 
11 Millione para... D, Henrique, e, como .sempre o historiador britânico foge a citar as fontés onde 
se informa. Por tais frinchas mal cuidadas de impres.sionismo tendencioso ê que se infiltra o 
virus do falseamento na nossa história dos Descobrimentos. 
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produced goocl evidence that in the Mappe Monde 'Cape Diab' refers to Cape Guardaíui 

and not to the Cape of Good Hope)»!!! 

Well, then, are we to accept Dr, Jeffreys previous reasoning oi to following Mr. 
Rochliifs interpretation? 

In my modest opinion, tliough I have not read tlie latter’s arguments, neither 
one nor the other: 

lí one takes a good look at the above sketchy reproductlon of the Southern part 
of Pra Mauro's inap, one will notice that on the island with which he terminates Afrlca, 
a big island to the east separated by a narrow channel frora Abysslnia, which he extends 
as íar as the southermost parts of the continent-who knows if to flatter Henry the 
Navigator's efforts to find an eastern passage to the Indies—he places Qiloa, Morabassa, 
Brava, Soífala, Zanzibar and Mogadisclo, this latter one having, with its strange inscrip- 
tion led Roncière, and probably Mr. Rochlin, to advance the opinion that Gap Diab is 
Cape Guardafui. The fairly accurate placing oí Socotra, however, makes one doubt 
such a solution (^). 

One cannot help notidng that Mauro, who so accurately drow the whole Mediter- 
ranean region; the west coast of África up to the entrance of the Gulf of Guinea, as 
well as Northern and Central Abyssinia, feels quite uncertain when he deals with the 
Southern limits of this country, which, as it has been polnted out, he extends as dar 
as the Diab Channel. 

The Mediterranean had been accurately mapped in previous portulans; Information, 
up to the point it was convenient, about thé west bulge of África had certainly been 
sent to him írom Portugal — the remainder of Western África being, according to 
Roncière, «une déception, un imbroglio de réminiscences ptoloméenes iGarmantia, 
Zobulia) et de donnés positives (Tombotu, Giogu)—, and Abyssinia «the master-piece» 
of his Mappe Monde was done on Information and drawlngs provlded by religious men 
who had lived there. 

His infomers certainly brought vague news of the extension of Prester John’s 
kingdom to the south as well as the confirmation that somewhere in those regions there 
was a large island (Diab) and several important Coastal trading places under the names 
of Ohelue, Maabase, Barava,.Soffala, Xegiba and Mogadassur, all of them inscribe. by. 
Mauro on his DIAB. 

As a suppieraentary element for his. thesis, Dr. Jeffreys then adduces another' 
supposed proof: 

Borrowing írom Purchas, the innacurate and unfaithful compiler oí the 17th century, 
who gave us an English translation oí António Galvão’s Tratado dos Descobrimentos 
Antigos e Modernos, he says that Don Peter, the King of Portugal’ eldést son—he was 
the foúrth child oí John I and .Philipa of Lancaster, the Navigator being the íiíth — 
brought from te Musiim East—by Muslim East Dr. Jeffreys means the Christlan and, 
European Venice—a map in which «the Straight of Magellan was called, The Dragon's 
Tail: The Cape of Bona Speranga, the Forefront of Afrike» and so forth of other 
places.—One must note that the six words following this quotation also belong td 
Purchas, though we cannot trace them in Galvão’s text,, first published in 1563,, six .: 

ÍD A cita de S. A. Rochlin, que o Dr. Ramalhete com razão tanto estranha, reíere-se ao 
conceito geográfico da ántiguidade, Já exibido num mapa de Gosselin, em que a África, conhecida 
ao tempo se reduzia .^a uma cunha do seu seotornor-nqrdeste, que , os Gregos designaram por lybla 
e que terminava eih ponta no Caho Guardafui. É: disparatada a confusão entre essa figurapão 
histórica e a de Fra Mauro no seu Planisfério, aquela filha da imaginação suspeitosa e esta . de . 
de dados de exploração concreta. 
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,. , ■ “ ™ ouusa, ouares, me same inai: nau given 

hiin second hand information on te mentioned map. 

One .should also bear in mind that where Purchas says; «Jí is written that in 1428 
Don Peter brought from there a Mapemonde... Galvão has: It is said that in 1428 
Don Peter brought írom there a Mappemonde...» 

MOrf weighty argument, Dr. Jeffreys assures us that the Weimar Chart of 

424 hkemse shows Southern Afrka and Madagascar. 

I mus^ confess that, unless he knows of a Weimar Chart of which I am absolutely 
ignorant, he must be quite confu.sed on this point. 

r f ^ Humboldt drew attention in 1837, atributing It 

firs to 1424 and later on to 1481, only shows a rather narrm strig of the northern part 
f le ai c Continent Not even the Gulf of Guinea or the whole of the Red Sea 
M alone Southern África or Madagascar!!! 

Picamos de certo modo sem saber se a inteligente contestagâo do Dr. Ea- 
malhete destruiu por completo os conceitos tendenciosos do Dr. Jeffreys. O dile¬ 
tantismo tem por vezes desses aspectos. Transforma as questões numa espécie 
de torneio medieval em que o cavaleiro pretenda, de lança em riste, com 
precisão de golpe, derrubar o adversário. Mas as montadas por vezes não obede^- 
cem à redea com a justeza necessária, as lanças não tocam os alvos, os cava¬ 
leiros por caminhos desencontrados erram ambos o ambicionado golpe. 

Na presente discussão, sem dúvida interessante, à Crítica documentada afi¬ 
gura-se que ambos têm razão ~e ambos podem de certo modo estar longe da 
verdade. 

Uma revisão impõe-se. E importa que a Crítica a faça. 

Até ao termo da Idade Antiga são inúmeras as referências à continuidade 
das águas circundantes do globo, referências vagas, imaginadas, suspeitadas, mas 
nenhuma baseada em navegação prévia. Assim o disseram Seneca, Hecateu de 
Mileto, Pompónio Mela, Plínio o Novo, Herodoto, Estrabâo, Erathostenes e muitos 
outros. Ideia que precede às tentativas de circum-navegação de Necao, Eudoxio 
de Cysica ou Hanon, Mas este conceito de «oceano' circundante» não o podemos 
confundir com o conhecimento concreto da forma do Continente Negro. No 
tempo do Infante D. Henrique a África acabava, para os europeus, no Sims 
Ethhpkms, o actual Golgo da Guiné, por onde os seus mareantes tentariam 
alcançar 0 Preste João. 

Ninpém ignora hoje o predomínio que, por largo tempo, exerceu na cul¬ 
tura europeia a chamada Geografia Ptolomaica, na qual o Continente Negro, 
designado como partes etiopioas, prolongava-se extensamente para leste. Todo 
0 sector sul do hemisfério era ocupado por uma Terra íwógníto, estendendo-se 
de poente para nascente, a alcançar o Chtigm, fechando para o sul 0 Mar das 
índias, assim transformado num grande lago. 

Desde quando se compreendeu que esta figuração ptolomaica era fantasista 
e que, terminando a África em ponta, as águas do índico não constituíam um 
stopnon, antes se confundiam com as do Atlântico? 
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Om esta última flsuraçSo, na evolução dos conceitos geograticos aproxi¬ 
mativa da vcrdade-M inegavelmente de origem árabe. Na sua disposição nia- 
nológica de Clims, a continuidade da Terra Imógnita é ijuebrada. E o Miiiido 
aparece cercado no Meridiio por um grande oceano circular, çue irrompe por 
uma larga abertura no Stagwn de Cláudio Ptolomeu. 

Duas conolnsaes derivam, a par, deste último lacto, obra da geogralia Islii- 
mica; L--0 índico transiorma-se num golfão. 2.--A5 suas águas continuam 
com 0 sector tenebroso do Oceano Atlântico. 

Mas tendo alcançado embora o conhecimento da costa oriental até Sofala 
e seus termos, a navegação árabe não se empenhou, que conste, em explorações 
geográficas mais meridionais destituídas, de resto, de imperativos economicos. 

O extremo sul africano permaneceu nos seus mapas como terra misteriosa e 
incógnita, ao sul de Sofala, aproximando-se do Mare Sinkus. Mas o des- 

cortinamento prosseguiu, evolucionou. 

A confecção de mapas ou portulanos resultava de viagens prévias. Excíí- 
ptuando os Vikings na sua área, a exploração dos mares, em tempos medievos, 
era obra de Levantiscos, de confissão predominantemente islâmica. Nos centros 
de permuta da Europa Oriental eram esses Levantiscos abordados pelos estu¬ 
diosos de geografia (como hoje os artistas de cinema pelos repórteres das revis¬ 
tas ilustradas), para obtenção de dados seguros ~e inseguros-à fé dos quais 
traçassem os seus mapa-mundi. De tais erapenhos algum mal veio ao mundo, 
como a pressa dum Waldseemuller em chamar América ao Novo Mundo reve¬ 
lado por Colombo, na qual revelação Américo não entrara com prego nem com 

estopa, modesto mercader como fora em suas viagens. 

De facto, Veneza ou Génova, na herança da cultura bisantina, enxameavam 
desses Levantiscos, orientais de raça ou de pátria mal definidas. E eles mesmos, 
Venezianos ou Genoveses, caixeiros-viajantes de seus grandes centros raercanti.s 
como 0 Rialto, penetravam por lonjuras, colhendo informes como eram obrigado.s. 
Desses viajantes se socorriam largamente cartógrafos italianos, A evolução do 
têrminus sül-africano na cartografia europeia dá-nos o testemunho da forma 
como esta se foi documentando através dos tempos, 

Precedentemente, a própria geografia árabe começara por testemunhar a 
evolução científica resultante das explorações marítimas dos seus correligioná¬ 
rios. De Al-Gazaly ou Alfragano a Edrisi ou Ihn Batuta, passando por Al-Beruny, 
Tbn-Corrah, Ibn-Haukal, Al-Massudi ou Ibn-Kaldun, etc., para só citar os prin¬ 
cipais, a noção da continuidade das águas sul-africanas tornou-se evidente. O con¬ 
ceito do Prassus Promontorium é já uma velharia largamente ultrapassada 
no decurso do último século desse medievo, ao fim do qual surgem nos plani- 
férios toponímias mais adequadas à realidade, como Sofala ou as Boeas ã<J 
Cuama para significar o delta do Zambeze. 
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Razão assiste pois ao Sr. Jefíreys ao dizer que eThe early maps of África 
nmch be due to Arab enterprise anã not to Europeam). A confecção dos mapas 
seria pronunciadamente europeia, mas a investigação e as marcações eram quase 
exclusivamente islâmicas. 

Assim chegamos, como termo de uma evolução, que não cabe agora exem¬ 
plificar, àquele belo monumento que o Cardeal Zurla e o nosso Santarém classi¬ 
ficaram como um ncompleto tratado de geografia; divisória nítida entre a 
cartografia medieval e a posterior»,—o Planisfério de Pra Mauro. 

Se é certo que em alguns mapas medievais o índico já não aparece como 
ura mar interior e a ponta africana se destaca do Catigara, é pertinente a per¬ 
gunta: como foi que, em meados do século XV, o frade camaldulo de Murano 
obteve a noção duma terminação africana, num Cabo, a que chama o Cavo ãi 
Diab? t ele mesmo que o diz numa legenda do seu planisfério: «Io ho parlato 
cum persona digna de fede, etc». Que essa pessoa lhe assegurou ter navegado 
para poente do Mar de Sofala por 40 dias, concluindo que não era um Stagnon 
miLS sim ura oceano que se prolongava ao sul com o Atlântico. E que assim 
afirmavam todos os que navegavam naqueles mares». 

Esse irrecusável testemunho de Pra Mauro coníirma-o Nicoló de Oonti, o 
Nicolau Veneto de Valentim Fernandes, noutro caso concludente. E muitas e varia¬ 
das citas se encontram, no mesmo sentido, em roteiristas árabes. Henry Major, 
que escreveu um livro interessante, sobre dados colhidos no Museu Britânico, 
mas que certamente não viu o Planisfério original e se limitou a fazer história, 
acertada ou não, sem indicação de fontes em que se apoiasse, não desacertou 
em anotar, como homenagem â verdade, que o contornamento do Oaho poderia 
ter .sido anteriorinente executado. Mas Major, largamente ultrapassado, deixou 
há muito de ser autoridade na matéria. 

Veneza, nesse segundo quartel do século XV, que imediataménte precedeu 
ao vasto, audacioso e inteligente plano do descobrimento do Atlântico Sul, 
enchera-.se de Levantiscos, comerciantes, marinheiros, estudiosos, roteiristas ou 
cartógrafos. Todos traziam o contributo da .sua experiência. A legenda de Pra 
Mauro deve ser considerada na história como a expressão duma verdade que 
entrara já no domínio dos conhecimentos geográficos, 

Quer i.sto dizer que carecem de fundamento histórico, ou são de mero patrio¬ 
tismo, as contestações do ilustre Leitor Português? De modo nenhum. Simples¬ 
mente, os dois ilustres e .supostos adversários laboram era campos desencontrados. 
Para um importa mais uma passagem de levante para ponente. Para outro, a 
pa.ssagem de ponente para levante. Entre ambos fica de permeio o Cabo—conhe¬ 
cido de ambos o.s lados, antes de primeiramente contornado por alguém, E quem 
primeiro e coraprovadamente o contornou, mas de ponente para levante, foi 
inegàvelmente Dias, que o baptizou de Tormentoso, tornado de Boa Esperança 
por El-Rei—segundo rezam as crónicas. 
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Com a pressa de fazer vingar pontos de vista pessoais, quando níio tenden¬ 
ciosos, muitos dos nossos historiógrafos, a quem o simplismo e a generalização 
seduzem mais do que a destrinça do pormenor, nem sempre lograram compreen¬ 
der a natureza, a importância e o sentido da viagem de Dias. Essa viagem foi 
0 remate do Descortinamento da Costa Ocidental da África, inteiramente igno¬ 
rada e vagamente apelidada de Etiopiü Oocidentalis e EfMopicí Australis pela 
fantasia de Ptolomeu. Ordenado por D. João 11, de sua iniciativa após consulta 
dos seus Mestres, esse Descortinamento começara por Diogo d’Azambuja, conti¬ 
nuara por Diogo Cão, O desaparecimento deste último, importara a escolha de 
Bartolomeu Dias, para prosseguimento de mesma empresa—que era achar o 
Caminho Marítimo à índia. Ao tempo do grande monarca, a maior e mais 
heróica figura da nossa expansão ultramarina, a índia, a vera e não apenas a 
extensa e tríplice de Marco Polo, era já suficientemente conhecida da cultura 
geográfica europeia, sobretudo da italiana, que cora ela mantinha trato comer¬ 
cial, No último quartel do século XV, a actividade expansionista dos Portuguese.s, 
sob a égide de D. João 11, era orientada por dois grandes acontecimentos pre¬ 
cedentes: em 1428 0 regresso do Infante D. Pedro com mapas, livros e conheci¬ 
mentos visuais, de Veneza; em 1460, a chegada a Lisboa da cópia do Plani,sfério 
de Pra Mauro, em que o términus da cunha africana estabelecia e justificava 
franca ligação entre o Atlântico e o índico. 

A história portuguesa refere a vinda desse Planisfério, mas não é exacta a 
informação do Dr. Eamalhete de que fora D. Afonso V que mt very high expensc 
haâ orãered it from Fra Mawo». È sempre um erro histórico atribuir-se a um 
determinado monarca a paternidade de determinados factos pela simples razão 
de terem ocorrido no curso do seu reinado. Afonso V nenhuma ingerência teve 
na empresa dos Descobrimentos e bem lhe bastou a sua própria tragédia para 
absorver a sua actividade de rei infeliz e pouco inteligente. Essa empresa do.s 
Descobrimentos, sustentada pela missão ecuménica da Ordem de Cristo, pa.s.sou 
da mão do Infante D. Henrique para a do seu filho adoptivo e herdeiro o 
Infante D, Fernando e deste, integralmente, já com novos métodos e novas pers¬ 
pectivas, para D. João II, Já mais de uma vez documentadamente explicarao.s 
que Fra Mauro apenas inscreveu no seu Planisfério os últimos descobrimento.s 
da Guiné pelas frotas henriquinas, elementos enviados de Lisboa pelo Infante 
D. Pedro, por Stefano Trevisan, pessoa do seu séquito. O Infante, que estivera 
em Murano, ali travara relações com o Oamaldulo. Ao fazermos história neces¬ 
sitamos de muito cuidado com as generalizações. «Le generalismioni sono sem¬ 
pre m’alteraeione Mia realtà». A História é uma Ciência e tem o seu canon, a 
sua metodologia, as suas regras fixas, 

Foi sobre o traçado de Pra Mauro que, ouvidos os Mestres, D, João 11 decidiu 
a exploração sistemática das águas do Atlântico Sul, para o torneamento da 
ponta africana e penetração no índico. Dias como os seus antecessores devia 
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levar um regimento, que é pena não se conhecer. Mas o raciocínio de D. João 
era certo e seguro, sòlidamente apoiado na cartografia da época. Dias não ia 
à aventura. Dias chegou à zona terminai africana, mas sabemos que não viu o 
Cabo à ida. Os gerais do S. E, não lhe permitiram contorná-lo e atiraram-no 
para S.W. após as suas faladas voltas. Nesse S.W., na faxa dos a Pro¬ 

vidência acudiu-lhe com os alisados do S.W. que o meteram franca e triun- 
íantemente no índico. As águas eram outras, a costa seguia outro rumo, o sol 
nascia noutro bordo. Estava às portas da índia. Falhou em Bartolomeu Dias 
aquela benturesome que o Dr. Jeffreys lhe atribui. Foi essa venturesome que 
favoreceu o Gama, fazendo que auns prantem e outros colhdo o friiito)>, na frase 
lapidar de Barros. 

Parece pois azado o momento para procedermos ao mise-m-point neste inte¬ 
ressante debate. À Crítica imparcial é grato verificar que oeci ne tue pas cela, 
as duas teses não se opoem nem se destroem, antes se ajustam e se confirmam. 

Històrioamente, tudo depõe a favor da tese de o Cabo extremo da África 
do Sul ter sido conhecido e porventura contornado de levante para ponente 
por velhos navegante.s orientais. A continuidade das águas dos "dois oceanos 
era bem conhecida dos geógrafos e roteiristas árabes enquanto na cultura euro¬ 
peia ainda prevalecia o conceito do stagnon ptolomaico. Mas perguntar-se-á: 
quais os documentos que irrefutavelmente o provem? Tais documentos não 
existem até ao presente. 

Històricaraente se sabe também que, em 1487-88, Dias foi o primeiro nave¬ 
gador que, de ponente para levante, sulcou as duas águas oceânicas e avistou 
e contornou o Cabo em seguida. Cabe pois essa prioridade ao glorioso mareante 
que ali naquele mar perdeu a vida. Mas poder-se-á também perguntar: Quais 
O.S documentos que irrefutàvelmente o comprovem? Tais documentos não exis¬ 
tem e referências de Cronista são fraco testemunho ante os cânones da História. 

Arrumada assim a questão é tempo de lembrarmos que, perante a grandeza 
das consequências que resultaram e do esforço civilizador dos povos que o 
empreenderam, a discussão da mera prioridade é bisantina para não dizer pueril. 

Os Portugueses dobraram o Cabo e nele puzeram um Padrão, como ao longo 
da sua rota. Estes padrões existem. Os Portugueses deram-lhe o nome e esse 
nome ainda persiste, São testemunhos duma façanha que os paladinos das prio¬ 
ridades egípcias, cartaginesas, genovesas ou árabes, não poderão contestar nem 
antepor outra igual nas suas consequências para a civilização do Mundo, 

Convença-se pois o dr. M. D. W. Jeffreys que nada há, por enquanto, que 
seja chastening para a legítima glória europeia e em especial a portuguesa, 
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SUMMARY 

CAPE OF GOOD HOPE 

Tn Ihis artiole the Author General Secretary oí our Geographical Socloty aiins to tlu u 
■ ♦ f tiio riptiatf* about tho priority of the discovery and turning of the Cape 
^Gorríllpe between Dr, M. D. W, Jeffreys of the Witvatersraud ürúver.sity-s ArithropologiciU 
Department and the Portuguese Leotor of the Oppenheimer Institutc J*';, ^ 

The Author begins by pointing his distrust in the idoneity of foreign n. < ■ 

subject of the Hlstory of the Portuguese Disooveries even of Henry Major, Beazley 
Site the great regard that are worthy these scholars by their undenmblo morits. But I s my. 
Dr Gonçjalves says, is an enumeration of events exactly understood and carofully ciltlcisod, 
taking in account their antecedents and their connections with their 

With the laclc of doouments one may easily fell in conjectures sometimes iantaslm. r t t 
part of the studies that are published in alien countries are inany times works «f dilettuntism 

°^Entering on theSatter Dr Gonçalves points out that Dr Jeffreys is riglit in ii eeriiun 
extent when he says that the Cape of Good Hope was known by the pnMusi tan 
seeming up that: «It is quite elear that viaps ^arlier then m owe nathmq oj ihar kwiwki ni'. 
ol the vrmnt Cape 0 / Good Hope to the mariUme explorations 0 / Europeans. ího informa m 
on these maps is ãue to «rab maritime aoüviUj in the Mian Oceaii anã one mnst trnmde that 
theii both Tounded anã nameà the Capo long bafore Dm's venturcsomo wime of PW-im. 

To this statement Dr Ramalhete set hirasolf against, in an exeellent study ol otmtroversy 

from wich we publish here some large extracts. 

But the reasonable statements of Dr Ramalhete does not destroy the histurlcal posmoii 
of his antagonist, Dr Gonçalves emphasise. Both are right under different polnt of view and 
both may tae far from truth in their respectivo contestations. 

The European geographical culture till the end of the XV eentury was Drcdoiniiitmlly 
insplred by the Ptolomaican conceptlons by wich the África Polnt, extraordinaríly stretclied tu 
the East, reaohed the Cattigara (Sumatra?), ohanglng the Indlun Ocean into a hiko <«• MiHlller- 
ranean sea. But sinoe the Middle Ages the arnbians navlgators, log-booka and geogriiplicrs lilm 
Alfmganus, Al-Beruny, Ibn Corrtih, Ibn Haukal, etc. knew the continuity of the Atlantic watma 
with those of the Indian, substltutlng the idea of the Unknoum Land ol Ptolomy by the oiic 
of the Surrounãing Ocean. 

The raaps made in the Oriental Europa (Vonlce, Genoa, etc,) wcre based o.spccially uimii 
iníormations of those muslim geographers and travellens tlmt wero abundant in those conntrli*;i. 
wich were the only ones maintaining an active commerce with the East, 

So Dr Jeffreys is right when he says that: «the early maps nf AfHca must bu due to arah 
enterprise and not to Europeans». Undoubtly where the íiguratlon of tho African 1’olnt look.s 
more convinoing and clear is in the Pra Mauro’s Planisphere, How did Pra Mivnro ol.it'aiii tlic 
notion of the African Point naraed by him Cano di Dlab in 145!), in the middle XV eentury? 
He tells it in his own map of leaving spoken ol some body who asserted him that the Indian 
Ocean was, not a Stagnon and its waters lead a continuation of those oí the Atlantic. 

Henry Major was right in that point, in splte of his book leaving no merlts, for It Is an 
apology without indicalion of Hlstorlcal souroes and not a study of critlciscd Hlstory, 

It is also Inconsistent the aftlrmatlon of Dr Ramalhete that D, Afonso V ordored that 
Planisphere to Pra Mauro. In History we must not give the responsablllty to a klng, oC u fact, 
for the only reason that fact took plaoe during his reign. 

Dr Gonçalves ends by saying that hlstorioally every thing shows that the Cape wa.s 
known and probably sailed from East to IVesí by the old oriental navlgators, and si» tlie 
existence of a Cape and the continuity of the two waters were known in the Easlern Eiirope, 
whlle in the W'e8tem the Ptolometon ideas were still adopted. But there are no confirmlng 
doouments oí this assertion, 

It is also historically known that from 1487-1488 Dias was the flrst European that gídng 
from West to East, tumed and dlscovered a Cape wlch he named Tormentoso (Stormy) and the 
Klng, after, Of Good Hope. But there also cant he íind confirmlng doouments ,c,tí the, truth. 

And Dr Gonçalves adds that the questlon put in this way the disousslon of priority 
becomés ohildlsh. 

The Portuguese turned the Cape and left there Pillars (Padrões), and from this fact eame 
consequences: to the 'civUisatlon of the whole world. 

And that is what matters,, 


SAHARA 1959 


RAYMOND PURON 

Mumbre Correspondant de la Société de Géo.graphie 
do Li.sbonne. Sous-Directeur au Muséum National 
dTlistoire Naturelle (Paris), 

Le Sahara í rançais s’étend de la côte atlantique à rOuest jusqu’au Soudan 
nilofcitiue á l’Est, soit 4000 kilomètres. La frontière septentrionale est toujours 
diffidile à précifier p.our les hommes politiques, mais Tunanimité des géologues 
con.sidère que l’Afrique du Nord, domaine méditerranéen-alpin, est séparée du 
Sahara par une grande ligne de fractures; 1’accident sud-atlasien, qui sallonge 
au pied Sud de TAtlas saharien sur 1200 kilomètres, à’Agadir au golfe de Gabès, 
Vers le Sud, on chercherait une limite climatique, mais il n’y en a pas qui 
permette de limite précise. Par pure commodité descriptive, on peut adopter le 
cours du Sénégal, celui du Niger et le Lac Tchad. Et ceci correspond encore à 
de,s frontière,s ethniques. 

Dans .son ensemble, le Sahara est iin désert. un des plus parfaits de notre 
planête. 

Le Sahara central est dominé par un massif montagneux, le Hoggar, dont. 
les volcans quaternaires culminent à 3000 mètres d’altitude. Vers le Sud, le 
massif du Hoggar se prolonge par deux annexes: FAdrar des Iforas et FAir. 

Ce Massif central, cristallin et cristallophyllien, est entouré d’une auréole 
de plateaux primaires, les Tassilis, limités par des falaises d’éro&ion. 

Dans le Sahara Occidental, on distingue une zone cristalline: la Dorsale 
Reguibat, NE-SW, obliquant vers le Sud Jusqu’au íleuve Sénégal. Au centre, 
c’est Fimmense ciivette de Taoudéni, un des plus grands bassins du monde, 
avec 1200 kilomètres de diamètre. 

Le Sahara oriental est dominé par Fénorme massif du Tihesti dont les 
volcans quaternaires dépassent 3000 mètres d’altitude. Au Sud, c’est Fimmense 
cuvette du Lac Tchad. 
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LES ETAPES DE L’EXPLORATION GEOLOGIQUE 

Le Sahara est resté longtemps inconnu des Européens. On savait qu’il était 
parcouru par des Nómades: les Maures à l’Opest, les Touaregs au centre, les 
Toubous à TEst. Mais ce n’est qu’en 1828, qu’un jeune Prançais, René Oaillié, 
réussit la première traversée, du Sénégal au Maroc en passant par Tombouctou, 
sans être assassiné. 

En 1850, TAlgérie était occupée par les troupes írançaises jusqu’à la iisière 
du Sahara. De 1859 à 1861, Henry Duveyrier voyage sur la bordure du Hoggar, 
dans le Tassili des Ajjer et le Pezzan, puis il publie en 1864 un livre admirable: 
«Les Touaregs du Nord», qui donne quelques renseignements géologiques. 

Les explorations vont se multiplier, parce que deux projets, assez fantas- 
tiques pour l’époque, prennent corps: la «mer saharienne» des Grands Ohotts 
et íe «chemin de fer transsaharien». 

Et c’est le Transsaharien qui va provoquer les premières reconnaissances 
géologiques. En 1879-1880, trols missions y sont attachées; la mission Pouyanne 
dans la Saoura, la mission Choisy vers El Goléa et Ouargla, puis la mission du 
Colonel Platters, dont on sait la triste fin dès son premier contact avec les 
Touaregs du Hoggar. On ne parla plus du Transsaharien pendant quelque 
tsmps. En octobre 1898, la mission Poureau-Lamy réussit la première jonction 
entre TAlgérie et le Tchad, en passant par le Hoggar. Les matériaux géologiques 
furent étudiés par Gentil, Haug et Munier-Ohalmas, qui signalèrent des schistes 
gothlandiens à Graptolithes, des fossiles carbonifères, des Poissons et des 
Reptiles du Crétacé inférieur, mais le tout sans possibilités dinterprétations 
stratigraphiques et cartographiqiies, du fait que la mission ne comportait pas 
de géologue. ■ 

En 1900, le géologue G. B. M. Flamand, d’Alger, explore la piste du Tidikelt, 
puis en 1902, le Sahara central est annexé à TAlgérie sous le nom de «Terri- 
toires du Sud». 

Militaires et géologues vont maintenant conjuguer leurs eíforts pour achever 
la pacification du Sahara et sa reconnaissance scientifique. 0'est le teraps des 
«Compagnies sahariennes» du Oommandant (puis Général) Laperrine, dont 
beaucoup d’officiers sont connus des géologues pour avoir été des collecteurs 
actifs de roches et de fossiles. 0’est ce milièu de guerriers doublés de savants 
que rencontre un géographe d'Alger, E. P, Gautier, qui projette une reconnais¬ 
sance du Gourara. II 5’adjoint un géologue qui deviendra célèbre; René Ohu- 
deau. Arrivé à Adrar au printemps de 1905 avec Gautier, Chudeau apprend 
qu’il y a un nouveau projet: la traversée du Sahara jusqu’à Zinder. II y a une 
difíiculté, c’est que Chudeau n’a un congé administratif que pour six mois. Peu 
importe. Chudeau part seul pour un voyage qui va durer 18 mois, par Taman- 
rasset, Zinder, le Tchad, Gao, Tombouctou, Bamako et Dakar. Les résultats 
géologiques furent remarquables, mais Chudeau fut révoqué... De ce voyage éton- 
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nant, il nous reste deux volumes: le «Sahara algérien» de Gautier et le «Sahara 
soudanais» de Chudeau. De la même époque date la Thèse de doctorat de 
G. B. M. Flamand: 1001 pages sur le Sahara algérien. 

René Chudeau donne un âge archéen au vieux socle du Hoggar, mais ne 
volt pas en place les schistes à Graptolithes. II étend ses travaux au Sahara 
Occidental et laisse une oeuvre considérable, fruit de 15 ans de travail. II mourra 
de faim à Paris en 1921. 

En cette même année 1921, apparait un nom nouveau, celui de Oonrad Kilian, 
qui va slllustrer dans le Hoggar et les Tassilis du Nord. Oonrad Kilian décou- 
vrit en place les fameux schistes à Graptolithes gothlandiens et comprit la 
structure du PIoggar et de ses auréoles: le Massif central précambrien, un Tassili 
interne de grès cambro-ordoviciens, le sillon intratassilien avec les schistes 
gothlandiens à Graptolithes, le Tassili externe dévonien, puis la plage pré- 
-tassilienne, carbonifère. 

Ce fut le premier schéma cohérent de la structure géologique du Sahara 
central, conçu par un géologue de 24 ans, n’ayant pas encore passé son certificat 
de Géologie! Les recherches postérieures confirmèrent entièrement les observa- 
tions de Conrad Kilian, qui retourna au Sahara en 1926. II définit et subdivisa 
le Précambrien, précisa la nature du «Continental intercalaire» à Poissons et 
Reptiles, découvrit le Crétacé marin d’Amguid, définit le «Continental terminal» 
et baptisa les Monts Douraergue sur les confins inconnus de la Libye. 

C’est encore entre les deux guerres que le Sahara Occidental fut étudié, par 
N. Menchikoff à partir de 1924, Menchikoff explore les chaines d’Ougarta, le 
Carbonifère de Coiomb Béchar, le Tafilalet insoumis, le synclinal de Tindouf. 
En 1932, il touche la falaise du Hank et découvre en place les calcaires dolomiti- 
ques à Collenia et Canophyton, qui sont d’abord attribués au Oambrien. Je pus 
moi-même y rattacher cette série schisto-calcaire que j’avais découverte sur les 
confins du Soudan et de la Mauritanie. 

L’Adrar mauritanien et le bassin de Taoudéni vont être étudiés par Th. 
Monod à partir de 1923. On y retrouve une série complète: Oambrien à Stroma- 
tolithes, grès ordoviciens, Gothlandien à Graptolithes, Dévonien, Carbonifère 
marin et continental de Taoudéni, Continental intercalaire du Khnachiche. Th. 
Monod multiplie ses voyages et traverse deux íois le Tanezrouft en 1935-36. 

La seconde guerre vient interrompre les travaux. Lorsque la vie reprend,. 
Conrad Kilian retourne au Sahara, parle de pétrole, remet un pli cacheté à 
1’Académie des Sciences le 12 novembre 1948, puis meurt tragiquement en 1950 
(suicidé pour les uns, assassiné disent les autres). ' 

N. Menchikoff continue, ainsi que Th. Monod qui publie deux gros mémoires, 
sur l’Adrar mauritanien, puis sur TEmpty Quarter du Sahara Occidental. 

Enfin, ce sont les recherches de pétrole qui ont provoqué les Services géolo¬ 
giques à étendre leurs travaux et à compléter les cartes. 
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Dans rouest, les tevaux 4e R. Dara et 3. Sougy ont condmt à vieiuir les 
calcaires à Stiomatolilhes, flui devlennent de riníraeambrien, et à subdiviser 
les grès inférieurs en Cambrien et Ordovicien. Dans le Sahara central, M. Lelubre 
établit toute la stratigraphie et la tectonique du Précambrien du Hoggar. Le 
«Continental intercalaire» est étudié par A.-P. de Lapparent et le Sahara oriental 
par des missions venues d’Algérie. 

Telles ont été les grandes étapes de la coniiaissance géologique du Sahara. 


LA STRUCTIJRE GEOLOGIQUE DU SAHARA 

II y a plusieurs grands ensembles à distinguer. A la base, il existe un très 
vieux socle précambrien, plissé, arasé et recouvert en discordance majeure par 
des séries de couverture. Ce sont tout d’abord les sédiments paléozoiques restés 
sub-horizontaux malgré les mouvements hercyniens. Le Sahara émerge à la suite 
de ces mouvements carbonifères et les «creux» se remplissent de sédiments conti- 
nentaux du Trias, du Jurassique et du Orétacé inférieur (Continental interca¬ 
laire). La transgression cénoraanienne envahit les cotes et le Sahara, puis la 
mer se retire définitivement à la fin de l’Eocène inférieur. Les derniers sédiments 
de couverture seront ceux du «Continental terminal» et du Quaternaire. 

a) le socle Précambrien 

La série la plus ancienne porte au Sahara central le nom de «Suggarien», 
qui lui fut donné par Conrad Kilian, en 1932, M. Lelubre a montré qu’il s’agit 
d’un ensemble de gneiss,, d’amphibolites, de cipolins, de quartzites et de séries 
volcaniques dont 1’ensemble atteint 20 kilomètres d’épaisseur. Oette série a subi 
un métamorphisme général, des plisseraents, une migmatisation et la mise en 
place de plusieurs granites. Le Suggarien affleure dans la partie axiale du Hoggar, 
de 1'Adrar des Iforas et de l’Air. 

Dans le Sahara Occidental, en Mauritanie, A. Blanchot a donné le nom de 
«série de l’Amsaga» à un ensemble comparable au Suggarien. 0’est aussi le 
«Dahomeyen» de TOuest africain. 

La seconde série précambrienne porte le nom de «Pharusien» (0. Kilian, 1932). 
Elle est séparée du Suggarien par une discordance et un conglomérat. Elle corres- 
pond aussi à un cycle orogénique complet, avec des séries épimétaraorphiques et 
des calcaires à Collenia. L’ensemble atteint 15 kilomètres de puissance. Le «Pha¬ 
rusien» porte le nom de «série d’Akjoujt» en Mauritanie et de «Birrimien» dans 
rouest africain, 

Tout cet ensemble plissé a été arasé. Dans TOuest africain, on connait une 
troisième série: le «Tarkwaien», qui ne parait pas exister dans le Sahara. 

Les granites les plus récents, à Temporte-pièce, et parfois stannifères, ont 
été datés de 625 millions d'années. 
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b) 1’Inframmbrien 

Les sédiments qui vont se déposer sur le socle arasé, et en discordance 
majeure, marquent le début du cycle paléozoique. Les plus anciens sont certai- 
nement antérieurs au Cambrien classique et correspondent à ITnfracambrien 
de N. Menchikoff et P. Pruvost, 

II y a d’abord un épisode continental, avec des émissions rhyolithiques, qui 
pourraient correspondre aux dernières venues granitiques (625 m.a.). On voit 
ensuite une tillite, puis une transgression marine avec des calcaires doloraitiques 
à Stroraatolithes, des schistes et des grès. C’est cette série que j’ai découverte 
au Soudan et en Mauritanie. Sur les confins du Sénégal et de la Guinée, on lui 
dorme le nom de Palémien. 

On attribue aussi à ITnfracambrien les «poudingues pourprés» de TAhnet 
et le «Nigritien» découvert par R. Karpoff dans TAdrar des Iforas, 

c) les Grès inférieurs (Ombrien-Orilovicien) 

LTnfracambrien du Sahara Occidental est habituellement recouvert par plu¬ 
sieurs centaines de mètres de grès, sans discordance notable. Ces grès reposent 
directement sur le Précambrien dans le Sahara central et oriental, 

On y distingue deux séries divisées par une discordance d’érosion; du Cam¬ 
brien à Obolus et Lingules à la base et de FOrdovicien au sommet. 

Cette série de grès inférieurs constitue dlmmenses plateaux en Mauritanie, 
puis les Tassilis internes du Hoggar, 

La même coupe se retrouve au Tibesti, II s’agit toujours de sédiments marins 
de très faible profondeur, 

d) le Gothlandkn 

Le Gothlandien est constitué par des schistes à Graptolithes, tantôt carburés 
et noirs et tantôt de teinte claire, et ceci depuis FAnti-Atlas iusqu’à la Guinée. 

e) le Dévonien 

Le Dévonien constitue la deuxième série de plateaux, les Tassilis externes 
du Hoggar. II y a maintenant beaucoup de fossiles et on cite les belles faunes 
de Goniatites de la Saoura, de l’Ahnet et du Mouydir. 

f) le Oarbonifère et les mouvements hercyniens 

Le Oarbonifère inférieur marin s’étend sur les mêraes lieux et on le connait 
jusque dans le bassin de Taoudéni,, sur la bordure occidentale de TAír et au 
Sud du Tibesti. 

Les mouvements hercyniens provoquent une émersion générale, la consti- 
tution de quelques ondulations et de grands bassins. 0’est la phase continentale 
avec ses dépôts de couches à végétaux westphaliens, dans les synclinaux de 
Tindouf, de Taoudéni, avec couches de charbon à Oolomb Béchar. 
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g') le {{Continental intemlaire)) 

Le Sahara restera éniergé jusqu’au Cénomanien supérieur. Oette longixe 
période a reçu le nom de «Continental intercalaire» (C. Kilian). 

En rabsence de Permien (sauf en Tunisie), le «Continental intercalaire» est 
constitué par im millier de mètres (au maximum) de grès et d’arglles du Trias 
(avec des Amphibiens Stégocéphales dans TEdjelé), du Jiirassique et du Crétacé 
inférieur (avec des Végétaux et les Reptiles étudiés par E. Boureau et A.-P. de 
Lapparent). 

La flore indique une abondance de Cycadées et d’Araucariacées. Les Poissons 
comportent des Ceratoãus et des Poissons-scie; les Reptiles, des Iguanodontes, 
des Titanosaures et des Orocodiles géants. 

Cest aussi le niveau aquifère le plus’ important du Sahara. 

h) la tmnsgpession du Crétacé et de VEocène 

La grande transgression marine commence au Vraconníen en Nigéria; elle 
arrive au Cénomanien supérieur-dans le Sahara et ses dépôts à NeoloUtes jalon- 
nent la communication entre la Méditerranée et le golfe de Guinée par TEst 
et par TOuest du Hoggar. 

On trouve ensuite le Turonien à Vascoceras, le Sénonien à LibyeoeeraSj 
TEocène inférieur à. Nautiles et Oursins. La mer se retire à la fin de rYprésien 
ou tout au début du Lutétien. • 

\) le {{Continental terminal)) 

Les derniers sédiments continentaux contiennent des Bois silicifiés, de rares 
Mamraifères et des Mollusques. Ce sont des sables, des argiles et des grès recou* 
verts d’une carapace latéritique dans le Sud. 

Enfin, une période de volcanisme coimnence dans le Hoggar, dans le Tibesti 
et en Libye. 

i) le Qmternaire 

i L’histoire du -Sahara quaternaire est liée à la grande giaciation qui eut sou 
retentissement en Afrique. Les phases glaciaires de TEurope sont représentées 
par des phases pluviales et les phases interglaciaires par -des périodes de 
sécheresse. 

Pendant les périodes humides, le Hoggar, les Tassilis, le Tibesti étaient boisés 
et les grands oueds avaient des crues fréquentes. La végétation devait aller de 
celle de la savane à celle de la galerie forestière, Des lacs s’étalaient de place 
en place. Le Niger supérieur, qui n*était pas encore capturé par le Niger inférieur, 
éralait son delta entre le Macina, Tombouctou et lAzaouad. Au Nord, ITgharghar 
traversait le Grand Erg et coulait peut-être jusqu’à la mer des Ohotts, connue 
par ses plages k Cmdmm, 
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Dès le Villafranchien, on connait des calcaires lacustres à Mélanies. II y a 
des Eléphants, des Rhinocéros, des Zèbres, des Antilopes. En Algérie, on connait 
une industrie préhistorique archaique, des boules polyèdriques, datant de Tépoque 
des Australopithèques. ün peu plus tard, c’est Tindustrie chelléo-acheuléenne de 
TAtlanthrope dAlgérie (lequel est mn Pithécanthropien). Les outillages abondent 
dans tout le Sahara, On arrive peu à peu au Néolithique. Chasseurs, puis Pas- 
teurs, gravent et peignent les grandes íaunes qui vivent encore: Eléphants, Hippo- 
potames, Rhinocéros, Autruches. L’activité volcanique continue au Hoggar et 
au Tibesti. 

C’est au cours des tout derniers millénaires que- le réchauffement général 
du climat se traduit par un dessèchement progressif du Sahara, qui, siècle par 
siècle, conduit au désert actuel. LHomme évacue ces lieux devenus inhospitaliers. 
Seuls, des Nómades assurent des relations entre les deux rives de cet océan 
de pierre et de sable. 

SAHARA 1959: LES RESSOURCES MINEBALES 

Ce désert parfait compte 1 million et demi d’habitants dont 1 million de 
Nómades. Les sédentaires habitent les oásis du Nord surtout. 

Les hasards de Texploration et de la conquête ont arnené la Prance à prendre 
possession de ces terres ingrates que personne ne lui disputa. On laissait du 
sable à gratter au coq gaulois. Les géologues en firent autant. Leur travail 
n’attlra 1'attention de personne jusqu'à ces demières années, jusqu'à ce que fut 
prononcé le mot magique: «Pétrole». Comme tout désert qui se respecte, le Sahara 
contient du Pétrole et tout le monde en parle, II contient bien autre chose 
d'ailleur.s, 

L'Eau.~Lã question primordiale au Sahara est celle de Teau, Le premier 
puits artésien français fut creusé en 1856 au Nord de Toúggourt, On en compta 
64 en 1861 

Les recherches hydrogéologiques ont montré qu’il existe de grandes ressources 
en eau dans le «Continental intercalaire» et dans le «Continental terminal». II y 
en a suffisarament pour subvenir aux besoins industrieis et agricoles actuels, 
mais ces ressources sont tout de même limitées- et 11 serait vain dimaginer le 
Sahara reconquis pai; les agriculteurs. 

Le Sel.—Lè Sei a été pendant longtemps la seule ressource minérale connue 
des populations sahariennes. II provient de fonds de sebkhas quaternaires, en 
Mauritanie, au Soudan et au Niger, 

Dans l’ensemble, ce sei représente un revenu annuel de Tordre de 200 millions 
de francs et constitué la principale monnaie d’échange des Saharlens, qui ne 
produisent rien et doivent tout acheter. 
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II existe maintenant d’autres possibilités, en particulier le sei gemme de 
Colorab Béchar, qui atteint SOO niètres d’épaisseur. 

Le Ckarbon.—Les ressources en charbon sont limitées au bassin de Kénadza 
ou de Oolomb Béchar (et aux bassins voisins), qui fournit difficilement quelques 
centaines de milliers de tonnes à des prix prohibitifs. 

La réserve totale de ces bassins est de 1'ordre de 100 millions de tonnes, 

Le Fer.—Le plus grand gisement de minerai de fer du Sahara est celuí 
de la Gara Djebilej;, dit de Tindouf, découvert dans le Dévonien par P. Gevin 
en 1952. Les réserves actuellement reconnues dépassent 2 milliards de tonnes 
de fer-métal, dont la moitié ont une teneur supérieure à 50 %, Oet enorme gise- 
raent se trouve malheureusement en plein désert, à 750 km de Colomb Béchar 
et à 500 km de la côte marocaine. II íaudrait donc construire un chemin de fer 
et un port, envisager 100 milliards de francs dlnvestissements préliminaires à 
toute exploitation. 

Bien plus au Sud, le gisement de Fort-Gouraud, dans le Précambrien de 
la Koudia dldjil, fut signalé en 1067 par le géographe arabe El Bekri, puis 
perdu de vue. II fut soupçonné par les premiers aviateurs qui le survolaient et 
observaient les dérèglements de leurs boussoles. II fut retrouvé en 1933, signalé 
eu 1934 et prospecté de 1946 à 1951. La réserve prouvée dépasse 100 millions de 
tonnes, avec des teneurs de 45 à 65 % de fer-métal, La Societé Miferma Ta 
pris en charge et prévoit son exploitation lorsque le problème de Tévacuation 
sera résolu, car la mine est à 300 km de la côte, à vol ã’oiseau. Peut-être 
íaudra-t-il construire un port à Nouakchott, la nouvelle capitale de la Mauri- 
tanie. 

Les investissements prévus sbnt de Tordre de 50 milliards de francs. 

Le Münganèse.—Des travaux de prospection terminés en 1955 ont permis 
de reconnaítre 900000 tonnes de minerai de manganèse à 44% au Djebel Guet- 
tara, à 150 km au Sud de Oolomb Béchar, à 100 km à TOuest de Beni Abbès. 

Le gisement pourrait donner 50000 tonnes par an, Ici encore, il íaudrait 
d’abord en assurer Tévacuation. 

Le Cuivre.—Vn gisement de cuivre a été découvert en 1940 au Guelb 
Moghrein, près du poste d’AkjouJt, en Mauritanie (entre Port-Gouraud et Nou¬ 
akchott) dans le Précambrien moyen. II y a là 18 millions de tonnes de minerai 
à .1,5% de métal et 9 millions de tonnes à 2-2,5%, auxquels s’ajoute I gramme 
d’or à la tonne. 

Oe minerai ne peut être transporté sans subir une concentration. Une. 
laverie-pilote installée en 1955 fournit des concentrés à 27 %. La mine appartient 
à la Société Mimma, dont le capital est réparti entre TEtat et le secteur privé.. 
ITíaudrait lei encore pouvoir évacuer les 50 ou 60000 tonnes annuelles qui sont 
prévues, Du moins la question de l’eau est-elle réglée. 
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Etain, 'Wúlpam, Colimblte, TantüUte. — Ces minerais sont connus surtout 
dans l’A'ír, oü ils sont difficilement exploitables du fait du manque d’eau. De 
petits gisements sont signalés dans le Hoggar, mais le volume des alluvions est 
trop petit pour permettre une exploitation. 

Diamant—An cours de prospections alluvionnaires, on a signalé la présence 
du Diamant dans la région de Silet, à 120 km à l’Ouest de Tamanrasset. On 
ne sait encore rien de précis à ce sujet. 

Gas mturel —Au cours des recherches de pétrole, les géologues ont décou- 
vert en 1956 Fénorrae gisement de gaz de Hassi R’Mel. Le chiffre de 1000 milliards 
de mètres cubes a été avancé. 0’est une ressource énergétique considérable, 
actuellement peu utilisable, toujours du fait des transports. Les pipe-lines sous- 
-raarins semblent mtMllement exclus, La solution serait peut-être la liquéfaction 
du gaz vers -150" et son transport à bord de navires méthaniers, Ce gaz naturel 
pourrait alimenter utilement PEurope occidentale à condition de Ty amener à 
des prix compétitifs. 

Par ailleurs, le dégazage du pétrole brut de Hassi Messaoud produira plus 
de 4 milliards de mètres cubes de gaz par an, 

Le Pétrole.—Avmt la guerre de 1939-45, personne n’avait jamais observé 
d’indices de pétrole en surface. On trouve une indication de Duveyrier sur la 
région d’Edjelé, mais qui ne saurait être retenue. 

En 1946, le Bureau de, Recherches de Pétrole fut créé à' Paris, puis le 16 
novembre 1946, la Société Nationale de Recherche ét d’Exploitation, des Pétroles 
en Algérie (la SN Repal) fut créée à son tour. 

En novembre 1948, Conrad Kilian remet un pli fermé à TAcadémie des 
Sciences. Dans ce pli, ouvert après sa mort et publié en 1957, Tauteur exprimait 
les possibilités de trouver du pétrole dans les grandes structures anticlinales 
qu’il avait observées dans les schistes à Graptolithes, parfois bitumineux, au 
Nord du Hoggar. Dans le même mois, la Compa^ie française des Pétroles et 
la SN Repal s’attachaient à l'étude des structures définies par Nicolas Meii- 
chikoíf dans la région d'Ougarta. ,, 

0’est ainsi qu’il parait juste de ne pas séparer les noms de Nicolas Menchi- 
koíf et de Conrad Kilian dans Phistoire de la recherche du pétrole saharien. 
L’élément déterminant fut d’ailleurs 1’application du Plan Marshall qui pré- 
voyait expressément qu’à partir de 1946, le pétrole américain serait remplacé 
par le Pétrole du Proche-Orient, Ainsi TAmérique pourrait garder ses réserves 
et 1’exploitation du pétrole enrichirait les pays sous-développés. L’Etat-Major 
français attira Tattention sur les dangers de cette source unique et bien mal 
piacée, mais c’est le Proche-Orient qui fournit à la Prance 95% de son pétrole 
en 1955, à la veille des évènements du canal de Suez. 

La première mission de recherche du pétrole parcourut la région de Timi- 
moun, Beni Abbès et In Salah. La seconde, en 1949, exécuta des forages sans 
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résultat vers Timiraoun, Le Sahara fut ensuite divisé en zones et on pensa à 
traverser les séries de couverture qui cachaient les structures proíondes. 

Géologues, géophysiciens, sondeurs, niécaniciens, chaiifíeurs, s’attelèrent aii 
travail dans un élan admirable, malgré la rareté des appareils de forage et les 
difficultés de toutes sortes. Les Compagnies s’organisèrent et obtinrent des con- 
cessions en 1952 et 1953. On trouva de Teau, heureusement puisqull fallait 50000 
litres par jour pour alimenter une sondeuse. On trouva de Targent pour faire 
des forages profonds coútant chacun un demi-milliard de írancs, Les séries de 
couverture furent traversées et le socle cristallin fut touché près de Laghouat 
à 2919 m, puis à Hassi Messaoud à 3867 mètres de profondeur. 

En 1956, la Creps avait obtenu des éruptions de gaz, à 100 km. au Sud d’In 
Salah, à 1404 m de profondeur, mais pas de pétrole. Elle en trouva dans le 
Paléozoique d’Edjelé, à quelques centaines de mètres de profondeur, près de la 
frontière de Libye. Les recherches ont été étendues depuis aux régions voisines 
de Tiguentourine et de Zarzaitine. Les résultats sont très favorables. Les réser- 
ves dépassent 300 millions de tonnes reconnues et la Compagnie estime avoir 300 
puits productifs en 1960, Le pétrole sera évacué par un pipe-line qui aboutira 
dans le Golfe de Gabès, en Tunisie. La pose en a commencé en juin 1959. 

La seconde découverte de pétrole fut celle du champ de Hassi Messaoud à 
TEst de Ouargla. Le sondage de la SN Repal-0. Pr. des Pétroles traversa des 
grès pétroiifères à 3329 mètres de profondeur et sur 140 mètres d’épaisseur, avant 
de toucher le socle à 3867 mètres. II s’agit d’un gisement très important dont 
les réserves reconnues se situent entre 300 et 500 millions de tonnes. L’exploita- 
tion en a commencé en janvier 1958 et Tévacuation se fait par un petit pipe- 
-line jusqu’à Touggourt, puis par wagons-citernes jusqu’á Philippeville. 400000 
tonnes ont été envoyées en Prance au cours de fannée 1958. 

On pose actuellement un pipe-line de taille normale et il est généralement 
estimé que le Sahara pourra foumir entre 20 et 25 millions de tonnes en 
1962 ou 1963. 

En 1959, la Standard Oil Company a fait son entrée au Sahara, en liaison 
avec la Compagnie française des Pétroles. 

Au point de vue financier, les Sociétés concessionnaires devront payer à 
l’Etat une redevance égale à 50 % de leurs bénéfices, ce qui n’enrichira pas 
plus le Sahara que 1’Arabie séoudite. , 

Tels sont les chiffres actuels et les possibilités actuelles. Le Sahara prend 
une importance relative et temporaire du fait de la découverte de pétrole, mais 
Ia perdra lorsque Ténergie atomique aura relayé le charbon et 1’essence, puis 
il la retrouvera peut-être lorsqu’on exploitera utilement Ténergie solaire. 
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Le nom de Site dTnga a été donné à une région du Bas-Oongo entre Matadi 
et Isangila, dont le centre est situé à vol dhiseau à 40 km au nord-est de Matadi, 
á la raême distance de la frontière de TAngola et á 70 km de celle de TAfrique 
Equatoriale française (fig. 1). 

Le site comprend une section du fleuve Congo, entre Kianda et Bundi oü 
celui-ci descend tumultueusement de la cote moyenne 157 à la cote 61 formant 
notamment les rapides de Sikila, Pwamolo, Shongo, Inga et Kanza sur une 
distance d'environ 80 km. Sur ce parcours, il décrit un coude fort prononcé 
coulant pendant 20 km de NW à SE de Kianda à Shongo et ensuite pendant 
10 km d'est en ouest jusqu’à Bundi. A certains endroits, le fleuve a une largeur 
de 3 km, A d’autres, son lit a des profondeurs dépassant 100 mètres, 

Sur la rive droite du fleuve, à Tintérieur du coude ainsi forraé, le terrain 
valonné comprend outre quelques sommets pouvant atteindre 400 m, des pla- 
teaux dont la côte dépasse de peu 200 m et celui d’lnga (cote 320) séparés par 
des cols et des vallées dont notamment Grande Vallée, Vallée de la Sikila, 
Vallée Van Deuren, Ces vallées sont plus ou moins parallèles à la partie du 
fleuve coulant du nord ouest au sud est. Plus à Touest, formant en quelque sorte 
Ia corde nord sud du coude du fleuve coule la rivière Makongo qui se jette dans 
la Bundi, qui, elle-mêrae a son embouchure à Bundi dans le fleuve. A vol d’oiseau, 
Kianda et Bundi sont distants de 19 km, 

La rive gaúche du fleuve est plus abrupte, atteignant très vite la cote 300. 

Les sentiers passant par les vallées de la Bundi et de la Makongo étaient 
bien connus des autochtones dès avant ie passage de Stanley. C’était la route 
du comraerce de Tintérieur vers le bas-fleuve et la raer. Une importante chefferie' 
ccntrôlait la région mais disparut quand prit fin le trafic esclavagiste, 


376 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Lors du passage de Stanley, la réglon n’était plus habitée. Certains estiment 
que les habitants disparurent en raison de rinsécurité régnaiit à la limite de 
«royaumes» antagonistes. Mais on peut aussi penser que l’état saiiitaire de la 
règion a eu raison de rhomme, II est probable que les deux raisons se sont con- 
juguées pour rendre ce site désertique. Son assainissement est un problème que 
les méthodes modernes de lutte contre 1’insalubrité doivent permettre de résoudre. 

La figure 2 montre le profil du fleuve entre Manianga à 1 amont et Matadi 
à 1’avaL On y voit la dénivellation du fleuve de 96 ra sur une distance d envirou 
30 km. Quant au débit du fleuve, il est encore à l’étiage de 2().Ü00 m3/sec et 
peut atteindre plus de 60.000 m3/sec en période de crue. 

Ces données perraettent de se rendre compte du potentiel dénergie hydro- 
électrique qui est localisé dans le site dlnga; la puissance brute capiable est 
estimée à 25 millions de kw. 

La proximité de 1’Angola au Sud et de rA.E.P. au Nord incite a cioiie que 
réquipement du site peut non seulement permettre la création d’un coraplexe 
industriei au Congo Belge, mais que Télectricité produite pourra aussi ôtre fournie 
à nos voisins du Nord et du Sud. 

'k 

En 1926, lors d’une conférence, le Coronel Van Deuren attira 1’attention 
sur les énormes reserves d’énergie qui pourraient être inises à la disposition 
ddndustries nouvelles. En 1928, il publia un projet intitulé «Amenagement du 
Bas-Congo» prévoyant réquipement par étapes sucessives de toute cette région. 
Ce projet envisageait non seulement le captage graduei des forces ílydroélec- 
triques du fleuve, mais aussi l’établissement de barrages, écluses et ólévatenrs 
destinés à rendre possible la navigation fluviale de Léopoldville Jus(iu’au 
port de mer. 

L’étude de ce projet fut coníiée à un «Syndicat d’Études du Bus-Congo» oréé 
en janvier 1929. Dans son rapport au Ministre des Ooloniea, déposé em 1932, ce 
syndicat établissait la possibilité dinstaller une usine de production d’énergie 
hydroélectrique à Inga sans créer d’ouvrages de régularisation du fleuve. II dlsso- 
ciait la production d’énergie de la navigabilité du fleuve. La crise êconomique . 
d’abord, et la guerre ensuite, amenèrent la stagnation de ce projet. 

Immédiatement après la deuxième guerre mondiale, les études du site d’Inga 
furent reprises par un nouvel organisme; le «Syndicat pour le Developpement 
de rElectrificatioii du Bas-Congo» et le 5 mars 1955, un arrôté royal oréait une 
«Coramission Nationale pour le Developpement Êconomique du Congo Belge et 
du Ruanda ürundi» dont le but principal était Tétude de la mise en valeur d’Inga. 

Cette Oommíssion recommanda la mise sur pied d’un bureau d’étude étatique 
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qui ferait appel à la collaboration technique du secteur privé. Le Ministère des 
Colonies organisa alors une consultation de quatre bureaux dingénieurs-conseils 
pnvés travaillant indépendamment en vue de présenter des plans d’aménag'ement. 
Les études de ces bureaux furent déposées en avril 1957 et un «Comité des 
Experts» créé par le Ministre des Colonies fut chargé de confronter et de com- 
parer les araénagements proposés. 

L’arrêté royal du 4 décembre 1957 créa Tlnstitut National d’Études pour le 
Developpement du Bas-Congo chargé d’étudier réquipement du site d’Inga, le 
mode de financement, les possibilités économiques d’utilisation du courant et les 
problèmes sociaux prévisibles. 

La question de l’aménagement d’Inga a passionné Topinion publique belge 
et les milieux d’affaires s’y sont, dès le début, interesses de íort près. Le potentiel 
d’énergie susceptible d’être développé à Inga est évidemment énorrae et^hors 
de proportion avec les besoins norraaux de la région, mais il est à l’échelle des 
besoiiis mondiaux. 

En eífet, les prévisions de besoins supplémenlaires d’énergie pour les 20 
prochaines années sont estirnés à 1400 milliards de kwh dont 400 milliards pour 
FEurope et 1000 milliards pour 1’Amérique. Les 13 milliards de kwh par an que 
pourrait fournir Inga dans le ler stade de son équiperaent ne représentent que 
raoins de 1 % de raugmentation des besoins mondiaux à moyen terme et un 
peu plus de 3 % de 1’augmentation des besoins de FEurope. 

IFaménagement intégral des chutes d’Inga pour la production des 25 millions 
de kw qui peuvent y être installés ne peut se concevoir actuellement; les inves- 
tissements seraient énormes, de Fordre de 200 milliards de francs belges et, dans 
Fétat actuel des choses, il n’existe pas dans la région' ddndustrie capable de 
consornmer une telle quantité d’énergie. 

Tant le projet Van Deuren que, par là suite, d’autres projets d’aménagement 
du site d’Inga eurent comme principal ennemi leiir gigantisme. Non seulemeiit 
le coút des investissements propres à la production d’énergie eut dépassé tout 
ce que le Congo et' même Ia Belgique pouvaient se permettre, mais il fallait en 
outre prévoir le coút des investissements qui seraient nécessaires pour établir 
les installations industrielles capables d’absorber Fénergie produite. On ne pou- 
vait d’autre part se dissimuler que Faménagement d’Inga ne résolvait pas tous 
les problèmes énergétiques qui se posent au Congo. Ce n’est pas parce que Inga 
équipé au maximuni de son, potentiel produirait 200 milliards de kwh par an 
que les mines de FEst et du Sud ne devraient pas établir de centrales et que 
la cuvette centrale disposerait de force motrice .à bon marché. Si Fon peut envi- 
sager un rayon ddnfluence de quelque 500 km, on ne peut transporter Fénergie 
électrique, dans des conditions acceptables, à des distances dépassant, et de 
beaucoup, 1000 km. 




. .1 
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Les problèmes qu’il fallut dès lors résoudre peuvent se définir comme suit: 

1) esMl possible d'aménager le site par étapes sucessives, dont aucune 
n’entrave la réalisation éventuelle d’une étape ultérieure jusqu’au capta- 
ble complet du potentiel d’énergie? 

2) le prix de revient du kwh peut-il, dès la première étape, être suffisa- 
ment attrayant pour l’industriel gros consomateur de courant? 

3) peut-on trouver de tels consommateurs prêts à sdnstaller dans Torbite 
d’Inga? 

Les controverses furent vives et il a faliu un temps appréciable pour que se 
dégage une solution raisonnable. 

Aux trois questiòns posées plus haut, on peut à présent répondre par Taífir- 
mative: il est possible d’aménager le site par étapes sucessives en partant d’une 
production d’énergie annuelle relativement faible jusqu’à la production maxi- 
mum de plus de 200 milliards de kwh par an, sans que les aménagements 
successifs compromettent l’araénagement final et sans faire peser sur les pre- 
miers aménagements, des investissements qui pourraient être reportés sur les 
aménagements ultérieurs, 

Les figures 4, 5 et 6 indiquent trois étapes qui ont été envisagées pour la 
mise en valeur Progressive du site grâce au captage au fil de Teau d’une partie 
des eaux du fleuve et à Tutilisation des vallées latéralês. D’autres Solutions ont 
aussi été étudiées, ainsi que des Solutions intermédiaires, et à Theure actuelle, 
on ne connait pas encore celles .qui seront choisies. L’étape finale comporte 
évidemment le barrage et la mise sous eau des vallées des rivières Makongo 
et Bundi. 

Ainsi Inga peut produire du courant électrique en abondance et à très bas 
prix; les installations hydroélectriques peuvent se faire par étapes successives 
au fur et à mesure du développement de la consommation et le prix de revient 
du kwh partant d’un niveau très bas dès la réalisation de la première phase 
ira en diminuant encore avec le développement. 

Si Ton ajoute cette circonstance favorable que la source d’énergie est proche 
de la mer, ce qui supprime les irais de transport terrestres onéreux, on conçoit 
que Inga présente un intérêt économique très grand pour les industries grosses 
consommatrices d’énergie qui sont Télectro-métallurgie et Télectrochimie. 

Enfin, tenant compte des besoins íuturs de Léopoldville et de la croissance 
vraisemblable de la consommation mondiale de Taluminium, on peut considérer 
comme probable qu’une partie importante de la capacité de production de la 
première étape sera rapidement utilisée. 
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Un «Comitê des Experts» auquel furent soumis les différents projets des 
bureaux d’études privés, a mis en évidence 1’intérêt considérable d’un équipe- 
ment enpremière phase de la Vallée Van Deuren (fig. 4) qui conduirait à 
produire une quantité relativement faible d’énergie à un prix de revient très 
bas et ne compromettrait pas la réalisation des phases d'aménagement ulté- 
rieures jusqu'à la mise en valeur intégrale du site. On pourra ainsi fournir du 
courant aux premières installations industrielles qui fonctionneront. Le déve¬ 
loppement peut être d’autant plus raisonnablement escompté que l’augmenta- 
tion de la consommation d’énergie entrainera une diminution de son prix de 
revient. 

ic 

Les études se sont poursuivies dans la voie ainsi tracée sous Timpulsion de 
«rinstitut d’Etudes pour le Developperaent du Bas-Congo» qui a confié à un 
groupement d’ingénieurs-conseils privés Tétablissement de projets plus appro- 
fondis. 

La solution optimum d’aménagement parait actuellement pouvoir s’esquisser 
comme suit: ‘ 

Le premier stade, portant en un nombre d’étapes á déterminer la puissance 
installée à 1.600 mw, comporterait une prise d’eau, au fil de Teau, et Téquipe- 
ment de la Vallée Van Deuren par des centrales extérieures ou souterraines. 

Le second stade permettrait par une nouvelle prise d’eau Textension de Téqui- 
pement de la Vallée Van Deuren portant la puissance installée à 3.000 mw. 

Ces deux premiers stades pourraient sintégrer dans un programme de déve¬ 
loppement ultérieur de la totalité des ressources du site, moyennant le barrage 
du fleuve qui renverrait la plus grande partie du débit dans Ia Vallée de la 
Bundi dont Textrémité aval serait équipée d’une série de centrales souterrai¬ 
nes totalisant une puissance installée de l’ordre de 25 millions de kw. 

II résulte de déclarations officielles que le prix de 1’énergie sera compétitif 
pour des étapes d’équipement initial aussi bas que 400 mw et peut-être même 
moins. 

En ces cinq dernières années, de nombreuses études ont été faites pour 
préciser les particularités du site. Oitons notamment l’établisseraent détaillé des 
cartes topographique et géologique. Pour Tétablissement du profil du lit du 
fleuve, des sondages aéroportés ont été utilisés avec succès. Les constatations 
effectuées depuis de nombreuses années au moyen de limnographes aux envi- 
rons de Léopoldville ont servi de base aux calculs des débits á Tendroit des 
prises d’eau. , 
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Les voies d’accès, les problèmes sociologiques, les aires d’implantation des 
usines et des lieux d’habitation ont fait Tobjet d’examens minutieux, envisa- 
geant un grand nombre de Solutions possibles. 

La plupart des études intéressant Inga ont fait Tobjet de Communications 
à TAcadéraie Royale des Sciences Coloniales. 



n va de soi que c’est Tindustrie de Talurainium qui pourrait être la plus 
intéressée par les perspectives nouvelles qui sont ofíertes au Bas-Congo. Par 
suite de la récession, la production mondiale a dépassé la consommation depuis 
íin 1957. On espère que malgré les nouvelles unités de production qui seront 
mises en Service, la consommation pourrait rejoindre la production entre 1963 
et 1965. Pour ce qui concerne les perspectives à long terme, les grands producteurs 
estiment que, à partir de 1960 et pour une longue période, l’accroissement de la 
consommation sera de 6 % soit doublée tous les 12 ans. 

La fabrication de Faluminium se fait en deux opérations. La première est 
la transformation du minerai en alumine. 11 faut 2 à 3 tonnes de bauxite pour 
fabriquer 1 tonne d’aluinine. Comme cette fabrication n’exige pas de grandes 
quaiitités d’énergie (200 à 300 kwh par tonne d’alumine) la tendance actuelle 
est de placer les usines d’alumine à proximité des gisements pour diminuer les 
irais de transport vers les usines de transformation de Talumine en aluminium. 

Le problème est différent pour la seconde opération qui est 1’électrolyse de 
Talumine. La transformation de Falumine en aluminium requlert 18.000 kwh 
par tonne de métal. Les usines d’électrolyse ne peuvent donc s’implanter que 
dans des régions oü elles disposeiit de grandes quantités d’énergie électrique à 
bas prix. 

Cest pour cette raison que, au Canada, les nouvelles usines d’aluminium 
se sont fixées à Kitimat en Colombie britannique mais 1’énergie disponible ne 
dépasse pas 3 millions de kw. Aux Etats-Unis, qui sont les principaux pro¬ 
ducteurs du métal léger, le maximum d’énergie disponible est de Tordre de 
100 millions de kw et toute nouvelle extension ne pourrait être basée que sur 
des centrales thermiques ou nucléaires, dont le prix de revient est plus élevé 
que celui des centrales hydroélectriques. Le développement des industries en 
général dans ces deux grands pays limite la part de 1'énergie pouvant être mise 
à la disposition des industries électro-métallurgiques très grosses consommatri- 
ces qui seront obligées d’émigrer vers des sources d’énergie abondantes et à bon 
marché, 0’est pour pouvoir consacrer une plus grande partie de son énergie 
électrique aux besoins croissants de ses industries que la Prance envisageait, 
avant que ce territoire ne se sépare de la Oommunauté française, de transpor- 
ter en Guinée une partie importante de sa fabrication d’aluminium. 
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Les grands gisements de bauxite sont situés en Jamaique dans les Guyanes, 
et au Ghana. 

La société «Aluminium of Canada» transporte la bauxite ou Talumine depuis 
la Guyane Anglaise et la Jamaique jusqu’à Kitimat sur une distance de 12.000 km 
alors que la distance de la Guyane à Banane n’est que de 8.000 km. Ceei démontre 
Ciu'il n'e serait pas impossible d’approvisionner des usines situés au Bas-Congo 
en minerais ou en alumine en provenance de Guyane. Cette éventualité et 
1’approvisionnement par importation en provenance d’autres gisements, ont jus- 
tifié 1’étude de plusieurs sites oü Timplantation ã’usines était réalisable. Mais la 
question de 1’approvisionnement en minerai d’une industrie de Faluminium à 
Inga est peut-être en voie de se résoudre par la plus heureuse des Solutions: un 
gisement de bauxite vient d’être découvert dans le voisinage immédiat du 
site (fig. 1). On espère avoir prouvé au début de 1960 Fexistence de 30 à 50 millions 
de tonnes de bauxite exploitable. D’ici un an on espère localiser un gisement 
de 1’ordre de 100 millions de tonnes. A Fanalyse, la bauxite du Bas-Congo peut 
se comparer à celle de Fria en Guinée, la teneur en silice étant cependant quelque 
peu plus élevée. On procède en Belgique à Fétude en laboratoire de Fenrichisse- 
ment des bauxites congolaises, principaleraent en vue d’abaisser leur teneur 
en silice. 

Des essais doivent aussi préciser les conditions techniques et économiques 
dans lesquelles la mise en solution de Falumine de cette bauxite par le procédé 
Bayer pourra être réalisée. 

Dans les usines d’électrolyse de Faluminium, Fénergie électrique intervient 
pour 15 à 20 % et Falumine pour 35 à 40 dans le prix 4e revient du métal. Si 
les études aboutissent à des conclusions favorables, Inga présentera Favantage 
d'ofrir un coút miniranm pour les déux principaux postes du prix de revient. 

Les milieux rFaffaires intéressés par les possibilités existant á Inga en wae 
de la fabrication de Faluminium ent procédé à des études poussées sur les empla- 
cements possibles des usines qui élaboreront le métal léger. 

Outre la métallurgie de Faluminium, la fabrication des ferro-alliages et en 
particulier celle du ferro-raanganèse peut être envisagée grâce à l’existence des 
gisements de manganèse de Kisenge (BCK Manganèse) et de Pranceville (Gabon). 

Ces derniers minerais pourraient être traités dans les environs de Pointe- 
-Noire avec du courant fourni par Inga qui n’en est éloigné que de 200 km. Ce 
transport ne majorerait le prix du kwh que de 1 centime belge soit 0,2 mil- 
lième de dollar. 

L’intérêt et les possibilités de réaliser éventuellement une usine d’azote, de 
ses dérivés et produits connexes, dans le Bas-Congo font aussi Fobjet d’un 
examen approfondi. 

Le site d’Inga peut en outre intéresser d’autres industries très grosses con- 
sommatrices de courant: fabrication d'eau lourde, synthèse de Fammoniaque 
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et des engrais dérivés, fabrication de pâte, à papier, séparation isotopique de 
ruranium 235, etc.... 

Le premier équipement partiel, c’est-à-dire Shongo à quart de puissance, qui 
développerait une puissance de 40.000 kw permettrait de réserver 100.000 kw aux 
besoins futurs de Léopoldville et de mettre 300.000 kw à la disposition des indus¬ 
tries à installer ao Bas-Congo. L’implantation d’un complexe industriei capable 
de produire 100.000 tonnes d’aluminiura par an serait ainsi possible. 

II semble qu’à 1’heure actuelle, plusieurs producteurs d'aluminiuni seraient 
prêts à participer à un investissement dans le Bas-Congo si les conditions qui 
leur sont faites tant en ce qui concerne le régime fiscal que la rapatriement 
des bénéfices s’avéraient raisonnables. 

Etant donné l’avancement des études, un nouvel organisme appelé «INGA» 
a été créé par un décret du 12 aoút. Oet organisme est appelé à devenir le raaitre 
de 1’ouvrage; le Congo Belge lui eoncèdera le droit de capter et d’utiliser tout 
ou partie des eaux du fleuve Congo et la jouissance des terres en vue de la réali- 
sation de son objet. «INGA» pourra faire exécuter les travaux, déterminer des 
prix de base pour la vente du courant et négocier avec les utilisateurs. Ainsi 
on peut dire que la production d’énergie et réquipement industriei du site d'Inga 
entrent dans la phase des réalisations 
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UM LUSO-AFRICANO-HONÓRIO 
PEREIRA BARREtO 

A. TEIXEIRA DA MOTA 
Cap.-Ten. da Armada 


Passou m 1959 o oentenârio ão falecimento de um guineense gue foi um 
dos mais fiotáveis govcTnadoTcs da Guiné) <a, ele se devendo em grande parte a 
manutenção da soberania portuguesa nessa ?,ona de África, 

As palavras que seguem evocam a sua vkla e actividade, à luz dos aconte¬ 
cimentos que se desenrolaram nesse período particularmente difícil para nós. 
Nos dias que correm, afigura-se conveniente—nomeadamente para os portugue¬ 
ses—conhecer a lição que se extrai de tais sucessos. A honestidade e dignidade 
desse homem negro é um exemplo que se oferece à meditação de todos, brancos 
e pretos, numa altura em que tão agudamente se põem os problemas de auten¬ 
ticidade. «Apoio sempre com todas as minhas forças tudo quanto tende a con¬ 
ceder a dignidade de homens à gente da minha cor))—assim o proclamou e 
assim 0 fez; soube elevar-se muito acima das querelas e dos políticos do seu 
tempo; desprovido de forças, defendeu galhardamente a permanência de Por¬ 
tugal na África sudanesa, Foi, em resumo, um dos mais belos produtos da civir 
lização luso-tropical e um <ãos mais perfeitos exemplos do humanismo universa- 
lista dos portugueses. 

Em 1815 celebravá-se o Congresso de Viena; desfeitos de, vez: os sonhos 
napoleónicos, instaurava-se a nova ordem entre as potências. Aí se assentava 
no propósito de abolir o tráfico de escravos, e a Inglaterra devolvia à França 
&& possessões de S. Luiz e Gorée que lhe havia tomado. A velha rivalidade das 
duas nações na África Ocidental ia desenvolver-se em aspectos e campos mais 
vastos, orientada já no propósito de uma corrida ao interior do continente. 

A França, dominando á foz do rio, consolidara o seu monopólio comercial 
no vale do Senegal durante o século XVIII, chegando a ter alguns pequenos 
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íortes no Bambuk, a região do ouro entre o Senegal e o seu afluente Palémée 
onde velhas tradigões dizem que haviam estado os portugueses no século XVI, 
aí morrendo todos; e ao mesmo tempo a pequena ilha da Gorée, fronteira à 
península de Cabo Verde, era importante base para a sua actividade comercial 
nas «Rivières du Sud», enquanto Dakar, fundada em meados do século XIX, não 
lhe vinha tomar o lugar. 

No Gambia, depois de acesa rivalidade, acentuava-se o domínio comercial da 
Inglaterra, que em 1816 fundava Bathurst na embocadura do rio e obtinha a 
incómoda feitoria francesa de Albréda em troca dos seus direitos em Portendick, 
na Mauritânia, importante centro de comércio da goma. Mungo-Park, em fins 
do século XVIII, partindo do alto Gambia para leste, atingira o magestoso rio 
Niger, descendo-o em grande extensão e demonstrando assim definitivamente a 
sua independência do Senegal. O navegador português Diogo Gomes, quando 
estivera em 1456 no limite navegável do Gambia, soubera dos indígenas que um 
grande rio corria para leste saído do Futa-Jalom e que do mesmo niassiço mon¬ 
tanhoso provinham também os rios que desembocavam para oeste no litoral da 
Guiné. Apesar disso, durante séculos vingaria a ideia errada de que o Senegal 
era o braço ocidental do grande Nilo dos negros. Os ingleses Watt e Winterbot- 
tom, por sua vez, partindo do rio Nuno, atingiam em 1794 Timbó, uma das capi¬ 
tais do império do Puta-Jalom. 

Mal a França reocupava S. Luiz e Gorée, logo metia ombros à empresa de 
valorizar econòmicamente as suas dependências do Senegal e de se lançar para 
0 interior em concorrência com os ingleses. Ia começar a utopia da colonização 
agrícola, que tantos desaires acarretaria, até que se descobrisse que o amendoim 
seria a salvação económica do Senegal. 

Em 1816 a fragata Medusa, carregada de colonos franceses destinados ao 
Senegal, naufragava nos bancos de Arguim. A pena dos escritores e o pincel dos 
artistas gravaram para a posteridade os horrores do infeliz acontecimento. Um 
dos sobreviventes foi o marinheiro Mollien; com alguns companheiros conse¬ 
guiu atravessar a pé o deserto do Saará desde as imediações do Cabo Branco 
até S. Luiz. Percorrendo demoradamente a região, consolidou-se no seu espírito 
0 propósito de explorar o interior à procura das nascentes dos grandes rios. 

Em 1818 meteu ombros à grande aventura, montado num burro e acompa¬ 
nhado de um indígena. Atravessou o Futa-Toro e o Bundo, reconheceu o alto 
Gâmbia e atingiu, de norte para sul, o Puta-Jalom, onde teve a sorte de iden¬ 
tificar as nascentes do Senegal, do Falémée e do Gâmbia e obter informações 
sobre a origem do Niger. Lançou-se depois para oeste, passando por Cadé e o 
Gabu, a demandar Geba, a posição que os portugueses ocupavam mais longe 
do mar. No seu diário deixou-nos , algumas impressões curiosas sobre o que viu 
no território de influência lusitana. Eis como descreve a chegada a Geba: 

«O Sr. Diogo, 0 governador, aguardou-me à porta da sua casa, quando desci. 



Os «Rios da Guiné» e a viagem de Mollien. 
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e levou-me para dentro... Era uma casa quadrada, grande, de terra, de um só | 

piso, coberta de palha, por onde a luz entrava com dificuldade; a prisão para 1 

os delinquentes estava perto, O comandante recebia as visitas num vestíbulo 
escuro ; a toda a volta havia camas de palha, nas quais os pretos se sentavam 
Indiscriminadamente com os europeus, dos' quais só se distinguiam pela cor. 

A etiqueta aqui não era complicada; pode-se assobiar, cantar, estirar-se na cama 
para dormir e comer quando se entender, liberdades tanto mais extraordinárias 
quanto quem quer que entre a porta deve tirar o chapéu respeitosamente, quer 
0 dono da casa esteja ou não, O comandante ofereceu-me dormida na sua casa, 
manifestando pezar por não ter medicamentos para me dar, esperando que os 
cuidados que me seriam dispensados restabeleceriam rapidamente a minha saúde, 
Oonduziu-me a uma grande casa quadrada a pequena distância da sua, e aí a 
sua mulher deu ordens para que me preparassem um quarto. Nunca me alegrei 
tanto como nesta altura, pelos cuidados dispensados por esta bondosa mulher 
negra, e o meu guia juntou-se a mim em dar graças a Deus, exclamando: «O meu 
homem branco está salvo!» e segurando a mão da Senhora Diogo. Na realidade, 
depois de cinco meses de toda a espécie de privações, encontrava uma boa cama 
de folhas de bambu, uma rede mosquiteira, roupa branca, chá, manteiga, em 
resumo, todas as comodidades a que estamos habituados na Europa. A gratidão 
que eu sentia por tais atenções era tanto mais forte quanto, sendo totalmente 
estranho às pessoas que m’as dispensaram, eu as devia sòmente à sua bene¬ 
volência». 

Este quadro que Mollien traça da sua chegada a Geba presta-se a vários 
comentários que me dispenso de fazer. Aponto apenas como no remoto ano de 
1818 os portugueses em África primavam em receber os viajantes estrangeiros 
de uma forma que surpreendia estes, naturalmente porque entre eles nâó se 
passava o mesmo. Os portugueses ainda hoje procedem de igual forma, desconhe¬ 
cendo geralmente que por vezes os seus hóspedes, muito amáveis enquanto bene¬ 
ficiam de tais atenções, após voltarem às suas terras não se coibem de dizer e 
escrever coisas desagradáveis—muitas vezes i inventadas—a seu respeito. Ao ■ j 
menos Mollien foi honesto nos seus juízos e declarações, como vimos e vamos 1 

ter ocasião de continuar a ver. | 

Depois de descrever ràpidamente a região, Mollien fala da povoação de Geba: 1 

«Geba consta ünicamente de casas de lama; não há qualquer forte; alguns sol- | 

dados negros bastam para que seja respeitado o governo, que é mais brando do ■ | 
que violento. Limitada ao sul por um rio pantanoso, e a leste por colinas é a : 
uma das mais insalubres posições à face do globo. Só vi aí três europeus, mas 
tão definhados que poderiam ser tomados por espectros. A população, de cerca ; 

de 750 indivíduos, compõe-se de pretos e mestiços, que são chamados brancos, ;• 

porque todos os que são livres reclamam tal distinção». 

De Geba, Mollien decidiu descer o rio até Bissau numa lancha. Aí foi rece- ■ 


UM LUSO-AFRICANO - HONÓRIO PEREIRA BARRETO 393 

bido generosamente pelo governador, que ele diz ser o Sr. Matos, ao que julgo 
Joaquim de Matos, rico comerciante que por vezes exerceu funções de governo 
e a que mais adiante voltarei a referir-me. Mollien descreve-o como de «cerca de 
trinta anos de idade, estatura imponente, olhar indicando origem nobre, de gene¬ 
rosidade ilimitada e fortuna imensa». Eis como o viajante francês fala da praça 
de Bissau: 

«O terreno em que este estabelecimento está construído, ainda que baixo e 
rodeado de água estagnada, é rochoso. As nascentes abastecem-no de água, de 
um gosto que indica a sua má qualidade. O clima é húmido e escaldante; o 
calor durante a estação das chuvas é sufocante e quase insuportável. Bissau 
é defendida por um forte de pedra, muito amplo, rodeado de um fosso largo. 
Ainda que capaz de resistir aos ataques dos povos vizinhos, não poderia resis¬ 
tir aos dos europeus; os quartéis, a capela e a residência do governador ocupam 
0 interior. A guarnição é composta de pretos, mulatos e alguns poucos brancos. 
Os soldados não têm calçado nem uniformes; alguns usam pequenos capacetes 
ou chapéus redondos, outros envolvem-se em trajos de algodão; a maioria veste 
farrapos. O seu pagamento consiste nalgumas poucas folhas de tabaco por dia, 
com as quais compram arroz e frutos da terra; não comem carne, nem pão, e 
só bebem água. Apesar de tais privações, esta guarnição perde menos homens 
do que os nossos postos. Os portugueses conseguiram, sem usar a força, ganhar 
a afeição de todo os povos negros que os rodeiam.» 

Quando Mollien colhia estas impressões da Guiné Portuguesa, embarcara ou 
embarcaria em breve para a metrópole uma criança de cinco anos de idade. 
De seu nome Honório Pereira Barreto, nascido em 24 de Abril de 1813, na praça 
de Oacheu, era filho de João Pereira Barreto e de Rosa de Carvalho Alvarenga. 
O pai, natural de Cabo Verde, fora sargento-mor de Chacheu, e a mãe, senhora 
africana, descendia da família Carvalho Alvarenga, cujos membros de longa data 
exerciam funções oficiais no Oasamansa e no Cacheu. «A Rosa de Cacheu», como 
era conhecida a mãe de Honório Pereira Barreto, dispunha de considerável 
influência entre os indígenas da região, reconheceiido-a os régulos como sua 
suzerana e prestando desta maneira a melhor obediência às autoridades. 

Este caso da mãe de Honório não era único. A mulher negra usufruía de 
considerável prestígio social e político entre as tribos desta parte de África, 
ocupando frequentemente lugares de. destaque. Lembra-me agora o caso de uma 
«Signora Belinguere», filha de um rei nativo e viúva de um português, residindo 
no Reino de Barra, na foz do Gambia. O P.‘ Labat, no século XVIII, fala dela 
nos seguintes termos,, na sua conhecida descrição da África Ocidental: «Ela 
é grande, bela, bera feita, dotada de grande sentido espirituoso, fala na perfei¬ 
ção as línguas francesa, portuguesa e inglesa, sabe ler e escrever em todas estas 
línguas; é rica, bem mobilada, bera servida, dotada de polimento e de trato 
mais que suficiente para atrair muitos nas suas redes, e de uma habilidade 
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maravilhosa para arruinar os que a seguem». Lopes de Lima, no século seguinte, 
falaria das «Belas da Guiné», ligadas aos comerciantes civilizados, nos seguintes 
termos: «íeitorizam os seus armazéns, e manejam as suas especulações no inte¬ 
rior, com uma habilidade e vantagem inimitáveis pelas muitas relações do seu 
parentesco e perfeito conhecimento das coisas do paísj acham-se destes enlaces 
até nas classes inferiores, e estas negras, activas e laboriosas, passam em geral 
por ser fiéis àqueles a quem se ligam; e diz-se que desta origem tem nascido 
mui grossas fortunas». 

Pouco depois de Lopes de Lima, Travassos Valdez, a propósito do posto 
português de Pá, dava conta de um caso concreto, dizendo: «O território onde 
está situado este pequeno estabelecimento pertencia a uma preta denominada 
a Fidalga ãe Fâ, de nação beafada, que patrocinava muito os brancos desde que 
tomara amores com um morgado do engenho de S. Tiago de Cabo Verde, que 
passara a Bissau e dali a Geba, chamado José Valério de Santa Maria, e que 
deu causa a que se estabelecesse ali povoação portuguesa da Europa e Cabo 
Verde, pelo ano de 1820, chamando a dita fidalga cristãos de Bissau, para sosse¬ 
gar 0 seu amante que se queria retirar com o receio de que por sua morte não 
houvesse quem lhe rezasse por alma. Por morte dele a fidalga querendo que nao 
se realizasse o que o seu amante tanto receava, e vendo que os cri,stão,s se que¬ 
riam retirar, cedeu o território então a Portugal, como dito fica, tendo nós ali 
ura sargento corn meia dúzia de soldados, e sem haver forte algum!». 

Cito aqui estes exemplos para pôr em destaque a importância, geralmente 
desconhecida, da mulher negra na consolidação da presença portuguesa na 
Guiné, e não para estabelecer um paralelo entre D. Rosa de Carvalho Alvarenga 
e as «Belas da Guiné» de que escreveu Lopes de Lima. A mãe de Honório 
Barreto pertencia a uma família civilizada, e entre os seus a.scendentes conta¬ 
vam-se indivíduos que haviam exercido funções oficiais em Cacheu e Ziguinchor, 
como Carlos de Carvalho Alvarenga, que em 1766 era capitão-cabo desta última 
praça. , 

üm outro caso ocorreu então na Guiné que ilustra a afirmação produzida. 
Trata-se de Ôaetano José Nozolini, oficial de linha, natural da ilha do Fogo e 
descendente de europeus. A seu respeito escreve Sena Barcelos: «Viveu marital¬ 
mente cora a rainha Aurélia, da ilha de Qrango, a maior e mais importante do 
arquipélago dos Bijagós. Dessa rainha teve três filhos, um rapaz que foi educado 
em França e duas meninas que foram casadas com pessoas de representação 
na província. Já no último quartel da vida casou Nozolini com D. Aurélia, 
conhecida por mãe Aurélia. Era Bissau vivia também uma irmã da mãe Auré¬ 
lia, a mãe Júlia, que era respeitada pelos Bijagós por pertencer à nobreza. As 
íntimas relações de Nozolini’ com a mãe Aurélia valeram-lhe o grande prestígio 
que tinha entre os Bijagós, que comerciavam muito com ele, sobretudo em 
Bissau, onde possuia uiría importante casa, que era administrada pela sua com¬ 
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panheira». Adiante terei ocasião de referir como Nozolini e Aurélia, pela sua 
influência entre os indígenas e pela sua instalação na ilha de Bolama, contri¬ 
buiram para a manutenção da soberania portuguesa nessa área. 

Dos excerptos do diário de Mollien que atrás transcrevi, vimos que o Coman¬ 
dante de Geba em 1818 tinha como esposa uma mulher negra, e anotámos como 
a esse ponto isolado e inhóspito de África haviam chegado os benefícios da 
civilização que tanto encantaram o viajante francês, e como a presença portu¬ 
guesa se fazia respeitar, sem forças militares, entre os indígenas. O governador 
de Bissau que tanto impressionou Mollien pelo seu aspecto imponente e ar de 
elevada linhagem, Joaquim António de Matos, também, passados anos, se iria 
estabelecer na ilha das Galinhas, fronteira à de Bolama, iniciando a sua colo¬ 
nização. Aí iria |30írer os assaltos dos ingleses, que em 1842 saquearam as suas 
propriedades e lhe mataram, quando defendia a sua honra, a filha mais velha, 
menina de cor educada na Europa. 

Os episódios que venho apontando não obedecem ao intuito de incluir uma 
nota de pitoresco nas minhas palavras. São factos indispensáveis para avaliar 
a situação portuguesa na Guiné de então; sem eles seria em grande parte incom¬ 
preensível que a bandeira nacional não tenha deixado de tremular nessa parte 
de África. Como irei mostrar mais adiante, não tínhamos forças militares dignas 
desse nome, nem navios de guerra ou mercantes que em número e qualidade 
pudessem ombrear com os dos estrangeiros que andavam nas águas da Guiné, 
nem dispúnhamos de poder económico, dado que os artigos vendidos aos indí¬ 
genas eram adquiridos pelos nossos comerciantes principalmente em Gorée e 
Bathurst ao mesmo preço por que ele.s os vendiam directamente aos nativos. 
Sem ocupação militar, sem ocupação naval, sem ocupação económica, sem ocupa¬ 
ção científica, sem ocupação missionária mesmo, pois até os padres faltavam 
— só uma autêntica ocupação das almas africanas, uma presença humana efec- 
tiva, de que Honório Pereira Barreto é o expoente mais elevado e o símbolo 
mais significativo, podem explicar a sobrevivência de Portugal na Guiné. 

Vimos como, pela altura era que Mollien realizava a sua célebre viagem, de 
exploração, Honório Barreto era enviado pelos pais para Lisboa a fim de aí 
receber uma educação apropriada. Destinavam-no à Universidade de Coimbra, 
que não chegou a frequentar, pois era 1829, por morte do pai, tendo apenas 16 
anos, foi obrigado a regressar a Cacheu para assumir a direcção da casa comer¬ 
cial que herdaria. Conheceu a metrópole num período agitado, e apesar de não 
ter podido seguir até ao fim os seus estudos é indubitável que adquiriu uma 
sólida bagagem de educação e instrução, a qual se revela amplamente nos seus 
escritos e nos seus actos. Aqui e além, respigam-se nos documentos da época, 
testemunhos evidentes da .sua ampla cultura e do seus esforços, na isolada e 
atrasada Guiné, para elevar a süa instrução e manter em dia os seus conheci¬ 
mentos. O seu amigo Joaquim Pereira Marinho, que foi govemadoir-geral de Cabo 
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Verde, registou que em 1837, quando se relacionou com Honório Barreto em 
Bissau, lhe deu lições sobre fortificação permanente pelo tratado de Dufour, 
compreendendo-o ele tão bem, que estava em condições de executar todas as 
instruções de tal tratado; na realidade Honório Barreto, em passagens várias 
dos seus escritos, ocupa-se dos defeitos e estado das fortificações da Guiné com 
completo conhecimento de causa. Do que escreveu em vários relatórios deduz-se 
que estava perfeitamente a par das polémicas sobre a história do descobrimento 
da Guiné travadas entre o francês D’Avezac e o nosso Visconde de Santarém. 
Correspondia-se particularraente com Sá da Bandeira, que por ele tinha muita 
consideração e em 1857 o autorizou mesmo a corresponder-se directamente com 
a Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar e não por intermédio do gover¬ 
nador-geral em Cabo Verde. De algumas cartas para Sá da Bandeira se deduz 
que se empenhou em enviar para Lisboa objectos de História Natural, e que 
estudou cuidadosamente a legislação colonial francesa e inglesa a fira de apre¬ 
sentar projectos de melhoria da nossa. 

Honório Barreto volta, pois, à Guiné, em 1829, dotado de uma boa instrução. 
Ao começar a descrever o que foi a sua obra no território devo dizer que me 
sinto fortemeníe embaraçado. No âmbito de uma conferência é extremamente 
difícil apresentar uma síntese adequada e completa do que ele então fez era 
múltiplos domínios. Acresce ainda que a acção de Honório Barreto só se torna 
cabalmente inteligível quando enquadrada na época e no meio; uma mera relar 
ção de factos e datas seria insípida e insuficiente para a abarcar. Esta dificul¬ 
dade sentiram outros que antes de mim se ocuparam de Honório Barreto, e de 
que em boa parte me socorro; Sena Barcelos, Ponces de Carvalho, Joaquim 
Duarte Silva, João Barreto, Nunes da Ponte e Jaime Walter, este com o seu 
explêndido livro incluindo a biografia e largo apêndice documental, e que teve 
a amabilidade de me facultar agora alguns documentos inéditos. Como Ponces 
de Carvalho, resta-me dizer: «Não ides ouvir awida —e todos os factos que lhe 
deram relevo e a tornaram meritória—de Honório Pereira Barreto., Se pudesse 
e soubesse contá-la, eu estaria aqui horas sem fira prendendo-vos num longo 
encantamento». Falarei portanto apenas de alguns aspectos da sua activldade, 
entremeando-os, para sua melhor compreensão, com alguns dados sobre a época 
e 0 ambiente. E para simplificar a exposição e a tornar mais breve, recorrerei 
também à ajuda de um mapa, com a vantagem de se tornarem mais inteligíveis 
alguns factos a referir. Na medida do possível extratarei também com frequência 
os escritos de Honório Barreto. A sua linguagem é fluente, incisiva, por vezes 
mordaz, e nada melhor que ela pode dar uma visão da Guiné da época e fazer 
compreender a essência das questões. 

Quando Honório Barreto voltou á Oacheu a situação da província, sob múl¬ 
tiplos aspectos, estava longe de se poder considerar brilhante. Ele retratou-a 
com fidelidade num folheto escrito em 1842, de que mais adiante me socorrerei, 
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depois de vermos o que foram os seus primeiros oito anos dedicados à causa 
pública. 

Em 1832 fora criada uma nova organização administrativa do território por¬ 
tuguês, que passou a ser dividido em províncias, comarcas e concelhos, dirigidos 
respectivamente por prefeitos, sub-pref eitos e provedores. A comarca da Guiné, 
pertencente à província de Cabo Verde, dispunha de uma sub-prefeitura em 
Bissau e de uma provedoria era Cacheu. Tal organização entrou em vigor em 
1834, sendo então Honório Barreto nomeado provedor de Oacheu com vinte e 
um anos apenas. 

O jovem provedor começou imediataraente a manifestar a sua actividade 
multiforme, toda encaminhada no sentido de prestigiar e consolidar a adminis¬ 
tração e soberania portuguesa. Foi presidente da comissão encarregada de diri¬ 
gir 0 Hospital Militar da Guiné. Foi a Bolor ratificar, era nome da Rainha, a 
cedência desse território a Portugal, feita em 1831 em nome de D. Miguel, obtendo 
então novas vantagens para nós. Bolor era considerado um ponto importante 
porque dominava a entrada de um canal pelo qual se fazia a comunicação entre 
0 Rio Cacheu e o Rio Oasamansa, o que dispensava as lanchas de uma larga 
volta e dos perigos da barra dos dois cursos de água. Diminuiu no que pôde 
a influência do comércio estrangeiro na mesma região. E começou a sua acção 
no Casamansa com vista a obstar ã usurpação francesa que se anunciava evi¬ 
dente no seu espírito, 

Na realidade, em 1828 úm comerciante francês instalara-se na ilha dos Mos¬ 
quitos, na embocadura do Casamansa, e em 1837 tal feitoria particular viria a 
tornar-se domínio francês. Honório Barreto, num seu relatório muito posterior, 
evocaria o sucesso inicial do esbulho gaulês perpretado num rio que tradicional¬ 
mente se considerara sempre de comércio e influência exclusiva dos portugueses. 
Escreveu ele: «Este facto tão significativo passou despercebido em Ziguinchor 
e Cacheu; ninguém protestou nem de isso deu parte. Até hoje me recordo que 
dizendo eu um dia ao então Governador, que não se devia com o silêncio apro¬ 
var uma usurpação tão manifesta dos nos.sos direitos, a resposta que tive foi 
que eu era rapaz, e, na verdade eu tinha então 16 anos; calei-me porque naquela 
idade não podia fazer outra coisa». Nesse mesmo relatório, escrito já no fim 
da sua vida, em 1855, Honório Barreto passa a dar conta do que fez a propósito 
do Casamansa: 

«Desde 1835 [lembro que,então ele tinha apenas 22 anos] constou-me que os 
franceses iam ocupar um ponto ao sul do Gâmbia e que talvez escolhessem 
Oasamansa, Tudo quanto um Provedor de Oacheu, enfim um português, podia 
fazer, tudo fiz. 

«Dirigi participações ao Sub-prefeito da Guiné que residia nesta praça de 
Bissau, ao governador-geral da província, a todos eu comunicava que em tempo 
se devia prevenir a usurpação pedindo instruções; quer por ser rapaz como me 
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disse 0 antigo governador de Cacheu, quer por eu ser negro, e não merecer 
consideração, quer por outra coisa que não posso apreciar, nunca obtive resposta. 

«Havia eu dado ordens muito terminantes para Ziguinchor para que não 
se tolerasse que os estrangeiros negociassem em outro ponto de Casaraansa que 
não fosse Ziguinchor. O meu delegado cumprira esta ordem. 

«Os franceses queixaram-se em Gorée e o Comandante da Estação francesa 
foi à vila da Praia representar ao Governador-Geral sobre tal objecto. O Gover¬ 
nador-Geral, sem me ouvir, entregou ao dito Comandante francês um oficio 
para o meu delegado em Ziguinchor em que ordenava que tratasse bem os 
franceses e que se houvesse algum ponto aonde por tratados não pudessem os 
mesmos franceses comerciar, que lhes fizesse saber com toda a urbanidade... 

«Parece-me que não é preciso comentário algum: só daí nasceu para os fran¬ 
ceses a ideia que podiam ir a toda a parte dos nossos rios aonde não houvesse 
tratados passados entre nós e os gentios para sermos exclusivamente admitidos; 
daí nasceu para mim a ideia de fazer tratados com todos os gentios, tratados 
que vejo agora que o Governo não aprova. 

«Quando li tal ofício [refere-se ao ofício que o Comandante francês dirigiu 
ao Comandante de Ziguinchor, estribado no do Governador-Geral] estremeci e 
desanimei, por que vi perdido todo o fruto dos meus trabalhos. Não obstante 
dirigi em resposta um ofício ao Comandante francês em que rebatia suas altivas 
expressões e acabava declarando que só reconhecia no meu Governo o direito 
de punir a mira e aos empregados meus subalternos. 

«Dirigi outro ofício ao Governador-Geral enviando cópia do ofício do Coman¬ 
dante francês e da minha resposta e fazia ver quais eram os fins e intenções 
dos franceses. Desgraçadaraente nunca tive resposta de tal ofício. 

«Pui, depois, pessoalmente a Ziguinchor e fiz reunir todos os notáveis para 
me dizerem qual seria o ponto que os franceses ambicionavam naquele rio, 

«O desalento e o desgosto motivado pela recepção do já citado ofício do 
Governador-Geral era tal que ninguém queria falar, até que um indivíduo se 
lembrou de dizer que sem dúvida o ponto ambicionado seria Gomitena Banhum. 
Fiz logo um tratado, convénio ou como melhor se chama com os gentios senho¬ 
res daquele território, arvorei ali a bandeira nacional e requisitei que fossem 
destacados dois soldados para aquele ponto». 

Isto passava-se era 1835, Era 1836 Honório Barreto era nomeado pela primeira 
vez Governador da Guiné, com 23 anos, não chegando a tomar po.sse por ter 
sido demitido o Governador-Geral que o nomeara. Em Janeiro de 1837 foi cha¬ 
mado a Bissau pelo Governador, encontrando-o aí morto. O oficial que substituía 
este, gravemente doente, transmitiu-lhe a encarregatura do Governo, Em Maio 
do mesmo ano foi nomeado tenente-coronel comandante do Batalhão de Volun¬ 
tários Caçadores Africanos de Cacheu e Ziguinchor, afim de poder ser nomeado 
definitivamente Governador da Guiné, lugar de que se demitia passados dois 


anos, quando Joaquim Pereira Marinho abandonou o Governo-Geral, pois Honó¬ 
rio só aceitara o encargo com a condição de servir apenas sob as ordens daquele 
seu amigo. 

Nesse curto espaço de tempo não teve Honório Barreto mãos a medir, pois 
os acontecimentos precipitaram-se e a Guiné sofreu os assaltos dos franceses 
ao norte e dos ingleses ao sul. Seria longo entrar na exposição dos factos que 
se deram e na das medidas de Honório Barreto, pelo que deles apresento breve 
resumo apenas. 

Em Março de 1837 um navio de guerra francês, levando a bordo o Gover¬ 
nador de Gorée, subia o Oasamansa. Intimados em Ziguinchor pela autoridade 
portuguesa a não prosseguirem, os franceses não fizeram caso e foram até Selho, 
onde adquiriram terrenos aos mandingas e aí fundaram uma feitoria, que tem¬ 
pos depois fortificaram. O delegado do provedor em Ziguinchor, Francisco de 
Carvalho Alvarenga, lavrou um auto de protesto e deu conhecimento ao Gover¬ 
nador .Honório Barreto, seu parente. Este imediataraente dirigiu ofícios de pro¬ 
testo enérgico às autoridades francesas, comunicou o facto ao Governador-Geral 
e dirigiu-se ao Governador da Gâmbia invocando a aliança inglesa, pedindo um 
navio de guerra para nele embarcar para o Casamansa e aí pessoalmente impôr 
0 respeito pela soberania portuguesa. O Governador-Geral limitou-se a transmi¬ 
tir os factos para Lisboa, o Governador da Gâmbia não respondeu, e os gover¬ 
nadores franceses de Gorée e S. Luiz retorquiram invocando os direitos históricos 
da França. Honório Barreto respondeu-lhes mostrando a falta de fundamento 
dos seus argumentos e dizendo que os portugueses eram senhores há duzentos 
íino,s do Casamansa. De Cacheu dirigiu-se a Bissau, na esperança de encontrar 
no porto .algum navio de guerra inglês e conseguir convencer o comandante a 
levá-lo a bordo ao Oasamansa. Pobre Honório Barreto! Não apareceu nenhum 
navio inglês, e com navios portugueses não podia ele contar. Repetidas vezes 
nos seus escrito.s verberou a falta de navios nossos em estação nas águas guineen- 
.ses como meio decisivo de nos prestigiar junto dos indígenas e de obstar aos 
assaltos estrangeiros. Os navios de guerra portugueses haviam andado a lutar 
uns contra aos outros divididos entre miguelistas e liberais, mas agora, que se 
tratava de defender um pedaço de terra portuguesa, os governos não providen¬ 
ciavam quanto ao seu envio para a Guiné, Os franceses sabiam de tudo, conhe¬ 
ciam a nossa fraqueza militar e naval, os resultados desastrosos, das lutas civis, 
a desorganização da administração ultramarina, a impotência económica. Por 
isso escolheram hàbilmente o momentO' para assestar o golpe no Oasamansa, 
certos de que a nossa reacção não poderia passar de protestos, e de que enquanto, 
pelos anos fora, as notas diplomáticas se trocassem de um lado e de outro, eles 
iriam consolidando a sua ocupação no rio até nos colocarem, perante um facto 
consumado, como veio a suceder. 

Ainda não refeito dos sucessos do Casamansa, Honório Barreto, previdente, 
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voltou as suas atenções para Bolama. Os portugueses haviam tomado posse da 
ilha em 1753, mas não a ocuparam, utilizando-a apenas como logradouro os habi¬ 
tantes de Bissau, que aí iam sobretudo buscar madeira. Em 1792 apareceu no 
local 0 capitão Beaver dirigindo uma expedição de ingleses que se propunha 
colonizar a ilha. Tratava-se de uma empresa particular, e logo no ano seguinte 
estava fracassada, pois desapareceram os colonos, uns por desistência, outros 
pelo ataque dos bijagós, outros por morte devida sobretudo aos efeitos do clima. 
No entanto' Beaver obteve dos indígenas bijagós e biafadas vários contratos de 
cedência de terrenos, tanto na ilha de Bolama como no Rio Grande de Buba. 

Passaram-se longos anos sem que os ingleses voltassem, e o Governador 
Moacho conseguira em 1828 a cessão da ilha pelos Biafadas, não efectuando 
a posse e a ocupação imediata. Aproveitando essa cessão, Caetano Nozolini logo 
estabeleceu aí uma casa comercial e propriedade, onde flutuava a bandeira por¬ 
tuguesa; mãe Aurélia, a sua companheira, ia passar a Bolama uma parte do 
ano, para assegurar o negócio e reforçar a influência lusitana. 

Em Dezembro de 1837, depois dos acontecimentos do Casamansa atrás des¬ 
critos, Honório Barreto deslocou-se à ilha de Bolama, procedendo solenemente 
à ratificação da sua posse, aí deixando uma pequena força militar e fundando 
um estabelecimento que denominou Nova Mmdelo. É-nos lícito concluir que ele 
procedeu desta maneira por prever que se preparava um assalto estrangeiro a 
esse território, ou, mais objectivamente, que, consumado com sucesso nes,se ano 
0 acto dos franceses no Casamansa, os ingleses não deixariam de seguir tal 
exemplo, esperançados em conseguir igual resultado. Hohórlo Barreto, ape.sar da 
.sua pouca idade, deu provas de notável previsão, a qual aliás se alicerçava em 
informações que conseguia recolher entre os estabelecimentos estrangeiros. Assim 
como soube de antemão que os franceses preparavam a instalação no Casamansa, 
é muito possível que da Serra Leoa lhe chegassem notícias sobre os projectos 
ingleses era Bolama. 

Regressando a Bissau, tratou Honório Barreto de firmar um acordo com 
Ondontom, régulo da parte da ilha onde se situava a fortaleza de S. Jo.sé de 
Bissau. Por esse acordo Ondontom comproraetia-se a não hostilizar a praça e a 
submeter futuras desavenças ao Governador-Geral em Cabo Verde. Este acto de 
Honório Barreto obedecia ao propósito de pôr termo aos frequentes conflitos e 
lutas em Bissau. 

Tendo-lhe chegado rumores de que os estrangeiros se preparavam para novas 
incursões na área do rio Geba, Honório Barreto, logo tratou, em Novembro de 1838, 
de comprar ao Rei de Bissau o Ilhéu do Rei, fronteiro à praça. Pez a aquisição 
do seu bolso, oferecendo depois o ilhéu ao Estado. Anoto com certo pormenor estes 
factos, porque, como constataremos, desde 0 começo da sua actuação na Guiné 
foi preocupação constante de Honório Barreto alargar a área de soberania e 
influência portuguesa. Gomitena, Bolama, Ilhéu do Rei, são os 'primeiros pontos 
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de uma longa série cora que Honório Barreto foi apertando a malha da ocupação 
lusitana, o que se pode ir vendo sucessivamente no mapa que elaborámos. Durante 
0 período deste seu primeiro governo, dominou ainda Honório Barreto o ataque 
dos gentios do Ohuro á praça de Cacheu, a qual fora abandonada vergonhosa- 
mente pelo seu comandante militar. 

Nos últimos tempos do seu governo, fins de 1838 e princípios de 1839, o tenente 
Kellet, comandante do navio de guerra inglês «Brisk», perpretou dois verdadeiros 
assaltos à ilha de Bolama, praticando os maiores desacatos, cortando o mastro 
onde estava içada a bandeira portuguesa, saqueando as propriedades dos colonos 
e levando-lhes para a Serra Leoa os trabalhadores, com o pretexto, primeiro, de 
que fora abolido o tráfico dos escravos, e mais tarde de que fora extinguida a 
escravatura nos territórios britânicos, em que incluíam Bolama. Desta maneira, 
com 0 jeito tão característico de certos sectores ingleses em que se mistura a 

i 

filantropia com a defesa dos seus interesses materiais e políticos, transportavarh 
para a Serra Leoa os trabalhadores negros arrancados a Bolama, aí os vendendo 
aos proprietários locais, que depois os utilizavam frequentemente como verdadeiros 
escravos. Ganhavam esses proprietários, e ganhávara os oficiais ingleses, pois 
e.stes recebiam do seu governo cinco libras por cada escravo que tomassem. 

Honório Barreto enviou enérgicos protestos ao Governador da Serra Leoa 
e ao tenente Kellet, convidando este para vir a Bissau saber dos direitos portu- 
giie.ses à ilha e para uma reunião com os chefes biafadas e bijagós a fim de que 
estes lhe pudessem expor a nulidade, no que respeitava á soberania, dos contratos 
as.sinados com Beaver muitos anos antes. Reuniu cuidadosamente os documentos 
sobre aqueles assaltos, e enviou-os para o Governador-Geral e este ao Ministro, 
pelo que foram amplamente utilizados pela nossa diplomacia na defesa dos nossos 
direitos. 

Pouco depois, tendo sido demitido o Governador-Geral Marinho-, apresentava 
também ele a sua demissão, sendo nessa altura condecorado com a Ordem de 
Nossa Senhora de Vila Viçosa pelos serviços que prestara. 

Ao ratificar a posse de Bolama em 1837, Honório Barreto soubera mais uma 
vez prever os acontecimentos. Na realidade, envolvidos como estavam os franceses 
e ingleses numa activa concorrência pelo domínio na África Ocidental, e tendo 
aquele,? realizado cora êxito a fundação da sua feitoria de Selho no Casamansa, 
era de prever que os ingleses não ficariam inactivos. A pobre Guiné Portuguesa 
era 0 despojo a que se atiravam à, compita os dois leões insaciáveis, cada um 
procurando abocar o maior naco. Veja-se a sucessão cronológica dos aconteci¬ 
mentos: em 1837 é a usurpação francesa no Casamansa; em 1838 são os assaltos 
ingleses a Bolama; em 1839 é a assinatura pelos franceses de tratados com os^ 
indígenas no Rio Nuno, onde agora se constrói o porto de exportação de bauxites, 
e a que também os portugueses se julgavam com direitos. Lopes de Lima, na 
época, ainda escrevia que o território português ia do rio de S. João, logo ao sul 
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do Gâmbia, até ao Cabo da Verga; era já uma afirmação platónica, pois os 
franceses talhavam largamente esse domínio pelo norte e pelo sul, e pelo centro 
os ingleses lançavam-se igualmente ao assalto. 

Em boa verdade os ingleses não pretendiam apenas a ilha de Bolama. Eles 
declararam bem expressamente que consideravam sua propriedade todo o arqui¬ 
pélago dos Bijagós e todo o Rio Grande de Buba. Com mais visão que os fran¬ 
ceses, eles reservavam-se o melhor pedaço. A área que tinham em vista ficava 
entre as suas possessões da Gâmbia e da Serra Leoa, e constitui uma das regiões 
costeiras a partir das quais era mais fácil o acesso ao império fula do Puta-Jalom, 
que tanto eles como os franceses já tinham então em mira. Foi de Bolama que 
algumas dezenas de anos mais tarde partiu Olivier de Sanderval, e pelas rotas 
das caravanas que iam a Buba conseguiu chegar até junto dos almames e obter 
0 reconhecimento do protectorado francês; os portugueses, na época, nem sequer 
pensavam nesta possibilidade, tão diminutos eram os seus recursos para a simples 
defesa do litoral. 

Acima de tudo, porém, o que os ingleses haviam visto nessa zona eram as 
suas excepcionais condições naturais no aspecto marítimo. O Rio Grande de 
Buba, em que se pode incluir, sob tal ângulo, a ilha de Bolama e os canais a sul 
e leste dela, é na realidade um grande braço de mar, um antigo vale invadido pelo 
oceano, de águas profundas e sem bancos no seu eixo. O tenente Kellet e os 
outros oficiais ingleses que em anos posteriores foram a Bolama arrear a ban¬ 
deira portuguesa e saquear as propriedades dos nossos colonos, andavam também 
empenhados no levantamento hidrográfico da região, e pelo século XIX fora 
podemos apreciar, em sucessivas edições das cartas do almirantado inglês, os 
resultados verdadeiramente notáveis de uma obra a que não quero deixar de 
render a melhor homenagem. O facto mostra bem como os ingleses, cora o seu 
agudo espírito de marinheiros, souberam apreciar as vantagens de tal região. 
Em toda a África Ocidental não há zona cujas condições naturais, no aspecto 
marítimo, se possam comparar às do Rio Grande de Buba, que deste lado de 
África é uma verdadeira réplica da Baía de Nacala na Costa Oriental. Não tenho 
dúvida em afirmar , que, caso os ingleses tivessem conseguido implantar a sua 
soberania , na região, Bolama e o Rio Grande de Buba teriam constituído no 
século que se seguiu um importante .ponto de apoio, para a sua acção naval, 

A actividade de Honórió Barreto começou finalmente a produzir os seus frutos 
na metrópole. A questão do Oasamansa era tratada nas Cortes, e aí o deputado 
da Madeira, ao fazer a sua estreia parlamentar, afirmava que não' se deviam 
ocupar «do negócio de Casamansa, que é um nome bárbaro». Este facto é triste 
indicativo do alheamento que em muitos meios da metrópole havia pela África. 
Pouco tempo depois, Honório Barreto referir-se-ia a tão insólita opiniã.o nos 
seguintes termos: «Desde o dia era que li o discurso de um Sr. Deputado, cujo 
nome não me lembra (porque não merece ser lembrado pelos habitantes destas 


possessões) em que dizia que as Câmaras não se deviam ocupar do negócio do 
Casamansa, por ser ura nome bárbaro, e que não vi os ministros a levantarem-se 
como uma só pessoa para combater tais expressões, desde esse dia fiquei persua¬ 
dido que os estrangeiros podiam, quando quisessem, roubar as nossas possessões, 
e que os habitantes de Ziguinchor, sendo-lhes impossível sustentar a concorrência 
nos mercados gentios, ver-se-iam obrigados a abandonar o presídio, que têm 
defendido com o seu sangue e dinheiro. Eis o prémio daqueles que prestam 
serviços relevantes nestas possessões». 

Houve, porém, quem nas Cortes se levantasse para recriminar o infeliz 
deputado. Foi o grande Alexandre Herculano, que fez a sua estreia parlamentar, 
nesse ano longínquo de 1840, tratando dos conflitos com a França e a Inglaterra, 
invocando os nossos direitos históricos e apreciando a acção, por vezes branda, 
dos nossos governos em tais casos. Na sua notável peça de oratória, afirmou 
ele então: 

«Aproveito esta ocasião para fazer algumas reflexões sobre o discurso de um 
Senhor Deputado pela Madeira, que falou na sexta-feira passada. S. Ex.“ disse 
que este negócio de Casamansa é um daqueles que soam muito e valem pouco: 
disse que era bárbaro o nome de Casamansa; disse, enfim, que a França dizia 
ter direito àqueles territórios, e que a ele não lhe importa essa questão. 

«Se 0 Sr. Deputado entende que perdermos tantas léguas de costa de uma 
província nossa nada vale, eu entendo que vale muito, não só por ser terra 
portuguesa, como pelo grande trato que ali se pode haver, quando olharmos ou 
pudermos olhar sèriamente para o ultramar. 

«O dar como razão do seu desprezo, o ser bárbaro o nome de Oasamansa, 
apenas merece resposta. 

«Bárbaros são quase todos os nomes das nossas províncias ultramarinas, e 
nisso não vejo eu motivo para as entregar a quem nos quiser tomar conta delas. 

«Pinalmente, será às Cortes de Madrid, às Camâras de Paris e de Londres, 
ou a nós, Deputados da NaçãO' Portuguesa, que incumbirá defender os direitos 
de Portugal?. A nós, a quem as cinzas, dos nossos antigos cavaleiros bradam 
nessas praias remotas: que fazeis ão legaâo ãe glória que vos herdamos; que 
fazeis 4o edifício alevantaão por nós e amassado com o nosso smgue?)) 

Nessa mesma intervenção, referindo-se aos vários conflitos com a Inglaterra, 
Herculano afirmou: 

«Mas, dirá alguém; — se a moderação e a firmeza, as provas e as razões, nada 
prestarem para com o governo inglês? Se ele prosseguir no seu caminho de 
violência e de orgulho? Se ele, apesar de tudo, quiser sujeitar Portugal a con¬ 
dições desonrosas? 

«Então restará convocar a Inglaterra para uma luta de morte. Restará has¬ 
tear 0 pendão negro no cimo das nossas montanhas, nos topes dos mastros dos 
corsários que comprarmos com o produto de tudo quanto possuímos. 
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«E morrendo, digno de nossas tradições gloriosas, este povo, grande ainda 
no último momento da sua existência política, herdará na história o longo 
brado de agonia de uma nação que morre. 

«E este brado será de maldição contra os seus destruidores. E Deus e a 
posteridade julgarão Portugal e a Inglaterral» 

Dias depois, noutra sessão das Cortes, o assunto do Oasamansa voltava a 
ser discutido, e Honório Barreto era então püblicamente louvado pelo seu pro¬ 
cedimento, pelo Presidente do Conselho e pelo Ministro dos Negócios do Reino, 
afirmando o primeiro: «Foram esquecidos absolutamente os méritos de autori¬ 
dades locais que, sem esperar ordem da metrópole, fizeram quando em si coube 
para se oporem a uma usurpação. Estas autoridades devem ser elogiadas; pois 
assim como me parece mal que um governo seja pródigo de elogios, e os dê 
mais que o mérito requer, assim me parece também injustiça grave deixar no 
esquecimento nomes de homens, que nos desertos de África se opuzeram deses¬ 
perados, sem outro auxílio que a sua coragem, e protestaram contra a usurpação 
que se nos queria fazer. Um desses homens é o Tenente Coronel Governador de 
Cacheu, cujo nome me não lembra: ele é oriundo daquele país, e tem-se como 
coisa ordinária que os oriundos das Colónias não são muito amantes da metró¬ 
pole, mas a fidelidade deste homem a quem o Governo já distinguiu elevando-o 
ao posto de Tenente-Coronel, essa fidelidade deve ser sabida por esta Câmara 
e conhecida era todo o país». 

Passados bastantes anos, Honório Barreto, num relatório, evocaria o que 
então disseram dele nas Cortes, rectificando que fora nomeado Tenente-Coronel 
de 2,“ linha para poder exercer o Governo, que então era confiado apenas a 
militares, e acrescentando: «a maior recompensa que se me podia dar foi o que 
a meu respeito disseram os senhores Ministros, apesar de haver o da Marinha 
declarado que eu era homem de cor, palavra esta que o redactor ou editor escre¬ 
veu em itálico; não há dúvida que o salutar prejuízo da cor, e porventura as 
conveniências políticas e sociais, exigiam que se fizesse tão interessante e impar¬ 
cial declaração para serem devidamente apreciados tais serviços». Esta fina 
ironia mostra bem a sua inteligência e altivez de espírito. Ele gostava na reali¬ 
dade de salientar a sua condição rácica, em frases como «escuro e obscuro 
português», ou, num folheto em que se defendia dos ataques de um escrivão dá 
fazendo, escrevendo: «O Sr. Dantas julgou ser um crime de lesa-majestade 
divina que um homem, um negro, ousasse destruir suas absurdas doutrinas, e 
com a Lei na mão combatesse as suas estúpidas portarias e ofícios». Este fo¬ 
lheto, escrito em 1855 ao gosto da época, em linguagem combativa, mordaz 
mesmo, é bastante curioso, e nele Honório Barreto, profundo conhecedor dos 
meandros da legislação financeira de então, deixa completamente arrazados os 
que 0 haviam atacado era outro folheto. Eis uma amostra das expressões que 
emprega: «Nesta Província, graças à sua ignorância, basta falar muito, sem se 
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dizer nada, ter certo ar de pedantismo, empregar ura certo estilo macaqueado, 
certos palavrões, para passar por homem de talento, é o caso do Provinciano 
de Molière na comédia «Le mééecin mlgré Im, que admirado da algaravia do 
bom Sgamarelle, exclama ingènuamente: Ça est si beau que je n’y entende gouUen. 

Vimos atrás que Honório Barreto se demitiu de Governador em 183â, quando 
tinha 26 anos. Voltou então aos negócios da sua casa comercial de Cacheu, e 
vê-lo-emos, mesmo como um particular, a lutar pela dignificação e consolidação 
da presença portuguesa na Guiné. Não podemos deixar de apontar a sua extraor¬ 
dinária precocidade; ainda tão jovem ele creditava-se já como o indivíduo de 
maior categoria e ascendência na Província, e é verdadeiramente pasmosa a 
lucidez dos seus juízos, e a profundidade dos seus conceitos, próprio de um 
homem que tenha passado pela longa experiência da vida e atingido a matu¬ 
ridade que dela advem. 

, Tudo isto, e ainda o seu arreigado patriotismo, revelam-se amplamente numa 
obra que escreveu em 1842 e foi impressa em Lisboa com o título de «Memória 
sobre o estado actual de Senegambia Portuguesa, causas de sua decadência e 
meios de a fazer prosperar». Este livrinho é extremamente interessante sob 
todos os pontos de vista, e não resisto a transcrever algumas passagens através 
das quais se revela com clareza a personalidade de Honório Barreto: 

«Vive-se em Senegambia portuguesa sem segurança alguma; a todos os 
momentos seus habitantes são vexados pelos gentios e plebe; fere-se e assas¬ 
sina-se impunemente, e em Lisboa se lê no Diário do Governo que as Possessões 
portuguesas, nesta parte, estão em ordem e vão florescendo. , 

«Estas Possessões perdem-se, se o Governo e as Cortes lhes não acodem quanto 
antes. Diferentes causas concorrem para sua' destruição; e ninguém até hoje se 
deu ao trabalho de as fazer patentes. Eu as mostrarei sem rebuço, ainda que 
disso não tire outro fruto mais que o ódio; mas quando vejo o país onde nasci, 
e pelo qual gostosamente fiz mil sacrifícios, quase em completa ruína, não posso 
deixar de postergar considerações pessoais para falar alto a linguagem da verdade. 



«Desgraçadamente se pode dizer que nestas Possessões há um Governador 
e Comandantes; mas que não há Governo. O país está inteiramente desor¬ 
ganizado. Todos os empregados, desde o primeiro até ao últirao', ignoram quais 
sãos as suas atribuições, e, por consequência, quais sãos os seus deveres; só 
tratam de seus negócios, pois são negociantes. Não há lei administrativa (nem 
outra) que vigore, e por isso é suprida pela vontade dos Governadores, que 
exercem todos os quatro poderes políticos marcados no art.“ 1.“ do Tit. III da 
Lei fundamental, hoje vigente. A vontade deles faz a lei; o capricho a executa; 
as paixões julgam; os rogos dos gentios, dos amigos, e porventura outra coisa 
fazem minorar e perdoar as penas. Costumados a comandar soldados, querem 
governar os paisanos militarmente; e se alguém ousa reclamar o. seu direito, é 
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logo ameaçado de prisão, ferros, rodas de pau, o que muitas vezes se tem reali¬ 
zado. Chegam a pensar que sem dar açoutes e cometer arbitrariedades não se 
pode governar. São despóticos para cora aqueles que lhes obedecera, e tímidos 
para com os que os insultam. O desleixo é tal, que não só nada fazem, mas 
nem conservam o que acham feito. 

«Os vigários, apesar de serem ministros de uma religião sublime, pouco se 
importam com a moral e preceitos de|a... A instrução deles apenas consiste em 
lerem o missal com alguns barbarismos. Enfim, o seu procedimento é tal como 
se deve esperar de clérigos escolhidos em Cabo Verde por maus e devassos 
em costumes. 

«Actualmente a tropa é um bando de homens indisciplinados, turbulentos, 
esfarrapados, vis e traficantes; não obedecem a seu chefe, e já têm chegado 
a insultar seus oficiais. Valentes em se bater com cacetes, não sabem manejar 
uma arma. Das ilhas de Cabo Verde só mandam para estas guarnições os soldados 
mais incorrigíveis e ladrões que lá há. 

«Todos os empregados e a tropa são pagos era géneros por um preço mais 
alto que os que correm no mercado; o que eles não sentem muito pela já repe¬ 
tida razão de serem negociantes. 

«Os estrangeiros necessàriamente tratam nossas autoridades de resto, pois 
não se sabe se são funcionários públicos ou negociantes; insultam nossa Bandeira 
e respondem com desdém às reclamações que lhes fazem.» 

As passagens que acabo de transcrever são as que vêm na 1.‘ parte da obra, 
sob 0 título «Estado actual de Senegâmbia Portuguesa». Vejamos alguns 
excerptos do que ele aponta na 2.“ parte, entre as «Causas de sua decadência»; 

«A principal causa do actual estado destas possessões, e donde dimanam 
todas as outras é o pouco caso que o Governo supremo, e o Geral da Província, 
sempre fizeram delas. Acresce a isto o sistema raodernamente adoptado de querer 
introduzir no Ultramar os partidos políticos que dilaceram Portugal. 

«Nomeado um Governador não por suas virtudes e talentos, mas pelo partido 
que segue, é logo julgado infalível e santo. Com esta nomeação, e com a expe¬ 
dição de ordens ou inexequíveis ou para constar, pois nunca são executadas, julga 
0 Governo ter cumprido os seus deveres para com estas Possessões. O Gover¬ 
nador logo que toma posse do seu Governo se apressa a participar que achou 
tudo em desordem; e apesar da mesma desordem ir quotidianamente em aumento 
assevera que tudo mudou de face depois de sua chegada. Só trata de se conservar 
naquele lugar, de fazer seus interesses, e pouco se importa cora o bem do país. 
Em vez de governar, é governado por outros, que o dirigem a seu bel-prazer, não 
duvidando espezinhar o resto para contentar os que o obsequeiam; e se alguém 
ousa queixar-se dele é logo indicado como pertencendo ao partido oposto, e com 
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este banal argumento se responde ao cidadão honrado, que só quer defender 
seus direitos menoscabados. 

«O Governador continua sempre a mandar para a capital participações de 
factos e obras imaginárias: faz-se crer necessário, e até dá a entender que a 
conservação do País está vinculada na sua pessoa, e que se for demitida tudo 
se perde. 

«O Governador Geral transmite à Metrópole estes ofícios, fazendo também 
ver que ele tem parte nestes serviços fantásticos. O Ministério nada mais deseja, 
com estas participações responde em Gortes, quando um ou outro Deputado se 
lembre de o interpelar pelo estado destas esquecidas Possessões, e extrai delas 
um artigo para o Diário, em que tudo se pinta como em estado florescente, 
quando aqui não reina mais do que a desordem e a desgraça. De forma que o 
Governador é agraciado antes de exercer o seu cargo pelos serviços que há-de 
fazer, e é agraciado depois pelas participações que deu, sem o Governo procurar 
saber se são ou não verídicas. 

«A total falta de leis é uma não pequena causa dos males que sofrem resigna¬ 
dos estes habitantes. Antes de se estabelecer nesta Província a perfeitura, em 
1834, havia uns tais ou quais usos e costumes, uma tal ou qual rotina, que eram 
já olhados como leis; porém daquela data para cá nada mais houve certo e 
positivo. O Governo naquele tempo foi dominado pelo furor de tudo destruir 
ao qual sucedeu hoje a mania de nada deixar estabelecer; e não sei quando se 
adoptará o sistema de emendar o que é defeituoso, 

«A má qualidade da gente que da Europa vem para estas Possessões, é uma 
das causas do atraso da civilização delas. Degredados por crimes infames, e 
homens da mais baixa classe do Povo, e que apenas aqui chegados passam a ser 
notáveis e até oficiais, não podem introduzir bons costumes; antes pelo contrário, 
adoptam os de cá, porque favorecem sua imoralidade. Ura ou outro que era Por¬ 
tugal recebe uma educação decente e que as circunstâncias trazem a estas Posses¬ 
sões, nada podem fazer, 

«A falta de Leis, e por conseguência a dos bons costumes, a falta de instru¬ 
ção, e portanto do amor ao trabalho, são a causa da indolência e preguiça destes 
habitantes.» 

Na terceira parte, finalmente, Honório Barreto trata dos «Meios de a fazer 
prosperar», aí afirmando entre outras coisas: 

«Não devemos considerar estas Possessões pelo que slo mas pelo que podem 
vir a ser. Sei que na actualidade este Governo é um cadáver que se conserva 
para pasto e interesse dos estrangeiros; porém pode vir a ser de grande utilidade 
à Metrópole, e pode reviver e sustentar-se a si mesmo sem fazer peso algum 
à Nação. 

«Estou convencido por uma experiência de oito anos que enquanto as coisas 
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do Ultramar correrem pela Secretaria da Marinha nunca as possessões prospe¬ 
rarão; porque os Ministros mudam frequentemente, e com eles a política, as 
Ordens, Decretos, e tudo mais., Assim como os Ministros se sucedem variando 
de opiniões, assim se sucedem as Ordens e Portarias, contradizendo-se umas às 
outras. Todos os dias se pedem informações sobre o mesmo objecto; e quando 
elas chegam a Lisboa já o Ministério tem mudado, e já o novo Ministro tem 
nomeado novas autoridades, a quem pede novas informações. Com este precário 
estado de coisas pode haver ordem no Ultramar? Não havendo ordem pode pros¬ 
perar um País? Decerto que não; a não ser nos relatórios das autoridades a quem 
só importa a conservação dos seus lugares. 

«Para evitar este mal, origem de todos os outros, deve-se instituir na Corte 
um Tribunal, composto de Conselheiros vitalícios, e de homens honrados e probos 
que tenham conhecimento do Ultramar, por onde corram todos os negócios dele. 
O sr. Visconde Sá da Bandeira, que sempre teve a peito os negócios ultramarinos, 
já propôs em Cortes um projecto a este respeito; mas é mau fado nosso que tudo 
quanto do Ultramar se propõe no Parlamento fica sepultado ou nas Comissões 
ou na Secretaria. Parece que os dignos membros dele são só representantes do 
Reino, e não da Nação inteira, de que somos uma mínima e desgraçada, mas 
integrante parte. 

Depois seguem-se medidas e normas várias que Honório Barreto indica, 
sempre com a mesma eievação e objectividade, como quando afirma: 

«Tenciono este ano convidar os habitantes de Cacheu para fazerem lavouras 
em um grande terreno que aforei ao Gentio, dando-lhes eu sementes e ferra¬ 
mentas. Estes serviços são sempre desprezados, porque o fruto tarde é colhido. 
O Governo só estima e só quer serviços brilhantes, ainda que imaginários. Pouco 
me importa com isso; o meu fira é fazer prosperar a minha Pátria, embora em 
proveito dos meus descendentes. Eu terei o trabalho de semear e eles terão o 
prazer de colher o fruto.» E termina: «Todas estas medidas serão inúteis e vãs 
se 0 Governo continuar na marcha de nomear Governadores só em atenção 
ao partido político que seguem,, e não pelos seus talentos e virtudes. Em todos 
bs partidos há homens aptos e honrados,» 

Creio que estes excerptos que acabo de fazer traduzem a forte personalidade 
de Honório Barreto melhor que extensas considerações. No quadro traçado por 
ele, há certamente exageros, mas não podemos exigir-lhe que mantivesse uma 
total objectividade e isenção nesses tempos conturbados, numa terra inóspita, 
num meio pequeno e agitado por paixões. Se ainda hoje isso seria tão difícil, 
muito mais o era então. Já me alonguei demasiado, e levaria longo tempo se 
quisesse continuar a apresentar, mesmo sem pormenores, a sucessão dos actos 
do insigne português, que nove vezes, como interino ou como efectivo, governou 
em Cacheu e em Bissau até à sua morte em 1859. Apenas citarei rapidamente 
alguns factos, começando pelos que se referem à sua constante actuação no 
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sentido de alargar e consolidar o domínio territorial dos portugueses, o que se 
traduz esquematicamente no mapa que elaborámos. Aí se vê quais os pontos 
ocupados por nós quando ele pela primeira vez começou a exercer funções públi¬ 
cas como Provedor de Cacheu, em 1834: Ziguinchor, Bolor, Cacheu, Parim, Bissau, 
Geba, Bolama e Galinhas. Também se assinalam os locais que desde essa data 
até 1859 foram ocupados ou nos foram cedidos sem ser pela acção directa de 
Honório Barreto: S. Belchior e as margens do curso inferior do Corubal, obtidos 
por Nozolini, o companheiro de mãe Aurélia; e Ganjarra e Pá, cedidos pelo régulo 
dos Beafadas, e onde, segundo Travassos Valdez, se teria feito sentir a acção 
da fidalga de Pá. 

Era 1844, havendo guerra entre a praça de Bissau e os indígenas vizinhos, 
veio Honório Barreto de Cacheu para servir de medianeiro entre eles e o Gover¬ 
nador. 

Nesse mesmo ano e no seguinte, vendo que os franceses compravam activa- 
mente terrenos aos indígenas acima e abaixo de Selho, nas duas- margens do 
Casamansa, tomou a iniciativa de, adquirir por sua vez terrenos aos nativos, 
estabelecendo com eles tratados apropriados em que reconheciam a soberania 
portuguesa. Esses tratados foram passados com os chefes de doze povoações de 
um lado e doutro do Casamansa e do seu principal afluente, o Rio Songrogru. 
Já antes fizera o mesmo nas aldeias de Jagubel e Assinhame, Analisando a 
posição destas povoações no mapa, conclui-se que Honório Barreto concebeu o 
projecto engenhoso de alargar a influência portuguesa para um e outro lado de 
Ziguinchor e pelo Songrogru acima, com o objectivo de estabelecer uma zona 
territorial que isolasse umas das outras as áreas compradas pelos franceses para 
montante e para jusante. Foi à sua custa que pagou tqdas as despesas com tais 
aquisições, oferecendo depois os territórios e os tratados ao Estado. 

Em 1846 reconstruiu a paliçada de Cacheu e foi a Parim bater os grumetes 
revoltados, dirigindo-se-lhes nestes termos: «Grumetes iludidos de Parim—Eu 
vinha tão somente para restabelecer a ordem neste Presídio, e o meu maior 
desejo era restabelecê-la sem derramar sangue. Atreveste-vos a atacar minha 
força, foi pois necessário rebater a força com a força. Ousastes fazer fogo contra 
os bravos que me acompanharam; em menos de meia hora fostes obrigados a 
fugir deixando em meu poder 37 prisioneiros, seis mortos, treze feridos. Porém, 
vós sois portugueses e nossos irmãos, e conheço que deveis estar arrependidos 
do vosso procedimento revoltoso, como me certificam os Mandingas que man¬ 
dastes interceder por vós; por isso, tomando sobre mim toda a responsabilidade 
eu vos perdoo e permito que volteis a vossas casas, apresentahdo-vos primeiro 
a mira. Eu vos estimarei como dantes se pelo vosso futuro procedimento justifi¬ 
cardes a minha opinião; porém se tornardes a dar o menor sinal de revolta, 
ficai certos que vos baterei como inimigo; vós sabeis que nunca faltei às minhas 
promessas.» 
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Eni 185J, a pedido do Governador, íoi como medianeiro restabelecer a paz 
com os indígenas de Bandim e de Geba. 

Em 1854 obtém para Portugal o território Pelupe de Eguel. Por morte do 
Governador de então, de novo assume o Governo interino, sendo nomeado defi¬ 
nitivamente para o lugar em começos de 1855, Com um curto interregno nalguns 
meses de 1858, governou então a Guiné até falecer. Dir-se-ia que nesse último 
período governativo sentia a morte a avizinhar-se, pois foi em tal intervalo de 
tempo que a sua prodigiosa actividade mais se multiplicou. 

Em 1856 bateu o gentio de Cacanda, nas imediações de Oacheu. Na mesma 
altura obteve a cedência do território de Bianga, próximo dessa região. Por então 
fez ainda um tratado de paz e comércio com os balantas de Naga, que de há 
muitos anos não tinha relações com os portugueses. No ano seguinte, constando- 
-Ihe que os francese,s pretendiam instalar-se mais para o sul, cedeu a Portugal 
ü território de Varela, que os Pelupes haviam dado a seu pai. Era 1858 adquire 
para Portugal terrenos no Biombo, Ilhéu de Mantampa (perto da foz do Mansoa) 
e ainda a foz do Rio Brame, A malha da ocupação portuguesa vai-se assim 
adensando, mercê da sua actividade e do seu enorme prestígio entre todas as 
populações indígenas. 

Mas foi .sobretudo para o sul que as suas atenções se concentraram. Os fran- 
ce.ses e ingleses andavam cada vez mais activos no arquipélago dos Bijagós, 
empreendendo expedições punitivas e efectuando tratados de comércio. Honório 
Barreto viu que .se não agisse sem demoras a influência portuguesa se perderia, 
e de.slocoiMe às ilhas deixando-nos da viagem um memorável relatório. Viajou, 
como disse, num «lanchão mfe.stado de ratos e baratas», e mais uma vez se 
queixa da falta de marinha e da ausência de navios de guerra que ajudassem 
a prestigiar-no.s áos olhos dos indígenas: «queremos dominar sem forças, sem 
recursos e sem marinha; o resultado é o que se está vendo: nada temos e tudo 
perdemos, quando nós, pela simpatia que merecemos aos gentios, somos os que 
deveríamos obter maiores vantagens». Sujeitou-se a viver nas incómodas casas 
dos Bija.gós e a partilhar da .sua vida. De uma vez apareceu-lhe, em Oanhabaque, 
um régulo que se disse seu sobrinho, «procurando provar-me as, nossas relações 
de parentesco, que .são imaginárias; tirei-lhe tal trabalho, declarando-lhe que 
sem mais dúvidas o reconhecia por meu sobrinho; a política obrigar-me-ia a 
reconhecê-lo por meu pai». «Apareceu logo a mãe do mesmo régulo a vir-me 
cumprimentar como seu primo». «Tudo aceitei e tudo aceito, contanto que daí 
venha algum bem ao meu país». Sujeitou-se a tudo e regressou a Bissau com 
precioso.s tratados em que os Bijagós de Oanhabaque e de Orango, as duas ilhas 
principais, reconheciam a soberania portuguesa; ganhara a partida contra os 
franceses e ingleses. O relatório que então fez da sua viagem é um precioso 
documento de política indígena. 

Por então já havia umas trinta feitorias portuguesas nas margens do Rio 
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Grande de Buba. O arquipélago de Oabo Verde atravessava mais uma das suas 
épocas de crise e de fome, e o Governador-Geral Arrobas concebeu o projecto de 
minorar tais males transplantando para aquele rio colonos caboverdeanos que 
se dedicassem à agricultura. Honório Barreto é chamado a pôr era prática o 
intento. Vai ao Bio, toma posse de alguns locais, compra terrenos, instala os 
primeiros colonos e consegue finalmente levar todos os chefes beafadas e bijagós 
a reconhecer a soberania portuguesa nas duas margens de todo o rio. Os ingleses 
não desistem, e em 1858 os marinheiros do navio de guerra «Trident» novamente 
assaltam Bolaraa e praticam os usuais actos contra a soberania portuguesa e as 
propriedades dos colonos. Honório Barreto protesta, reclama, dirige-se a todos, 
restabelece a situação anterior. Desprovido de forças, nunca cede, adopta o proce¬ 
dimento que serviu de exemplo aos que depois dele tiveram de enfrentar situa¬ 
ções análogas, escreve relatórios sobre relatórios acumulando a exposição dos 
fundamentos dos nossos direitos, Tudo foi amplaraente utilizado pelo marquês 
de Ávila e Bolama e contribuiu substancialmente para o nosso triunfo final. 

Falar de outros aspectos da acção de Honório Barreto na Guiné seria um 
nunca acabar. Q que ele disse e o que ele fez sobre a instrução dos africanos, 
não esquecendo a educação dos filhos dos régulos, reclamando missionários, para 
os quais levantou novas igrejas. Levando o problema comercial às esferas da 
metrópole, para que se promovesse a progressiva nacionalização de tal actividade 
económica, e conseguindo assim que duas casas de Portugal começassem a nego¬ 
ciar com a Guiné, qüando até aí tudo vinha do estrangeiro. Os seus cuidados 
com a assistência sanitária, levaram-no frequentemente, quando faltavam mé¬ 
dicos, a tratar como podia e sabia dos doentes, fornecendo-lhes os medicamentos 
do seu bolso, pois muitas vezes as farmácias do Estado estavam vazias. Os seus 
cuidados com o arranjo, limpeza e urbanização das povoações. O seu interesse 
em difundir a agricultura. As reformas que fez era sectores da admini.stração 
pública, etc., etc. 

Ganhou o respeito de amigos e inimigos, civilizados e indígenas, portugueses 
e estrangeiros, Teve numerosos louvores, dados pelos Governadores-Gerais e 
Ministros. Foi comendador da Ordem de Cristo, e aos 33 anos era agraciado 
com 0 grau de cavaleiro da Ordem da Torre e Espada. Nos períodos em que não 
governava, iam buscá-lo quando surgiam dificuldades, para servir de medianeiro 
entre as autoridades e os «grumetes» revoltados, para pacificar os indígenas, 
para dar informações e fazer relatórios, para tomar a chefia ^ quando morriam, 
os governadores. Por vezes não aceitou o cargo de governador que lhe ofereceram. 
Nalgumas ocasiões os habitantes fizeram exposições aos poderes superiores 
pedindo que ele fosse nomeado governador, Numa época de paixões e de ódios, 
em que nada se respeitava, criticaram por vezes os seus actos governativos, mas 
nos documentos que nos chegaram não se descobre o menor indício de que 
alguma vez pusessem em dúvida a sua honestidade, sendo ele um dos principais 
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comerciantes da terra; só por si, isto mostra que nunca misturou as funções 
governativas com os negócios da sua casa. Por vezes desistiu voluntariamente 
de receber parte dos vencimentos a que tinha direito como Governador, e foi 
do seu bolso que custeou as despesas de aquisição de numerosos territórios, que 
a seguir entregou ao Estado. 

No dia 26 de Abril de 1859, há cem anos, morria Honório Barreto em Bissau, 
levado por uma caquexia palustre. Logo comunicado o óbito para Oabo Verde, 
ao Governador-Geral, este escrevia ao Ministro da Marinha e Ultramar nos 
seguintes termos: 

«A Guiné Portuguesa acha-se na maior crise que tem experimentado. Os 
ingleses apoderam-se do território português, promovem a emigração dos escravos, 
aniquilam os rendimentos da colónia, e a isto segue-se uma grande fatalidade 
que lança o país na mais pungente consternação e o Governo nos mais sérios 
embaraços —a morte do honrado, desinteressado, inteligente e patriota incan¬ 
sável Honório Pereira Barreto, Governador da Guiné 

«É uma grande fatalidade; dificilmente se encontrará um homem para o 
substituir, e ninguém o substituirá hoje na influência que tinha no país, forta¬ 
lecida pelo seu desinteresse e pelo conhecimento, especial da Guiné. Repito, é 
uma perda irreparável, e o Governo terá de lutar com dificuldades muito graves, 
que só Honório Pereira Barreto sabia e podia remover; e seguir-se-ão embaraços 
financeiros que levarão a Província, hoje em estado lisonjeiro, a grandes apuros, 
se a Metrópole não vier em seu auxílio. 

«Honório Pereira Barreto pouco antes de exalar o último suspiro, já com 
mão trémula, lutando com a morte, assinou a correspondência que hoje recebi 
pelo Patacho «Frederico» e remeto inclusa a V, Ex.^ Esta correspondência é 
datada de 25 de Abril, e Honório Barreto morreu no dia 26 ás oito horas e meia 
da manhã, pouco depois, segundo me consta, de ter assinado a correspondência.» 

Este homem, verdadeiramente excepcional, morreu no posto de honra, lutando 
até ao fim. As palavras que transcrevi do Governador-Geral mostram que logo 
ao morrer se transformava numa figura lendária. Ò seu nome passa a aparecer 
constanteraente citado, logo desde as primeiras, nas obras que depois se escre¬ 
veram sobre a Guiné, nos documentos oficiais e particulares, sempre envolvido 
de respeito e veneração, sempre apontado como um elevado exemplo. Na Guiné 
toda. a gente continua a conhecê-lo e a falar dele, civilizados e indígenas, crianças 
e adultos; em horas difíceis evocou-se a sua memória e a inigualável lição da 
sua vida, É o homem que está acima de todas as paixões, de todos os interesses, 
de todos os partidos, de todas as raças. 

Entre vários episódios que dele se contara, há um, para mim, que o define 
de maneira primorosa. Aparece logo no conhecido livro de Travassos Valdez 
sobre a África Ocidental, cuja edição portuguesa é de 1864, tendo o autor con¬ 
vivido com Honório em Bissau, por ocasião da sua viagem por toda a Costa 
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Ocidental. O episódio vem narrado com variantes noutros livros da época, mas 
prefiro transcrevê-lo como Travassos Valdez o conservou: 

«Bem haja o honrado e já falecido (infelizmente para Portugal) Governador 
Honório Pereira Barreto, que ao menos castigou do modo que estava ao seu 
alcance a insolência de um comandante de cruzador inglês que o procurou logo 
no princípio para lhe comunicar que considerava Bolama como pertencendo à 
Inglaterra. De feito o nosso benemérito governador, tendo observado com o seu 
óculo que o oficial inglês se dirigia para a casa do Governo de chambre e chapéu 
de palha, para o meter a ridículo, veio imediatamente em camisa e chinelos ao 
patamar da escada. Chegou o inglês e perguntou pelo Governador. Respondeu- 
-Ihe: «Sou Honório Pereira Barreto». Disse-lhe então o oficial que desculpasse 
vir assim vestido por motivo do calor, ao que redarguiu o Governador português 
que outro tanto dizia ele. Então o inglês pediu para falar sobre o que ali o levava, 
e 0 Comendador Honório Barreto fez-lhe ver que isso só se podia tratar entre 
um oficial e um governador, autorizados legalraente, e não entre dois fulanos, 
um era chambre e outro em camisa, que não haviam escolhido lugar mais pró¬ 
prio para as suas conversas do que o patamar de uma escada. 

«Então volto fardado de oficial da Marinha de Guerra Britânica», replicou 
0 nosso inglês. 

«E eu recebê-lo-ei era audiência e com as honras devidas como a autoridade 
portuguesa», acrescentou com dignidade aquele funcionário. 

Esta atitude de Honório- Barreto está bem de acordo cora o que em 1855 
escreveu ao oficial francês residindo em Selho. Como esse oficial se tivesse diri¬ 
gido menos respeitosamente à autoridade portuguesa de Ziguinchor, pelo facto 
de ser homem de cor, escreveu-lhe Plonório Barreto: «V. S,^ falando de sangue 
euiopeu parece fazer diferenças de raças, e mesmo usar de uma frisante ironia 
para com o delegado administrativo de Ziguinchor, que é de cor preta mas que 
não cede a europeu algum em honra e dignidade. Não distingo cores, mas homens 
pelas suas qualidades boas ou más. Estou intimamente convencido que o ilus¬ 
trado Governo Francês concede igual protecção a todos os seus súbditos, seja 
qual for a sua cor». 

Honestidade e dignidade-eis os grandes atributos de Honório Barreto. De 
1856 conserva-se uma carta sua, endereçada a Sá da Bandeira. Aí aprecia o 
decreto de 14 de Dezembro de 1854, em que se determinava a liberdade de todos 
os escravos do Estado, o registo obrigatório dos escravos de particulares e outras 
medidas tendentes a suavizar a desumana instituição. Honório Barreto acha 
que se devia ir mais longe: «Este decreto, segundo minha humilde opinião, devia 
ser mais liberal. Desde que exerço em Guiné certa influência, quer como parti¬ 
cular, quer como autoridade, hei sempre moralmente obrigado aos senhores de 
escravos a libertarem as escravas com quem têm filhos, de maneira que isso já 
estava estabelecido quase como Lei; mas o aludido decreto determina que só 
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seja liberto o filho da escrava teúda e raanteúda pelo seu Senhor». Honório 
espraia-se depois em descrever as indignidades que os senhores cometiam para 
com as pobres escravas, e solicita de Sá da Bandeira «que faça adoptar uma 
medida para que sejam declaradas livres não .só todas as escravas que tivessem 
filhos com seus senhores, mas também todas as escravas teúdas pelos mesmos 
senhores, embora não tenham filhos», e diz: 

«Sou senhor de escravos, e por isso mesmo estou resolvido a cumprir e fazer 
cumprir à risca o Decreto de 14 de Dezembro de 1854, porque sobre todos os 
meus interesses coloco minha honra. Desgraçadamente todos os outros senhores 
de escravos não pensam como eu, e daí tem nascido uma ridícula oposição, 
porque executei literalmente o citado decreto; oposição que desprezo e despre¬ 
zarei porque estou convencido de que hei-de sempre merecer sobre tal matéria 
a aprovação de todos os homens inteligentes. Além disso apoio sempre com 
todas as minhas forças tudo quanto tende a conceder a dignidade de homens 
à gente da minha cor». 

«A dignidade dos homens de cor...» Recentemente, como se fosse novidade, 
repetiu-se, numa outra Guiné, essa frase—que afinal já havia sido solta por 
um homem preto na Guiné Portuguesa há cem anos, mas não como uma palavra 
de ordem, um estribilho de propaganda eleitoral. 

Os acontecimentos do seu tempo na Guiné —e foi Honório Barreto quem 
então tomou nas mãos o facho da lusitanidade —constituem sobretudo a histó¬ 
ria de uma pequena comunidade que não quer abandonar as suas raízes luso- 
-tropicais, e a luta de um punhado de homens corajosos que, no meio de misérias, 
erros, fraquezas e deficiência de meios, não perdera a fé nos seus ideais e no 
destino superior do agregado de que fazem parte. Começava o primeiro grande 
assalto à África, consequência sobretudo da revolução industrial que tantas alte¬ 
rações traria às estruturas sociais e políticas no continente negro, Apesar da 
pobreza das nossas possibilidades naquele domínio, permanecemos na Guiné; 
os motivos poderão fàcilmente depreender-se do que foi exposto. 

Ao evocar a memória de Honório Barreto sentimos que seria ofendê-la des¬ 
tacar, para fins de especulação fácil, a sna condição de africano. Ele detestou 
tais processos enquanto viveu, e não deixou o seu espírito turvar-se por ódios, 
ambições, preconceitos raciais. Poi na honestidade e dignidade estruturais que 
0 seu exemplo mais se manifestou na sua época, e se projecta com redobrado 
intere.sse nos nossos dias. 

SUMMARY 

A LUSO-APRICAN — HONÓRIO PEREIRA BARRETO 

The author outlines the social life in Guinea at the time Honório Pereira Barreto was born 
(April 24th 1813, the son of a Cape Verde father and a niotlier írom Cacheu, Guinea), stressing 
the ImportüJice of the native woma.n’s role in the consolldation of Portiiguese sovereignity In that 
pari; of AMca. 
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Hoiiório Barreto was educated in Portugal but oii the death of his íather he went back 

to Cacheu when he was 16 years old. Though he had not finished his studies he acquiered u good 

eduoation which he further improved by constant study in Giiinea. In 1834 when he wns 21 years 
old he was appointed Superintendent of Cacheu. His work was reinarkable and increased th» 
prestige of Portuguese adminlstration and soverelgnity, In 1837 he was appointed for the flrst 
time Governor of Guiné. In the two following years he showed the greatest energy in the face 

of Frenoh plan.s to seize Casaman.sa. He also helped to improve our position in Bolaina for he 

íeared an English incursion which inüeed took place later on. 

Due to his great prestige Honório Barreto succeeded in signing numerous treatie.s with 
native ehieftains in which Portuguese sovereignity was explicitly acknowledgedi 

Notwithstandin a laok of means, Honório Barreto stubbornlly and skilfully fonght the 
usurping Prench in Casamansa and the English in Bolama and Rio Grande de Bubn. 

He won the respect of frlend and foe alike, Portuguese and foreign people civilizcd 
and natives. ' ’ 


He was given credit for his achievments by Governors General and Ministers, Hc was 
Commender of the Order oí Clirist and when 33 years old was created a ynight of the Order 
of Torre e Espada. Many times he voluiitarily gave up a part of his carnings as governor and 
with his own móney bought large tracts of land which he then gave to the State. 

He died on the 26th of April 1859 in his 46th year being then Governor oí Guinéu. 
His name is frora then frequontly inentioned in wory.s on Portuguese Guinea, in officiíd and 
private documents always with respect and veneration and pointed at as a great exemple. 

Honório Barreto was proud of being a negro and was remarkably lione,st und dignificei 
when he deíended himself and coloured men. 


In one of his letters to Sá da Bandeira, dated 1858, eoncerning the dccree of 18,54 which 
enforoed several measures to improve the condition of slave,s, Honório Barreto warmly advocates 
the improvementent of the life eondltions of the woraen slave.s who had children of whltc men 
or líved with them, In this letter he says; «I most earnestly approve all tliat mav Kivn the 
dlgnity of men to those of my colour». 

The dignity of coloured men... 


Recently, as If it was news, this sanie .sentence was repeated in n non Pnrtuguc,5e Guinea, 
It had already been said by a negro, a hundred years ago in Portuguese Guinea, but not 

MrvtL/pl™campaign or in a movement to separate the natives írom the 
Mothei Country. The ideas of Honório Barreto were quite different. 
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TRAVESSIA AÉREA PORTUGUESA 
DO ATLÂNTICO 
1921 

0 SEXTANTE DE GAGO COOTINHO 

No acervo precioso e selecto de livros, incunábulos, esboços, cimélios, mapas 
e documentos do seu punho, em que, por longos setenta anos, se dispendeu a 
actividade científica, literária e artística do marinheiro e geógrafo que foi Carlos 
Gago Coutinho, e que a sua munificência em parte legou à Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, destacam-se algumas peças que por imperativo categórico enten¬ 
demos dever não só catalogar, e respeitosamente conservar, mas ainda dar a 
publicidade neste nosso Boletim, de modo a despertar o interesse ou a mera 
curiosidade dos estudiosos. 

No manusear daquelas espécies, adquirimos a convicção profunda de que o 
País, arrebatado pela proeza da Travessia Aérea do Atlântico de 1921, não tomara 
conhecimento de que, a par dessa façanha espectacular, mas de momentâneo 
êxito, 0 seu herói mais alguma coisa fizera: trabalhar na quietação e no silêncio 
do seu gabinete, mas ininterruptamente, incançàvelmente, nos mais variados 
ramos do conhecimento, ao alcance do seu saber e da sua inteligência. 

Seria exagero afirmar que, para cada um dos problemas de jariada feição 
que abordou, o pensador tivesse sempre encontrado a solução adequada. Mas 
procurárla com intensa curiosidade, discuti-la profundamente consigo próprio, 
anotá-la criteriosamente em quartos de papel—seja o, ponto de conjunção dum 
astro, a direcção prevalecente dum vento ou duma corrente, o aleatório duma 
relatividade einsteineana ou mesmo a forma duma exibição teatral—tudo com¬ 
portava elementos dignos do apreço dos seus contemporâneos e mais ainda da 
admiração dos vindouros. 

Assim 0 atestam as obras que coleccionou com a paixão dum bibliófilo impe¬ 
nitente, legado intencional que através da Sociedade de Geografia fez à sua 
Nação e que não poderá permanecer envolto na poeira e no esquecimento, quando 
a Nação tanto necessita de realçar o nível, ainda deficitário, da sua cultura. 

Para execução dum tal imperativo começaremos por publicar o autógrafo 
da descrição do que de início se chamou e ainda se repete: Asíroiábio ãe Gago 
Coutinho—(lue se resumiu ao aperfeiçoamento dum sextante marítimo usual, 
de forma a tornárlo eficiente à navegação aérea. O achamento do ponto far-se-ia 







SOCIEDADE DE CiEOGRAPIA DE LISBOA 


pela disposição especial dum nível de bolha de ar que permitisse, pelo jogo com¬ 
binado de espelhos, a utilização dum horizonte artificial, naquelas especialíssimas 
condições em que a mera aero-navegação de fantasia comportava extremos 
perigos. Oonhecem-se os surpreendentes resultados que da sua inventiva se colhe¬ 
ram, com a chegada pontual aos minúsculos Penedos perdidos na vastidão oceâ¬ 
nica, após 2.500 km. de voo. 

Por demais conhecida e apreciada a matéria, não nos compete a divulgação 
de mais pormenores que se encontram hoje espalhados em numerosas revistas 
nacionais e estrangeiras. O que ainda não víramos era a publicação do autógrafo 
agora achado e que, com honra, o Boletim da Sociedade de Geografia regista 
nas suas páginas. 

JÜLIO GONÇALVES 
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NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 

ASTROLÁBIOS 

A recente aquisição pelo Royal Scottish Museum ãe Edimburgo dum astro¬ 
lábio do ano 1030, a acrescentar à sua valiosa colecção de treze exemplares, 
provenientes da Pérsia, da índia, da Arábia, da Espanba ou da Holanda, trás 
novamente à discussão o problema da existência de outrora, e consequente 
desaparecimento, dos atrolábios que deviam ter existido em Portugal, em todo 
0 século XVI, já em pleno uso na navegação oceânica, após as escassas tenta¬ 
tivas da segunda metade do século anterior. 

A identificação a que o History of Science Museum de Oxford procedeu 
deste astrolábio revela que o instrumento em causa é de origem hispano-árabe, 
como refere a sua inscrição: Feito em Corãova por Muhamã&as-Saffar na era 
de 417 (da Hij’ra). Trata-se na verdade de um dos mais vetustos exemplares da 
sua espécie encontrado num antiquário da capital escocesa. 

Já, há pouco tempo, a visita da sala-exposição de astrolábios e quadrantes 
do Museu de Greennvich nos deixara, além de maravilhados, admirados da 
possibilidade de se reunir tão grande número de espécimens. E se talvez a 
maior parte deles fosse de fabricação ulterior e por isso sem o mesmo valor 
histórico, outros havm de notável antiguidade, 

Os centros de cultura náutica do Próximo-Oriente abundavam, é certo, de 
tais instrumentos de precisão desde os remotos tempos da astronomia abassida. 
E foi desta última que provieram as sementes que germinaram nas suas espé¬ 
cies de sucursais cientificas de Oordova ou Toledo. 

A segunda metade do século XV trouxera para Portugal, refugiados sob a 
asa protectora do grande monarca que foi D. João 11, sapientes mosarabes e 
judeus, expulsos pelo fanatismo castelhano, Foi desses, entre outros, Abraham 
Zacuto 0 salamantino autor do AímaMC Perpéíwo que orientou a náutica do 
seu tempo, e foi o conselheiro prudente de Vasco da Gama na sua travessia 

atlântica. • 

Admirava-se Gago Coutinho da relativa escassez de astrolábios antigos no 
nosso país que tão largo uso fizera deles, e onde a ciência náutica do arabismo 
contara tãò brilhantes progressos cora um Pero d’Alenquer ou um D. João de 
Castro. Roubados, destruídos ou exportados, estamos no presente momento la- 
mentàvelmente reduzidos a... írês, sendo o mais antigo em data, o da Socie- 
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tlade de CSeogralia de Lisboa, embora ainda pU.no, A esta Sociedade lesou 
(dtimamente o Aimiiaute Oago Coutinho o seu astrolabio naulico, precioso, 

mas de construção moderna. , „ . , 

No- seu belo estudo sobre Astrolábios, escrevia o prof. Luciano 1 eren’a^ da 
Silva; «A criação no nosso país de um museu de instrumentos astronomicos 
seria de alta vantagem para o esclarecimento da arte de navegar do.s portu- 

Poderia o ano henriquino trazer-nos, como uma dadiva valiosa a gloria 
nacional, o fundamento dum tal Museu, para o qual naturalmente a Socie¬ 
dade de Geografia estaria indicada. 

Teríamos assim acompanhado com honra o constante esforço do Museu 
Naval Britânico e a rara e preciosa aquisição a que acabamos de ^ nos referir 
do Museu de Edimburgo, com o seu ühe olãPM-sumvinfin astrolábio do velho 
Maghreb do 1." milénio (‘). 

J. G. 


CARTA NÁUTICA DO SCCULU \V1 

A Imprensa diária estrangeira divulga a descoberta feita, há tempos, dum 
portulano quinhentista representativo de toda a bacia mediterránica e recente¬ 
mente recolhido à Secção de Mapas e Planisférios da Biblioteca Nacional^ de 
Paris, que é, como sabemos, um sector destacado da rica raapoteca da Soeieté 
ãe GeograpMe ,da mesma cidade, Encontra-se confiada á guarda e clas.sificação 
de Mlle. de La Roncière,, a filha do erudito historiador e orientalista Charle.s de 
La Roncière, autor da monumental Histoire ãe la Démiverte úe, rAfrique m 
Moyen Age, em que a história da Expansão Portuguesa encontra uma das suas 
mais autorizadas fontes, 

A carta náutica referida é ura manuscrito em pergaminho, ilustrada com 
iluminuras polícromas, com grande riqueza e nitidez de detalhes, que a Imprensa 
ae Monde-A-VJSQ) classifica de «magnífico exemplar da cartografia veneziana». 
‘ Os caminhos históricos da navegação mediterránica, em ligação com o.s portos 
flamengos e britânicos, estão a ser ültimamente objecto de aprofundadas inves¬ 
tigações. E não há muitos dias, nas nossas próprias salas da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa, ura arqueólogo britânico ilustre dissertou proficiente e documen¬ 
tadamente, sobre as relações marítimas pré-romanas entre es.se.s me.smos centros 
de permuta, na antiguidade histórica. 

Não seria, pois, mais do que uma evolução desses contacto.s da Antiguidade, 
a carreira bi-anual de veleiros, comboiados de galé.s armadas, que largavam rep- 
larmente dos portos do Adriático e do Tirreno, com de.stino' aos ancoradouros 
de Harfleur, Ecluse ou Southampton, fazendo demorada escala por Lisboa- 
quando não fundeassem nos pontais “ abrigos do Algarve, à espera de monção 
favorável. Foi mesmo numa dessas viagens que passou próximo da Quinta da 
Raposeira, da Vila do Bispo do Algarve, onde o Infante D, Henrique de.scançava 
dos seus trabalhos e desgostos, o besteiro nobre da frota de Marco Zeno, Da 
Mosto, a quem o espírito de aventura e a dura necessidade de guaãugnare la vita 
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levara a hoiiia da de,scoberta dumas ilhas do Cabo Verde e do reconhecimento 
do Cruzeiro ão 8ul 

As cartas náutica,s do âmbito do Mediterrâneo, que no século XVI habitual¬ 
mente traçavani as viagens de longo curso, são assim notávelmente subsidiar 
rias da navegaçao atlantica pré-henriquina, na qual barcos e mareantes portu¬ 
gueses tiveram tão decisivo e brilhante papel, como se encontra documentado 
nos papéis notariais e do Consulat ãe la Mer dos arquivos flamengos e possivel¬ 
mente noa normandos. 

Essa navegação, legitimo titulo de glória dos reinados de D. Diniz, D. Afonso IV 
e D. Fernando, foi, como é sabido, o traço material poderoso que na Plandres 
acabou num brilhante consórcio dinástico e, na Inglaterra, na primeira pedra 
do monumento histórico que é a Aliança lu,so.britânica. 

Não é pois fácil amputar a história das navegações atlânticas da .sua legítima 
e directa predecessora, a navegação mediterránica, donde lhe vieram os navios, 
os mareantes, as mercadorias e a técnica. Tudo isto, ainda em formações pionei¬ 
ras, se coordenou e apurou naquela orla do Algarve, a madre geográfica incon- 
te.stada das Descobertas e Navegações portuguesas, que tiveram o seu apogeu em 
pleno século XVI, na sequência das esforçadas explorações henriquinas da 
Coslra da Guiné. 

0 mercado^ antiquário parisiense, que se concentra por vezes nas almoedas 
do palacete da Rue Druot, apresenta-se em certas ocasiões rico de espécies de 
ciência e técnica marítimas históricas. E, não há muito tempo, corremos atrás 
duma dessas almoedas, em que cartas, portulanos, astrolábios, globos e alfarrá¬ 
bios científicos, das mais estranhas épocas e origens, foram leiloados a peso de 
ouro com destino aos museus americanos. 0 leiloeiro amável que nos atendeu 
fez-nos compreender delicadamente que tais aquisições estariam por certo muito 
acima da nossa mais que franciscana pobreza,.. 

Todavia, à Sociedade de Geografia de Lisboa cabe pelo menos a função, 
já de si honrosa, de descobrir pontos de reparo, chamando para eles a atenção 
dos poderes públicos, porquanto só esses poderes dispõem de meios suficientes 
para tão .sub,stanciosa,s aqui.sições museológicas. 

J. G. 












BIBLIOGRAFIA 

DAN STANISLAWSKI, The inãividmlvty of PoríwgfaL —Austin (Texas), 1959. 

O autor deste livro é um geógrafo na verdadeira acepção do termo. Professor 
de Geografia na Universidade de Texas, não confinou a conhecimentos pura¬ 
mente bibliográficos a sua predilecção pelo estudo das culturas latino-americanas, 
que igualmente estudou in loco. Depois, infatigavelmente viajante, o desejo de 
documentar-se quanto às culturais originárias daquelas trouxe-o à Europa latina, 
tendo-se demorado na Itália, na Espanha e também em Portugal. 

O estudo das condições geográficas da Península e das velhas culturas que 
no rodar de milénios numa ou noutra das suas regiões se sucederam, despertou 
no seu espírito o propósito de extinguir a disputa existente entre os historia¬ 
dores que crêem fruto de circunstâncias políticas a criação de Portugal e aque¬ 
les que a entendem forçosa consequência dum condicionalismo geográfico e de 
uma ancestralidade humana. Essa foi a origem deste livro, onde o autor se 
propôs tratar ü problema da indmdmMade portuguesa, não somente através 
dum estudo de Portugal, mas tendo presentes também as bases fundamentais 
da invidualidade e originalidade da Espanha (pág. 5). Em rigorosa conformidade 
com esse plano, estudou o autor minuciosamente-com o auxílio duma vasta 
bibliografia que abrange quanto nos últimos anos se tem escrito ^em Portugal e 
em Espanha, relacionadamente com o seu assunto —as condições geográficas 
das várias regiões da Península, bem como as suas sucessivas vagas de ocupação 
humana e respectivas culturas, desde o décimo milénio a. 0. até aos tempos 
pròximamente anteriores à criação de Portugal como Estado independente, com 
0 constante objectivo de pôr em contraste a Ibéria húmida do noroeste penin¬ 
sular com a Ibérida árida do centro da Península, tanto nas características 
propriamente geográficas, como nas influências de ordem humana, que igual¬ 
mente contribuiram para as diversificar, actuando nelas distintamente, ^e por 
vezes com acentuado vinco, como, por exemplo, quanto à modeladora acção das 
altas civilizações do Mediterrâneo Oriental, das quais, «as costas ocidentais da 
Ibéria, as costas portuguesas, estiveram isoladas», disto tendo resultado «um 
persistente aspecto da história da Ibéria. 0 carácter da Espanha foi modelado, 
em parte, pelo contacto com as regiões orientais mediterrâneas durante o milé¬ 
nio anterior ao'nascimento de Cristo; um tal contacto teve pequena influência 

em Portugal» (págs. 106-107). . 

Não é de estranhar que, como geógrafo, o Prof,, Stanislamky, atribua ao 
condicionalismo geográfico, no seu sentido mais amplo—físico, antropológico e 
cultural —os fundamentos da individualidade de Portugal; e mesmo que, sendo- 
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-lhe forçoso reconhecer a existência duma decisão humana no que concerne ao 
estabelecimento da independência política, a sotoponha àquele, defendendo o 
ponto de vista de que «embora uma decisão humana fosse causa imediata da 
independência política portuguesa, uma tal decisão seria infrutífera sem as per¬ 
sistentes diferenças históricas e culturais entre a periferia noroestina e a inte¬ 
rior meseta. Poi no noroeste, onde as diferenças físicas entre a meseta e o 
rebordo atlântico são mais evidentes, que o lar cultural e o Estado político de 
Portugal primeiro se estabeleceram» (págs. 7-8). 

Escreveu o Prof. Stanislawsky um livro em tantas formas instrutivo, mas na 
tese que defende esqueceu ura aspecto, o da história linguística, que, em boa 
medida, a contradiz, e, quanto a outros, procurou ladear dificuldades emergentes, 
Com efeito, tornou-se-lhe necessário encontrar uma justificação para fugir às 
objecções que promanam da similitude de condições existentes entre a Galiza 
e 0 Entre-Douro-e-Minho português, e da clara discordância delas existente 
entre o norte de Portugal e o sèu prolongamento central e austral. Quanto a 
esta discordância a explicação dada pelo Prof. Stanislawsky é tão simplista que 
se torna frouxa, consistindo em considerar as zonas central e austral portuguesas 
como um mero apêndice, e assim, «a tese de que as diferenças físicas são basilares 
para estabelecerem diferenças políticas não pode ser mantida a respeito desta 
região». Quanto aos motivos por que a Galiza e Portugal nunca politicamente 
chegaram a constituir um todo, sendo, como o autor do livro reconhece, análogas 
as condições físicas e culturais de todo o noroeste ibérico, também os que invoca 
são de natureza meramente histórico-política: por um lado o facto de que «a 
parte austral da província de Leão foi repovoada sobretudo por colonizadores 
Galegos e Asturianos» (pág. 157); por outro, o facto de que «o restabelecimento 
da ordem política da província do Minho partiu do Porto, no sul, e não da 
Galiza», acrescendo que «o Nuclear Portugal (província do Minho) teve um 
grau de isolamento não verificado na Galiza» (pág. 169), 

Reconhecida assim a força impetuosa das razões políticas em pontos fun¬ 
damentais do problema, é evidente que a tese fica fortemente abalada. Não o 
fica, porém, o merecimento geral do livro no que ele tem de instrutivo quanto 
ao estudo puramente geográfico e ao da evolução cultural da Ibéria, porquanto 
sob tais aspectos a Indmdmlity of Portugal é, de facto, uma obra séria, valiosa 
e útil. 

PROF, DAMIAO PERES 

A. DA SILVA REGO — Portuguese Colonisation in Sixteenth Century.—m págs, 

—Witwatersrand University Press—Johannesburg—1959, 

Em 116 páginas de formato pequeno condensou o Prof. Dr. António da Silva 
Rego, em língua inglesa, este assunto, que a sua competência para investigar e 
julgar e a sua capacidade para escrever poderia deitar para muitos volumes. 
A matéria prestava-se. A idoneidade do Autor era indiscutível. Porque foi que 
optou pelo raccouni? Adivinhamo-lo nós, pelo que em medicina sucede. Quando 
0 corpo está doente, com algnma gravidade, as profusas medicações de hipérboles 
e ditirambos superlativos, nenhuma eficiência revelam. Um comprimido de 
escolhida terapêutica por vezes basta. A apologética desaparafusada devia ser 
banida da história portuguesa, como escalracho daninho e parasita duma árvore 
vicejante e bela, Porque a história da nossa Expansão Ultramarina é uma dessas 
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árvores vicejantes e belas, que só a grandiloquência enjoativa de alguns histo- 
ristas, galardoados embora de prémios pecuniários, desorienta e compromete. 

O Prof. Dr. António da Silva Rego é mestre, e por isso escravo do que profi¬ 
cientemente chamou já Metodologia histórica. Para o atestar está aí uma obra 
colossal de metódica classificação e divulgação documentária, sobre a qual solida¬ 
mente se apoiará algum dia a superstrutura duma história religiosa do Portugal 
de além-mar, e daquele glorioso Padroado que deixámos escapar—como as 
crianças deixam fugir, com lágrimas a huniedecerem-lhes os olhos, uma ave 
canora de penugem multicor que tinham presa nas mãos. 

Há longos anos as cristandades que os Portugueses fizeram no Oriente, ex¬ 
purgando a sua pré-histórica ideologia, vestindo-as e movendo-as à moda ociden¬ 
tal, baptisando-as com nomes da sua alta nobreza, infiltrando-lhes o orgulho das 
suas casas fidalgas, sucedem-se cada vez mais ignorantes do sentido, da energia 
e da virtude dos seus antepassados. Uma obra de divulgação e de ensinamento 
deveria cohstituir como que uma cruzada intemeratamente levada a cabo, até 
àquelas últimas fortalezas do Maluco, por onde ainda deambulam, em noites de 
tempestade, espectros de capitães e fidalgos--esquecidos, desdenhados por alguns 
dos seus modernos descendentes. 

Na sua notável introdução, o Prof. Silva Rego sublinha alguns factos que 
são outros tantos elos duma longa cadeia histórica e, ao mesmo tempo, chave 
de muitos e interessantes enigmas. Pá-lo com clareza e diremos mesmo que com 
imparcialidade e desassombro, para quem escolheu como escopo a história da 
expansão religiosa, abstraindo-se por vezes da política e da militar. nKing Emmw- 
nuel felt a special sympathy towatds the Moors md had many of them in his 
courf». Foi de facto esse ambiente orientalisado, onde logo de início deu as 
cartas um curioso Gaspar das índias, que motivou algumas decisões de alto 
tino político e económico que distinguiu os primeiros tempos da ocupação portu¬ 
guesa da índia. Nas suas profusas referências à acção das bulas pontifícias na 
marcha da nossa Expansão Ultramarina, fica-se conhecendo como foi íntima a 
relação, quase de causa para efeito, entre a superior ingerência da Igreja e a. 
actividade expansionista da Nação. Se a nossa história de Descobrimentos dei¬ 
xasse de ser uma manta de retalhos dispersos, saber-se-ia qual o papel, quase exclu¬ 
sivo, que, a partir do início, por largo tempo exerceu nessa Expansão a Ordem 
de Cristo. E como foi o exemplo desta Ordem lusitana que moveu Florença a 
criar, com a mesma finalidade de expansão marítima, a sua Ordem de Santo 
Stephano ãel Mare. 

Nestas condições, só uma revisão completa, com interpretação histórica das 
bulas pontifícias, traria novos e preciosos elementos para a nossa história. 

Compreendendo o sentido da luta anti-islâmica levada a cabo pelos Portu¬ 
gueses no Oriente, escreveu o Dr. Silva Rego: «íí was not a religious war fiot 
yet a mtional, eemmemial nor political war. II was all these in onen. Aquiela 
Crumda para a expansão da Fé, fica assim, com nosso inteiro aplauso, redu¬ 
zida às suas devidas proporções. E acrescenta o autor: «The Portuguese Md 
two üims in mind when eníbarking on tkeir expansion: trademd the preaching 
of Christiamity)). A segunda, subsidiaria da primeira. Nesse final do Medievo, o 
sentimento religioso estava funda e bastantemente arraigado na alma portu¬ 
guesa para ser posto de lado, como o puzeram os britânicos nesse mesmo Oriente 
onde nos substituiram. Mas é excessivo sentimentalismo apologético e claro 
falseamento da verdade histórica, o dizer-se que foi o ieit-moíiu dos Descobri-, 
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mentos. E melhor o explica o Autor, com superior visão histórica, quando diz: 
((No war was justified by religious motives onhj)). E eis como este princípio está 
de acordo com a resposta de Eugênio IV no caso de Tânger. 

Resumindo a política ultramarina d’El-Rei D. Manuel e da sua Corte, cons¬ 
tata 0 Dr. Silva Rego: 

a) Honesta e sincera assimilação na índia e em Goa. 

b) Alianças e relações comerciais em África com base no Cristianismo. 

c) Ausência da segregação racial garantida por consórcios com mulheres 
nativas, sob a égide da lei e da religião. 

Estes três pilares fundamentais que fizeram a grandeza da expansão por¬ 
tuguesa, nem sempre mereceram o respeito dos governantes. Aqueles (úesmm- 
chos e doudices)) de que fala o Cronista, infiltraram-se por vezes na mentalidade 
metropolitana. aCarregou-se demasladamente o asnoi) —como escrevia o Gover¬ 
nador D. Duarte de Meneses (1521)—«c deu-se mm tudo no ehão)). 

Este pequenino volume, é grande na sua intenção de levar aos restos do 
império português a palavra da verdade sobre a imarcessível magnitude da nossa 
história; e grande em face dos complexos problemas que aborda para os escla¬ 
recer e simplificar. É também um inestimável serviço que o historiador Dr, An¬ 
tónio da Silva Rego, digno professor de História Ultramarina no Instituto 
Superior de Estudos Ultramarinos e director do Centro de Estudos Históricos 
Ultramarinos, onde se encontra realizando uma obra digna de todo o louvor, 
presta à nação. As suas 100 páginas, reduzidas de formato e de conceitos, valem 
mais para a legítima glória dessa nação do que as centenas de discursos farfa-: 
Ihudos que toldam os nossos ares. A História é uma coisa séria demais para ser - 
diluída e atrozmente sacrificada em miscelâneas de hipérboles vazias de sentido. 

Em pessoa de tão elevado merecimento como é o autor deste Portuguese 
Colonisation, não se vê a necessidade de pactuar com certos termos inadequados 
ou ultrapassados, certas velharias que não tem razão de ser. Falar da Expansão 
no Oriente e insistir na sua colonmção é uma dessas velharias. Como outra é 
citar um Idal-Khan, sabendo muito bem o Autor que se trata do sultão lussuf- 
-Adil-Shá, que deixou de ser Khan, (ou Cão como idiotamente se diz entre nós) 
quando subiu ao trono de Bijapur. O autor destas linhas jamais esquecerá a 
admoestação que mereceu ao grande crítico britânico, o orientalista L. D. Bar- 
nett, sobre mis-spellings, viciação de nomes e pronúncias, por ter escrito Gen- 
giscan e não, rigorosamente, Chinguiz-Khan, E entre nós escrevemos Jengiscão... 
Um escritor categorizado, de projecção mundial, não se agarra, evidentemente, 
a certos bairrismos displicentes. 

Mas nenhuma destas modestas observações, que a amizade autoriza, influe 
no conceito e na admiração que a pequena obra em apreço nos merece. Ela 
não pode ser a única no género que sai da pena do Prof, Rego, pois a sua 
vasta cultura histórica e ó seu notável senso crítico, obrigam-no ao prossegui¬ 
mento, em série, destes volumes de divulgação, que são também de construção. 
Neste sentido, não é o Autor que merece felicitações, mas a cultura nacional 
que teve ura ganho positivo, mercê do trabalho meditado dum escritor de ine¬ 
gável merecimento. 


JÚUO GONÇALVES 
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JOSÉ ALBERTO ÃBOAL AMARO — El Piloto Desconocido — m págs. —Abun¬ 
dante bibliografia— Montevidéu— 1957. 

Não podemos negar o maior interesse a este notabilíssimo trabalho do ilustre 
investigador uruguaio sr. Aboal Amaro, Director da Biblioteca Colombiana de 
Montevidéu; e apenas nos penitenciamos de há mais tempo não termos podido 
dar aos nossos leitores, mais vivaraente interessados em tais assuntos, notícia 
mais oportuna e pormenorizada. Mas a actualidade do problema é constante, 
e porventura maior no presente momento, em que uma revisão de crítica cien¬ 
tífica se impõe aos dados da História dos Descobrimentos. 

Comecemos por resumir a questão: entre as muitas razões, documentadas 
ou conjecturais, ou meramente fantasistas, que tivessem movido Cristóvão 
Colombo à sua gloriosa empresa do Novo Mundo, teriam figurado, como das 
mais decisivas, as minuciosas informações, acompanhadas de roteiro e coorde¬ 
nadas geográficas, que lhe teriam sido dadas por um navegador desconhecido 
da História que, na sua carreira mercante à Plandres ou Inglaterra, fosse arro¬ 
jado por ventos tempestuosos até ao extremo^ocidente atlântico, arribando ali 
a arquipélagos ignorados. Os sobreviventes, regressando famélicos, destroçados, 
batidos em árvore seca, chegaram à Madeira ou outro ponto qualquer, onde 
foram morrer na habitação dmn modesto Colombo, fabricante de cartas e estu¬ 
dioso de cosmografia—que assim se achou súbitamente documentado sobre um 
plano de descobrimento famoso. A história vem contada nos contemporâneos 
do genovês, Bartolomeu de Las Casas, Gomara, Oviedo ou Garcilaso 'de la Vega, 
referindo este último o nome do Piloto Demnheddo: Alonso Sanches, espanhol 
ou português ; e negando o mesmo Oviedo que primeiro o divulgou, a veracidade 
do facto, pela razão inaceitável de que «quando se não tem a certeza o melhor 
ainda é negar». 

O assunto tem sido largamente citado e debatido, e entre nós trataram dele, 
entre outros: Pedro Mariz (1594), Gaspar Estaço (1625), Brito Preyre (1675), 
Gaspar Frutuoso (1590), Santarém (1844), Luciano Cordeiro (1876), etc. As citas 
são abundantes, confirmativas, negativas ou simplesmente duvidosas. Recapitu¬ 
lando-as, discutindo-as e actualizando-as, o sr. Aboal Amaro prestou um relevante 
serviço à História. 

Não assume o Autor a responsabilidade do mise-^au-point em tão complexo 
problema histórico e faz bera. Esse problema não está no campo documental, 
mas apenas no conjectural, Gaffarel, falando do português Ramalho, o cente¬ 
nário pioneiro da colonização brasileira, escrevera que «a história não se faz 
apenas com factos documentados mas também com factos prováveis ainda que 
ignorados». Contra este conceito se insurge o Autor e com razão, obedecendo 
ao princípio de que «a história deve fluir livremente do estudo de factos, 
documentos, relatos contemporâneos seleccionados pelo historiador com espírito 
analítico e investigador». Concordamos. Mas também pensamos que os cânones 
da História não rejeitam as conjecturas quando submetidas àquele espirito 
analítico; e elas são sempre preferíveis a afirmações precariamente baseadas 
naquele imesquino sentimknto do patriotíSiTno de campamrm de que nos fala 
0 sr. Aboal Amaro. 

Dois problemas se antepõem a quem queira imparcialmente aprofundar esta 
questão. Primeiro: os motivos que levaram Colombo a tão insistentemente tentar 
a rota do Oeste quando melhor serviria a D. João 11 indo completar a rota do 


BIBLIOGRAFIA 


429 


índico ainda inexplorada. Nem a carta de Toscanelli, nem as leituras de Pedro 
Alliaco seriam motivo decisivo para tão tenaz insistência. Outro motivo haveria 
de certo, e esse motivo seria o conheoimento prévio da existência ãe terras novas 
a Oeste. Segundo: a fé que puzeram no êxito da sua tentativa os seus padrinhos, 
o padre Marchena ou o financeiro Luiz de Santangel, ficando garantes ante os 
Reis Católicos. O patrocínio de Isabel e Fernando, demorado por imperiosas 
exigências de política interna como a conquista de Granada e outras, não foi 
todavia difícil de obter, e um tanto levianamente tem sido atribuído a rivalidades 
com 0 monarca português. Em tempos tais não se lançavam por tão fúteis 
motivos aventuras loucas, como hoje à posteriori admitimos. Não bastariam os 
desejos dum estrangeiro, aventureiro como tantos, únicaraente apoiado em possi¬ 
bilidades teóricas, para demover a justificada relutância da Corte e conseguir 
a colaboração dos experimentados Pizons que não trabalhavam à aventura. Toda 
essa história necessita de ser revista à luz de realidades, que não de meros 
arroubos de imaginação. 

Razão assiste pois ao Autor ao escrever que nel projecto apresentado a los 
Reyes Católicos y meptaão por ellos estava baseado sobre datos materiales y no 
sobre concepciones ãe orden especulativo)), 

Que dados materiais seriam? 

Sem negar, como o Autor, valor à carta de Toscanelli —cuja autenticidade 
parece verificada após as pesquisas de Sebastiano Crinò —estamos de pleno 
acordo em que ela aventura (do Piloto Desconhecido) no tiene nada de impossible 
y hasta seria sorprendente que en aquella época, cuando todas las energias estdban 
dirigidas hacia nuevos descubrimientos e cuando tantos navegantes se ocupaban 
en ellos, no hubieran sido llevados algunos navegantes, accidentalmente o no, 
hasta una das Antilhas, o a Terranova, y aun hasta el Continente, como ocurriò 
mas tarde con Cabral. El hecho debiò producirse aun mando no haya dejaão 
ningün rasto)). 

Esta nos parece a verdadeira doutrina no caso. Estamos numa época em 
que 0 máximo esforço de D. João II tende à devassa do Oceano, metódica e 
cientificamente explorado pelos seus mareantes e cosmógrafos, à descoberta de 
novos caminhos ao alfobre das riquezas. Estamos numa época em que o povoa¬ 
mento dos Açores, enxertio das raças nórdicas em cepas ibéricas, atiravam auda¬ 
ciosos marinheiros, à busca de fortuna, a decifrar o enigma geográfico de troncos 
de árvores desconhecidas ou cadáveres de face mongolóide, que as correntes do 
Oeste deslocavam até às margens dos arquipélagos recém-ocupados. eTodas las 
energias estaban dirigidas hacia nuevos descubiimientos))— áiz o Autor—e é 
bem verdade. 

Estamos nesse maravilhoso e fecundo ocaso do século de Quatrocentos em 
que pontifica a figura excepcional de D. João II. 

Se não podemos històricaraente e documentadamente, afirmar a existência 
dum determinado piíoío desconhecido em 1486 regressado das Antilhas, tudo nos 
permite afirmar, como conjectura historicamente admissível, a existência de não 
um só, mas porventura muitos pilotos, que trouxessem novas interessantes das 
Terras do Oeste, insulares ou continentais, à corte portuguesa onde Colombo 
fazia pela vida, e onde se centralizavam, nas mãos desse Príncipe de larga visão 
ecuménica, os cordelinhos das nossas explorações marítimas. 

Só assim podemos e devemos fazer o ponto nesta matéria paradoxalmente 
simples e complexa. 
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Não deixaremos passar, com a nossa concordância, a alegação do sr. Aboai 
Amaro de ter sido, assim, mdãejitab, o que mcurriò vias tarde con Cahrah. 
Ante os dados históricos com que presentemente trabalhamos, não podemos con¬ 
tinuar a classificar a viagem de Cabral como um acidente. Nem mesmo jurar 
que foi Cabral o primeiro português a tocar no Brasil. Repetimos: todas essas 
páginas da História dos Descobrimentos, como muitas outras, carecem de ser 
revistas à luz de realidades novas e longe dos apatriotismos ée mmpamrm. 
Colocados em campo neutral, os escritores sul-americanos como o sr, AmarO' 
afiguram-se-nos como os mais idóneos para essa revisão. 

Seja como for, estas 110 páginas do sr. José Alberto, Aboai Amaro constituem, 
não um trabalho de investigação directa, mas um valioso estudo de análise 
comparada, revelador dos seus notáveis méritos de historiador, porque a História 
é a conjugação da análise e da síntese, e não a mera e banal investigação arqui- 
vística. Todo o mérito lhe cabe por isso. Agradecemos o seu contributo e agra¬ 
decemos 0 exemplar com que honrou as nossas estantes. 

JÚLIO GONÇALVES 


FRANCISCO QUINTELLA —Comentários m ataque de Anselmo Braamcamp 

Freire à genealogia da Família Mansinho d’Albuquerque — 

A celebração do centenário de Mousinho d’Albuquerque, justa homenagem 
prestada a uma das mais gloriosas figuras da nossa história, deu azo a afirma¬ 
ções que francamente classificaremos de displicentes, além de inoportunas, sobre 
os seus pergaminhos de nobreza, contestados por Braamcamp Freire à ascendência 
do grande militar. 

Começamos por não compreender o estilo, tocado de nervosismo e acinte, 
que animou, ao dissertar sobre este assunto, o calmo e proficiente investigador 
que foi Anselmo Braamcamp Freire, Esse nervosismo levou o escritor a compro¬ 
meter a exacta apreciação dos dados históricos que se lhe ofereciam, e aos quais 
evidentemente não deu o peso que se impunha. A história, sobretudo em proble¬ 
mas tais, é séria demais para ser tratada com tendenciosa ligeireza, muito de 
surpreender neste caso, da parte dum historiador académico. 

Dir-se-á que os assuntos de costados de sangue azul são de menor impor¬ 
tância nestes nossos infelizes, democráticos e atómicos tempos. Não é bem assim. 
A genealogia, como a heráldica, são capítulos valiosos da História, pondo em 
equação um problema científico, como o da transmissão de caracteres heredi¬ 
tários que distinguem personalidades e lhes apontam de antemão o destino. 

Não é pois de estranhar, antes de louvar, o empenho do sr. Francisco Quin- 
tella em limpar o seu lídimo brazão de quaisquer salpicos que lhe tentassem 
deitar em cima, da parte de homens de letras nem sempre atentos aos cânones 
que indefectivelmente devem orientar o seu trabalho, É longa e substanciosa a 
sequência de documentos e sólidos argumentos que se lêem neste livro. A um 
leitor imparcial—e falamos deste caso com a maior imparcialidade— apresen¬ 
tam-se como pouco convincentes os argumentos de Braamcamp Freire e até 
como pouco académico o estilo de certos dos seus períodos. Isto se deduz da 
análise do título Albuquerque do 2.» vol. dos seus Brasões da Sala de Sintra. 
Ressalvando perante Joaquim Mousinho d’Albuquerque recentemente elevado, 
pelos seus feitos, ao cume das honrarias, o que chama «verdade histórica», declara 
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Braamcamp; nQue perde ele? uns avós, além de falsos, bastardos e espúrios? 
Se isso é perda, dirão.)). 

Não nos permitimos entrar no âmago da discussão, ousadia para quem se 
não julga competente para tanto. Devemos porém afirmar que teve para nós 
foros de verdade, ao fechar a última página destes Comentários do sr. Francisco 
Quintella, este período do seu prefácio: «Procurava limitar o número de falsários 
que generosamente pretendiam atribuir aos antepassados de Mousinho de Albu¬ 
querque. Reservava-me para, num estudo posterior, mostrar quem era o único 
falsário e, este, não era da família Mousinho d’Albuquerque». É certeira e justa 
a estocada. Diz o rifão que «quem não se sente não é filho de boa gente». Apa¬ 
rando e respondendo ao golpe com a razão e a elevação com que o fez, o sr. Fran¬ 
cisco Quintela mostrou na verdade ser filho de muito boa gente. Descendente 
de nobres estirpes, o sr. Francisco Quintella foi sempre fiel aos seus princípios 
e coerente com a sua posição, na vida social e política, como agora na sua pro¬ 
dução literária. Essa fidelidade aos princípios e sua integridade indomável, são 
de facto características duma nobreza de tradições que a ontogenia com toda a 
verdade atribui à hereditariedade sanguínea. Quem assina estas linhas julga-se, 
modestamente embora, em condições de lavrar este depoimento. 

Começa o livro por uma dedicatória à Ex."'“ Sr.“ D. Fernanda Mousinho 
d’Albuquerque, que tão brilhantemente mantém alto, pelo esforço da sua inteli¬ 
gência-legítima herança da sua progenitora, a consagrada escritora e poetisa 
D. Mécia Mousinho d’Albuquerque —o escudo de armas, tão nobre na sua origem, 
e no qual o herói de Chaimite esculpiu uma nova e fulgurante estrela. 

J. Q, 

ERICH OBST — iiAllgemeine Wirtsohafts-und Verkehrsgeographie)) — 1959 — 

Berlim. Vol. xii, 587 pp., c. maps( , 

O professor da Universidade de Breslau, sr. Brich Obst, contribuiu com este 
volume para a obra notável que a casa editora Walter de Gruyter & Co,, de 
Berlim, está publicando sob o título «Geografia Universal», Escrupuloso, o autor 
declara que o seu trabalho foi levado a cabo com a colaboração de ilustres 
colegas seus, a quem presta a devida homenagem. 

A matéria desenvolve-se por mais de quinhentas páginas, em que cinquenta 
e dois gráficos, de exemplar concepção, resumem e iluminam os principais capí¬ 
tulos. A primeira parte é dedicada ao estudo dá influência dos factores físico- 
-geográficos na Economia e no Comércio. O panorama que nela se contempla 
abrange o esforço do homem, desde as idades remotas, nas terras, mares, costas, 
rios e lagos, montes e planícies, procurando o, aproveitamento e a troca das 
riquezas naturais. 

Na segunda parte, estuda-se exaustivamente a influência dos factores antro 
pogeográficos neste ramo de ciência. Assiste-se à tenacidade, rude mas heroica, 
das raças primitivas, na cultura das plantas e dos animais, criando várias 
formas económicas, diferentes aglomerados e progressivas condições de habita¬ 
ção e convivência. 

«Geografia da Economia, Produção e Comércio» é o título principal da 
terceira parte do excelente volume, Nesta, o doutor Erich Obst e os seus cola¬ 
boradores elaboram 0 quadro das iniciativas para o estabelecimento dos mer- 
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cados mundiais, para a troca dos produtos indispensáveis à vida das colectivi- 
dades. Depois, descrevem a campanha sem fim da pesquiza e posse das riquezas 
minerais, da sua transformação e distribuição; e a montagem das indústrias 
que, para isso, foram sendo inventadas e instaladas,—e que são hoje uma das 
mais robustas afirmações do engenho humano. 

A obra fecha com um capítulo admirável sobre os espaços económicos e as 
relações de comércio, abrangendo todos os continentes, documentado de tal ma¬ 
neira que 0 estudioso da matéria para esta caminha com um guia leal e erudito. 

A bibliografia citada é com certeza da melhor; vasta, abrange autores con¬ 
sagrados de diversos países cultos. Por nossa parte, agradecemos ao Doutor 
Erich Obst e aos seus distintos colaboradores o prazer e o ensino que nos deram 
com a leitura do trabalho em referência. 

J. LANÇA 


GUILHERME G. DE OLIVEIRA SANTOS-iíO caso dos Távoras»-XVII, 404 

pp. e ests. —Livraria Portugal, 1959. 

«O caso dos Távoras» é um cuidado estudo do processo que levou ao patíbulo 
os acusados do atentado contra D, José. 

, Não obstante serem já passados mais de duzentos anos sobre tal aconteci¬ 
mento, as circunstâncias em que o processo decorreu, fazem dele um tema cujo 
interesse o tempo não esmoreceu. 

Muito se tem escrito sobre este assunto, ora em defesa da sentença, ora para 
acusar os julgadores. 

Mas as dúvidas suscitadas continuam e, naturalmente, permanecerão por 
falta de fontes bastantes que tudo esclareçam. 

O trabalho do Sr. Dr. Oliveira Santos tem, porém, um cunho especial. É um 
trabalho, tanto quanto possível, objectivo, feito por um antigo Delegado do Pro¬ 
curador da República que, com um critério profissional, minuciosamente encara 
as deficiências de que o processo enfermou. A análise pormenorizada que dele 
faz e a das várias versões que correram do atentado despertam verdadeiro 
interesse. 

As considerações sobre a responsabilidade dos condenados e ainda sobre a 
interferência de Pombal no decurso do processo merecem toda a atenção. 

É uma obra útil, que tem também a enriquecê-la a transcrição da sentença 
condenatória e de vários documentos respeitantes ao processo de revisão; diver¬ 
sas fotocópias; uma indicação bibliográfica e algumas notas. 

A. CARIA 



ATRAVÉS DAS REVISTAS 


A AMEAÇA COMUNISTA EM ÁFRICA 

A revista espanhola «África» dedica o seu número 212-213 à ameaça comunista 
em África. 

O número abre com um vibrante artigo do escritor e jornalista Tomás 
Borrás em que se assinalam os perigos que ameaçam aquele Continente. Tomás 
Borrás afirma que a ü. R. S. S. planeia tão sòmente apunhalar a Europa pelas 
costas. Neste caso as costas da Europa sãO' a África. 

Para Tomás Borrás o comunismo em África seria o caos, e a perda para 
a Europa não sòmente do seu depó,sito de matérias primas como do campo de 
aplicação dos seus capitais e consequente aumento de riquezas para vantagem, 
não apenas do branco, mas também dos povos nativos, 

Outros artigos tratam dos diversos aspectos de que essa ameaça se reveste. 

Assim Alfonso Barra estuda a infiltração comunista em África, J. L. Gomez 
Tello analisa a subversão soviética no Médio Oriente, Leandro Rubio Garcia 
apresenta o auxílio e comércio soviético nos países do Médio Oriente e a varie¬ 
dade de objectivos que tem em vista. Máximo Garcia Venero estuda a origem 
e os resultados da empresa comunista na Argélia, Guillermo Solana descreve a 
acção das vanguardas do comunismo na Ásia e em África, sustentando que ura 
punhado de políticos preparam a conquista soviética das novas nacionalidades. 

Finalmente Ramiro Santamaria Quesada apresenta a África como o prin¬ 
cipal objectivo da U.R.S.S. na batalha contra o Ocidente, 

Ainda é de grande interesse neste número da «África» o artigo de Ignacio 
de Estopinan descrevendo Oasabranca como ponto importante do cerco comu¬ 
nista à Europa. 

Este número de «África» merece ser divulgado a quantos se interessem pelo 
perigo iminente que representam as manobras da ü. R. S, S. em relação ao con¬ 
tinente negro. Só o conhecimento perfeito desse perigo, para o qual a revista 
«África» procura contribuir, pode ajudar a combatê-lo, descontando-se, ,é claro, 
a orientação prevalecente no país vizinho, na extrema direita da política oci¬ 
dental. 

EVOCA-SE O DESCOBRIMENTO DA AMÉRICA POR CRISTÓVÃO COLOilíBO 

' A revista francesa «Geographia» que aparece agora no seu número 97 com 
a designação nova de «Geographia Histórica», evoca a viagem de descobrimento 
da América por Cristóvão Colombo. 
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O articulista, Hemi Gaubert, descreve os antecedentes da viagem que levou 
as três caravelas «Santa Maria», «Pinta» e «Nina» até à ilha de S. Salvador. 

Talvez com desconhecimento da gesta portuguesa das navegações apresenta 
0 descobrimento de Colombo como o primeiro desembarque de europeus em 
terra americana. 

Descrevendo os primeiros contactos com os indígenas, anota a boa disposi¬ 
ção natural destes e o comentário de Colombo no seu diário: «estes homens 
darão sem dúvida excelentes escravos», 

Verificou-se verdadeira a oração fúnebre que sobre eles pronuncia, De facto, 
14 anos depois do descobrimento a ilha tornara-se deserta. 

Depois de assinalar o grande interesse do descobridor pelo oiro, Henri Gau¬ 
bert interroga-se sobre o enigma geográfico que representou para os vindouros 
a ilha onde Colombo diz ter aportado, designada pelo nome nativo de Gua- 
nahani, pois o arquipélago das Lucaias também denominadas Bahamas, conta 
numerosas ilhas, não se sabendo ainda hoje qual é a de Guanahani. Segundo 
Gaubert), foram os americanos quem por assim dizer decretou que a ilha de 
Watling ou S. Salvador foi a ilha a que aportou Colombo era 12 de Outubro 
de 1492. 

O ponto mais interessante, embora mais conhecido, do artigo de Henri Gau¬ 
bert é a afirmação de que Colombo e os seus companheiros pensaram sempre 
que deviam ter atingido uma das primeiras ilhas de Cipango (Japão) a menos 
que, não se encontrassem nas margens da Costa asiática. Gaubert é talvez, 
demasiado severo quando afirma que estes pormenores foram para eles secun¬ 
dários, visto que estes exploradores não eram homens de ciência e apenas 
procuravam o oiro, 

OS PROBLEMAS DO SUB^DESENVOLVIMENTO E A RECONVERSÃO DA 

CIÊNCIA ECONÓMICA 

J. M. Albertini publica na revista de ciências humanas do Instituto de Altos 
Estudos de Tunis «Les Oahiers de Tunisie», n."' 21-22 um artigo com o título 
acima em que analisa o estudo do crescimento dos vários povos à luz duma 
economia ortodoxa. 

Segundo Albertini somente alguns grandes visionários tentaram escrever 
acerca da economia do futuro. Entretanto os acontecimentos levavam outros 
economistas a conservarem-se na apreciação de problemas a curto prazo, 

Albertini reconhece que não é fácil esquecer os formidáveis problemas que 
as crises apresentaram aos economistas. Sob este aspecto o ano de 1922 foi 
decisivo para a orientação da ciência económica. Todavia em 1945 a produção 
mundial diminuira de 37%; existiam cerca de 40 milhões de desempregados 
nas regiões desenvolvidas e as trocas mundiais tinham pràticamente desapa¬ 
recido. Não se tratava de aumentar a capacidade de produção mas de encontrar 
0 meio de utilizar a capacidade existente. Era preciso, antes de mais nada, salvar 
0 homem num período curto para que ele pudesse viver num período longo. 

Segundo Albertini os acontecimentos actuais levam os economistas a enca¬ 
rar com outros olhos o futuro pois para eles o longo prazo faz parte das preo¬ 
cupações quotidianas da humanidade. Na verdade, salienta o articulista de 
«Les Oahiers de Tunisie», há acima de tudo dois biliões de homens que não 
querem esperar mais. . 
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O artigo de Albertini é profundo e faz pensar. Especialmente o problema 
do desenvolvimento dos países sub-desen volvidos surge no seu artigo como uma 
..necessidade inadiável, 


REALIDADE DA AMEAÇA DO EXCESSO DE POPULAÇÃO 

Pierre George à luz de várias obras sobre o problema do excesso de popu¬ 
lação apresenta na revista francesa «Annales de Geographie», número 396, as 
suas conclusões, as quais bem demon,stram a realidade da ameça do excesso 
de população. 

São quatro os pontos fundamentais do seu artigo. Primeiro: o mundo actual 
atravessa uma crise demográfica caracterizada por um crescimento muito rápido 
da população. Segundo: o efeito do crescimento demográfico é desigual con¬ 
soante as diversas partes do mundo, Terceiro: o ritmo actual do crescimento 
demográfico não pode prosseguir, pois no ano 2.000 atingirá a cifra de 5,7 biliões 
de homens; no ano 2,100 chegaremos a 31 biliões e no ano de 2.200 a 170 biliões. 

No ponto quarto do artigo de Pierre George salienta-se que a política de 
elevação do nível de vida exige que se economize sobre a própria miséria, 

Pinalmente o ponto quinto deste artigo de cifras tão impressionantes, mos¬ 
tra que 0 investimento demográfico e económico obrigatório tende a fazer-se 
acompanhar, num número cada vez maior de países, de medidas de restrição 
aos nascimentos. 

Pierre George conclui o seu artigo perfilhando o ponto de viísta de R. A. 
fíauvy no seu livro «De Malthus à Mao tsé Toung»: a ignorância destes proble¬ 
mas assemelha-se a dormir sobre a cratera dum vulcão. 

De mais, de longa data políticos e economistas se preocupam com o pro¬ 
blema do crescimento geométrico da população que não é acompanhado do 
crescimbento aritmético das subsistências, A questão é complexa e volta constan¬ 
temente à luz da discassão. 


«O PORTO DE MATADl» 

Marcei Mathieu publica no «Bulletin de la Société Royale Belge de Géo- 
graphie», um artigo em que estuda os principais aspectos do porto de Matadi, 

A proximidade deste porto com território português do Congo toma-o de 
interesse especial para quantos se dedicam a estes estudos. Por esse motivo aqui 
0 entendemos dever resumir nas suas linhas gerais. Marcei Mathieu estuda 
em primeiro lugar as condições geográficas locais assinalando o facto de o 
porto de Matadi se encontrar na embocadura de um grande rio, por este facto 
diferindo consideràvelmente de portos como Lobito ou Ponta Negra. 

Salienta e bem que foram particularidades da carta política da África Cen¬ 
tral que permitiram a realização dum porto no local de Matadi. 

Marcei Mathieu descreve a seguir as condições geográficas particulares e 
as razões que determinaram a escolha de Matadi apertado sob a margem do 
rio Zaire ou Congo entre os primeiros rápidos do possante curso de ápa e a 
fronteira de Angola. 

A apreciação do local leva o autor do artigo do «Bulletin de la Société 
RoyaJe Belge de Géographie» a afirmar que a adopção deste local para finali- 
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dades portuárias condicionou em seguida toda a paisagem e toda a fisiologia 
do porto de Matadi. 

Na segunda parte do seu artigo Marcei Mathieu analisa as consequências 
desse facto relativamente às paisagens do porto, ao porto sob ponto de vista 
ferroviário e às suas funções de «avant port» de Leopoldville. 

A terceira parte do artigo trata desenvolvidamente do lugar e das funções 
do porto de Matadi na economia do Congo Belga. 

PANORAMA AFRICANO 

A revista «Belgique d’Outremer» apresenta no seu número 294 um breve 
artigo com o título acima, assinado com as iniciais NTOMA, em que se dá 
sucinta notícia dos principais acontecimentos que tiveram lugar em África até 
ao mês de Agosto de 1959. 

Quanto a Portugal escreve: «Portugal decidiu reforçar o dispositivo de segu¬ 
rança nos seus territórios africanos, principalmente em Angola e na Guiné, 
O Estado-Maior decidiu reorganizar as forças terrestres e estabelecer guarnições 
nos pontos mais afastados de Angola. As tropas negras não servirão mais no 
seu território de origem e os efectivos de Angola serão constituídos principal- 
mente pòr elementos de origem metropolitana. A marinha portuguesa restabe¬ 
leceu uma base permanente em Angola. Demonstrações de paraquedistas e voos 
de grande número de aviões militares têm sido efectuados em todos os distritos. 

Portugal não parece disposto a abandonar a sua política ultramarina tra¬ 
dicional.» 

A conclusão do artigo de NTOMA relativamente a Portugal não parece 
adequada. Portugal realmente não segue hoje uma política em relação às suas 
Províncias do Ultramar porque constituindo estas parte integrante da Nação, 
não estão sujeitas a diferenciações de qualquer natureza a não ser aquelas que 
resultam da sua situação geográfica e do grau de evolução dos seus habitantes 
em quem aliás se confia como em verdadeiros portugueses. 

A HISTÓRIA DO JAPÃO Ê OBJECTO DE ESTUDO DE HISTORIADORES 

INGLESES 

W. G. Beasley comenta em artigo publicado no «Bulletin of the School of 
Oriental and African Studies» da Universidade de Londres (volume 22 relativo 
a 1959), os principais aspectos da história do Japão (A History of Japan to 1334) 
da autoria de sir George Sansom. 

O estudo de sir George Sansom abrange a história do Japão desde 1334 até 
1854 compreendendo por consequência as duas principais fases do desenvolvi¬ 
mento daquele país: primeiro a influência das ideias e instituições chinesas na 
primitiva sociedade indígena; segundo, a sua gradual decadência e substituição 
pelas instituições feudais. Os dois temas são tratados aproximadamente no 
mesmo número de palavras. 

Segundo W. G. Beasley merece ser assinalado o facto de até agora a maior 
parte das obras escritas em inglês e mesmo muitas escritas em japonês acerca da 
história do Japão tratarem o período feudal de maneira menos profunda do 
que 0 anterior. O articulista do «Bulletin of the School of Oriental and African 
Studies considera que a obra de sir George Sansom vem restabelecer o equilíbrio 
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sob este aspecto. Duma maneira geral, aliás, Beasley considera «A History of 
Japan to 1334» luna obra notável e de maneira nenhuma o trabalho modesto 
que 0 seu autor afirma no prefácio ter feito. 

Daqui 0 assinalamos aos historiadores portugueses da história das relações 
de Portugal com o Japão, onde fomos os primeiros a levar a civilização ocidental 
e onde largamente cristianizámos — atesta-o a cidade de Nagasaki depois 
mártir da bomba atómica— e o importante trato comercial que até meados do 
século XVII mantivemos com o Império do Sol Nascente. 

A SEMELHANÇA IMPRESSIONANTE DAS PAISAGENS DO BRASIL OCL 

DENTAL COM AS DA ÁFRICA 

Preston E. James estuda na revista americana «Geographical Review» 
número 2 de 1959 a geomorfologia da parte oriental do Brasil conforme foi inter¬ 
pretada pelo geomorfologista sul-africano Lester C. King. 

Preston E, James escreve: «A paisagem do Brasil oriental apresenta vários 
ciclos sucessivos de erosão. Estas várias superfícies de erosão em degrau eram 
conhecidas há muito tempo... Apesar do período assaz longo em que há conheci¬ 
mento destes fenómenos nenhum estudo adequado fora feito deles. Em parte 
isto deveu-se à dificuldade de viajar longe das poucas estradas e caminhos de 
ferro e em parte à falta de mapas topográficos dignos de confiança», 

Segundo o articulista da «Geographical Review» Lester 0. King conseguiu 
vencer estas dificuldades. 

Apresentando o conceito do ciclo da erosão e as ideias do geomorfologista 
sul-africano sobre os movimentos tectónicoa, Preston E. James reconhece o valor 
dos pontos de vista apresentados, assinalando o facto aliás salientado por King 
da semelhança impressionante das paisagens do Brasil Ocidental com as da 
África. 

0 PORTO DE MONTREAL E A ABERTURA DA NOVA VIA NAVEGÁVEL 

DOS.LOURENÇO 

Pierre Camu, professor de geografia da Universidade de Quebec, analisa as 
consequências para a região de Montreal da abertura da nova via navegável 
do S. Lourenço. 

0 estudo de Pierre Oamu analisa os relatórios publicados sobre o assunto 
e aprecia o impacto da nova obra em toda a sua extensão. A sua principal 
conclusão é de que o porto de Montreal continuará a ser porto de transbordo 
de cereais mas perderá uma grande parte da carga geral a favor dos portos dós 
Grandes Lagos. A perda de carga geral em toneladas foi calculada em 650.000. 

Pierre Camu salienta os vários factores que contribuirão para conservar a 
Montreal a posição importante de porto oceânico da nova via marítima. 

A CONTRIBUIÇÃO DA MARINHA AMERICANA NA ANTÁRTIDA DURANTE' 

O ANO GEOFÍSICO INTERNACIONAL 

O Almirante americano George J. Dufek descreve em artigo publicado na 
«The National Geographic Magazine» número 4 de 1959 o papel desempenhado 
pela Marinha Americana na Antártida, durante o Ano Geofísico Internacional. 
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Dentre as conclusões do artigo do Almirante George J. Dufek destacaremos 
em primeiro lugar os factos apresentados e documentados com fotografias de 
fósseis e madeira petrificada que provam concludentemente ter a Antártida 
estado coberta de vegetação há muitos milhares de anos. 

Outra conclusão interessante do artigo da «National Geographic» é de que 
se todo 0 gelo que existe na Antártida se fundisse os oceanos inundariam uma 
parte do mundo habitado subindo em Washington, por exemplo, até à altura 
de 185 pés. 

Ainda outra conclusão do artigo do Almirante Dufek é a de que o centro 
da circulação do ar do hemisfério sul fica sobre a Antártida. Também os vales 
abaixo do nível do mar indicam que a Antártida pode ser que não seja uma 
massa contínua de terra. A par destas interessantes informações o artigo do 
Almirante Dufek descreve a épica de todos os participantes, cientistas e seus 
colaboradores, que tomaram parte nos trabalhos do Ano Geofísico Internacional 
na Antártida. 

A -OBRA DO PADRE JOSÉ ANCHIETA É EXALTADA NUMA REVISTA 

MEXICANA 

Agustin Millares Oarlo aprecia na «Revista de História da América» que se 
edita no México (n." 46) a obra do Padre José Anchieta há pouco (1954) editada 
em S. Paulo: Poesia, Manuscrito do século XVI em português, castelhano, latim 
e tupi com transcrições, traduções e notas de Maria de Lourdes de Paula Mar¬ 
tins. A oportunidade serve-lhe para exaltar igualmente a extraordinária figura 
de missionário. 

Segundo Millares Oarlo os apaixonados que são muitos do insigne trabalhador 
de Cristo (nascido em Laguna, ilha de Tenerife, Canárias, em 19 de Março 
de 1534 ficaram gratamente surpreendidos com a publicação em 1940 do «Carmen 
de Beata Virgine Maria», escrito segundo a tradição por Anchieta quando em 
1563 era voluntário refém dos índios Taraoyos nas solitárias praias de Iperoig, 

Refere a seguir no seu artigo todas as edições e referências feitas em Portu¬ 
gal, no Brasil e em Itália à obra de grande missionário, concluindo com a afir¬ 
mação de que pela primeira vez, com o trabalho de D, Maria de Lourdes de 
Paula Martins, se oferece aos estudiosos, reunida em volume, a produção poética, 
lírica e dramática do Padre Anchieta, inédita em parte ou publicada apenas 
em artigos e monografias de não fácil consulta. A editora tradutora e comen¬ 
tadora, que não se poupou a esforços nem a desvelos, prestou um serviço eminente 
à cultura do seu país e tornou-se credora das mais sinceras felicitações. 
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30 de Outubro 

SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO DA SOCIEDADE 
DE S, VICENTE DE PAULO 

Sob a presidência do Chefe do Estado realizou-se na Sociedade de Geografia 
a sessão solene comemorativa do primeiro centenário da instituição em Portugal 
da Sociedade de S. Vicente de Paulo. 

Acompanhado do Sr. Ministro da Presidência e dos oficiais da sua Casa Mili¬ 
tar, 0 Senhor Almirante Américo Tomás foi recebido pelos dirigentes das Confe¬ 
rências de S. Vicente de Paulo e da Direcção da Sociedade, após o que se dirigiu 
à sala índiu, onde já se encontravam o Senhor Cardeal-Patriarca e outras 
individualidades eclesiásticas. ^ 

Nesta sala, o Sr. Presidente da República entregou ao Sr. Prof. Pierre 
Chouard, Presidente do Conselho Geral da Sociedade de S. Vicente de Paulo, 
as insígnias do Grande Oficialato da Ordem de Benemerência. 

Seguidaraente, na Sala «Portugal», já repleta de assistência. Sua Ex," O' Chefe 
do Estado assumiu a presidência da sessão, ladeado, à direita, pelo Ministro da 
Presidência, Sr. Dr. Teotónio Pereira, pela Sr.“ D. Maria Barros e Castro, Presi¬ 
dente das Conferências Femininas, e pelo Sr. Prof. Dr. Buy Ulrich, Vice-Presi¬ 
dente da Sociedade de Geografia; à esquerda, pelos Srs. Prof. Pierre Chouard, 
Comendador Pais Ferreira, Presidente do Conselho Central das Conferências, e 
Dr. Ramos da Ascenção, que representava o Dr. Alberto Pinheiro Torres, Pre¬ 
sidente do ^Conselho Superior da Sociedade Nacional de S. Vicente de Paulo. 
Em cadeirão especial, ao lado direito da mesa da presidência, sentou-se o 
Senhor Cardeal-Patriarca, Em frènte^ viam-se, entre outras personalidades de 
destaque, o Sr. Arcebispo de Mitilene e os Srs., Bispo de Limira e de Tiava, 
O grupo «Stella Vittae», à chegada do Chefe do Estado, cantou ó Hino Nacio¬ 
nal e, em seguida, o Credo. 

Abriu a sessão o Sr. Dr. Ramos da Ascenção que ao saudar o Chefe do Estado, 
em nome dos vicentinos portugueses, disse que o'Senhor Almirante Américo Tomás 
tem ^consagrado à Nação, com admirável espírito cívico, uma vida plena de bene¬ 
merência, salientando a sua extrema bondade, que impregna todos os seus actos. 
Era seguida saudou o Senhor Cardeal-Patriarca de Lisboa—honra da Igreja e da 
Pátria—a quem as Conferências de S. Vicente de Paulo devem tantas provas de 
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benevolência. Saudou, ainda, o Sr. Prof. Pierre Chouard, após o que aludiu ao 
impulso dado às Conferências pelo Padre Sena Freitas — glória da Igreja—e 
salientou a actividade das Conferências Femininas. Continuando o seu discurso 
fez rápida referência à história da actividade vicentina em Portugal, desde a 
criação da sua 1," Conferência — há um século —pelo Padre Sena Freitas, e disse 
que em 1947 havia em Portugal 565 Conferências; em 1957 —dez anos depois — 
existiam já 799, incluindo as 3 Conferências de Singapura que dependem de 
Portugal, com 9.185 confrades e 32.691 subscritores. 

Seguidamente usou da palavra o professor da Universidade do Porto, 
Sr. Dr. Luís de Pina que começou por se referir às relações das religiões com 
a medicina e desta com a cristã católica. Evocou as grandes figxiras de médicos 
que foram Santos e de muitos religiosos que à medicina dedicaram especiais 
ocupações êin toda a sorte de obras assistenciais e científicas. De entre as perso¬ 
nagens que se ligara extraordinariamente a essa assistência integral —acres¬ 
centou— conta-se 0 Prof. Frederico Ozanam, da Sorbonne, que no século XIX 
criou a obra admirável da Sociedade de S. Vicente de Paulo. 

Por último falou o Sr. Dr. Pierre Chouard, professor da Sorbonne que dividiu 
a sua oração era três capítulos: — A Sociedade de S. Vicente de Paulo; a intui¬ 
ção Católica dos confrades de Ozanam; a missão dos vicentinos perante os 
povos que sofrem de fome e perdem a Pé. 

Terminada a oração do Sr. Prof. Pierre Chouard o Chefe do Estado entregou 
ao Sr. Dr. Ramos Ascenção as insígnias da GrãrCruz da Ordem da Benemerência 
com que condecorou a Sociedade Nacional de S. Vicente de Paulo, O Senhor 
Almirante Américo Tomás, justificando a mercê concedida, disse que cumpria, 
com aquele acto, um grande dever para com a benemérita Instituição. 

O grupo «Stella Vitae» entoou o hino «Christus Vincit» e a sessão foi encer¬ 
rada, seguidamente, entre os aplausos da assistência. 


3 ãe NQvemhro 

SECÇÃO DE COMÉRCIO 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Francisco de Almeida Carmo e 
Cunha que fez uma comunicação sobre «Os Territórios Ultramarinos e as Inte¬ 
grações Económicas—Mercados Comuns e Zonas de Comércio Livre». Após larga 
explanação, disse que o problema da posição dos Territórios Ultramarinos perante 
as integrações económicas determinou divergências sérias entre os países: defen¬ 
dendo uns a ideia de que os territórios ultramarinos deveriam ficar abrangidos 
por aquelas organizações, contrariando outros semelhante opinião. Depois de 
outras considerações, o orador referiu-se à posição de Portugal perante estes 
assuntos. 

O Sr. Inspector Dr. Manuel Monteiro considerou a alta importância e grande 
E^cuidade dos temas versados, e desenvolveu algumas considerações sobre a indús¬ 
tria de Macau e a vida actual desta nossa longínqua Província do Oriente. 


ACTIVIDADES DA SOCIEDADE DE' GEOGRAFIA DE LISBOA 441 

3 de Novembro 

HOMENAGEM AO SR. ALMIRANTE SARMENTO RODRIGUES 

Os habitantes da Guiné, numa expressiva manifestação de estima e apreço 
pelo Sr. Contra-Almirante Manuel Maria Sarmento Rodrigues, que foi ilustre 
Governador daquela Província Ultramarina, ofereceram-lhe as estrelas de oficial 
general. 

A cerimónia, que foi muito concorrida, realizou-se na sala das sessões da 
Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, Além do Presidente e Directores 
desta Agremiação, Srs. Profs. Drs. Mendes Corrêa e Ruy Ulrich, Almirante Maga¬ 
lhães Corrêa, Comandante Álvaro Machado e Dr. Braga Paixão, General Ferreira 
Martins, Prof. Eng.” João de Vasconcelos e Dr. Júlio Gonçalves, estiveram pre¬ 
sentes os Srs. Dr. Silva Tavares, Subsecretário de Estado da Administração 
Ultramarina; Prof. Dr. Raul Ventura, antigo Ministro do Ultramar; General 
Carvalho Viegas, Presidente da Subcomissão da Guiné da S. G. L. e antigo Gover¬ 
nador desta Província; altos funcionários do Ministério do Ultramar, professores 
e alunos do Instituto Superior de Estudos Ultramarinos, alguns naturais da 
Guiné e muitos amigos pessoais e admiradores do homenageado. 

Falou em primeiro lugar o Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa que, traçando o 
elogio do Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, disse ser com muito gosto que a 
Sociedade de Geografia de Lisboa se associava à homenagem justa que a popu¬ 
lação da Guiné quis prestar ao seu antigo Governador, distinto oficial general 
da nossa Marinha de Guerra. 

Seguiu-se, no uso da palavra, o Sr. Comandante Teixeira da Mota. O ilustre 
representante da Província da Guiné na Assembleia Nacional, dirigindo-se ao 
Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, disse:— «Encontramo-nos hoje aqui reunidos 
para cumprir uma grata missão : testemunhar o profundo regozijo da população 
da Guiné pela recente promoção de V. Ex." ao posto de contraralmirante da 
Armada Portuguesa». Depois de outras considerações continuou: —«Mal a notícia 
foi conhecida na Província logo os seus habitantes decidiram solicitar de V. Ex.“ 
a honra de lhe poderem oferecer as estrelas de oficial general. Tal manifestação 
— acrescentou—volvidos mais de dez anos após o período em que V. Ex.“ governou 
a Guiné, traduz bem os sentimentos de profunda estima e gratidão que lhe 
continuam a votar as gentes da Província. É que—prossegniu—V. Ex." sacudiu 
a Guiné de alto a baixo, numa actividade incansável que não conhecia limites; 
transmitiu aos habitantes a confiança nas suas possibilidades; galvanizou von¬ 
tades. Podemos compreender assim a primeira razão porque as gentes da Guiné 
não quiseram deixar passar em silêncio a alegria que lhes trouxe a notícia da 
promoção», 

A terminar o seu belo discurso, e depois de ler a mensagem que o povo da 
Guiné dirigiu ao Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, pediu ao Sr. Dr. Silva Tava¬ 
res, ilustre Subsecretário de Estado de Administração Ultramarina, que também 
governou aquela Província, que fizesse a entrega das estrelas de contra-almirante 
ao homenageado, acto que foi sublinhado com uma calorosa salva de palmas. 

Passando às mãos do Sr. Almirante Sarmento Rodrigues o estojo com as 
estrelas, disse o Sr. Dr. Silva Tavares:—«V. Ex.”' soube e pôde congregar à sua 
volta todo 0 povo da Guiné, porque a sua obra é, efectivamente, a grande obra 
de que a Guiné necessitava, e soube ser para todos igual». 
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O Sr. Almirante Sarmento Rodrigues, agradecendo a homenagem e as estrelas 
trabalhadas por artistas da Guiné, enalteceu as qualidades do povo guineense, 
dizendo que este acto da Guiné era um agrande lição de civismo, de patriotismo 
e de cordialidade. Mais adiante, evocando o seu tempo de governador da Pro¬ 
víncia, acentuou que sempre o orientava no sentido de trabalhar pela grandeza 
daquela parcela do território português. 

Os oradores foram muito aplaudidos e o Sr. Almirante Sarmento Rodrigues 
recebeu no final os cumprimentos de todos os presentes. 


2 de Desembro 

SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO 84." ANIVERSÁRIO 
DA SOCIEDADE PROTECTORA DOS ANIMAIS 

Na sala «Algarve» realizou-se sob a presidência do Chefe do Estado a sessão 
Solene comemorativa do 84." aniversário da Sociedade Protectora dos Ani ma i s . 

Quando o Senhor Presidente da República assumiu a presidência, a banda da 
Corporação da Polícia tocou o Hino Nacional. Na mesa de honra, à direita do 
Senhor Almirante Américo Tomás, sentaram-se os Srs. Brigadeiro França Bor¬ 
ges, Presidente da Câmara Municipal de Lisboa, e Prof. Dr. Mendes Corrêa 
Presidente da Sociedade de Geografia, à esquerda os Srs, Dr. Osório Vaz, Gover¬ 
nador Civil de Lisboa, e Eng." Júlio Eduardo dos Santos, Presidente da Assem¬ 
bleia Geral da benemérita Sociedade Protectora. 

No estrado, atrás da mesa da presidência, representantes das Associações 
dos Bombeiros Voluntários de Lisboa, Ajuda, Campo de Ourique e Lisbonenses, 
com os respectivos estandantes, ladeavam o estandarte da Sociedade Protectora 
• dos Animais. 

Falou a seguir o Presidente da direcção da S.P.A., Sr. Nicolau Felgueiras 
0 Senhor Presidente da República e agradecer a presença das entidades ofi¬ 
ciais, bem como o generoso acolhimento que a Sociedade de Geografia dispen¬ 
sara àquela festa, cujo significado enalteceu. 

Falou a seguir o Presidente da direcção da S.P.A,, Sr. Nicolau Flegueiras 
da Silva, que momentos antes, numa breve cerimónia realizada na sala da 
índia, fora condecorado pelo Sr. Presidente da República com a comenda de 
oficial da Ordem de Benemerância, Depois de evocar a figura do conselheiro 
José Silvestre Ribeiro, fundador da benemérita instituição, referiu a acção por 
esta desenvolvida durante os seus 84 anos de existência, e salientou a prestimosa 
colaboração que a mesma tem recebido de várias entidades, especialmente da 
Polícia de Segurança Pública e dos Bombeiros Voluntários da Capital. 

Outro orador foi o Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa. O ilustre Presidente da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, depois de render as suas homenagens ao 
Chefe do Estado e de saudar também o Conde de Bailén, portador de uma 
mensagem da Federação das Sociedades Espanholas de Protecção dos Animais, 
recordou algumas maravilhas da vida animal e referiu-se ao pseudo-antropomor- 
fisino de certas atitudes de determinados animais e à gravidade material e 
económica da ruptura de certos equilíbrios biológicos. Continuando o seu belo 
improviso, inclui as árvores entre os objectos da protecção da Natureza e ter¬ 
mina afirmando que a superioridade de um povo ou de uma civilização está. 
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em grande parte, nas suas íitofilia e zoofilia, dentro dos moldes equilibrados 
do amor pela natureza sadia. 

Por último discursou o Sr. Conde de Bailén que se congratulou, em nome 
das Sociedades Espanholas que representava, com o 84." aniversário da congénere 
portuguesa e enalteceu a cooperação luso-espanhola na protecção dos animais. 

Todos os oradores foram, no final dos seus discursos, calorosamente aplau¬ 
didos pela numerosa assistência. 

A cerimónia terminou com a entrega, a pessoas e entidades, dos diplomas 
correspondentes às medalhas com que foram distinguidas pela Sociedade Pro¬ 
tectora dos Animais, por actos de benemerência. Medalhas de ouro foram colo¬ 
cadas pelo Chefe do Estado nos estandartes das corporações dos bombeiros 
voluntários de Lisboa, da Ajuda e de Campo de Ourique; o estandarte dos 
Lisbonenses já ostentava aquele galardão. 

10 de Deisembro 

SECÇÃO DE AGRICULTURA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Carlos Rebelo Marques de Almeida. 
Depois de aprovada a acta da sessão de 11 de Junho, em que foi estudada a 
organização de colecções de diapositivos referentes às Províncias Ultramarinas, 
passou-se a encarar a possibilidade de se promoverem conferências e palestras 
junto dos estabelecimentos de ensino. 

11 de Dezembro 

COMISSÃO ASIÁTICA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. António da Silva Rego. Antes da 
Ordem do Dia foi aprovada uma moção congratulatória pela forma brilhante 
como a Delegação portuguesa defendeu, perante o Tribunal Internacional de 
Haia, os direitos de Portugal no litígio com a União Indiana. Na Ordem do Dia 
foi discutido um plano das actividades da Comissão. 

M de Dezembro 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

Reuniu sob apresidência do Sr. Prof. Dr. Barbosa Sueiro, tendo-se ocupado 
de temas antropológicos. «A vinda de Vichow a Portugal» será o assunto de 
uma das próximas sessões. 

14 de Dezembro 

SECÇÃO DE MINERALOGIA E MINAS 

Reuniu sob a presidência do Sr. Eng." Luís de Castro, e Solla. Depois de 
ventilados alguns assuntos relativos à orgânica de Secção, o Sr. Presidente des¬ 
creveu a evolução dos processos para a utilização de minerais pobres de ferro, 
quer na Alemanha quer na América do Norte, e disse dos resultados que era 
lícito esperar da aplicação de tais processos aos minerais de Moncorvo, região 
cujo progresso industrial muito é de desejar. 
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15 de Dezembro 

COMISSÃO DE PROTECÇÃO DA NATUREZA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Eng." Francisco Caldeira Cabral. 
Foram debatidos diversos assuntos referentes às actividades da Comissão, ficando 
resulvido que o tema central no ano de 1960 será a protecção da Natureza da 
faixa, litoral, nos aspectos florísticos, paisagísticos, geológicos, etc. 

16 de Dezembro 

COMISSÃO INSULAR 

Reuniu sob a presidência do Sr, Brigadeiro França Dória. Tomou conheci¬ 
mento da redacção definitiva do Regulamento Privativo da Comissão, já apro¬ 
vada pela Direcção da Sociedade, e de harmonia com as disposições do mesmo 
resolveu coligir estudos referentes à geografia insular e às ciências afins. 

17 de Dezembro 

SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA PRÉ-HISTÓRICA 

Reuniu sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Joaquim Pontes, tendo o Vice- 
•Presidente, Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira, apresentado uma comunicação 
sobre «Fábricas de salga de peixe lusitano-romanas existentes em Tróia» (Setú¬ 
bal). Após ter descrito pormenorizadamente este achado arqueológico, fez várias 
considerações acerca da vida económica do Baixo-Sado nos séculos III e IV da 
nossa era. A comunicação foi ilustrada com projecções, 

21 de Dezembro 

SESSÃO MENSAL 

Realizou-se na sala «Luciano Cordeiro», sob a presidência do Sr. Prof. Dr. Men¬ 
des Corrêa, secretariado pelos Srs. Prof. Dr. António de Almeida e Dr. Júlio 
Gonçalves. , 

Aprovada a acta da sessão anterior e lido o expediente, o Sr. Prof. Mendes 
Corrêa prestou sentida homenagem à memória dos sócios falecidos desde a 
reunião de Junho, referindo-se-lhes com palavras de muito apreço e propondo, 

0 que foi aprovado por unanimidade, que na acta fique consignado um voto 
de profundo pesar e que este se comunique às famílias enlutadas. São os 
seguintes, por ordem de inscrição, os sócios cuja morte o Sr. Presidente deplo¬ 
rou: Dr, Raul Borges, médico distinto, com 61 anos de vida associativa; Dr. José 
de Magalhães, Oapitão-de-Mar-e-Guerra médico e notável pedagogista; Coman¬ 
dante Raul Nunes Frade e Joaquim Amâncio Salgueiro Júnior, com mais de 
40 anos de dedicada vida associativa; João António de Sousa Júnior, Comen¬ 
dador Inácio da Fonseca Costa, Dr. Alfredo. Graça, João Maria de Almeida, 
Adolfo Pires Coelho David Raimundo Venâncio de Bettencourt Rodrigues, João 
Bravo Falcão e João de Magalhães, também prestigiosos sócios, inscritos há 
mais de 30 anos; Capitão-de-Mar-e-Guerra médico, Dr. João Teodemiro Ligório 
de Carvalho Miranda; Eng.” Superior de Obras Públicas Raul da Costa Cou- 
vreur que foi vogal da Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa; Coronel 
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de engenharia António Carlos de Aguiar Craveiro Lopes, inspector superior do 
Ministério das Obras Públicas, com brilhante folha de serviços prestados no 
Ultramar; José da Silva Barreira, industrial; Dr. Manuel Trindade G. de Mi¬ 
randa, vogal da Secção de Ensino Geográfico da nossa Sociedade; Louis Orcei, 
Vice-Consul de Portugal em Bathurst; João Carlos da Maia Alves, Eng.“ Júlio 
Nunes de Almeida, sócios há mais de 20 anos; General Gaudêncio José da Trin¬ 
dade, combatente da Grande Guerra em África e Governador da 1." Região 
Militar; Brigadeiro da arma de Engenharia Júlio Cesar de Carvalho Teixeira 
que foi Ministro do Comércio e Comunicações; Afonso de Barros, funcionário 
público do Ultramar; Almirante António Garcia de Sousa Ventura, oficial distin¬ 
tíssimo e de grande prestígio; Brigadeiro Carlos Alberto Garcia Alves Roçadas 
í que prestou serviço era Goa e governou Cabo Verde; Carlos Coimbra, Conserva¬ 

dor do Museu de Angola; António José de Oliveira, etnógrafo muito distinto; 
Eng.° Ângelo Portes, Secretário da Secção de Indústria da nossa Sociedade. 

I O Sr. Presidente fez também o elogio do sócio correspondente brasileiro há 

I pouco falecido, Dr. Gustavo Barroso que foi grande amigo de Portugal, eminente 

. polígrafo e figura notável da cultura luso-brasileira, tendo honrado a tribuna 

f, da nossa Sociedade com as suas primorosas conferências. 

Em seguida, e depois de aprovada uma proposta para que a Secção de Ar- 
i; queologia Pré-Histórica passe a designar-se por Secção de Arqueologia, foram 

f admitidos novos sócios efectivos e correspondentes, entre os quais figura o 

Sr. Prof, José Imbelloni. Ao apresentar a proposta para a admissão deste dis¬ 
tinto catedrático e antropologista de renome, o Sr. Secretário Geral da Socie- 
i dade informou que o Prof. Imbelloni ainda recentemente apoiou, em revista 

;i científica-, o estudo feito pelo Sr. Prof. Dr. Mendes Corrêa sobre crânios dos 

índios Sambaquis, existentes no Museu de S. Paulo, rebatendo as afirmações 
de certo professor brasileiro que também se ocupou dos referidos crânios. 

2S de Dezembro 

COMISSÃO INSULAR 

' Reuniu sob a presidência do Sr. Brigadeiro França Dória. Na ordem do 

dia, 0 Sr. Capitão Aniceto dos Santos dissertou acerca da vida e obra do Ksábio 
açoriano Joaquim Bensaúde. Antes, porém, de dar início ao seu erúdito traba¬ 
lho, 0 orador referiu-se a três acontecimentos importantes registados este ano 
j: na vida dos Açores, especialmente no distrito de Ponta Delgada: as comemora- 

I ções dos centenários do nescimento de Alfredo e de Joaquim Bensaúde, e a 
recolha, em mausoléu condigno, dos restos mortais do escritor Sena Freitas. 
Depois de um breve resumo dos altos méritos e dos serviços prestados á Nação 
pelo Dr. Alfredo Bensaúde e pelo Padre Sena Freitas, procedeu à leitura da 
sua dissertação, sendo no final muito felicitado por todos os presentes, especial¬ 
mente pelo presidente da Comissão, Sr. Brigadeiro França Dória, 


COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

Durante o mês de Dezembro reuniram para elegar as respectivas Mesas, 
nos termos do § 5 do Artigo 33 dos Estatutos, algumas das Comissões Gerais 
e Secções Profissionais, 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 

RELAÇÃO DAS OBRAS ENTRADAS 

(lo TRIMESTRE DE 1959) 

ACADEMIA PORTUGUESA, DA HISTÓRIA. — «Guia da Bibliografia Histórica Portuguesa». ™ VoL l.. 
Fase. 1 . 0 , 1959 . Lisboa. Perm. 

ALMEIDA (Prof. Dr. António de) — «Egoísmo castigado». Pelo f...] e Maria Cecília de Castro. 
Trabalho apresentado ao Centro de Est. de Etnologia do Ultramar. 1957, Lisboa. Of. dos A. 

— «0 galo, a galinha e o falcão». Por F...] e Maria Emília de Castro e Almeida. Trabalho apresen¬ 
tado ao Centro de Est. de Etnologia do Ultramar. 1959. Lisboa. Of. dos A. 

ANTÇES (Rudolf}“«Mit Rahineh — 1955». 1959. Pennsylvania. The University Museum, Of. do E. 
BAKER (C. Al'ce) —«Uma versão nos Açores e a Madeira de relance». Trad. do Prof. João H. 
Anglin. Of. do Trad. 

BALDUS (Herbeit) —«Contribuição à lingüistica de Gê». 195Í1. Of. do A. 

BASTOS DE MACEDO (J. M.) —«Minerais da fracçâo argilosa de solos de Angola» — I — Curvas 
de desidratação. (Junta de Inv. do Ultramar —«Estudos, Ensaios e Documentos» —vol. 52». 
1958. Lisboa. Perm. 

EJÕRNBERG (Dr. Árne)—«Las poblaciones indígenas y experiencias dei desarrolo dei programa 
Andino en Bolívia» 1969; Estocolmo. Of. 

CAMARA MUNICIPAL DA BEIRA — «Relatório da Comissão Administrativa. —Exercício de 1958». 
[1959]. Beira, Of. do E. 

CARVALHO (Vasco César de) - «Aspectos de Vila Nova» - VIII — Bibliografias. 1959. Vila Nova de 
Famalicão, Of. do A. 

COELHO (Prof. Dr. Eduardo) —«Da Filosofia da Medicina e outros ensaios». 1960. Lisboa. Of. do A. 
COMISSÃO REGULADORA DOS PRODUTOS QUÍMICOS E FARMACÊUTICOS.-«Exportação de 
sal», 1959. Lisboa. Of. do E., 

COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA. — «Breve noticia sobre o Museu do Dundo». 1959. 

, Lisboa. Of. do E. 

CONFERÊNCIA INTERAFRICANA DE NUTRIÇÃO — Luanda, 1956. Comunicações, vol. II. 3/d. 
Lisboa, Of. do M. do'U. , 

CONG BELGE (LE) —«Son passé —son avenir» [1969]. Bruxelles. Oí, da Embaixada da Bélgica. 
CONSEIL DE L’EUROiPE, — Assemblée Cohsultative — «Compte Rendu des Débats» (session dUã 
14-18/yin/1969). Vol. II. 1959. Stra.sbourg. Of. do E. 

— «Documents de Séance» (Session du líH8/Vni/1959). Vols. III, IV, V. 1969. Sfrasbourg. 3 vols. 

;0f. do E. : ' '' 

— ítOrdres'du jour-Procés-Verbaux» (sessionT4-18/VIII/1959)., 1959. Strasbourg. Of. do E. . 

— «Réunion (5<^ et jointe.des membres de TAssemblée Consultative du Conseil de 1’Europé 
et des membres de PAssembléc Parlamentaire Eúropéenne - 1957 et 1959. —Compte Rendu». 1959. 
Strasbourg. Of. do E. 

íiORTESÃO (Dr, Armando).-«Portvgaliae Monvmenta Cartographica». Pelo '[...] e Comandante' 
Avelino Teixeira da Mota. Vol. III. 1960. Lisboa. Comissão Exec. do V Centenário da Morte do 
Infante D. Henrique. Of. dp E,, 

DE GAULLE.-ícMémoires de Guerre». III-Le Salut-1944-1946. 1969. Paris, Compra. 

DIRECÇÃO GERAL DOS TRANSPORTES TERRESTRES EDO TRÂNSITO.-Estatística dos trans¬ 
portes e do trânsito- 1968». [19^591. Lisboa. Of. do E. , 


DOZY (Reinhart). — «Spanish Islani»~A history of the Moslems iii Spain. 1913. London, Compra. 

FARO (Dr. Jorge).--«Movimento (O) comercial do porto de Bissau de 1788 a 1794». 1959 Bissau. 
Of. do A. ' 

— «Manul Severím de Faria e a Evangelização da Guiné», 1959. Bissau. Of. do A. 

«Organização (A) Administrativa da Guiné de 1615 a 1G76». 1959. Bissau. Of. do A. 

FRADE (Prof. P.)-«Catálogo das aves da Guiné Portuguesa» - II «Passere.s». Pelo e A, Bacelar, 
(«Memórias» da Junta de Inv. do Ultramar- 7). 1959. Lisboa. Perm. 

FUNDAÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN. — «Relatório da Comissão Revisora de Contas referente 
ao ano de 1958». 1959. Lisboa. Of. do E. 

GARCIA (J. G.) «Contribuição para o conhecimento da flora do Angola—• II e de Moçambique 
— IV». («Memórias» da Junta de Inv, do Ultramar — 6). 1959. Lisboa. Perm. 

GOUVEIA (Dr. Viriato de) —«A propósito de psicopatologia da arte modernista». 1959 Lisboa 
Of. do A. 

GRIPFITH (William) — «Santo Tomas. — Anhelado eraporio dei comercio en el Atlântico» 1959 
Guatemala. Of. 

GUIMARÃES (Paulo S. de) —«Rio de Janeiro. —Cidade de contrastes» 2.a edição. S/d. e s/l. 

Of. de A. Marques da Silva. • y . . . 

INDIA PORTUGUESA.-«Comércio Externo - 1950». S/d. Goa. Of. da Rep, Central de Estatística. 
ÍNSTIIUTO GEOGRÁFICO E CADASTRAL. — «Cadastro geométrico da propriedade, rústica- 
Elementos de informação económica. Vol. 1-Concelho de Beja». 1959. Lisboa. Of di E 
INSTITUTO NACIONAL DE ESTADÍSTICA. - Camlnos de E.spana. S/d. San Sebastian.' Of de 
Don Francisco Kcliarri, da Embaixada de Espanha. 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA.. — «Estatística Industrial —1958». 1959. Lisbia. 

— «Estatísticas Financeiras - 1958». 1959. Lisboa. 

«Inquérito Industrial» — Vol, V. Distrito de Custeio Branco. 1967». 1969 . Lisboa. 

LAMPREIA (José D.) - «Etno-história do Império de Mali». - Subsdios para o seu estudo. Trabalho 
apresentado ao Centro de Est. de Etnologia do Ultramar. 1966. Lisboa. Of, do A. 

«O feiticismo». Contribuição para o seu estudo. Trabalho apresentado ao Centro de Est. de 

Etnologia do Ultramar. 1959. Lisboa. Of. do A. * 

LAVERAS (Joaquim)— «Contribution a la Historia de la Prensa periódica». Vol. II. 1969. La Habana. 
Of. do Arquivo Niic. de Cuba. 

LOPES DE MEDONÇA (H.) —«Hynmo do Centenário do Infante D. Henrique». Poesia de [..,] e 
música de Alfredo Keil. S/d. e s/l. Of, de José H. de Castro Lima. 

LOPES PIRES (J.) —«Etnologia» —Ciência que relaciona a sucessão dos fenómenos periódicos du 
natureza com a marcha anual do tempo». 1958. Porto. Inst. Geofísico da Universidade. Perm. 
MACHADO (Frederico)-(íActividade vulcânica da Ilha do Faial (1957-1958)». 1969. Angra do He¬ 
roísmo. Of. do Governo do Distrito Autónomo da Horta. 

MADUREIRA dos SANTOS (Cor. H.) — «Catálogo dos Decretos do extinto Conselho de Guerra 
na parte não publicada pelo General Cláudio de Chaby».-Vol. II'-«Reinados de D. João V 
e D. José I». 1959, Lisboa. Arquivo Histórico Militar. Of. do E, 

MARIINS MENDES (António) — «Subsídios para o estudo da peripneunionia coiitagio>Síi. dos bovinos 
era Angola» (Junta de Inv. do Ultramar-«Estudos, Énsalo.s e Documentos» voL 54 ). 1958, 
Lisboa. Perm. ■ 

MENDES CORRÊA (Prof. Dr. A. A.)—«Produtividade no meio tropical». 1969, Lisboa. Of. do ,A. 
«Reflexões sobre o easino da Biologia Médica em Portugal». Pelo e Dr. Eurico Paes. 1959. 
Porto. Of. dos E. 

MONOD (Th.) —«De la première découverte de la Guinée» — Récit par Diogo Gomes (Fin XV® 
siècle). Par [...l, R. Mauny et G. Duvah (Centro de Est. da Guiné Portuguesa —n.^' 21), 1969. 
Bissau. Perm. 

MOREIRA DE CAMPOS (Comandante José) —«Bom nome e reputação. —I —Caderno do Ultramar 
Diamang, Prediang, Cabornang... etc., etc.». 1959. Lisboa. Of. do A. 

NEW JAPAN-Vol. XI, 1959, Tokyo. The Manichi Newsp. Of. da Embaixada do Japão, 

NOBOKOV CVladimir)-(íLolita»-Roman. 1959. Paris. Compra. 

NOGUEIRA (Cónego Dr. Eurico) — «A Igreja e o Estado em Portugal», S/d. Lisboa. S. N, I. Of. do E. 
ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO para O ano económico de 1959. 1959. Lisboa. Of.- do Arquivo Geral 
da Contabilidade Pública. 

PAÇO (Coronel Afonso do)-«Novos documentos sobre a batalha de Aljubarrota» 1959 Lisboa 
Of. doA. 

FERES (Prof, Dr. Damiao) — «História dos Descobrimentos Portugueses». 1959,. Lisboa, Comissão 
Exec. das Com, do V. Cent. da Morte do Infante D. Henrique. Of. do E, 

PIMENTEL (Viriato) —«Breve mensagem aos futuros Historiadores». 1959. Lisboa. Of, do A. 

— «Desistência», [versos], 1968. Lisboa. Of. do A. 
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PRITCHARD (James B.)™ííHebrew inscriptions and stainps from Gibeon», 1959. Pennsylvania. The 
University Museum. Of. do E. 

PROVÍNCIA DE ANGOLA-«Comércio Externo “■ 1957 e 1958», 1958-59. Luanda. 8 vols. 

— «Estatística das Contribuições e Impostos, 1957 e 1958». 1958-59, Luanda. 2 vols, 

PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE-«Contas da Gerência e do Exercício de 1958». 1959. Lourenço 

Marques. 

~ «Estatistíca Industrial- 1956». 1959. Lourenço Marques. 

— «Estatística dos Veículos automóveis em circulação- 1957». 1959. Lourenço Marques. 

— «Inquérito por amostragem á agricultura indígena- 1955-1956 -Vol. II-Distrito de Inhambane». 
195S. Lourenço Marques. 

— «Relatório do Conselho de Câmbios-IDOS», 1959. Lourenço Marques. 
província de TIMOR - «Comércio Externo - 1958». 1959. Lisboa. Of. do M. U. 

RODRIGUES JÜNIOR- «Colonização» {Contribuição para o seu estudo em Moçambique). 1959. Lou. 

renço Marques. Of. da Bep. Central de Estatística. 

RUELA POMBO (Padre)-«Doação de livros brasileiros á Biblioteca Municipal Central de Lisboa.- 
Inventário topográfica» (Estantes 1-B, 2-B, 3-B). 1959. Lisboa. Of. do A. 

RYOSUKE (Ishil)-«Japanese Legislation in the Meiji Era». Edited by [...]. 1959. Tokyo. The Cente- 
nary Cultural Oouncil. Of. do E. 

SERRIGNY (General) - «Trent ans avec Pétain». 1959. Paris. Compra. 

SILVA (Eugênio)-«O Sonho de Sagres». 2,ii edição. 1959. Lisboa. Of. do Eugênio da Silva Júnior. 
SILVA NETO (M. de Lourdes Akola da Cunha Meira do Carmo da) —«A Freguesia de Santa Catarina 
no 1.0 quartel do século XVIII» (Ensaio de demografia histórica). 1959. Lisboa, Centro de Est. 
Demográficos, Of, do E, 

SOCIEDADE PORTUGUESA DE ALERGIA —«A evolução da concepção mundial da Alergia e .sua 
repercussão em Portugal. - Efeméride.s», Coligidas pela L...J. 1959. Porto. Of. do E. 

SOUSA (Alfredo de)-«Ensaio de análise económica do café» (Centro de Estudo,s Políticos e Sociais. 
-«Estudos de Ciências Políticas e Sociais»-Vol, 17). 1958; Lisboa, Junta de Inv. do Ultramar, 
Perm, 

SOUSA MONTEIRO (Eng.o josé pirniino de)— «Relatório sobre ü reagate dos «Machongos» do Sul 
do Savfi, referonte a 31 de Dezembro de 1957», 1959. Lourenço Marques, Of, du Rep. Tóc. de 
Estatística. 

TEIXEIRA (Prof. Dr. Carlos)-«L*évolution du territoire portugaia pcndant les temps aiité-méso- 
KOiquesH. 1959, Porto,'Of, do A. 

TEMAS ESPANONLES [Oolecçuo de 61 números], 1958, Madrid. Of. do Don Francisco de Echarri/ 
da Embaixada de Espanha, 

TIMES (THE) OF INDIA AND YEAR BOOK INCLUDING WnO’S WH0 - 19594960. 1959. London. 
Compra. 

TONOIG-SORINJ (Dr. Liijo) —«Die asiatlschen Privinzeu Portugals». (Separata da revista «Europa- 
-Archiv». de 2P/XII/1958. Of. do A. 

TRANSVAAL EDUCATION DEPARTMENT.-«Organisation and functions of the Department and 
List of Schools and Field Offifiera. Is.sutíd in Juin, 1959», 1959. Pretória. Of. do E. 

TREVISAN (Liviü)-«La Terre», Par [...] e Ezio Tongiorgi. 1958. Torino, Compra, 

UNION GEOGRAPHIQUE_ INTERNATIONALE, — «Proceedings of IGU Regional conferen.ce in 
Japan -“ 1957». 1959, Tokyo. Kasai Pubiishing & Printing Cf. Of. do E, 

VERDADE (A) SOBRE OS OUTROS MUNDOS,— Em demanda de Vénus. 1959. Rio de Janeiro, 
Gráfica Editora. Of. do E. 

VIEIRA NATIVIDADE (Eng.o j.}-«Ciência CA) agronómica e as realidades agrárias» — Pulestra- 
1959. Alcobaga, Of. do A. 

— ííJuvenllídadfi im «Olea Europae» L.». 1957, Alcobaça. Of. do A. 

— «Suboricoltura Ibérica.-Realtá e pcissibilitán. 1958, Milano. Of. do A, 

— «Subericultura Ibérica.-Realidades y po-sibilidades», 1957, Madrid. Of. do A. 

— «Velha (A) agricultura e os novos tempos». 1959. Alcobaça. Of. do A. 

•—«Vida (Da) e díi obra do Professor Manuel de Sousa da Oámara», 1957. Alcobaça. Of. do A. 
WHITE BOOK OP OOMMUNISM IN DOMINICAN REPUBLIC, 1958, Madrid. Perm. c/ Univ, de 
Santo Domingo. Oiudad Trujillo, ‘ 

WILHELMY íHerber) — «Hermann Lautensach. - Festscrift». 1957. Stuttgarfc, Stuttgarter Geogra- 
phisch Studion. Of. do Prof, H. Lautensach, 

WOLSKI (Krzstof) -«Société des Sciences et de Lettres de de Przemysl - 19094959», 1.059. Przemysl 
CPoIogne). Of, 


CARTOGRAFIA 

(JANEIRO-DEmiBRO DE 1959) 


APRIQUE [1900]. —Paris. A. Taride. Éditeur, 

ATLAS VON NIEDERoSTERRElCHE 1958. Fasc. 6 e 7. Wien, Preytal-Berndtu. Artaria. Of. do E. 

BAÍA CABRÁLIA — Enseada da Coroa-Vermelha — 1940. Levantada pela Marinha do Brasil. 

BAÍAS CABRÁLIA E DE PORTO SEGURO. — 1940. Levantamento pela Marinha do Brasil. 

BASE TOPOGRÁFICA PARA LA CARTA GEOLÓGICO-ECONÓMICA DE LA REPUBLICA ARGEN¬ 
TINA. Edición de 1955/66. (Direción Nacional Mineria) 4 cartas. 

CABO DE S. VICENTE AO RIO GUADIANA - 1959. (Direcção de Hidrogafia - Ministério da Ma¬ 
rinha). Of. do E. 

CARTA DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE. — Folha 7. «Lourenço Marques — Inhambane». CJuntn 
de Inv. do Ultramar). 

CARTA DO BRASIL. Folhas «Manaus» e «Parima». Of. de Henri Reynaud. 

CARTA DO DISTRITO FEDERAL - 1922. 

CARTA GEOLÓGICA DE PORTUGAL à 1958 --Folha B-«S. Miguel-Açore.s». [Com folheto de 
texto], (Direcção Geral de Minas e Serv. Geológicos). Of. do E. 

CARTA GEOLÓGICA (Provisória) da Província de Moç4unbique — 1958. Folhas; «Maputo» e «Tete». 
[Rio de Janeiro]. Edição dos Serviços Geológicos e Minas da Prov. de Moçambique. Of. do E. 

CARTA TOPOGRÁFICA DE LA REPUBLICA ARGENTINA. (Ejercito Argentina — Instituto Geo¬ 
gráfico Militar). 24 cartas. 

CARTA TOPOGRÁFICA DO TERMO DE LISBOA ATHÉ Á VILLA DE MAFRA e de todos oS 
caminhos que ha para a mesma Villa [1793], 

CARTE PARTICULIERE DES COSTE DE L’AFRIQUE qui comprend une partie de la Guínéc et 
Partie de Mina &c, —Levée par ordre express des Roys de Portugal sons qui on en fait xa 
découverte. — Amsteidam (Século XVIII). — Compra. 

CARTE PARTICULIERE DES GOSTES DE L’ APRIQUE qui comprend le Royaume de Cacheo le 
' Province de Golfe &c. —Levée par ordre des Roys de Portugal sous qui on eu fait la découverte. 
— Amsterdam. (Século XVIII). Compra. 

COLÓNIA DE MOÇAMBIQUE- 1950. Por Baeta Neves (mimeografada), 

ESBOÇO DÜ CURSO DO ZAMBEZE-DE TÉTE AO OCEANO- 1889. 

ESQUISSE STRUCTURAL PROVISOIRE DE L’APRIQUE - 1958. (Association des Services Geologi- 
Ques Africaines-Paris). Of. do E. 

EXPEDIÇÃO CIENTIFICA PINHEIRO CHAGAS - 18844885 - Serpa Finto e Augusto Cardoso. 9 ma¬ 
pas MSs. 

GENERAL (A) PLAN OF THE CITY LISBON IN THE YEAR 1786. (Gravura a preto, com texto) 

LISBON— 1838. [Planta com a vista da Quinta da Torrinha — Vale de Pereiro], 

MAP (A) OF CHINA-1911. Of. do Gap. Manuel Maria Coelho. 

MAP OF DISTRICT S. OF LAT. 22, S.-Compiled by B. G, Lloyd. May 1906, Johannesbourg, 

MAPA DO ESTADO DAS ESTRADAS DE PORTUGAL- 1959. Edição do Automóvel Clube de Por¬ 
tugal. Of. do E. 

MAPA HISPANIiE ANTIQUiE - Descripta a Robt. Bonâ-178Ü. 

MISSÃO DE DEMARCAÇÃO DA FRONTEIRA SUDUESTE DE ANGOLA. - Traçado da Fronteira e 
reconhecimentos em 19134914.3 cartas,, 

MOZAMBIQUE CHANNEL E MADAGASCAR. - Corrected Dez. 1937. 

PILOT CHART:'«INDIA OOEAN», «NORTH ATLANTIC OOEAN», «SOUTH ATLANTIC OOEAN», 
«NORTH PACIFIC OOEAN)), «SOUTH PACIFIC OCEAN» (Hidrographlc Office U. S. Navy). 
[1925 a 1948, 59 cartas muito incompletas], 

PLANO HIDROGRÁFICO DA VILA DO PORTO - 1940. Levantada pela Missão Hidrográfica das 
Ilhas Adjacentes. (Direcção de Hidrografia — Ministério da Marinha). Of. do E. , 

PLANTA DA CIDADE DO PORTO 1886, (Edição, da Litografia Portuguesa). 

PLANTA DA ROÇA JULIANA DE SOUSA-S. TOMÉ, 1902, 

ROÇA DE PORTO ALEGRE —Plan général de proprlété avec délimitationa des Dependes. 

WESTERN HEMISPHÉRE - MAP OP DlSCOVERY - 1928, , ■ 
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REVISTAS EDITADAS EM PORTUGAL 

(ENTRADAS EM Dm) 


AGRONOMIA LUSITANA. ~ Sacavém; 1958 —Vol. 20 —N.o» 2 a 4 , 

AGROS. — Lisboa; 1958 —Ano 41 —N." 6. — 1969 —Ano 42 —N.n» i a 4 , 

ALMA,-Braga: 1959-Ano 52-N.« 49 a 69, 

ALMANAQUE DE MOÇAMBIQUE. — Lisboa: 1969 — 5.“ Ano. (Edição da «Revista d’Aqiiém e d'Além 
Mar»), 

ALTO ALENTEJO (Boletim da Junta de Província do Alto Alentejo), —Évora; 1958-^ Vol 3 
ANAIS ACTINOMÉTRICOS,-Porto: 1958 -N.» 6 , 

ANAIS DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA.-Lisboa: 1968 -Vol, 8 ; 1959-Vol. 9 ,-.e 
«Anais»~Ciclo da Restauração de Portugal — 1959 -Vol. 14 . 

ANAIS DA FACULDADE DE PARMACIA. - Porto: 1958 -Vol. 18. 

ANAIS DO CLUBE MILITAR NAVAL. — Lisboa; 1958 —Tomo 88 —N.m 10/12. — 1959— Tomo 89 — 
N.o» 1 a 9. 

ANAIS DO INSTITUTO DE MEDICINA TROPICAL. — Lisboa: 1958 —Vol. 15, Supl. n.c 1 (Número 
ti.spaclal dedicado ao.s VI Congresso.^ Internacionais de Medicina Tropical e de Paludlsmo) 
ANAIS DO INSTITUTO GEOFÍSICO DO INFANTE D. LUÍS.-Lisboa: 1958 -Vol. 96. 

ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA.-Lisboa: 1956/58 -Vol. 22. 

ANAIS DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO NACIONAL.-Lisboa; 1966. 

ANAIS DO MUNICÍPIO DE LISBOA. - Lisboa; 1968. 

ANAIS METEOROLÓGICOS.-Diii: 1955 -Vol. 6 . 

ANGLO-PORTUGUESE NEWS (TIIE).-Lisboa; 1959 -N.o" 679 a 704, 

ANUARIO ACADÉMICO (Academia das Ciências). —Lisboa: 1959, 

ANUARIO CLIMATOLÔGICO DE PORTUGAL. — Lisboa; 1966 — Terriíórto.s UliTdinarinos: Vol. 10 

- 4,tt, Parte. - 1967 - Vol, 11 - 2,a e 3,a Partes. - 1958 - Vol, 12 - l.a e 2,a Partes, 

ANUARIO DA tlIRECÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO'POLÍTICA E CIVIL. 1 Lisboa: 1957 - 
Ano 50. 

ANUARIO DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE,- Lourenço Marques: 1958 -41.a Edição 
ANUARIO DEMOGRÁFICO,-Lisboa: 1968, 

ANUARIO DO ENSINO, —Lourenço Marques: 1968., 

ANUARIO DO INSTITUTO SUPERIOR DE ESTUDOS ULTRAMARINOS. - Lisboa: 1957-,58 - 
Vol, 4, , . , 

ANUARIO DO LICEU SALAEAR, - Lourenço Marques: 1956/57. 

ANUARIO DO OBSERVATÓRIO METEOROLÓGICO, - Diii: 1956 -Vol, 2. 

ANUARIO DOS C. T, T.-Lisboa: 1958, 

ANUARIO ESTATÍSTICO. -Lisboa; 1958. 

ANUARIO ESTATÍSTICO. - Macau: T968. 

ANUARIO ESTATÍSTICO [DA] PROVÍNCIA DE ANGOLA,Luanda: 1957-Ano 23. 

ANUARIO ESTATÍSTICO [DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE], -Loutenço Marques; 1957. 
ANUARIO ESTATÍSTICO DO ULTRAMAR, -Lisboa: 1957, 

ANUARIO METEOROLÓGICO DO OBSERVATÓRIO JOAO CAPELO,-Luanda: 1956, 
ARQUEOLOGIA E HISTÓRIA,—■Li.sboa: 1958 — 8 .a Série —Vol. 8 , 

ARQUIVO DE BEJA.-Beja: 1958 -Vol, 15. 

ARQUIVO DE TRABALHOS DA FACULDADE DE MEDICINA. - Porto; 1958 -N.™ 51 e 52 - 1959 

- N.o 53, 

ARQUIVO HISTÓRICO DA MADEIRA, - Funchal: 1958 -[Vol. Ifl], 

ARQUIVOS DA ESCOLA MÉDIOO-CIRÜRGICA.- Goa: 1958-Série A-N.n 31. ' 

ARQUIVOS DE ANGOLA. —Luanda: 1955 — 2.a Série —Vol. 12 — N,““ 47-50. 

ARTES (DAS) E DA HISTÓRIA DA MADEIRA. —Funchal: 1958 —Vol. 6 —N.o,28. — 1959 —N.» 29, 
BOLAMENSE.-Bolama: 1968 —Ano 3 —N.«» 26 a 29.- 1969-N,os 30 n 37. 

BOLETIM ACtiNOMÉTRICO DE PORTUGAL, — Lisboa; 1968 —Ano 4 —N.os 7 a 13,— 1959 —Ano 5 

- N,"» 1 a 6 . , 

BOLETIM ANALÍTICO [DO] CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA.- 
Lisboa: 1969 —N,o« 1 a 5, 

boletim bibliográfico DO CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO CIENTÍFICA ULTRAMARINA. 

- Lisboa; 1958 - N.o 0 . - 1969 - N.o» 7 a 11 , 

boletim CLIMATOLÔGICO DA PRAIA DA ROCHA (Serviço Meteorológico Nacional).—Lisboa: 

1958 -Ano 26-N.o 12-1959-Ano 26-N,o» 1 a 10 , 


BOLETIM CLIMATOLÔGICO DO MONTE ESTÜRIL (Serviço Meteorológico Nacional). —Lisboa: 

1958— Nov. e Dea. — 1969 — Ano 29 —N.»s i a 9. 

BOLETIM CLÍNICO E ESTATÍSTICO [DO] HOSPITAL DO ULTRAMAR. - Lisboa: 1957 Série 

— Ano 10 — N.i> 7. 

BOLETIM CULTURAL DA GAMARA MUNICIPAL. - Porto: 1958 -Vol. 21~N.fJR 1 a 4 . 

BOLETIM CULTURAL DA GUINÉ PORTUGUESA.-Bissali; 1958 -Vol. 13 -N,oh 50 a 52.- 1959 
-Vol. 14-N.os 53 a 55. 

BOLETIM DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS. - Lisboa: 1958 -Vol. 30 - Maio/J.unho e Out./Dez.- 

1959- Vol. 31-Jan. a Jul. 

BOLETIM DA ACADEMIA PORTUGUESA DA HISTÓRIA. - Lisboa: 1958 -Vol. 22. 

BOLETIM DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. - Lisboa: 1958 -Ano 16-N.os 133 / 34 . 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E AGRÍCOLA DA GUINÉ. - Bissau: 

1968 -Ano 1-N.o 12.- 1959 -Ano 2-N.os 13 a 22. 

BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DE ANGOLA.-Luanda: 1958 -N.os 37 e 38.- 1959 ™ 
N.o® 39 e 40. 

BOLETIM DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL. - Matosinhos: 1959 -N.o 6 : C, Malpique: 
«A missão social do Bibliotecário)). 

BOLETIM DA CÂMARA DOS DESPACHANTES OFICIAIS.-Lisboa: 1958 -Ano 8 -N.o 86 .™ 
1959-N.os 87 a 96. 

BOLETIM DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DAS ÁGUAS. — Lisboa: 1958 — 3.ii Série —N.o 39. 
BOLETIM DA DEFESA CIVIL DO TERRITÓRIO. —Lisboa: 1958 —N.o» 47 a 49. — 1959 —N.o^ 50 a 52: 
BOLETIM DA DIRECÇÃO GERAL DAS CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS. - Lisboa: 1959 -Nova 
Série —N.os 1 a 9. 

BOLETIM DA ESCOLA DE FARMÁCIA. - Coimbra: 1958 -Vol. 18. 

BOLETIM DA FACULDADE DE DIREITO. - Coimbra: 1958 -Vnl. 34. 

BOLETIM DA FILMOTECA ULTRAMARINA PORTUGUESA. - Lisboa: 1958 -N.o 10 .- 1959 - 
N.os 11 e 12 . 

BOLETIM DA JUNTA DA EMIGRAÇÃO. - Lisboa: 1955-56 e 1957. 

BOLETIM DA JUNTA DE PROVÍNCIA DA ESTREMADURA.- Lisboa: 1958 -N.os 47/49.- 1969- 
N.o» 50/52. 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA CORTIÇA.-Lisboa: 1958 -Ano 20-N.n8 239 e 240.-Ano H 

- N.o 241. - 1959 - N.os 242 a 252. 

BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE. - Lisboa: 1959 -N.os 40 ^ 42. 
BOLETIM DA JUNTA NACIONAL DAS FRUTAS.-Lisboa: 1956 -Ano 16.- 1957-Ano 17. 
BOLETIM DA PESCA.-Lisboa: 1958 -N.o 61. - 1959. - N.os G2 a 64. 

BOLETIM DA SOCIEDADE BROTERIANA.- Coimbra: 1958.-Vol. 32. 

BOLETIM DA SOCIEDADE DE ESTUDOS DE MOÇAMBIQUE. - Lourenço Marques: 1958 -Ano 27 

— N.tis 111 [dedicado ao 66 .» Cong." da «The South African Association for the Advancement of 
Science))]. — 112 : «Symposium)) sobre a Inhaca. — 113. — 1959 —Ano 28 —N.ob 114 a 117. 

BOLETIM DA SOCIEDADE GEOLÓGICA DE PORTUGAL.-Porto: 1957 -Vol. 12-N.o 3.- 1958 - 
Vol. 13-N.os 1/2. 

BOLETIM DA SOCIEDADE PORTUGUESA DE CIÊNCIAS NATURAIS. - Lisboa: 1958 - 2 .a Série- 
• Vol. 7-N.o 2. 

BOLETIM DA SOCIEDADE PORTUGUESA DE CONTABILIDADE.-Lisboa: 1958 -Ano 5 -N.o 17. 

- 1959“N.'>« 18 a 20 . 

BOLETIM DA UNIÃO DE GRÉMIOS DE LOJISTAS.-Lisboa: 1958 -Ano 18-N.o 191.- 1959 - 
Ano 19 —N.os 192 a 196. 

BOLETIM DA UNIÃO DE GRÉMIOS DOS ESPECTÁCULOS. -Lisboa: 1959 -Ano ,7-N.os 61, 62 e 
64 a 71. 

BOLETIM DAS ALFÂNDEGAS. — Lourenço Marques: 1957 —N.os 10 /I 2 . —1958. —N.o" 1 a 12 . 
BOLETIM DAS ALFÂNDEGAS DA PROVÍNCIA DE ANGOLA.-Luanda: 1957-4 ,0 Trim.-W- 
1.0 a 4.0 Trim. 

BOLETIM DE BIBLIOGRAFIA PORTUGUESA (Biblioteca NaoionaD. — Lisboa: 1940 —Vol. 6 a 
1942.-Vol. 8 .- 1957-Vol. 23-N.os 1 a 12. - 1958 - Vol. 24-N.os 4 ^ 12.- 1959 -Vol. 25- 
N.os 1 a 3. í 

BOLETIM DE INFORMAÇÃO DA SOCIEDADE COMERCIAL «Guéita.-Lisboa: 1958 -Ano 4 ™ 
N.os 16 a 19, 

BOLETIM DE NORMALIZAÇÃO. — Lisboa: 1958-Vol. ,7-N.os, lo a 12,- 1959-Vol. 8 -N.ofi 1 a 8 . 
BOLETIM DO ARQUIVO HISTÓRICO E DA BIBLIOTECA DO MUSEU DE ANGOLA.-Luanda: 

1957-N.os 33 e 34.- 1958-N.o® 35 e 36. 

BOLETIM DO ARQUIVO HISTÓRICO MILITAR.-Lisboa: 1958 -Vol. 28, 

BOLETIM DO CENTRO DE ESTUDOS GEOGRÁFICOS. - Coimbra; 1958 -Vol. 2-N.os 16 / 17 . 
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MOVIMENTO DA BIBLIOTECA 


BOLETIM DO COMISSARIADO DO DESEMPREGO.-Lisboa: 1957-N.u 34. 

BOLETIM DO GRUPO DESPORTIVO DO PESSOAL DA COMPANHIA DOS TELEFONES. - Lifr 
boa: 1959 —Ano — 93 a 103. 

BOLETIM [DO] GRUPO DESPORTIVO SONAP. — Lisboa: 1959 -Ano 8 —N.ns 29 a 32. 

BOLETIM DO INSTITUTO DE ANGOLA. - Luanda: 1957-N.o 10. 

BOLETIM DO INSTITUTO HISTÓRICO DA ILHA TERCEIRA, - Angra do Heroísmo: 1957-Vol. 15. 
BOLETIM DO INSTITUTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA.-[Lisboa]: 1958.-Ano 19 -N.üs 
3 e 4.- 1959 -Ano 2Q-N.o 1. 

BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA.-Bastorá: 1958 -N.«75. 

BOLETIM DO MUSEU E LABORATORIO MINERALÓGICO E GEOLÓGICO DA FACULDADE DE 
CIÊNCIAS. - Lisboa; 1968 - 7.-^ Série - N.o 2fi. 

BOLETIM DO PORTO DE LISBOA. - Lisboa: 1958 -Ano ÍÍ-N.» 95. - 1959 - N.o» 96 a 109. 
BOLETIM DO SINDICATO NACIONAL DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO E DA INDÚSTRIA 
DA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE.-Lourenço Marques: 1958-Ano 7 -N.os 20 e 21. . 
BOLETIM DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS E TELEFONES.-Lourengo Marques: 1957 - 2 .a série 

- N.'i« 60 f3 51. - 1958 - 2.a Série - N.^ 52. 

BOLETIM DOS CORREIOS, TELÉGRAFOS E TELEFONES DE ANGOLA. - Luanda: 1958 -N.ns 
4-6 a 12.- 1959 -N.'J U. 

BOLETIM DOS PORTOS, CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE MOÇAMBIQUE. - Lou- 
renço Marques: 1958 — N.i*« 10 a 12. — 1959 — 1 a 8. 

BOLETIM DOS SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA. - Lisboa: 1958 -Vol. 5 -N.«h 1 a 4. 1959 - 
Vül. 6-N.<iU e 2. 

BOLETIM ECLESIÁSTICO DA ARQUIDIOCESE DE GOA.-Goa: 1950 -Ano 1 a 10. 

BOLETIM ECLESIÁSTICO DA DIOCESE DE MACAU. - Macau: 1958 -Vol.' 56-N.«« 655 e 650.- 
1959 -Vol. 67 -N.üh 667 a íiOO. 

BOLETIM GEOMAGNÉTICO PRELIMINAR ÍSorvigo Meteorolótúco de Moçambique). - Lourenço 
Marque.s: 1958 -Ano 2-Out. a Dez.- 1959 -Ano 3-JíUL a Jun. 

BOLETIM GERAL DE LEGISLAÇÃO.-Lisboa; 1959-Ano 32-N.f« 122 e 123. 

BOLETIM GERAL DO ULTRAMAR. - Lisboa: 1958 -Ano 34-N,<'M 395 a 402. -1959 - Ano 35- 
N.»® 403 a 406. 

BOLETIM INFORMATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LISBOA (Serviços Culturais). 

Nova Lisboa: 1958 -N.o" 166 e 167. - 1959 -N.‘*s 168 e 170 a 177. 

BOLETIM JUDICIÁRIO DO ULTRAMAR. - Lisboa: 1955-Ano 9-N.n 18.- 1966-Ano 10 -N.oa 
19 e 20.- 1957 -Ano 112L22. - 1958 - Ano 12-N.o 2:1.- 1959-Ano Kl-N.oa 24-25. 
BOLETIM MENSAL DA SOCIEDADE DE LÍNGUA PORTUGUESA.- 1959-Ano 10l a 12. 
BOLETIM MENSAL DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS.-Lourenço Marques: 1956-Set. u 
Dez.- 1957 -Jan. a Dez.- 1958 -Jan. a Dez,- 1969-Fev. a Abril. 

BOLETIM MENSAL DAS OBSERVAÇÕES ' METEOROLÓGICAS NO ARQUIPÉLAGO DA MA¬ 
DEIRA. — (Serviço Meteorológico Nacional). —Lisboa: 1958 —Vol. 14 —Out. a Dez,. —1959 — 
Vol. 15- -N.oh 1 a 9. 

BOLETIM MENSAL DE ESTATÍSTICA. - Luanda: 1958 -N.'í« 9 a 12. - 1959 - N.*»» 1 a 7. 

BOLETIM MENSAL DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA. - Lisboa; 1958-Nov. e Dez. 
1959 —Jan. a Out, 

BOLETIM MENSAL [DO] SERVIÇO METEOROLÓGICO DE S. TOMÉ E PRÍNCIPE.-S, Tomé: 

1958 —Ano 2 —Jul. a Dez. — 1959 — Ano 3 —Jan. a Abril. 

BOLETIM MENSAL INFORMATIVO [DA] JUNTA DE EÍCPORTAÇÃO DO CAFÉ, - Lisboa: 1959 - 
Ano 2 — N.oH 21 a 32. . 

BOLETIM METEOROLÓGICO PARA A AGRICULTURA.-Lisboa: 1959 -N.us 262 a 297, 

BOLETIM SÍSMICO DA ESTAÇÃO DE LOURENÇO MARQUES (Serviço Meteorológico de Moçam¬ 
bique).—Lourenço Marques: 1958 —Ano 2 —Set./Oufc. a Dez. — 1959 —Ano 3 —Jau, a Abril. 
BOLETIM SÍSMICO (Obsemtório da Serra do Pilar). - Porto: 1958-N,o 1. 

BOLETIM TRIMESTRAL [DAI REPARTIÇÃO DE ESTATÍSTICA GERAL,-Goa: 1959-3.a Série 

— Ano 1 —N.f>s 1 e 2. 

BOLETIM TRIMESTRAL DE ESTATÍSTICA.-Praia: 1957-Ano 9-2.o a 4.o trimestres.-1958- 
Ano IQ — I.o a 4.f» trimestres. — 1959 — Ano 11 — l.u e 2.0 trimestres, 

BOLETIM TRIMESTRAL DO BANCO NACIONAL ULTRAMARINO.-Lisboa: 1958 N.o» 34 a 36.- 

1959 -N.0 37. ' 

BRACARA AUGUSTA (Revista cultural da Câmara Municipal).-Braga: 1957-VoI, 8-N,os 3 e 4. 
BROTÉRIA,-Lisboa; 1959 -Vol, GB-N.o» 1 a 6.-Vol, 69-N.ofl 1 a 6. 

BULLETIN ANALYTIQUE TRIMESTRIEL DU CENTRE PRANÇAIS DE DOCÜMENTATION DE 
LlNSTITUT SUPERIEUR DE SCIENCES ECONOMIQUES ET FINANCIÈRES. - Lisboa: 1958 
Ano 11 - N." 4. -1959 - Ano 12 - N.om 1 a 3. 
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BULLETIN [DA] COMISSÃO INTERNACIONAL DE ESTATÍSTICA.--Lisboa: 1959 -Vol. 4 -N.o 1 . 
BULLETIN DE LA CHAMBRE DE COMMERCE BELGE AU PORTUGAL. - Lisbonne: 1958 - 
Année 40 - N.o 114, - 1959 - Ano 41 - N.^s 115 a IIB. 

BULLETIN DE L’OBSERVATOIRE ASTRONOMIQUE. - Lisbonne: 1958-N.') 12. 

BULLETIN DES ETUDES PORTUGAISES ET DE LINSTITUT FRANÇAIS AU PORTÜGAL.- 
[Lisboa]: 1958 —Tome 21. 

CABO VERDE.-Praia: 1959 -Ano 10 -N.^^ U2 a 122. 

CHARADISTA (O).-Lisboa: 1959-Ano 38-N.oa 301 a 306. 

COLÓQUIO (Revista de Artes e Letras [da] Fundação Calouste Gulbenldan).-Lisboa; 1959 - 
N.oa 1 a 4. 

COMÉRCIO DE MOÇAMBIQUE. — Lourenço Marques: 1958 — Ano 2 — N.os 26 a 34. — 1959 — 
Ano 3 —N.t)s 35 a 43. 

COMÉRCIO PORTUGUÊS.-Lisboa: 1958 -N.oa 144 a 146. 1959 -N.os 147 a 155. 

CONCELHO (O) DE SANTO TIRSO (Boletim Cultural da Câmara Municipal).-Santo Tirso: 
1958-Vol. 6 -N.ób 2 e 3, 

CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTUDO DA ANTROPOLOGIA PORTUGUESA.-Coimbra; 1956 - 
Vol. 6 - N.o 5. - 1958 - N.o 7. - W - N.o 8 . 

COOPERAÇÃO (A).-Lisboa: 1959-Ano 3-N.o» 33 a 43. 

CRIANÇA (A) PORTUGUESA (Boletim do Instituto António Aurélio da Costa Ferreira). — Lisboa: 
1968-Ano 17-N.»^ 1 e 2. 

CULTURA (Boletim da Sociedade Cultural de Angola). —Luanda: 1959 —Ano 2 -N,os 5 a 8 . 
DEFESA NACIONAL. —Lisboa: 1958 —Ano 25 —N.ob 295 e 206. —1959— N.ofl 297 a 304. 

DIREITO (O). —Lisboa: 1968 —Ano 90 —N.^b 3 e 4. — 1959 —Ano 91 —N.o« l a 3. 

DOURO LITORAL.-Porto: 1959 - 9.t^ Série-Vols. 1 a 3. 

ECONOMIA E FINANÇAS.-Lisboa: 1958 —Vol. 26 —Tomo 3.- 1959 -Vol. 27 —Tomo 1 . 
ECONOMIA LUSITANA (Revista dos Estudantes do Instituto Superior de Cíòneias Económicas e 
Financeiras). —Lisboa: 1958 —N.« 12. — 1959 —N.oíi 13 e 14. 

ELECTRICIDADE. -Lisboa: 1959 -Vol. 3-N.<t« 9 a 12, 

ESCOLA PORTUGUESA. —Lisboa: 1959 —Ano 25 —N.^r 1219 a 122Ü e 1223 a 1230. 

ESTUDOS E INFORMAÇÃO (Direcgão-Geral dos Serviços Florestais e Aquícola.?). —Li.sboa: 1958- 
N.oo 97 a m- 1959 -N.o» 101 a 113, 

ESTUDOS ITALIANOS EM PORTUGAL. - Lisboa: 1957-N.o 16-l,'i Parte. 

ESTUDOS NOTAS E TRABALHOS DO SERVIÇO DE FOMENTO MINEIRO, - Porto;. 1958 - 
Vol, 13 -N.oh 1 e 2. 

ESTUDOS ULTRAMARINOS. —Lisboa: 1957/58 —Vol. 7 (volume de homenagem ao Prof. Dr. Men¬ 
des Corrêa),— 1959 —[Nova Série] —N.o" 1 a 3. , 

GARCIA DE ORTA.-Lisboa: 1958-Vol. 6 -N.Qb 1 a 4, — 1959-Vol. 7 -N.í)b 1 a 3. 

GAZETA DO AGRICULTOR. - Lourenço Marques: 1958-Vol. lO-N.cfi 114 e 115.- 1959-Vol 11 
-N.»" 116 a 124. 

GAZETA LITERARIA. —Porto: 1958-Vol. 6 —N.o» 75 e 7 G.~ 1969 - 2 .a Série-N.o« 1 a 6 . 

GIL VICENTE. — Guimarães: 1969 — Vol. 10 — N.oe 1 a 12. 

GLOTTA (Revista de Estudos Filológicos e Linguísticos).-Almada: 1959 - Ano l-N.» 1 e 2. 
INDEPENDÊNCIA. —Lisboa: 1968 -Ano 1S-N.« 19,- 1959-N.» 20. 

INDÚSTRIA (A) DO NORTE. — Porto: 1958 —Ano 109 —N.o» 466 a 468. — 1959 — N.o» 469 a 477 . 
INDÚSTRIA PORTUGUESA. —Lisboa: 1968 —Ano 31 —N.o» 369 e 370. — 1959 —Ano 32 —371 
a 380. 

INSTITUTO (O),-Coimbra: 1957-Vol, 119. - 1958 - Vol, 120. - 1959 - VoL 121. 

INSULANA. — Ponta Delgada: 1958 — Vol. 14 - l.o Sem, 

ITINBRARIUM. —Braga: 1959 —Ano 6 —N.o» 23 a 25. 

JORNAL DA SOCIEDADE DAS CIÊNCIAS MÉDICAS.-Lisboa: 1958-Tomo 122-N.o 10.-1959 
, — Tomo 123-N.Ü8 1 a 8. 

JORNAL DO PESCADOR. — Lisboa: 1959 — N.')» 240 e 242 a 257. 

JORNAL PORTUGUÊS DE ECONOMIA à FINANÇAS.-Lisboa: 1959-Ano 6-N.«8 66 a 67. 
LABOR.-Aveiro: 1958 -Ano 22-N.o 180.- 1959-N.oa 181 a 188. 

LAVOURA PORTUGUESA. —Lisboa; 1959 —Ano 47 —N-o» 73 a 84. 

LISTA DA ARMADA referida a 31 de Dezembro de 1958.-Lisboa: 1959. 

MEMÓRIAS DA ACADEMIA DAS CIÊNCIAS. - Classe de Ciências - Lisboa: 1968 - Tomo 8,. 
MEMÓRIAS DA SOCIEDADE BROTERIANA.-Coimbra: 1968-Vol. 13. . 

MEMÓRIAS DO MUSEU DR. ALVARO DE CASTRO. - Lourenço Marques: 1956 -N.o 4. 
MEMÓRIAS DO SERVIÇO METEOROLÓGICO NACIONAL. - Lisboa^ 1959-Tomo 4 -NA’í m 
a 143. 



454 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


MEMÓRIAS E ESTUDOS DO MÜSEÜ ZOOLÓGICO DA UNIVERSIDADE DE COIMBRA, ~ Coim¬ 
bra: 1958 ~ N.o 255. - 1969 - N.ns 25G a 260. 

MEMÓRIAS E NOTÍCIAS,-Coimbra: 1958 -N.» 46 e 46. 

MENSÁRIO ADMINISTRATIVO. -Luanda: 1958 -N.u» 135 e 136. 

MENSARIQ DAS CASAS DO POVO.-Lisboa: 1958 -N.° 150,- 1959 -N,»' 151 a 162. 
MISSIONÁRIO (O) CATÓLICO.-Cucujães: 1959 -Ano 35-N.(is 59 a 70. 

MOÇAMBIQUE (Documentário trimestral). —Lourenço Marques: 1958 —N.»* 93 a 96, 
MOÇAMBICJUE ILUSTRADO.-Beira: 1959 —Ano 1-N,us 1 a 7 e 9 e 10. 

NOTÍCIAS DA ÁFRICA DO SUL, - Lisboa: 1959 -Ano S-N.o^ 173 a 177. 

NOTÍCIAS DO ESTADO DA ÍNDIA, -Goa: 1958 -N.os 2Ü0 a 202,- 1959-N.os 203 a 208. 
OBSERVAÇÕES FENOLÓGICAS NA SERRA DO PILAR.-Porto: 1958 -N.» 3, 

OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS DE ALTITUDE EM ANGOLA, -Luanda: 1954. 
OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS DE SUPERFÍCIE EM ANGOLA, -Luanda; 1956 e 1957. 
OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS, MAGNÉTICAS E SISMOLÓGICAS, - Coimbra; 1955-Vol. 
94 - 1.11 Parte, - 1956 - Vol, 95 - l.a Parte. 

OCIDENTE.-Lisboa: 1959 -Vol. 66-N,u> 249 a 2,54.-Vol, 57 -N.es 2,55 a 260. 

OLISIPO.-Lisboa: 19.59-Ano 23-N,o9 85 a 88, 

PALESTRA (Revista de Pedagogia e Cultura [do Liceu Normal de Pedro Nunosl. —Li.sboa: 1958 — 
N!n 3.- 1969 -~N.os4a6. 

PANORAMA.-Lisboa; 19,58-N." 12,- 1959 -N.» 13 a 15. 

PECUÁRIA (Anais dos Serviços de Veterinária). — Luanda; 1955/57 — 1 vol. 

PORTUGAL D’AQUÉM E D’ALÉM MAR.-Lisboa: 1958 -Ano 22-N.« 86.- 1959-N.'is 87 a 89. 
PORTUGAL EM ÁFRICA. - Lisboa; 1958 -Vol, 15-N.o go. - 1959 - Vol. 16 -N,os oi a 96. 
PORTUGAL. —Faits et Documents. — Lisboa: 1958 —Ano 2 —Nov./Dez;, — 1959 —Ano 3 —N.™ 1 a 6. 
PREVISÃO (A) DO TEMPO.-Setúbal: 1959 -Ano 21-N,ns 498 a 510 e 512 a 521. 
PROPRIEDADE (A) URBANA.-Lisboa; 1959-Ano 28 -N.dií 115 a 118. 

PUBLICAÇÕES CULTURAIS [DA] COMPANHIA DE DIAMANTES DE ANGOLA. - Lisboa: 1958- 
N.U.S 40, 41, 43 e 44, 

PUBLICAÇÕES DO MUSEU E LABORATÓRIO MINERALÓGICO E GEOLÓGICO DA FACUL¬ 
DADE DE CIÊNCIAS,-Porto: 1956 -N.ou 71 a 73.- 1957 -N.o 74; M. M. Andrade e J. M. 
Andrade: «Achega para uma Bibliografia Geológica completa de Angola (Até Dezembro 
de 1957)». 

RESULTADOS DAS OBSERVAÇÕES METEOROLÓGICAS,-Macau: 1958 -Vol. 7-Jul. a Dez.- 
1959 -Vol. 8~Jan. a ,lunho. 

RESUMO MENSAL DAS OBSERVAÇÕES CLIMATOLÔGICAS (Serviço Meteorológico de Timor. 

— Dili: 1968 — Set. a Dez. — 1959 — Jan. a Agosto, 

REVISTA CLÍNICA DO INSTITUTO MATERNAL. - Lisboa: 1958 -Vol. 11-N.'« 34 e 35.- 1959 - 
Vol. n -N,os 36 a 38. 

REVISTA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS. - Coimbra: 1958 -Vol, 27, 

REVISTA DA FACULDADE DE CIÊNCIAS.-Lisboa: Ciências JVatoTO- 1958-Vol. 6-N.o» 1 
e 2,-1959-V0l. 7-N.ii 1, 

REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO.-Lisboa: 1957 -Vol, 11. 

REVISTA DA FACULDADE DE ENGENHARIA. - Porto: 1958 -Vol, 23-Número único.- 1959-. 
Vol, 24-N,o 1, 

REVISTA DA FACULDADE DE LETRAS. - Lisboa: 1958 - 3.11 Série-N,« 2. 

REVISTA DA UNIVERSIDADE TÉCNICA,-Lisboa: 1967-l.» Ano-N.'« 1 e 2.- 1968 -2.» Ano- 
N.»s 3 e 4.- 1959 - 3.» Ano-N.o 9. 

REVISTA D'AQUÉM E D'ALÉM MAR,-Lisboa; 1958 -Ano 9-N.» 102.- 1959 -N.»' 103 a 113. 
REVISTA DE ARTILHARIA.-Lisboa; 1959 -Ano 56-N.03 401 a 412. 

REVISTA DE CIÊNCIAS VETERINÁRIAS, - Lisboa: 1958 - Vol, 63 - N,»» 366 a 367.- 1959- 
Vol. 64~N.o 368, 

REVISTA DE GUIMARÃES,-Guimarães: 1958 -Vol. e8-N."« 3 e 4.- 1959 ~Vol. 69-N.fls 1 e I 
REVISTA DE PORTUGAL,-Lisboa: 1958 -Vol. 28. 

REVISTA DO CAFÉ PORTUGUÊS. - Lisboa: 1958 - Ano 6 - N.»" 19 e 20. - 1959 - Ano 6- 
N.os 21 a 23. 

REVISTA [DO] CENTRO DE ESTUDOS ECONÓMICOS. -Lisboa: 1958-N.« 21. 

REVISTA DO GABINETE DE ESTUDOS CORPORATIVOS.-Lisboa: 1958-Ano 9 -N.»« 35 e 36. 

- 1969~Ano 10~N,«s 37 a 39, 

REVISTA DO SINDICATO NACIONAL DOS ENGENHEIROS' AUXILIARES, AGENTES TÉC¬ 
NICOS DE ENGENHARIA E CONDUTORES. - Lisboa; 1968 -Vol. 13-N.» 4 .- 1959-Vol. 14 

„ ' N.e» 1 e 3. . ' ' , 
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REVISTA FARMACÊUTICA DO SINDICATO NACIONAL DOS FARMACÊUTICOS DA ÍNDIA 
PORTUGUESA. “Goa: 1958 —Ano 5 —Vol. 3 e 4. — 1959 —Ano 6 — Vols. 1 e 2. 

REVISTA MILITAR. —Lisboa: 1958 — 2.0 Século—Vol. 10 —N.o 12. — 1959 —Vol. 11 —N.o^ 1 a 11. 
REVISTA municipal, —Lisboa: 1958 —Ano 19 —N.o^ 78 e 79. — 1959 —Ano 20 —80 e iil. 
REVISTA PORTUGUESA DE FARMÁCIA. - Lisboa; 1958 - Vol. 8 - N.- 4. - 1959 -Vol. 9- 
N.os 1 a 3. 

REVISTA PORTUGUESA DE FILOSOFIA. - Braga: 1959 - Tomo 15 - 1 a 4.- 1960 - 

Tomo 16-N.o 1. 

REVISTA PORTUGUESA DE ZOOLOGIA E BIOLOGIA GERAL (Continuação âQü «Arquivos do 
Museu Bocage»).-Lisboa: 1957/58 -Vol. l-N.^s 1 a 4. 

ROSÁRIO (O). —Lisboa: 1958 -Ano 45 —N.otí 552 e 553.- 1959-Ano 46 554 a 565. 

SCIENTIA JURÍDICA. — Braga: 1958 —Tomo 7 —N.f*38. — 1959 —Tomo 8 —N,*'» 39 a 43. 

SEARA.-Dili: 1958-Alio lO-N.^s S e 6.- 1959-Ano ll-N.nfi 1 a 3. 

SEARA NOVA.—Lisboa: 1958 —Ano 36 —N.t*« 1356 a 1358. — 1959 — Ano 37 —N.‘»h 13.59 a 1368. 
STUDIA. —Lisboa: 1959 —N.^s 3 e 4. 

TÉCNICA.-Lisboa: 1958 -Ano 23-N.o 287.- 1959 -N.fS 288 a 296. 

TEMPO PRESENTE (Revista Portuguesa de Cultura). —Lisboa: 1959 —N.o« 1 a 7. 

TRABALHOS DE ANTROPOLOGIA E ETNOLOGIA. - Porto: 1958-Vol. 16-N.o« 1 a 4.- 1959 - 
Vol. 17 —N.os 1 a 4, 

VIAGEM. —Lisboa: 1958 —Ano 20-N.o 218. — 1959 —N.o« 219 a 229. 

yOZ (A) DE ANGOLA. — Luanda: 1958 —198. a 201. — 1959 —202 a 210. 


REVISTAS ESTRANGEIRAS 


(ENTRADAS EM. JWj 


ACTA GEOGRAPHICA.-Helsinki: 1957-58 -Vol. 16. 

ACTA GEOGRAPHICA. — Paris: 1958 - N.» 28, ~ 1959 - N.o» 29 a 31, 

ACTA GEOGRAPHICA SINIOA. — Pequim; 1958 — Vol. 24 — N.o 4. — 1959 — VOl, 26 —N.iw 1 a 4. 
ACTA PHYSICA, —Budapest; 1959 —Tomo 9 —N,»» 3 e 4, — 1959 — Tomo 10 —N.™ 1 a 4. 
AFRICA. - London; 1959 - Vol. 29 - N,»» 1 a 4. 

AFRICA, — Madrid : 1968 —Ano 15 —N.» 294. — 1959 — Ano 16 —N.»» 205 a 215, 

AFRICAN ABSTRACTS (Eulletin Analytique Africaniate). — London: 1969 -Vol, 10-N,»» 1 a 4. 
AFRÍCAN WORLD. - London; 1969 - Fev. a Dez. 

APRIQUE (L’) ET ASIE, —Paris: 1959 —N.o» 45 a 47. 

AGRICULTURA.-=Tru,jlllo. 158-Vol, 47-N.o» 222 e 223 a 227.- 1959-N.» 228. 

ALMANAQUE NÁUTICO. —S. Fernando (Oádiz): 1969 —Vol. 168. — 1960- Vol, 169, 

ANALES DEL INSTITUTO BOTÂNICO A, J. CAVANILLES,- Madrid: 1958 -Tomo 16, 

ANALES DE LA ASOCIACION ESPANOLA PARA EL PROGRESO DE LAS CIÊNCIAS, - Madrid; 

1968-Tomo 23 —N,oa 1 a 4,- 1969 “Tomo 24-N.o» 1 e 2. . 

ANALES [DE LA] DIRECCIÓN NACIONAL DE GEOLOGIA Y MINERIA,-Bueno,s Aires: i958 - 
N.o 9i- 1959 -N,»» 10 e 11, 

ANALES DE LA SOCIEDAD CIEN,TÍPICA ARGENTINA,-Buenos Aires: 1958 -Tomo leS-N.o.s 3 
a 6. - 1959 - Tomo 167 - N.»» 1 a 6, 

ANALES DE LA SOCIEDAD DE GEOGRAFIA E HISTORIA. - Guatemala: 1957 - Tomo 30 - 
N.os l a 4. 

ANALES [DE LA] UNIVERSIDAD DE SANTO DOMINGO.-Oiudad Trujillo: 19.58-N,»» 87 e 88, 
ANALES DEL CENTRO DE CULTURA VALENOIANA,- 1968 -Aflo 19-N,» 42, 

ANNALES DE GÊOGRAPHIE. —Paris: 1958 —Ano 67 —N.» 364. — 1959 — Ano 68 —N,»» 365 a 369, 
ANNALES DU MUSÉE ROYAL Dü CONGO BELGE, — Tervuren: Sciences ãe, l'Homme —Lirtffuis- 
tique 1958-Vol. 18: J. Larochetts; «Grammaire des dialeotes Mangbetu et Medje suivie d’un 
manuel de conversation et d’un lexique». 19 a 21,- 1959 - Vols, 23 e 24. 

ANNALI Dl RICEROHE E STUDI Dl GEOGRAFIA,-Gênova; 1959 -Ano 15-N.» 1. 

ANNALS OP THE CAPE OBSERVATORY.-London: 1958 -,Vol, 20 . 

ANNALS OP THE TRANSVAAL MÜSEUM, - Pretória: 1959 -Vol, 23-N.» 4 , 

ANNUAL REPORT [OP THE] CHICAGO NATURAL HISTORY MUSEUM. - Chicago; J957. 
ARCHIVOS DEL INSTITUTO DE ESTUDOS AFRICANOS. -Madrid; 1957- N,»» 41 a 43 ,- 1958 
— N.»? 44 a 47. - 1959 - N.» 48. 
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ARGENTINA AUSTRAL.~Buenos Aires: 1958 -Ano 30-N.»'' 322 a 326 ,- 1959 -Ano, 30-N.m 
327 a 336. 

AUSTRALIAN (THE) GSOGBAPHER. - Sydney: 1959 - Vol, 7 - N.» 4. 

BELGIQUE D’OUTREMER, —Bruxelles: 1959-Année 14 -N,t>s 286 a 296. 

BEBICHTE DES DEUTSOHEN WETTERDIENSTES.-Oífenbach a.M.: 1958-Vol. V-N.»' 48 e 
49.- 1959 —N.»8 50 a 57, 

BERITA DINAS PÜRBAKALA (Bulletin ot the Archaelogical Service oí the Republic of Indonésia). 

— Djatcarta: 1958 — N.fl 4. 

BIBLIOGRAFIA NAZIONALE ITALIANA. —Firenze; 1958 -Nova Série-Ano 1 —N."» 5 a 12,- 
1959 —Ano 2 —N.oa 1 a 3. 

BIBLIOGRAPHIE ETHNOGRAPHIQUE DU CONGO BELGE ET DES BÊGIONS AVOISINANTES. 

— Tenuren: 1957. 

BIBLIOGRAPHIEN DES DEUTSOHEN WETTERDIENSTES,-Oííenbach a.M.; 1957-N.<i 9. 
BIBLIOTECONOMIA. —Barcelona: 1958 —Ano 15 —N.os 47 e 48. 

BIJDRAGEN TOT DE TAAL-, LAND— EN VOLKENKUNDE. — Gravenhage: 1959 —Vol. 115- v. r- 
N.osla3. 

BIOLOGISKE MEDDELELSER (Det Kongelige Danske Videnskabernes Selskab). —Kobeiiliavn: 1959 - .| 

-Vol, 23-N,olO. 

BIOLOGISKE SKRIFTER UDQIVET AP DET KONGELIGE DANSKE VIDENSKABERNES SELS¬ 
KAB, - Kobenhavn: 1968 - Vol. 10 - N.o 3. ,. 

BOLETIM CARIOCA DE GEOGRAFIA,-Rio de Janeiro; 1058 -Ano 11 -N.os.l 6 2. 

BOLETIM DO MUSEU NACIONAL (Série GEOLOGIA). - Rio de Janeiro: 1957-N.» 24,- 1958 - 
N.os 25 a 28. -1959 - N.o» 29 e 30. , . 

BOLETIM GEOGRÁFICO.-Rio de Janeiro; 1957-Ano 15-N.o» 130 a 139. 

BOLETIM INFORMATIVO [DA] CAMARA PORTUGUESA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA. - Rio 
de Janeiro: 1959 — Ano 10 — N.os 2,3, 9 e 10. 

BOIiETíN DE ESTÚDIOS GEOGRÁFICOS. - MendozEi: 1956 -Vol. 2-No a.-lOfíO-Vol. 3--^ 

N.os 10 a 13. -1957 - Vol. 4 - N.os 14 a 17, 1968 - Vol. 6 - N.o» 18 a 20. 

BOLETIN DE GEOLOGIA [DA] UNIVERSIDAD INDUSTRIAL DE SANTANDER.-Bucanimanfía: 

1958- N.o 2. 

BOLETIN DE LA REAL ACADEMIA DE LA HISTORIA.-Madrid: 1958 -Tonio 143-N.« 2.- . ; ^ 

1959- Tonio 144 — N.os 1 e 2; Tomo 145-N.o i. 

BOLETIN DE LA REAL ACADEMIA GALLEGA.~La Corufia: 1955 -Tomo 26-N.f>« 305 u 308. 

BOLETÍN DE LA REAL SOCIEDAD GEOGRAPICA.-Madrid: 1908-Tomo 94 -N.í-s 1 a 6. 

BOLETÍN DE LA SOCIEDAD CASTELLONENSE DE CULTURA,-Castellon de la Plana: 1958- . 

Toma 34 - N.o 4. - 1959 - Tomo 35 - N.o« 1 a 4. 

BOLETÍN DE LA SOCIEDAD GEOGRÁFICA DE COLOMBIA, - Bogotá: 1958-Vol. IG-N.n» £0 
e 60.-1959 -VO1. 17-N.oa 61/62. 

BOLETÍN DE LA SOCIEDAD MEXICANA DE GEOGRAFIA Y ESTADISTICA.-México: 1952- 
Tomo 74 —N,o3 l e 3.--*1954— Tomo 78 —N.o 2. — 1955 — Tomo 79 —N.o 2.™Tomo 80 —N.o" 1 
e 3. —1966 —Tomo 81-N.o« 1 a 3. —Tomo 82“N.<i« 1 a 3, — 1967 — Tomo 83 —N.o» 1 e 3.- 

■ Tomo 84—N.os 1 e 3. 

BOLETÍN DEL INSTITUTO DE ANTROPOLOGIA (Universidad do Antioquia).-Medellín: 1958 -^ 

Vol. 2-N.o 6. 

BOLETÍN DEL INSTITUTO ESPANOL DE OCEANOGRAFIA.-Madrid: 3958 -N.os 91 e 92. 

BOLETIN ESTADISTICO.-Guatemala : 1958 -N.*'» 1 a 8.- 1969 —N.oa 1 e 2. 

BOLETIN INFORMATIVO [DE LA] DIBECCIÓN NACIONAL DE GEOLOGIA Y MINERIA. - ;'!4 

Buenos Aires: 1958 —Ano 2 -N.o 3 13 a 15, — 1959 —Ano 2— N.o« 16 a 23. 

BOLLETTINO DEL MUSEO CÍVICO Dl STORIA NATÜRALE. -Venezia: 1957 -Vol. 10. 

BOLLETTINO DELLA SOCIETÂ GEOGRAPICA ITALIANA. - Roma; 1958 -Sérle 8-Vol. 11- 
N.üs 9 a ,12 -1959-Vol. 12-N.o® 1 a 8. 

BONNER GEOGRAPHISCHE ABHANDLUNGEN.-Éonn; 1968 23 e 24. 

BREVIORA GEOLOGICA ASTURIOA.-Oviedo: 1967-Ano 1 -N.«h 1 e 2.-1958 -Ano 2 - N.o» 1 . 

e 2.™ 1969-r Ano 3 —N.o» 1 e 2. ■ 

BULLETIN ANALYTIQUE MENSUEL DU BUREAU INTER-AFRIOAIN DES SOLS.-Paris. Veja: 

«Bulletin Bibliographique mensuel du Bureau 

BULLETIN ANNUEL [DU] MüSÉE ET INBTITUT D*ETHNOGRAPHIE DE LA VILLE DE GE- 
NÈVE.-Genève: 1958-N.o 1. 

BULLETIN BIBLIOGRAPHIQUE MENSUEL DU BUREAU INTER-APRICAIN DES SOLS ET DE 

■ L'ÉCOKOMIE RURÂLE. —Paris: 1959 — 8 e 9 Année: 1958-59 —N.o“ 3 a 5 e 7 a 9. 

BULUfeTIN CRITIQUE DU UIVRE FRANÇAIS.-Paris: 1958 -Tome 13-N.'i 12, ~ 1859 - Tome 14 

-N.os 1 a 12. 


BULLETIN D’ARCHÉOLOGIE MAROCAINE.-Rabat; 1957 -Tomo 2 e Siipl, 

BULLETIN DE L'ACADÉMIE MALGACHE. - Tananarive: lS)57-Tomo 55. 

BULLETIN DE L’ASSOCIATION DE GÉOGRAPHES FRANÇAIS,-Paris: 1958 -N.n» 278 e 279. 
BULLETIN [DE L'] INSTITUT D'ÉTUDES CENTRAPRICAINES. - Brazzaville; 1957 -N,™ 17 e 18 
BULLETIN DE LTNSTITUT PRÁNÇAIS D'APRIQUE NOIRE, - Dakar; 1959 - Série ri - Tomo 21 

- N.ii» 1 a 4, - Série B — N.O" 1 e 2. 

BULLETIN [DE L’] INSTITUT INTERAPRICAIN DU TRAVAIL,-Brazzaville: 1958 -Vol. 5 - 
No.s 3 a 6 . -19.59 - Vol, 6 - N.i'» 1, 2 e 5. 

BULLETIN DE L'UNESCO A LTNTENTION DES BIBLIOTHÈQUES.-Paris: 1969 -Vol 13- 
N.o» 1 a 12. 

BULLETIN DE LA SOOIÉTÉ BELGE DE GÉOLOGIE, PALÉONTOLOGIE ET D'HYDROLOGIE. 

— Bruxelles: 1958 —Tome 67 —2 e 3. — 1959 —Tome 68 —N ."5 i e 2. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE D'ÉGIPTE.-Le Caire: 1958 —Tome 31. 
BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE.-Lille: 1959-N.« 2. 

BULLETIN DE LA SOCIÉTÉ ROYALE BELGE DE GÉOGRAPHIE.- Bruxelles: 1958 -Année 82 - 
N.os 1 a 4. — 1959 — Année 83 - N.'j« l e 2. 

BULLETIN DES SÉANCES DE L*ACADÉMIE ROYALE DES SCIENCES COLONIALES. - Biuxel- 
les: 1958 -Vol. 4 -N,oí’ 6 e 7.- 1959-Vol. 5 -N.oa 1 a 5. 

BULLETIN INTERNATIONALE DES SCIENCES SOCIALES. - Paris: 195B - Vol. 10 - N.o 4 .- 
Passou a intitular-se: «Revue Internationale des Sciences Sociales». 

BULLETIN OF EPIZOOTIC DISEASES OF AFRICA.-Miiguga, Kenya: 1958 -Vol. 6 -N.o 4. 
BULLETIN [OF THE] DEPARTMENT OF GEOLOGY, MINES AND WATER RESOURCES.- 
Baltimore: 1968 — N.'i« 21 e 22. 

BULLETIN OF TRANSVAAL MUSEUM.- Pretória: 1959 -N.o 3, 

BULLETIN TRIMESTRIEL DE LA SOCIÉTÉ DE GÉOGRAPHIE ET D’ARCHÉOLOGIE. - Oran: 
1956 -Tome 79-N.o 236. 

BULLETIN TRIMESTRIEL [DE LA] SOCIÉTÉ LANGUEDOCIENNE DE GÉOGRAPHIE. - Mont- 
pellier: 1968 — Tome 29 — N,o« 1 a 3. 

BUSINESS RESEARCH SERIES (Gradiiate School oí Business — Stanford Universtty). — Stauford: 
1950 -N.os 6 a 11 (1950-1959J. 

CAHIERS DE GÉOGRAPHIE.-Québec: 1968-59 -N.o 5 , 

CAHIERS (LES) DE TUNISIE. - Tuni.s; 1968-N.o« 21 e 22. 

CAHIERS (LES) D'OUTRE-MER. —Bordeaux; 1958 — Année 11 —N.o 44. — 1959 — Année 12 —N.o'^ 
45 a 47. 

CANADIAN GEOGRAPHIOAL JOURNAL. - Ottawa: 1958 - Vol, 57 - N.o e, _ 1959 - vol, 68 - 
N.o« 1 a 6 .-V 0 I. 59-N.o« 1 a 5. 

CARTA MENSAL [DO] CONSELHO TÉCNICO DA CONFEDERAÇÃO NACIONAL DO COMÉRCIO. 

— Rio de Janeiro: 1959 —Ano 4 —N.os 48 a 55, 

CIÊNCIAS SOCIALES (Revista semestral de Economia, Sociologia y Derecho). —Medellin: OT-- 
Ano 1 —Vol. 1 —N.o 2. 

CIVILISATIONS.-Bruxelles: 1968 -Vol. 8 -N.o 4, - 1959 - Vol. 9 -N.o« 1 a 3. 

COMERCIO Y NAVEGACIÓN.-Barcelona: 1958-Nov. e Dez.- 1959 -Jan. a Out. 
COMMUNICATIONS [DE V] ACADEMIE DE MARINE DE BELGIQUE. - Anvers; 1956-57 - 
Tome 10. 

DANIA POLYGLOTTA (Répertoire bibliographique annuel des ouvrages, articlé.s, réaumés, ete. en 
langues êtrangères parus en Danemark). —Copenhague: 1967—Vol. 13.' 

DECHENIANA. — Bonn: 1957 —Vol. 110 —N.o 2.- 1968 -VOl. 111 —N.o 1. 

DOCUMENTI Dl VITA ITALIANA. — Roma: 1968 —Anno 8 —N.os u 0 , 85.- 1959, Anno 9 —N.o« 
86 a 95. 

DOCUMENTS (LES) DE LA REVUE DES DEÜX MONDES.-Paris: 1969-N.o 4 : «Sahara-La 
questlon du jouD), —5: «Le Marché Oommum)). — 6 : tíL’Álgérle NouvelIe)>.-7’ «La Défen.se 
National». 

EAST AND WEST.-Rome: 1959-Vol. 9~N.M. —Vol. lO — N.os 1 a 3 . 

EDUCATION BULLETIN. —Pretória: 1958 —Vol. 3 —N.f> 4, — 1959,—Vol. 4 —N.o 1 . 

EGYPTIAN (THE) JOURNAL OF GEOLOGY.-Cairo: 1960 -Vol. 2 -N, 0 , 2 . 

ENDEAVOUR. —London: 1958 —Vol. 17 —N.c 68 : M. F. Perutz: «Sonie recent advance.s in Mole*- 
cular Biology». — 1959 — Vol. 18 - 69 e 70. 

ERDE (DIE). —Berlin: 1959 —Ano 90 —N.»" 1 a 4. 

ERICSSON REVIEW,-Stockholm: 1958 -Vol. 36 —N.o 4.— 1959 —N.o» 1 e 2 . 

ESTÚDIOS GEOGRÁFICOS. —Madrid; 1958 —Ano 19 —72 e 73 . 

ÉTUDES SÉNÉGALAISES.-Saint-Louls-du-SénégíU;,19B8-N,(! 8 . 

PENNIA. — Hfilsingfors: 1959 - Vol. 82. 
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PIELDIANA; Antropcilogy. - Chicago: 1959 - Vol, 49 - N." 2. 

POLDRAJZI KpZLEMÉNYEK (Bulletin Géographique). — Budapest; 1958 —N." 4. 1959. N.™ i a 3. 
POREIGN AQRICULTURE.-Washington; 1958 -Vol. 12-N.os 5 a 12.- 1959-Vol. IS-N.os 1 a 4. 
PRANKPDRTER GEOGRAPHISCHE HBPTE. - Prankfurt ani Main; 1958 - 32 Jahrgang: W. Kiils; 

«Beltrâge zur Kulturgeographie der .südathiopisohen Seenregion». 

GEOGRAFISK TIDSSKRIFT.-Kobenhavn; 1968 -Vol, 57. 

GÉOGRAPHIA HISTÓRICA. - Paris: 1959 -N.uü 89 a 99.- 1960 -N,o 100, 

GEOGRAPHICAL BULLETIN, - Ottawa; 19.57-N.» 10,-1958-N.O3 11 e 12, 

GEOGRAPHIOAL (THE) JOURNAL. - London: 19.59-Vol. 125, N.os 1 a 4. 

GEOGRAPHIOAL MAGAZINE (THE).-Loildon; 1958 -Vol. 30-N.o.i g, m e 12.-Vol. Sl-N.o» 1 
a 3 e 6 a 8. (Oferta do Instituto Britânico). 

GEOGRAPHICAL REVIEW. - New York; 1959 - Vol, 49 - N.™ 1 a 4. 

GEOGRAPHICAL STUDIES.-Birraingham; 1958 -Vol 5-N.o 2. 

GEOGEAPHISCHEB JAHRESBBRICHT AUS OSTERREICH.-Wien; 1957/58 - Vol. 27, 
GEOLOGISCHES .lAHRBÜCH. -Hannover; 1959 -Vol, 75. 

GLOBB (LE).-Genève: 19,58-Tome 98. 

GLOBÜSPREUND (Der).-Wien: M-N.o 8. 

GODISNJAK BIOLOSKOG INSTITÜTA D SARAJEVU (Annuaire de ITnstitut BÍQlogique).-Sara- 
jevo; 1955-Vol 8 —N.os 1/2, - 1956 - Vol, 9-N.o» 1/3.-1957-Vol 10-N.<'.s 1/2. 
GROSSWETTERLAGEN (DIE) MITTELEÜROPAS,- Offenbach/M.: 1968-Ano 11~N,"« 12 e 13,- 
1959 -Ano 12-N,«l a 11. i 

HESPÉRIS, - Rabat; 1959 - Tome 46 - l,o/2.o trim, 

HISTORIA.-Paris: 1959 -Vol, 26-N.o» 147 a 168. 

IBERO-AMERICANA. -Berkeley; 1958 -N.o» 40 e 41. 

IMAGO MUNDI IA revlew of early cartography).—'S-Gravenhage; 1959 —Vol 14. 

INDONÉSIA,-Djakarta: 1968-Vol 3-N.o 6.- 1959-Vol. 4 -N,h 1. 

[TZVESTIA AKADEMIE NAUK URSS],-Moscovo; 1958 -N.o 6.- 1959 -N.o» 1 a 5. 

JAHRBUCH DES MUSEUMS PÜR VOLKERKÜNDE.-Lelpzig: 1957-Vol 16. 

JAHRESBERICHTE DBS DEUTSCHEN WETTERDIENSTES.-Ofíenbach n.M,; 1958-N.» 0. 
JOHNS (TíIE) HOPKINS ÜNIVERSITY STÜDIES IN HISTORICAL AND POLITIOAL SCIENCE. 
-Baltimore: 1969 -Série 77-N,o 1. 

JOURNAL DE LA SOCIÉTÉ DES OCÉANISTES.-Paris; 1958 -Tome 14-N.o 14. 

JOURNAL OP GEOGRAPHY.-Tokyo; 1967-Vol, 66-N.o 4,-19,57-Vol. 67-N.o» 1 a 4.- 
1069-Vol 68-N.os 1 e2. 

JOURNAL OF THE EÀST APRICA NATURAL HISTORY SOCIETY.-Nalrobi; 1959 ~N.»» 100 e 101. 
JUBNAL OP THE ROYAL COMMONWEALTH SOCIETY, - London; 1969 - Vol, 2 - N.“» 1. a 6, 
KIELER MEERESPORSCHUNGBN.-Kiel: 1969 -Vol, 15-N.o 1. 

KÜLNER GEOGRAPHISCHE ARBEITEN.-Kbln: 1958 -N,o 12. , 

KULTURGEOGRAFL-Aarhus; 19.58-Vol 10-N,o 60.- 1959-Vol. 11-N.o» 61 a 04. 

LAPORAN TAHUNAN (Arohaelogioal Service of Indonésia),-Djakarta; 1061-52. 

LETOPIS (Slovenske Akademijs Znanosti in Umetnosti). — Ljubljana; 1966-57 —Vol 8. 

LIST OF BOOKS ACCESSIONED, AND PERIODICAL ARTICLES INDEXED FOR THE MONTH 
(Biblioteca Comuemorativa de Colon). —Washington; 1968 —Set. a Dez, — 1959 —Jan. a Jul 
MABINER’S (THE) MIRROR.-Greenwich: 1959 -Vol. 46-N,"» 1 a 4. 

MATEMATISK-PYSISKE MEDDELELSEB [,„1 KONGELIGE DANSKE VIDENSKABERNES 
SELSKAB.-Kobenhavn: 1959-Vol 31-N.os 10 a 14.-Vol, 32 -N.o l, 
MATEMATISK-PYSISEE SKRIFTER DET KONGELIGE DANSKE VIDENSKABERNES 
SELSKAB, - Kobenhavn: 1959 - Vol 1 - N.o.» 7 a 9. 

MATERIALII PO FIZITCHESKOI GEOGRAPII UBSS.-Mo.sco; 1959-Vol. 78. 

MÉMOIRES DE LINSTITUT PRANÇAIS D’AFRI(5UE NOIRE.-Dakar; 1959 -N,o 66. 

MEMÓRIAS Y REVIISTA DE LA ACADEMIA NACIONAL DE CIÊNCIAS.-Mexleo; 19,58-N.o» 1'2, 
MEMORIE Dl GEOGRAFIA ANTROPICA.-Roma: 1957-Vol, 13. 

METEOROLOGICAL (THE) MAGAZINE,-Harrow: 1958 -N,o 1038, - 1959 - N.o» 1039 a 1047. 
MITTEILÜNGBN DER GEOGRAPHISCHEN GESBLLSCHAPT.-Munehen: 1958-Vol 43. 
MITTEILUNGEN DER GEOGRAPHISCHEN GESELLSCHAPT.-Wlen: 1968 -Vol, 100-N.o 3: 

, Matznetter; «Studienreise nach den Kapverdisohen Inseln 1968». — (continuado por «Mitteálungen 
der Osterreichisohen Geographischen Gesellsohafti)), 

MITTEILUNGEN [DER] INSTITUT FUR AÜSLANDSBEZIEHUNGEN.-Stuttgart: 1958-Jahrgang 
8_N.o 4.- 1959 -.[Ano] 9-N.o» 1 a 3. 

MITTEILUNGEN DER OSTERREICHISOHEN GEOGRAPHISCHEN GESELLSCHAPT.-Wlen: 1959 
— Vol, lol —N.o» 1 e 2: (continuação do ((Mitteilungen der Geographischen Gesellschaft»). 
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MONATLICHER WITTERUNGSBEBICHT DES DEUTSCHEN WETTERDIENSTES - Offenbach 
a.M.: 1958 -Ano 6 -N,os 11 e 12.- 1959 -Ano 7-N.o» 1 a 10. 

MONTHLY WEATHER REVIEW, - Washington: 19,58 - Vol. 86 - N.o» 1 a 12 - 1959 - Vol 87 - N" 1 
MUNCHNEB GEOGRAPHISCHE HEPTE.-Munchen: 1968 -N.o 1.5,- 1959 -N.o» 16 e 17. 

MUNDO HISPÂNICO,-Madrid: 1959 — Ano 12 —N.o» 130 a 140, 

NATIONAL (THE) GEOGRAPHIC MAGAZINE. — Washington; 1969 —Vol 115~No.» 1 a 6 -~ 
Vol. 116-N.o» 1 a 6 ,- 1960-Vol, 117-N.» 1, 

NATÜRA. — Bucuresti: 1959 —Anui 11 —N."» 2 a 4. 

NATURE, —London; 1959 -Vol. 183 —N.o» 4663 a 4703, 

NATURE (LA). —Paris: 19,59 —N.o" 3285 a 3296. 

NATUB UND VOLK. — Prankfurt a.M.: 1959 -Vol. 89-N.o» 1 a 8 
NORSK METEOBOLOGISK ARBOK. - O.slo: 1967. 

NOTES APRICAINES.-Dakar: 1959 -N.o 81 a 84, 

NOUVELLES DE HOLLANDE. — Paris; 1959 - 16.» Année —N,“» 621 a 645 e 647 a 661. 

NOVA ACTA LEOPOLDINA, —Leipzig; 1958 —Vol. 20 —N,»» 136 a 138, 

NURNBERGEB WIRTSCHAPTS-UND SOZIALGEOGRAPHISCHE ARBEITEN. - Numberg' 1959 - 
N.o 2. 

OVERSEAS CiEOLOGY AND MINERAL RESOURCES. — London: 1959 —Vol, 7 —N.os g e 4 
PENAL REPORM NEWS. — Pretória: 1959 —N.o» 47 a 49, 

POLARrPORSOHUNQ.-Kiel: 1957-Vol. 4 -N.o» 1/2, 

PRACE GEOQRAPICZNE. —Warszawa; 1967 —N.o 11, — 1958 —N.o 15. 

[PROBLEMAS DE GEOGRAFIA]. —Moscovo; 1058 —N.o» 43 e 44,--ig59 —N.'« 45 e 46. 

PBOBLEME DE GEOGRAPHIE.-Bucuresti; 1969-Vol.-6, 

PROBLÈMES D’AFRIQÜE OENTBALE,-Bruxelle.s; 1968-Année 12~K.o 40.-41: Dupriez; «Le 
développement communautaire en railieu rural au Ghana».-42,-1959-Année 13 -No 43 
PROCEEDINGS OP THE ROYAL PHYSIOGBAPHIC SOCIETY.-Lund; 1958 -Vol 28. 
PROCEEDINGS OP THE ROYAL SOCIETY. — Edinburgh; Sectlon A; 1958/59 -Vol. eS-Part 2, 
PRZEGLAD GEOGRAPIOZNY. — Warszawa; 1968 —Tome 30 —N.o» 2 e 3 . 

PUBLICAÇÕES DO CENTRO DE ESTUDOS PILOLOGICOS [DA] FACULDADE CATARINEN.SE 
DE FILOSOFIA, —Florianópolis: 1968 —N.o“ 1 a 5 . 

PUBLICATIONS DE LTNSTITUT DU DESERT D'EGYPTE,-Mataria; 1957 -N.o 10 
PUBLICATIONS [DU] CONSEIL SOIENTIPIQUE POUR L-APRIQUE AU SÜD DU SAHARA.- 
Bukavu: 1967 —N.o 29; «La cartographie des veoteurs de maladie.s».- 1958 —N.o 34 , 
QUARTERLY JOURNAL OF CURRENT ACQUISITIONS (The Library of Congress). — Washington' 
1959 —Vol, 16 —N.o 2 a 4, —Vol. 17 —N.o 1 , , 

RALLY (A monthly cathoíic review). —Singapore; 1958 —N.o 12. — 1959 —N.os 1 a 11. 

REVIEW OP GEODETIO AND MAPPING POSSIBILITIES.-Prankfurt (Main): [ 1957 ], 

REVISTA BRASILEIRA DE GEOGRAFIA. — Rio de Janeiro: 1957 —Ano 19 —N.o 2 , 

REVISTA DA UNIVERSIDADE CATÓLICA, — São Paulo: 1969 —Vol 17 —N.o» 29 e 30. 

REVISTA DE CIÊNCIAS (SOCIALES. —Puerto Ribo; 1968 —Vol 2 —N.o 2 a 4 — 1969 —Vol ’1 
-N.o 1, 

REVISTA DE HISTÓRIA. S, Paulo: 1958 — Ano 9 —N.o 36.'— 1959 — Ano 10 — N.o» 37 a 39, 
REVISTA DE HISTÓRIA DE AMÉRICA. —México: 1968 —N.o» 46 e 46. — 1959 —N.o 47 , 

REVISTA DE ÍNDIAS,-Madrid; 1968-Ano 18-N.o» 73 e 74.- 1959-Ano 19 -N.o» 7,5 e 76, 
REVISTA DE LA ACADEMIA COLOMBIANA DE CIÊNCIAS EXAOTAS, FÍSICAS Y NATU- 
RALES.-Bogotá; 1958-Vol 10 —N.o 40.- 1959 —N.o 41. 

REVISTA DEL INSTITUTO DE GEOGRAFIA (Pacultad de Letras — Universidad Nacional Mayor 
de San Marcos).-Lima: 1958-N.o 5 , 

REVISTA DEL MUSEO ARGENTINO DE CIÊNCIAS NATURALES «Bemardhio Rivadavia» E 
INSTITUTO NACIONAL DE INVBSTIGACIÓN DE LAS CIÊNCIAS NATURALES, - Buenos 
Aires: 1968 — Ciências Geológicas — Tomo 4 — N.o 3 , 

REVISTA DO ARQUIVO MUNICIPAL. — S. Paulo; 1954-55 —Vol. 168. ■ • 195l)-,57-Vols, 159 e 160 
— 1958 —Vol 161, —1959-Vol 162. 

REVISTA DO INSTITUTO GEOGRÁFICO E GEOLÓGICO.-São Paulo: 1953 -Vol 11 - N.o» 3 e 4 . 
REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO.~S. Paulo; 1959 -Vol. 65 , 

REVISTA DO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO.-Rio de Janeiro: 1958 - 
Torao Especial n,»» 10 a 13: «Catálogo de documentos sobre a história de S, Paulo existentes 
no Arquivo Histórico Ultramarino, de Lisboa», — 240 e 241, — 1959 -Vol, 242. 

REVISTA DO MUSEU PAULISTA. — São Paulo: 1956-58 —Nova Série —Vol 10 , 

REVISTA GEOGRÁFICA, —Rio de Janeiro: 1968 — Tomo 22 —N,« 48, 
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REVISTA GEOGRÁFICA DE CHILE «Terra Australis», - Santiago: 1956-57 -N.» 14. —1958 - N,o> 
15 e 16.- 1959-N.017. 

REVISTA INTERNACIONAL DE SOCIOLOGIA.-Madrid: 1958 -Ano 16-N,o« 63 e 64.-1959- 
Anol7-N.os65a67. 

REVISTA MARÍTIMA BRASILEIRA. - Rio de Janeiro: 1958-Ano 78-N.o" 7 a 9. 

REVUE DE LA SOOIÉTfi BELGE D’ÉTUDES & D'EXPANSION. - Liège: 1958 - Année 57 - 
N.oia3,-1959-N.o»184al87. 

REVUE (LA) DES DEUX MONDES.-Paris: 1959 -N.»» 1 a 24. 

REVUE DES NATIONSDNIES,-Paris: 1958 -Année 7-N.o 12. -1959 - Année 8 -N.rs 1 a 10, 
REVUE ÉOONOMIQ'UE PRANÇAISE. - Paris: 1959-Tome 72-N.o» 1 a 3. 

REVUE HYDROGRAPHICJUE INTERNATIONALE,-Monte-Carlo: 1958-N.o 2.-1959-N.O 1. 
REVUE INTERNATIONALE DES SCIENCES SOCIALES.-Paris: 1969 -Vol. ll-N,o“ 1 a 3. 
RHEIN-MAINISOHB PORSCHUNGEN. - Frankfurt a.M.: 1969-N.r 47. 

RIVISTA DEL CATASTO E DEI SERVIZI ERARIALI.-Roma: 1968 -Anno M-N.os 4a6.- 
19,59-Anno 14-N.o» 1 a4. 

RIVISTA GEOGRÁFICA ITALIANA.-Firenze: 1968-N."« 3 e 4.- 1959-N.os 1 a 3. 

RIVISTA MENSILE [DO] CLUB ALPINO ITALIANO.- 1968 -Vol. 77 -N.os 11 e 12.-1959- 
VoL78-N.o«la6. 

SBORNIK OESKOSLOVBNSKÊ SPOLECNOSTI ZBMEPISNÊ (Journal of the Czeclioslovak Geo- 
graphical Society), — Praha: 1959 — Vol, 64 — N.o* 1 a 4. 

SCOTTISH (THE) GEOGRAPHÍCAL MAGAZINE, - Edlliburgh: 1968-Vol. 74-N.» 3.-1959 - 
Vol, 76 -N.oB 1 a3. 

SEISMOLOGICAL BULLETIN.-Uppsala: 1956. 

SITZUNGSBEEIOHTE BAYERISCHE AKADEMIB DER WISSENSCHAFTEN.-München: 1958.. 
SOLS AFEICAINS.-Parls: [1959]-Vol. 4-N.o 3. 

SOUTH AFRICAIN (THE) GEOGRAPHÍCAL JOURNAL.-Johannesburg: 1968 -Vol. 40. 

SOUTH AFRICAN PANORAMA.-Johannesburg; 1958 -Vol. 3-N.o 12,- 1959 -Vol, é-N.oo 1 
a3, 6 , 7e9 all. 

SPELEON (Revista: espaíiola de hidrologia, morfologia oarstlca, espeleologia & cuaternario).— 
Oviedo: 1959 —Tomo 10 —N.O'1 e 2. 

STANFORD STÜDIES IN HISTORY, ECONOMICS AND POLITICAL SCIENCE, - Stanford: 1958 
. —Vol. 16: J, J. Johnson; «Politloal ohange in Latin America»,— Vol. 16: T, Scltovsky: «Eco- 
nomlc Tlieory and Western European Integration». — 1959 —Vol, 17; «The Allooation of Economlc 
Resources». — Vol, 18: L. F. Solt: «Saints in Arms. — Purltanism and Democraoy In Orom- 
well’s Army». , 

STUDII SL CEROETARI DE GEOLOGIE-GEOGRAFIE.-Cluj: 1967-Anul 8-N,os 34. 
TAMDDA.-Tetuán; 1958-Afio 6 -I .0 e 2,o Sem. 

TIJDSOHRIFT' VAN, HET KONINKLIJK NEDERLANDSCH AARDRIJKSKUNDIG OBNOOTSOHAP, 

— Amsterdara: 1989 —Vol. 86 —N.oK 1 a 4. 

TRABAJOS DEL INSTITUTO BERNARDINO DE SAHAGÜN DE ANTOPOLOGIA Y ETNOLOGIA. 
-Barcelona: 1966 -Vol. 16-N.o 1. 

TRABAJOS DEL INSTITUTO ESPANOL DE OCEANOGRAFIA.-Madrid: N.o» 26 e 20. 
TRABAJOS Y CONFERÊNCIAS (Seminário de Estudlos Amerlcanlstas).-Madrid: 1969-N.o 1. 
TRANSACTIONS OF THE ROYAL SOCIETY.-Edtnburgh: 1969 -Vol. 03-Parte 3, 
TRANSAOTIONS OF THE ROYAL,SOCIETY OF SOUTH AFRICA.-Cape Town: 1959-Vol, 35- 
Parte 5 , ' 

TROPICAL SCIENCE, - London: 1959 - Vol, 1 - N,o« 1 e 2. 

TYDSKRIP VIR MAATSKAPLIKE NAVORSING (Journal íor Social Research).-Pretória: 1958 - 
Vol, 9—May. , , 

UNIVBRSIDAD DE ANTIÓQUIÁ.-Medellln: 1969 -N.0438. ^ 

UNIVERSIDAD PONTIFÍCIA BOLIVARIANA.-Medellin: 1968 -N.os 81 e 82. -1969 -N.o 83. 
.UNIVERSO ÍL').-Firenze: 1969-Anno 39-N.oa 1 a 6. 

VERHANDELINGEN DER KONONKLIJKE NEDERLANDSE AKADEMIE VAN WETENSOHAPPEN. 

— Amsterdam; 1058 — Vol, 22. , 

VIE (LE) DTTALIA;-Mllano: 1969- Ano 66-N.oa 1 a 12. 

WIRTSOHAPTSDIENST.-Hemburg: 1968- Jahrgang 38 - N.o 12. - 1969 - Jahrgang 39 - N.os.l a 11. 
WISSENSCHAFTLICHE VERÜFFENTLIOHUNGBN DES DEUTSCHEN INSTITUTS FÜR LANDER- 
KÜNDE.-Lelpzlg;,1968-r,Nova Série]-N.oa 15-16. 

YMER.-Stookholm: 1959-N.oB 1 a 4. 

ZAIRE, —Louvaln; 1968 —Vol, 12 --N .0 7: A. Lux: «Migrations, accrolssement et urbanisatlon de la 
population congolaise: de Luiuabourg.-I —Peuplement».~8, — 1969- Vol. 13-N.o 1 "a .3, . 

.ZEPHYRUS,.-Salamanca: 1957 -Vol. 8-N.o 2.- 1958-Vol. 9-N.o 1. 


Marques, Seíxas & C \ L.“ i 

(ORGANIZAÇÃO FUNDADA EM 1910) 

SECÇÕES 

Comercial, Agrícola, Pecuária e Industrial 


Sede. NOVO REDONDO - ANGOLA 
Telegramas: <SEIXAS> 


DELEGAÇÃO EM LISBOA 
RUA DO OURO, 32, 3.° 
Telef. 24783-Teleg, «Ferramentas» 


FILIAIS EM: 

GABELA - PORTO AMBOIM 
VILA NOVA DE SELES 


PRODUÇÕES 

CAFÉ - OLEAGINOSAS - CEREAIS 

nas regiões de Seles e Amboim 


AGENTES DE COMPANHIAS 
DE NAVEGAÇÃO EM 
NOVO REDONDO 
E PORTO AMBOIM ' 


CORRESPONDENTES DO BANCO 
DE ANGOLA EM 
PORTO AMBOIM 
E VILA NOVA DE SELES 


AGENTES DA; 

MOBIL OIL PORTUGUESA 

Em (odo 0 distrito do Quonza Sul 










BANCO DE ANGOLA 

S. A. R. L. 

EMISSOR DA PROVÍNCIA 
CAPITAL ~ ESC.: lOO.OOO.OOOSOO 
SEDE: 

LISBOA - Rua da Prata, 10 a 22 // Endereço Telegráfico: Daroal 

DIRECÇÃO GERAL EM, ÁFRICA: 

LUANDA-Av. Paulo Dias de Novais // Endereço Telegráfico: Daroal 

FILIAL: 

LUANDA-Av. Paulo Dias de Novais / , 

„ , „ I Endereço Telegráfico: Aldaro 

Delegação-Rua Vasco da Gama I 

AGÊNCIAS: 

Benguela, Cabinda, Carmona, Gabela, Lobifo, Luso, Malange, Moçâmedes, 


Nova Lisboa, Novo Redondo, Sá da Bandeira, e Silva Porto 
Sub-Agência “ Vila Robert Williams // End. Teleg. Aldaro 
Correspondentes nos maiores centros económicos da Província 
Delegações do Departamento do Fomento em todas as Dependências 



Casa Portuguesa 


SUCESSORES, LIMITADA 


COMPANHIA DE 
DIAMANTES DE ANGOU 

(DIAMANG) 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 
com 0 capital de Esc. 294.100.ooofoo 

--- ' 

PESQUISA E EXTRACÇÃO DE DIAMANTES NA PROVÍNCIA 
DE ANGOLA EM REGIME DE EXCLUSIVO 

-—W-— 


SEDE SOCIAL: 

Rua dos Fanqueiros, 12, 2.“ 
LISBOA Teleg. DIAMANG 

®; 

PRESIDENTE DO CONSELHO DÊ ADMINISTRAÇÃO 
E ADMINISTRADOR-DELEGADO 


é^meóío de 


VICE-PRESIDENTE ^ PRESIDENTE DOS GRUPOS ESTRANGEIROS 
u ^luam Wloma Wr. ^imin Vm &e 



DIRECÇÃO GERAL NA LUNDA 


REPRESENTAÇÃO EM LUANDA 



















Aparelhos de medida 
“ Electrodos e acessórios 
para soldadura 
- Disjuntores automáticos 
para luz e força motriz 
- Instalações eléctricas 
projectos e orçamentos 



Motores eléctricos 
“ Interruptores horários 
- Contadores 

--Carvões de arco para 
cinema e fotogravura 
PARA ENTREGA IMEDIATA 
Praca da Figueira, 12,1. 

Telef. 3 31 33 
LISBOA 






Viii^À CAMPOS 

FORNECEDOR DAS MISSÕES AO 
ULTRAMAR, BRIGADAS TÉCNICAS, ETC. 

PABRICAÇAO DE; TENDAS DE CAM- 
PANHA -CAMAS ARTICULADAS - 
MOSQUITEIROS - MALAS CANTINA 
E DE RANCHO-MALAS ESTANQUES 
-ESTOJOS DE ILUMINAÇÃO - CAN¬ 
TINAS DE COZINHA - CHUVEIROS 
DE CAMPANHA-LAVATÓRIOS- 
BALDES E BANHEIRAS 

9 

FILTROS DE CAMPANHA DAS MAR- 
CAS «BERKEFELD» e «KATADYN»- 
LANTERNAS E POGOES - FACAS DE 
MATO E OATANAS-UTILIDADES 
DIVERSAS 

9 

BARRACAS PARA TRABALHOS E PESSOAL 
SOMBREIROS PARA TOPÓGRAFOS 




215, RUA DA PRATA, 217 
TELEF. 27606 - LISBOA 


r/ilúriíNiJW 


FUNDADO EM 1864 

RUA DO COMÉRCIO, 94 -LISBO A 

CAPITAL . 200.000 CONTOS 

FUNDOS DE RESERVA . 311.741 CONTOS 

FUNDOS DIVERSOS .. 15.3.879 CONTOS 

BANCO EMISSOR NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS DE CABO 
VERDE, GUINÉ, SAO TOMÉ E PRÍNCIPE, MOÇAMBIQUE, ESTADO 
DA ÍNDIA, MACAU E TIMOR 


7 DELEGAÇÕES URBANAS 
4 DELEGAÇÕES SUBURBANAS 

65 DEPENDÊNCIAS NO CONTINENTE E ILHAS ADJACENTES 
24 DEPENDÊNCIAS NAS PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 

BANCOS AFILIADOS : 

BANCO ULTRAMARINO BRASILEIRO, S. A. — BRASIL 
ANGLO-PORTUGUESE BANK LIMITED — LONDRES 
BANQUE FRANCO-PORTUGAISE D'OUTRE-MER — PARIS 

AGENTES B CORRESPONDENTES EM TODO O MUNDO 
TODAS AS OPERAÇOBS BANCARIAS 

Compra o venda de cambiais, abertura de créditos documentários, cartas de crédito, 
transferências postais e telegráficas em moeda nacional ou estrangeira, desconto 
e cobrança de letras, cofres fortes, serviço de títulos, depósitos à ordem, com 
pré-aviso e a prazo. 


IMPORTAÇÃO ~ EXPORTAÇÃO 
AGÊNCIAS E REPRESENTAÇÕES 

Sede; LISBOA 

RUA DE S. JULIAO, 11, 1.» 

CASA FUNDADA HÂ MAIS DE 6o ANOS 

/ 

LUANDA 

C. P. 49 — Telef. 2687 - 3026 
Telegramas: IRMÃOS 

ARMAZÉNS DE MANTIMENTOS E DE VINHOS 

MERCEARIA, LEITARIA, PADARIA, TALHO 
FAZENDAS, CALÇADO E MIUDEZAS 

Criadores de gado bovino na sua propriedade 

GRÂNJA CABO LOMBO 

Fabricantes e fornecedores de 
CARVÃO VEGETAL E LENHA 

FORNECEDORES DE NAVIOS 

Societários Gerentes de 

Câmara & C.', Limitada 

AGENTES DE COMPANHIAS DE NAVEGAÇÃO ESTRANGEIRAS 






























COMPANHIA INDUSTRIAL DA MAIOLA 

(S. A. R. L) 

CAPITAL 50.000,000$00 
LOURENÇO MARQUES 

SILOS PÁRA CEREAIS / MOAGfM DE TRIGO / MOAGfM DE MILHO 
FÁBRICA DE MASSAS ALIMENTÍCIAS 

Farinhas de trigo : Panificação, Flor Bela, Orientai, Integral e Massas 
Farinhas de milho: Celeste, Malavaca e Amina 
Produtos para alimentação de animais : Sêmea grossa, Cabecinha 
e Alimpaduras 

AV. DA REPÚBLICA, 49, 4.% SALAS 5, 6 E 7 
Telefone 53 9 8 I Caixa Postal, 6 0 5 / Telegramas TRIGOS 


PAULINO DE MELO, LDA. 

ENDEREÇO TELEGRÁFICO: «PAMELO» 

' 


SEDE EM LUANDA 

C. P. 616 

AGÊNCIA EM LISBOA 

RUA DOS DOURADORES, 6, 2. 

TEL, 22042 

Importadores de artigos nacionais e estrangeiros 
e exportadores de produtos Ultramarinos 
café, oleaginosas, etc. 


COMPANHIA DE SEGUROS 

ULTRAMARINA 

Até 1959 
Capital e Reservas: 196.889.659$87 
Pago de Sinistros: 340.671.839$50 

FILIAIS EIV! LUANDA E LOURENÇO MARQUES 

^^êmaí em toias ai prmndaí Uiteamarimi 


Sede: RUA DA PRATA, 98 a 108 - LISBOA 
Telel. 3 25 25-6-7 e 2 58 76 



COMPANHIA DE SEGUROS BONANÇA 


A MAIS ANTIGA COMPANHIA DE SEGUROS PORTUGUESA 

FUNDADA EM 1808 


SEGUROS NOS PRINCIPAIS RAMOS 



Rua Aurea, 100 


LISBOA-2 




























ms EDIÇÕES OA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

BIBLIOGRAFIA DOS DESCOBRIMENTOS E NAVEGAÇÕES 
EXISTENTE NA S.G.L 

BIBLIOGRAFIA DO ULTRAMAR PORTUGUÊS 
EXISTENTE NA S.G.L 

, Fascículo I-ESTADO DA ÍNDIA 

Fascículo II —MACAU 

O BAHR-I-MOHIT-ROTEIRO DO MAR DAS ÍNDIAS 
Com um prefácio do Dr. Júlio Gonçalves 

DA CRISE DO ARABISMO, pelo Dr. Júlio Gonçalves 
A CONFERÊNCIA DE BANDUNG E A MISSÃO DE PORTUGAL 
pelo Prof. Adriano Moreira 

O CASO PORTUGUÊS E A CRISE DA COLONIZAÇÃO 
pelo Prof. Silva Cunha 


<Boletiin> (la Sociedade de Geografia de Lisboa 

PUBLICAÇÃO CULTURAL PORTUGUESA COM MAIS 
LARGA EXPANSÃO NA METRÓPOLE, 

NO ULTRAMAR E NO ESTRANGEIRO 

O «BOLETIM» da Sociedade de Geografia de Lisboa, com 
84 anos de existência, é enviado para quase todos os Ins¬ 
titutos Culturais do Mundo-cerca de 700-por permuta 
com as respectivas publicações 

PARA A PUBLICIDADE NESTE BOLETIM: 


I 

■I 

I 


PORTO DE LISBOA 

ADMINISTRAÇÃO-GERAL 


TILIFS. 32321, 34752, 21203 e 2S10t 



À REAS ~ Molhada total SO.OOOha; terrestre utilizável 
200 ha, sendo 10 ha a área coberta. 

CAIS ACOSTAVEIS-Comprimento total de cerca de 14,5 km. 

DOCAS DE COMÉRCIO - Com 45 ha de área molhada 
total e respectivos terraplenos. 

ARRUAMENTOS “A rede de arruamentos do porto serve 
as necessidades deste e está ligada à rede de 
estradas do País. 

ESTALEIRO NAVAL " Compreende: Oficinas conveniente¬ 
mente aparelhadas; carreiras de construção de 120 
e 160 metros de comprimento; docas secas de 
comprimentos entre 42 e 180 metros. 

GUINDASTES - Terrestres e flutuantes de força elevatória 
entre 1.500 e 100.000 kg. 


Administração do Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa 

RUA PORTAS DE SANTO ANTÂO, 100 - LI S B O A 


UNIDADES NAVAIS - l^ebocadores, dragas, batelões, bar¬ 
cas de água, aspirador pneumático de cereais, em¬ 
barcações de sondagens, cilindros impulsores, etc, 















